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RESUMO
Viajamos desde as épocas clássicas até à contemporaneidade numa abordagem
histórica sobre a evolução do conceito de trabalho; desde o pensamento do trabalho
como actividade vil até à nobreza da actividade e à centralidade na vida das pessoas.
Percorremos as formas de emprego e as principais teorias que enformam o mercado
de trabalho, tal como a visão hodierna sobre a temática e o desempenho do mercado
de trabalho, concretamente nas novas formas de emprego que procuram a
flexibilização nas suas diversas dimensões (contratual, salarial, horário, conteúdo de
funções, entre outras). Neste contexto, também, se analisaram as novas incidências do
desemprego junto de grupos sociais diversificados, incluindo os trabalhadores com
qualificações superiores, a par da necessidade de se promover a qualificação dos
trabalhadores mais velhos em termos escolares.
O regresso ao mercado de trabalho apresenta-se cada vez mais difícil, quer para os que
têm qualificações elevadas, quer para os que têm idades entre os 35 e 45 anos que,
paradoxalmente, apesar da experiência acumulada, o facto de pertencerem a essa
faixa etária fragiliza-os. Neste processo, os desempregados que constituíram o nosso
objecto de estudo permitiu-nos, através de realização de entrevistas com enfoque
biográfico, corroborar a existência de paradoxos e fragmentação nas relações que
configuram o actual mercado de trabalho. Este, longe de se apresentar auto-regulável
e homogéneo, tal como vaticina a perspectiva individualista neoclássica, é atravessado
por factores de segmentação vários assentes em critérios como, por exemplo, idade,
género, nível de qualificações escolares, etnia. Daqui decorrem desigualdades sociais e
profissionais visíveis na descontinuidade nos princípios de determinação dos salários,
na difusão de formas flexíveis e precárias de gestão da mão-de-obra, nas diferentes
posições em termos de carreiras profissionais e organizacionais, na (in)capacidade de
antecipar e projectar alternativas de futuro.
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The Golden Years of the Active Life - 35 to 45 years old:
Torn Lives, Delayed Dreams
ABSTRACT
We had travelled from the classical times to contemporaneity in a historical approach
on the evolution of the work concept; from the thought of work as a vile activity to the
nobility of it and its centrality in people’s lives.
We had moved over the kinds of employment and the main theories that shape the
labor market, as well as today’s vision about the theme and the labor market’s
performance, specifically in the new types of employment which seek a simplification
of its multiple dimensions (contractual, wage, schedule, function contents, among
others). In this context, recent employment incidences by diverse social groups were
analyzed, including graduated workers, along with the necessity to promote the
qualification of the older workers, in academic terms.
More often than not is the return to the labor market harder, for those who have high
qualifications, as well as for those who are between thirty-five and forty-five years old
that paradoxically, and despite the achieved experience, are weakened by the fact of
belonging to that age gap. In this process, the unemployed that were the object of our
study allowed us, through biographic interviews, to corroborate the existence of
paradoxes and a fragmentation in the relations that set the labor market. This one, far
from being self-adjustable and homogenous, as the individualistic neoclassical
perspective predicts, is crossed by multiple segmentation factors based in criteria such
as age, gender, level of academic qualification, ethnicity. From here social and
professional dissimilarities result, visible in the discontinuity in the salary determining
principles, in the diffusion of flexible and poor managing forms of the working force, in
the different positions concerning professional and organizational careers, in the
(in)capability to foresee and project future alternatives.
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INTRODUÇÃO
Falar sobre o desemprego, hoje, torna-se recorrente e, quiçá, enfastiante, pois dá a
sensação que o cansaço já começa a superiorizar-se à vontade de vencer este nefasto
problema. Mas não é de desemprego que vamos tratar no nosso estudo, o que vamos
procurar, acima de tudo, é falar de desempregados e das suas vivências do
desemprego; dos seus sonhos adiados ou esquecidos; das suas vidas quebradas numa
altura em que necessariamente teria de ser robusta. Para tal, procuraremos enunciar
as acções desenvolvidas para o regresso ao trabalho e a forma como cada um
enfrentou a privação do trabalho.
A abordagem à temática dos desempregados e do desemprego apresenta-se crucial.
Hoje em dia cada um vive o drama, directo ou indirecto (familiar, amigo, vizinho,
conhecido, etc.), do desemprego, levando em linha de conta as brutais taxas de
desemprego (mais de 15%) em Portugal, cujos números apontam para mais de 600 mil
desempregados – números oficiais -, mas que em números informais provavelmente
será de mais de um milhão de desempregados. Na Europa, o “exército” de
desempregados ultrapassa os 25 milhões de pessoas. São números brutais para um
País como Portugal, mas também o são para um continente como a Europa.
Hoje o desemprego não escolhe idades, e as entidades oficiais mostram uma
preocupação superior com o desemprego jovem, descurando outros escalões etários
que cada vez mais se vêem confrontados com a vivência do desemprego, ao mesmo
tempo que lhe vão sendo cortados apoios sociais para poderem enfrentar, com um
mínimo de dignidade humana, a situação de desemprego em que vivem.
O nosso foco de investigação orienta-se para o escalão dos trabalhadores entre os 35 e
os 45 anos, com licenciaturas ou a frequentar a universidade, e que vivem, ou viveram
recentemente, situações de desemprego. Não obstante o rol de experiência adquirida
no mundo do trabalho – fruto de uma ou duas décadas de exercício profissional e com
altas qualificações (licenciatura superior e pós-graduações) -, caídos nas malhas do
desemprego têm sentido dificuldade no regresso ao mercado de trabalho, correndo o
risco de se transformar em desempregados de longa duração, numa idade em que são
demasiado novos para a reforma e já considerados “velhos” para o trabalho. Este é um
dilema difícil de resolver e entender, e nem as cartomantes, as “mães de santo”, ou
videntes têm fórmula para “enganar”, quanto mais para resolver.
A nossa amostra é composta por seis pessoas (cinco mulheres e um homem), com
níveis de estudo superiores e que não têm apoio institucional dos organismos estatais1
para o regresso ao mercado de trabalho, nem tampouco a possibilidade de dentro
1 No momento da conclusão deste trabalho os organismos públicos já começam a abordar o tema e a inserir desempregados com
cursos superiores em acções de formação, pelo menos fala-se nessa intenção.
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desses mecanismos poderem promover uma requalificação profissional, pois não há
formação profissional, através do organismo estatal que gere os desempregados,
direccionada para quem detém habilitações literárias superiores.
É por isso que, não obstante o já estudado e abordado tema do desemprego,
centraremos o nosso trabalho na análise e interpretação de narrativas das vidas
contadas pelos actores, através de entrevistas com enfoque biográfico. Apesar de este
estudo não ser representativo, do ponto de vista estatístico, não deixa, no entanto, de
espelhar experiências e sentimentos de milhares de portugueses que plasmam a sua
história biográfica naquelas que são explicitadas pelos protagonistas do nosso
trabalho.
Os nossos protagonistas directos, bem como milhares de outros portugueses da
mesma idade, cresceram na sua adolescência e juventude a ouvir os conselhos dos
progenitores e outros familiares, bem como de entidades oficiais da necessidade de
estudar e ir para a universidade, a fim de obter um diploma que lhes facilitasse a
entrada no mundo do trabalho. Concomitantemente surgia, não raras vezes, a ameaça,
por parte dos progenitores, de que «se não queres estudar vais para trolha ou para a
fábrica, para veres o que custa a vida», caso os adolescentes não mostrassem muita
vontade de estudar e em prosseguir os estudos.
Assim, nasce uma nova forma de relação entre pais e filhos e uma nova visão sobre o
futuro que se alargou no horizonte. Contudo, os pais, para além do nome e das
características físicas, passaram a oferecer condições aos filhos para que tivessem uma
vida melhor, não obstante a sua condição social, e de que a formação era essencial
para o futuro. Incrementaram costumes na vivência social e orientaram os seus
“rebentos” para o cumprimento dos valores, entre os quais o trabalho e a
possibilidade de através deste alcandorar a um estatuto social superior.
Esta geração foi a primeira, se assim poderemos dizer, a ser “fabricada” com os ideais
colhidos com a Revolução de 25 de Abril de 1974. Os ideais de Abril promoveram uma
“oferta” revolucionária de melhoria de condição de vida para todos, de acesso à saúde
e à educação. Os pais de então viam nesse desejo uma porta aberta para a mobilidade
social ascendente dos seus filhos, desde que estes aproveitassem o ingresso na escola
e na universidade, no intuito de arranjarem um “bom emprego”.
E foi dentro deste contexto que os actores principais da nossa narrativa foram
procurando na escola a forma de melhorar as suas condições sociais no acesso ao
emprego, pois ao mesmo tempo que uns entravam na universidade, outros, que já se
encontravam no mundo do trabalho, iam vendo o fim dos seus postos de trabalho nas
fábricas que iam fechando, fruto da deslocalização da produção, que, em Portugal, foi
vivendo à custa de trabalho intensivo e de baixos salários.
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Na actualidade o desemprego está, de certa forma, assente nas variações de índole
económica e financeira, conjugado pela quebra da dinâmica económica,
representando pelas quase nulas taxas de crescimento económico ou mesmo numa
espiral negativa. As restrições orçamentais, mormente no que diz respeito ao
investimento público, aliando-se a particularidade do nosso país se encontrar na
semiperiferia da Europa2, o que implica a indução de crises «quantitativas de
emprego» (in Gonçalves, s/d). Ao mesmo tempo temos a arrastar-se uma política de
austeridade imposta pelo governo português e pelo memorando de entendimento
elaborado com a troika3, que reduziu drasticamente o investimento público e privado
em Portugal, o crescimento do nosso país deixou de convergir com a média da União
Europeia.
E com esta realidade, com a redução do consumo, conforme os dados oficiais têm
anunciado, o sector dos serviços e da construção são os que têm contribuído para a
elevada taxa de desemprego. A desaceleração da economia europeia também tem o
seu quinhão de responsabilidades pela elevada taxa de desemprego que nos afecta.
O desemprego, com taxas elevadas, transporta-nos para o perigo que pode originar
uma cisão da coesão social. Hoje, o desemprego parece ser não discriminatório e
selectivo, já que abrange todos os escalões etários e todos os níveis de qualificações. O
desemprego de hoje indica que há mais homens desempregados que mulheres, o que
carrega em si o perigo de uma desintegração perigosa em termos de género e dar
origem a problemas graves de integração social e de índole familiar.
À frieza dos números debitados pelo discurso político oficial sobre o desemprego,
assistimos ao contraste com o pronunciamento fornecido pelo testemunho dos
desempregados. É por isso que de tanto se ouvir falar em desemprego e da forma,
quiçá, demagógica como as entidades oficiais se pronunciam sobre esta temática,
tornando-a contrastante e perturbadora, surge o preconceito, fruto dessas imagens
que têm um pendor anestesiante nos cidadãos, sobre o desemprego e os
desempregados, que passam a ser estigmatizados e culpabilizados pelo elevado valor
de verbas despendidas pelo Orçamento do Estado, através do subsídio de
desemprego, para apoiar os desempregados. É do fruto desta “campanha”, quase
fazendo crer que os desempregados o são voluntariamente, que há um sentimento de
humilhação por parte dos desempregados quando recorrem aos serviços de apoio
(Centro de Emprego), pois sentem-se tratados como uns “criminosos” que ali entram,
sendo exemplo as regras impostas aos desempregados, como as da apresentação
2 Portugal é considerado semiperiférico por se encontrar a meio entre o primeiro e o terceiro mundo, pois pode considerar-se que
ainda se encontra numa fase de transição na sua posição no sistema mundial com as rupturas originadas pela Revolução de 25 de
Abril de 1974, continuando o nosso país a servir de tampão aos conflitos entre os Estados centrais e os periféricos no que toca às
desigualdades na apropriação do excedente económico à escala mundial, estando Portugal a servir de “moderador” com os países
africanos de expressão portuguesa e o Brasil, conforme Boaventura Sousa Santos.
3 Denominação das três entidades que promoveram um programa de resgate financeiro a Portugal, composto pela Comissão
Europeia, Banco Central Europeu e Fundo Monetário Internacional.
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quinzenal4, e todo um conjunto de diligências assumidas na procura activa de
emprego.
No entanto, não podemos deixar de considerar que o desemprego entronca num
fenómeno que se alicerça na perda de identidade por parte do indivíduo, quando é
atingido pela “flecha” do desemprego, é o seu habitus5, descrito por Bourdieu (in
Molénat, 2011), que se altera por completo; da rotina do trabalho passou-se para a
rotina da procura de trabalho, é uma desintegração do “cosmos” social que era
oferecido através do estatuto que o desempenho de uma profissão concede a cada
um. Sentir esta alteração é a forma de procurar esconder-se no palco, aquele que
Gofman (in Molénat, 2011) aponta como o do desempenho de papéis na vida social.
É numa espiral de informação e de desinformação, por parte dos poderes políticos e
económicos, que o cidadão, atónito e desprevenido, vai interiorizando a ideia de que o
fechamento de fábricas; a redução de trabalhadores, em nome da sustentabilidade
económica da empresa – por vezes mal explicada; a redução de empregos; o
desmantelamento de postos de trabalho, com os trabalhadores a serem substituídos
por máquinas; de que esta situação é uma inevitabilidade e que só com esta
destruição é possível revitalizar a economia, aconselham a não permanecer muito
tempo no mesmo emprego e apregoam que no futuro os empregos terão de ser todos
flexíveis.
Os defensores do neoliberalismo contestam os valores da segurança no trabalho e a
sua estabilidade, apontam os direitos laborais, conquistados com tanto custo por
outros, como um mal para a economia e que os sindicatos só prejudicam os
trabalhadores, acenam a bandeira da “fome” de empregos por responsabilidade das
contratações colectivas. Estamos, é inquestionável, perante uma alteração profunda
no conceito de trabalho, de emprego.
É dessa forma que os desempregados se sentem auto-culpabilizados pela crise
económica, vindo este discurso, perturbador para quem se viu espoliado do seu posto
de trabalho, acrescentar mais um efeito dramático à situação em que vivem. É sob
este ponto de partida que iremos procurar analisar a narrativa das vidas dos
entrevistados baseada nas vivências concretas do desemprego e nos escolhos que
encontram pelo caminho na tentativa de reingresso no mercado de trabalho.
É insofismável que no decurso do nosso trabalho iremos perder algumas questões,
mas certamente que outras surgirão, pois a abordagem a tão complexa temática,
como é a do desemprego, obriga-nos a que tenhamos uma definição do nosso
objectivo, e esse centra-se, essencialmente, nas dificuldades do reingresso no mercado
4 Tal qual uma sentença judicial para quem prevaricou e foi julgado no tribunal, é um exemplo de que o pretendido é que os
desempregados se sintam humilhados, se sintam culpados.
5 Na óptica de Bourdieu o habitus é uma espécie de matriz que serve para que através dela possamos ver o mundo e guiar os
nossos comportamentos. É nesse sentido que os comportamentos se alteram quando deixamos de ter trabalho e passamos a
desempregados.
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de trabalho e de todos os objectivos e sonhos que foram coarctados com a caída nas
malhas do desemprego.
Os actores da nossa narrativa cresceram num contexto de “oferta” de janelas de
oportunidade para uma ascendente mobilidade social, cujos sonhos não podiam ser
retidos àqueles que, por direito próprio, queriam aproveitar a porta aberta para a
melhoria da sua condição de vida, fruto do trabalho e da profissão escolhida com base
nos conhecimentos e habilitações adquiridos na escola. Era o incremento da teoria do
capital humano, que na década de sessenta do século passado apostava na
qualificação das pessoas para poderem singrar no mercado de trabalho. Em Portugal
anunciava-se o advento de uma qualidade de vida melhorada, num acesso a melhores
condições de trabalho, a igualdade de direitos e de oportunidades; proclamava-se que
a educação e as qualificações eram garantia de futuro, era sinal de estabilidade no
mercado de trabalho, era um tempo em que se acenava com a possibilidade do
cumprimento dos sonhos; mas também onde se pretendia que o país evoluísse. Foi
neste clima que os nossos protagonistas foram construindo os alicerces do seu futuro,
sempre com o apoio dos pais, que pretendiam reflectir nos filhos um futuro melhor
que o passado que eles tiveram. Singrar no mercado de trabalho, subir a um patamar
superior no nível de vida, era os projectos de vida que se desenhavam na tela da
liberdade oferecida pela revolução de Abril.
Ao mesmo tempo que iam estudando e concluíam o ensino superior, os nossos actores
sociais eram acompanhados por grandes transformações no mundo do trabalho e nas
formas de organização do trabalho. Os nossos protagonistas cresceram incentivados
de que quanto maior fossem as qualificações, mais possibilidades tinham de singrar no
mundo do trabalho, era centrados na teoria do capital humano que se preparavam
para enfrentar o desafio do trabalho. Ao mesmo tempo novas teorias iam surgindo no
mundo do trabalho, e, dessa forma, as teorias institucionalistas, com destaque para a
da segmentação do mercado de trabalho, começava a dar os seus passos, começava a
emergir nos anos setenta do século passado, implementada para dar resposta à crise
petrolífera de 1973, que veio revolucionar o mundo da economia e do trabalho.
Era o primeiro sinal de que os nossos actores sociais, terminados os “ensaios”, não
iriam encontrar um palco tão cristalino para demonstrar os seus talentos. Com o
decorrer de cada “acto”, os nossos intérpretes teriam de ter a destreza necessária para
se adaptarem, pois o “texto da peça” era constantemente alterado. É assim que, dessa
forma, os nossos protagonistas começam a preparar-se para entrar no mundo do
trabalho pós-fordista6, onde as certezas terminaram, onde o emprego para a vida viu o
seu fim, acabou o conceito de se iniciar uma actividade e exercê-la até à reforma,
6 Fordismo: representa a forma de racionalização da produção capitalista, baseada em inovações técnicas e organizacionais de
sistema de produção em massa, criado por Henry Ford, que na primeira década do século 20 revolucionou as formas de produção,
apostando na produção em massa e no consumo em massa. Um conjunto de mudanças nos processos de trabalho, destacando-se
a semi-automatização e as linhas de montagem.
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deixou de haver a especialização da tarefa. Já iniciavam a vida activa com contratos de
trabalho a prazo e recibos verdes, sintomas de precariedade.
Um “novo mundo”, moldado nos discursos dos «gurus visionários» que, através de um
elocução respaldada na habilidade formatada em «retórico-simbólica», vendem as
suas receitas como as únicas «práticas de sucesso» que são divulgadas e ampliadas em
imitação por milhares de «empresas que procuram sobreviver e/ou vencer na batalha
pela competitividade», fazendo com que os homens de negócios fiquem fascinados
pelos discursos dos “gurus visionários”, que «apresentam os problemas como simples
e as soluções como certas», isto quando nos encontramos «num contexto de grande
complexidade, instabilidade e incerteza» (Kovács, 2002: 46).
É tempo de tornar o trabalho flexível. É o início da conceptualidade de que o
trabalhador terá de ser empreendedor, terá de ser o trabalhador a vender a sua mão-
de-obra. É um início de vida activa que afronta os nossos actores, que começa por os
sujeitar à precariedade, aos contratos a tempo determinado, à prestação de trabalho a
recibo verde, entre outras formas “atipicas” de trabalho. É, em suma, o princípio do
fim de um sonho começado uma década atrás. O sonho da segurança no trabalho, o
tempo do emprego para a vida esfumou-se com o início das politícas neoliberais que
tiverem os seus principais rostos na Inglaterra, com Margaret Thatcher, que assumiu o
cargo de Primeira-ministra em 1979, e nos Estados Unidos da América (EUA), com
Ronald Reagan, que em 1980 foi eleito presidente dos EUA7.
Não restam dúvidas que a perda do emprego dá origem a que sejam forjadas
diferentes experiências de desemprego, pelo que estas variam em conformidade com
os factores que individualmente cada um dos actores possa assimilar e que de forma
simultânea são endógenos e exógenos ao indíviduo, o que compele a que sejam
decisivos na modelação da experiência individual de cada um, pois o indivíduo é uno,
tal como o seu ADN, e a sua idiossincrasia que lhe permite acolher, encarar e
ultrapassar as vicissitudes impostas pela maleita do desemprego.
Para além de entendermos que o escalão etário que escolhemos para a nossa
investigação – dos 35 aos 45 anos – é um período de vida onde as capacidades do
indivíduo se encontram na sua plenitude, no que concerne à vida activa e saber
acumulado, e, para além disso, já terem entrado no mercado de trabalho há vários
anos e deterem uma vasta experiência de trabalho.
Neste contexto, as nossas questões de partida deste estudo são as seguintes: Quais as
vivências do desemprego por parte dos trabalhadores e que sentimentos e
dificuldades encontraram nesta fase da sua vida? Que sonhos e projectos ficam por
concretizar? Se não regressaram ao mundo do trabalho qual o motivo? A idade é um
7 Foram estes os primeiros obreiros do “liberalismo financeiro”, transportado para a economia, no Ocidente. Liberalismo que
«sabe produzir mas não repartir: nem o trabalho, nem rendimentos» (in Dumont, 1994: 94).
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entrave para o regresso ao mundo do trabalho? Desistiram de procurar emprego? A
sua experiência profissional é valorizada por parte dos empregadores e organizações?
Procurou adquirir novas competências ao nível das qualificações profissionais e
escolares e se as mesmas são reconhecidas como uma mais-valia? As ajudas dos
organismos públicos de desemprego foram úteis?
A motivação que nos leva a querer investigar e analisar este tema insere-se no facto de
hoje estar na ordem do dia a temática do desemprego e as medidas tomadas para
mitigar o problema, dado que se trata de uma situação involuntária de pessoas que se
viram no desemprego por encerramento das empresas onde trabalharam, ou pela
redução de pessoal levada a efeito em sede de reestruturação de empresas. Nesta
situação em particular, e de acordo com os números oficiais, a percentagem de
desemprego actual a nível nacional, como acima referimos, é de 15,7%, números do
Eurostat8, em Julho deste ano; na região Norte atinge, no segundo trimestre de 2012,
os 15,2%9. Também se destaca que o desemprego nos homens ultrapassou o
desemprego nas mulheres, o que é um facto inédito em Portugal10.
É nossa intenção procurar interpretar quais as dificuldades de reinserção no mundo do
trabalho que os actores da nossa amostra, com este perfil e que trabalharam alguns
anos, enfrentam e impedem o seu regresso ao trabalho; vamos tentar saber se as
habilitações literárias do indivíduo são entrave para o regresso ao mundo do trabalho;
que apoios tem/teve na procura de emprego; que medidas individuais desencadeou
na procura activa de emprego.
Entendemos que os trabalhadores dos 35 aos 45 anos, em condições normais, se
encontram nas plenas faculdades da sua vida activa e estão no auge da experiência e
conhecimento profissional, promovemos a intenção de recolher dados sobre o
percurso dos desempregados. Para tal, poderemos analisar a recolha da informação de
modo a responder a um conjunto de interrogações, designadamente:
- Como se caracterizam os desempregados e o que fizeram enquanto estiveram
no desemprego, mormente se frequentaram cursos de formação profissional?
Regressaram à Universidade ou à escola? Reentraram no mundo do trabalho
através dos programas ocupacionais?
- Saber qual o mundo de “vivências” no período em que se encontraram
desempregados? Que iniciativas desencadearam para encontrar novo
emprego? Recorreram ao apoio de entidades, como o Centro de Emprego, na
ajuda e colocação de novo emprego? A idade, o sexo, o nível de qualificações




9 Segundo informação do INE, em Destaque, de 14/8/2012
10 Segundo a mesma fonte do INE, o desemprego nos homens é de 15,1% e nas mulheres de 14,9%.
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- Qual o contexto familiar em que vive o desempregado? Estes sentem-se
apoiados e compreendidos ou, pelo contrário, isolam-se da convivência social e
familiar? Que julgamentos e pressões são de forma implícita, ou mesmo
explícita, desencadeadas nas interacções quotidianas?
- Como perspectivam o futuro se ainda não regressaram ao mundo do
trabalho? Que motivo(s) impede(m) esse regresso? Que sonhos ainda são
capazes de formularem?
Neste projecto vamos implementar uma metodologia qualitativa, baseada em
entrevistas a pessoas de ambos os sexos que estejam na situação de desemprego ou
que tenham estado no desemprego e regressaram ao mundo do trabalho, e que se
encontrem abrangidas pelo leque etário que escolhemos.
A nossa orientação de trabalho vai no sentido de procurarmos conhecer o contexto
familiar, a escola, o local onde nasceu, a entrada do mundo do trabalho e os
mecanismos accionados e os impedimentos para regressar ao mundo do trabalho que
têm acompanhado os nossos actores.
Entendemos que os trabalhadores entre os 35 e os 45 anos se encontram numa faixa
etária complexa quando entram no desemprego. Sustentamos este nosso ponto de
vista no facto de podermos verificar que na maioria dos anúncios de oferta de
emprego a indicação do limite de idade são os 35 anos. Por outro lado, é comum que
nesta faixa etária já estejam assumidas responsabilidades familiares, que levam a que
os trabalhadores tenham uma maior necessidade de estabilidade laboral, sendo um
factor de importância para a estabilidade emocional no trabalho, o que poderá advir,
aliado à experiência, uma maior produtividade.
É certo que, caso não se altere o quadro económico e financeiro, presume-se que cada
vez mais tempo demorará os desempregados a regressar ao trabalho, alongando-se a
duração do desemprego. Esta penosidade do desemprego, para o segmento da
população que estudamos, já começa a tornar-se difícil de comportar, e esta demora
amplia as dificuldades do desempregado regressar ao mercado de trabalho, dado que
estando inactivo perde o “comboio” das qualificações e desintegra-se do mundo do
trabalho.
Também é sabido que hoje a “profissão” já não é vista como desempenho de uma
actividade para toda a vida, antes pelo contrário, cada vez mais é entendido que as
pessoas terão de começar a se mentalizar de que durante a vida activa terão de se
adaptar ao exercício de várias profissões e actividades, bem como o facto de
percorrerem vários empregos ao longo da sua vida activa.
Assim, pode-se assumir que a centralidade do trabalho e do emprego expressa a ideia
de que estamos perante uma actividade humana que reflecte: 1) uma alteração, como
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sujeitos do trabalho, na acção individual ou colectiva do mundo; 2) uma melhor
definição dos estatutos e das relações sociais; 3) diversidade de remunerações passa a
ser de diversa ordem – já não se considera apenas a remuneração em dinheiro,
também há em espécie, como por exemplo a oferta de um seguro de saúde para o
trabalhador, carro da empresa e telemóvel, etc.; 4) uma possibilidade de integração
social e de realização humana; 5) integração num quadro sociocultural. Dadas estas
características, podemos aferir de que a posse de um emprego adquiriu uma carga
institucional – com a integração de direitos e regalias sociais -, que foi definida pelas
condições de trabalho, pelo sistema de remunerações directa e indirecta e por um
conjunto de regalias sociais e protecção social, tendo em conta que estas conquistas
ocorreram numa determinada «formação histórica» (Marques, 2009: 26). De igual
modo podemos considerar que o exercício de uma actividade profissional se torna
estruturante, tendo em conta os espaços-tempos sociais, os ritmos de desempenho
das actividades do dia-a-dia, e da estabilização do quotidiano (Marques, 2009: 26).
É assim que após estas conquistas por parte dos trabalhadores, poderemos considerar
que a privação do emprego tem consequências económicas, políticas, sociais e
simbólico-culturais, mostrando-nos que a vivência do desemprego representa, quer
individual quer colectiva, uma das experiências sociais a que não escapa nenhuma
economia e sociedade no actual contexto de globalização e competitividade (Marques,
2009: 26).
Esta tese apresenta uma estrutura composta por três partes fundamentais. Na Parte I,
iremos proceder a um levantamento sobre a evolução do conceito de trabalho numa
perspectiva histórica desde a antiguidade clássica aos nossos dias, incluindo a noção
de trabalho, emprego e desemprego, abordando as considerações sobre a temática do
emprego no sentido de que este confere ao indivíduo um determinado estatuto social,
o que confere ao trabalhador uma determinada posição social em consonância com o
emprego que detém. Nesta parte também discorremos sobre os principais enfoques
teóricos que têm vindo a enformar o mercado de trabalho ao longo dos tempos,
descrevendo as principais teorias que vêm marcando o mercado de trabalho na sua
componente do emprego e do desemprego. Também percorremos o olhar sobre a
actual visão sobre o mercado de trabalho na componente que gere as formas de
emprego, nomeadamente a flexível, nos termos da contratação dos trabalhadores,
onde abordamos as práticas de contratação na actualidade. Aqui também abordamos
as qualificações dos trabalhadores, nomeadamente na componente da formação e
educação de adultas, com o intuito de promover o acesso a uma melhoria das
habilitações aos trabalhadores e aos desempregados. Percorremos também a tipologia
dos tipos de desemprego, bem como as categorias e conceitos analíticos de base,
assim como a descrição de alguns sentimentos sobre o facto de estar desempregado e
as consequências que este facto poderá trazer para o indivíduo e a persistência do
desemprego que por vezes ocorre.
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Na II Parte deste trabalho apresentamos a Metodologia e Trabalho empírico. No
capítulo da metodologia, procedemos a justificação das opções metodológicas,
enquadrámos e descrevemos os procedimentos, descrevemos os instrumentos de
investigação, definimos os objectivos e as suas limitações, explicitámos os métodos de
tratamento dos dados e descrevemos a unidade de análise e procedemos ao
levantamento do perfil socioprofissional dos entrevistados, tal como descrevemos os
eixos essenciais em torno dos quais elaboramos o nosso guião de entrevista. Já na
Parte III desenvolvemos as narrativas das vidas dos nossos entrevistados onde nos
descrevem as “histórias” e vivências do trabalho e do desemprego.
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I Parte: Trabalho, emprego e desemprego: principais mudanças
nas relações laborais
Nesta I parte, vamos promover uma breve discussão da evolução histórica do trabalho
assim como os principais contributos teóricos que permitem explicar o funcionamento
e imperfeições do mercado de trabalho na contemporaneidade. Terminaremos com a
exposição das principais tensões e paradoxos que dominam hoje o “mundo do
trabalho”.
1 – Evolução do trabalho na perspectiva histórica
A abordagem ao trabalho ao longo da história dos homens faz-nos viajar desde a
antiguidade clássica (Grécia e Roma) até à contemporaneidade.
A palavra trabalho advém do latim tripalium para designar o aparelho de três pés
usado para ferrar ou domar os cavalos. É nesse sentido e nesse entendimento que o
termo trabalho surge vinculado à ideia de esforço, de actividade penosa, e até de
tortura; podendo ainda se acrescentar que a noção de trabalho implica a ideia de que
é necessário ter força para trabalhar11. Graças a essa concepção formulada sobre o
trabalho, até finais do século XVI, este surgiu aliado à ideia de que, como actividade,
estava cingido à esfera familiar e da vida privada, à actividade dos escravos, assim
como dos servos e das mulheres (Costa, 1992).
Cada sociedade estabeleceu sempre um determinado modelo de organização do
trabalho – oficina, manufactura, fábrica, empresa automatizada –, que foi evoluindo
conforme o tipo de tecnologia aplicada, e também tendo em conta o tipo de cultura de
integração e de participação dos trabalhadores no desenvolvimento do trabalho. O
trabalho pode ser considerado como uma necessidade natural do homem, pois sem o
qual a raça humana não poderia existir. Ao contrário dos animais, o homem tem a
necessidade e obrigação de criar e inventar novos instrumentos de trabalho que lhe dê
garantias de sustento e sobrevivência. O trabalho pode considerar-se como uma noção
moderna, se o entendermos como duas dimensões relevantes, uma que lhe atribui um
valor social e outra como acção transformadora (Costa, 1992).
Ao longo dos tempos, e com a alteração/evolução das sociedades, o trabalho, como
actividade, foi sofrendo várias alterações no que concerne às suas definições como
actividade humana. Nas sociedades de sistema político – sociedades antigas (Grega e
Romana) - o trabalho era visto como uma obrigatoriedade dos escravos, não era
encarado como um acto nobre; no sistema económico – após a Revolução Industrial –
o trabalho passou a ser entendido como uma actividade nobre, da qual os
trabalhadores passavam a usufruir de um salário, que era o provento para o seu
sustento e da sua família, assim como a sua inserção na sociedade era tida em conta
com a profissão – o trabalho passa a atribuir um determinado estatuto social ao
11 Nessa época apenas se consideravam pessoas de trabalho quem apresentasse robustez física e força para carregar e
movimentar objectos pesados.
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indivíduo e quem não trabalha é considerado excluído. O trabalho passou a assumir
uma centralidade na vida do indivíduo, que permanece até aos dias de hoje, apesar da
crítica ao fim do trabalho, a descentralização do valor trabalho, entre outras
polémicas, vários autores abordam esta temática sobre o fim do trabalho e da
centralidade deste na vida do indivíduo (Méda, 1999; Gorz, 1999; Beck, 2000; Eme e
Laville, 1994; Grozelier, 1998, in Kovács, 2006a).
Com a evolução dos tempos cada sociedade elabora e produz uma representação
específica a seu respeito e procura organizar o trabalho à sua maneira e conforme as
suas necessidades, e dentro desse prisma é criado um modelo de organização que se
vai enquadrando com a tecnologia que vai surgindo à sua disposição em consonância
com o modelo de organização que cada sociedade implementa.
Numa sociedade de caçadores-colhedores a ideia de trabalho está centralizada apenas
na necessidade de colher o mantimento necessário para a sua sobrevivência,
terminando o seu tempo, como refere Sahlins (in Grint, 1998: 24), como «actividades
produtivas» logo que este desiderato esteja satisfeito. Esta noção de trabalho é
diferente daquela que se tem no Ocidente contemporâneo, onde se entende que o
trabalho não termina quando se atinge a necessidade mínima de sobrevivência, não
obstante o trabalho ser entendido como uma necessidade de obter um salário que
possa satisfazer as necessidades de cada um. Por sua vez, Vázquez (2008), entende
que o trabalho nas sociedades antigas não era visto como um acto nobre. Nestas
sociedades – Grécia e Roma – a apreciação sobre o trabalho foi sempre tida em baixa
consideração e nunca foi valorizado, assim como nunca se concluiu que as várias,
diferentes e necessárias acções laborais desenvolvidas pelos homens pudessem, só por
si, originar o aparecimento de um novo tipo de realidade social que alcandorasse os
trabalhadores a um nível social superior.
O trabalho, como actividade, era entendido apenas e só como uma necessidade de
ordem biológica que desagradava ao homem, pois colocava este ao mesmo nível do
resto dos animais. Nestas sociedades entendia-se que, quando trabalhavam, os
homens estavam submetidos aos domínios dos seus semelhantes, o que para essa
mentalidade representava a perda mais absoluta de todas as liberdades. Por isso, na
Grécia clássica as actividades necessárias à satisfação das necessidades fundamentais
eram um trabalho servil e indigno do cidadão que alcançara a liberdade da sabedoria,
pois este estava apenas votado às actividades da polis, entendidas como humanas,
livres e dignas (Costa, 1992).
Na Idade Média a consideração sobre o trabalho, como actividade, continuou a ser
desvalorizada, e nunca foi compreendido de forma que se pudesse conceber como um
«aspecto fundamental da vida colectiva» (Vázquez, 2008: 129). Também não se teve
em consideração que os esforços realizados pelos homens para conseguir satisfazer as
necessidades de vária índole para a sua sobrevivência pudessem comportar prestígio e
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mérito para dessa forma se conferir ao trabalho um valor moral. Nesta sociedade, nem
o legado clássico que havia recebido e integrado o mundo medieval, nem mesmo o
cristianismo, que neste período constituía a ideologia dominante, contribuíram para
que o trabalho fosse entendido noutro sentido que não o de se continuar a incluir a
ideia de que esta era uma actividade pouco nobre. O pensamento reinante nesta
sociedade, e em particular o cristianismo, atribuiu maior importância à esfera
contemplativa do que à orientação da vida para as ocupações de ordem material, pois
considerava-se que o ser humano deveria ao longo da sua vida terrena prosseguir fins
que o levassem a atingir o fim supremo, que era agradar ao reino dos céus, por isso só
através de uma vida entregue à contemplação é que era possível atingir esse
desiderato, o que já seria impossível se o homem orientasse a sua vida com vista à
prossecução do objectivo de obter bens de ordem material. A doutrina cristã também
vê o trabalho com um castigo e entende que o homem deve sofrer com o trabalho,
pois compara-o à «dor de parto», isto é a dor que a mulher sente ao dar à luz durante
o trabalho de parto, mercê do castigo imposto por Deus pelos pecados terrenos do
homem. Também é entendimento do cristianismo, com destaque para os monges
beneditinos, não obstante a sua máxima que encabeçava a sua Ordem “Ora et labora”
(Reza e Trabalha12), procurar não enaltecer o trabalho no sentido de o tornar como
uma matéria de especial dedicação e preocupação, é por isso que o trabalho ocupa um
lugar secundário, pois era de todo importante que se evitasse que o homem caísse em
tentação e se afastasse de uma vida de meditação e oração para Deus.
Perante o pensamento e a mentalidade impregnada considera-se que a Idade Média,
principalmente a partir da reminiscência indo-europeia, organiza a sociedade em três
categorias sociais (Costa, 1992: 58): oratores (oradores), bellatores (militares) et
aratores (agricultores). Nesta divisão social poder-se-á destacar, com alguma
relevância, o facto de não serem incluídos os artesãos e os artistas, considerando o
pensamento comum, e levando em linha de conta o tipo de trabalho manual que
executavam, com o fim de ser vendido ou trocado, pelo que não eram considerados
plenamente homens (Costa, 1992). Até o mandamento bíblico, «comerás o pão com o
suor do teu rosto», interpretado desde muito cedo pela tradição monástica,
transformou a imagem sobre o trabalho num meio de ascese e um instrumento de
disciplina espiritual: classificando «a ociosidade como a mãe de todos os vícios» (Costa,
1992: 59). Também as elites da época mantinham um tipo de ocupação que se
encontrava completamente afastada da vida produtiva, dado que a sua ocupação
principal era prepararem-se para a guerra, pois o trabalho era entendido como uma
forma de vida baixa e indigna. É certo que este entendimento social sobre o trabalho
se manteve durante todo o período em que durou a Idade Média13.
12 Tradução minha.
13 Este período da história da Europa vigorou entre os sécs. V e XV, sendo considerado o período intermédio entre a antiguidade
clássica e a idade moderna.
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Nas sociedades antigas o trabalho era considerado como tortura e escravidão, sendo o
trabalho realizado pelas classes inferiores, considerando-se que tinham de expiar os
seus pecados, que para além de ter de trabalhar também tinham de pagar os impostos
e dizimos para que fosse sustentada a casta da minoria das classes superiores que
viviam à volta do Estado e que se sentiam como os predistinados pelo divino, numa
aliança entre o político e o religioso. No entanto, a partir do século XVII há um novo
pensamento sobre o trabalho e começa a emergir um novo entendimento social que
se concretiza durante a Idade Moderna14.
Entre os séculos XVI e XVII, abre-se uma janela para valorizar o trabalho, onde se
assiste ao definhamento da Idade Média e ao surgimento do que se apelidou de Idade
Moderna, assiste-se ao nascimento de uma nova mentalidade que, a pouco-e-pouco,
se vai consolidando. É com esta nova forma de pensamento que surge uma nova
concepção do homem sobre a sociedade, que se centra na alteração da hierarquia
medieval que dava primazia ao mundo contemplativo em desprimor da vida activa.
É a partir destes novos princípios que passam a ser consideradas como valorativas da
sociedade as acções dos homens para transformar a natureza em benefício próprio, e
passa a vida activa a ser colocada em lugar superior à vida contemplativa. A partir
deste novo paradigma, o trabalho é elevado a uma condição superior daquela que até
ali prevalecia. Nesta época, o homem passou a conceder um maior protagonismo às
acções transformadoras, o que até ali era desconhecido.
É dentro deste novo modelo de sociedade e de uma nova mentalidade que são
despoletados uma série de acontecimentos que marcam indelevelmente este período,
com destaque para o aparecimento do estado moderno e, principalmente, da
burguesia. Com o aparecimento desta nova classe social, emerge uma nova forma de
entendimento sobre o valor do trabalho, passando este a ser visto como uma
actividade nobre e necessária ao homem; também o pensamento cartesiano, ao dar o
primado da razão em detrimento do espírito, a ciência moderna e a Reforma
Protestante ajudaram à alteração da mentalidade vigente sobre o trabalho como
actividade humana (Vázquez, 2008). A Reforma protestante, nomeadamente a
doutrina Calvinista, vem trazer à colação uma nova visão sobre o trabalho, defendendo
que este passa a ser considerado como um imperativo ético e sobrepõe-se ao
contemplativo, podendo-se considerar que a noção de trabalho começa a ficar ligada
ao desenvolvimento do capitalismo (Weber, 2005). É assim que podemos assistir à
alteração de paradigma do entendimento que as sociedades anteriores detinham
sobre a função do trabalho, passando o mesmo de uma actividade antes depreciada
para o primeiro plano do interesse público, tendo em conta o seu desempenho e
contributo para a incrementação da riqueza, este passou a ser o principal objectivo
14 Trata-se de um período de transição por excelência, que se aceita ter começado em 1453, com a queda de Constantinopla, e
termina em 1789 com a revolução francesa.
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para as sociedades modernas. É desta forma que Vázquez (2008: 131) considera «A
elevação do trabalho da sua antiga condição até à sua transformação numa das
principais actividades humanas, transformando-se finalmente numa verdadeira
categoria moral». Um dos primeiros passos dados neste sentido, de se atribuir ao
trabalho uma verdadeira categoria moral, foi quando Locke (in Vázquez, 2008)
vinculou a propriedade com o trabalho do homem, e continuou quando o
mercantilismo equiparou a riqueza com a utilidade dos bens, identificando-a com as
capacidades que estes têm para satisfazer as necessidades concretas. Com todas estas
alterações que surgiram e transformaram por completo a mentalidade dos homens, na
modernidade o trabalho passou a ter um papel fundamental e a ser entendido como
um dos principais valores morais. É assim que, no novo contexto das sociedades de
mercado, o trabalho é entendido como o motor principal da criação e reprodução de
riqueza, obrigando a que a cidadania moderna tivesse de se ajustar a estes novos
factos, pois começa a ser considerada esta actividade como o núcleo central da
sociedade (Vázquez, 2008).
É na sequência e na consequência destas alterações de mentalidades que, por isso, se
pode entender que o trabalho é uma noção moderna (Méda, 1999), se levarmos em
linha de conta o contexto que lhe passou a ser atribuído como valor social e como
acção transformadora.
Na Sociedade contemporânea15, o trabalho e a sua valorização permitem compreender
a sociedade hodierna e particularmente as relações laborais. Por isso, é de primordial
importância entender o espaço que esta sociedade hoje oferece ao trabalho e,
especialmente, às relações laborais. Na prossecução desse entendimento do conceito
de trabalho hoje em voga, é conveniente que se aclare a posição concedida ao
trabalho nas relações sociais. É comummente aceite que nos nossos dias o trabalho,
como relação social e como elemento formativo das sociedades capitalistas, ocupa um
lugar de referência na nossa sociedade, sendo antropologicamente considerado como
próprio da natureza humana, destacando-se como conceito o facto de o trabalho ser
considerado como um importante elemento de coesão social e integração, sendo
entendido, de forma transversal, como fonte de inspiração de diferentes ideologias,
bem como de expressão artística (Köhler, 2007: 4). Daqui se poderá deduzir que a
particularidade e o conteúdo do trabalho melhorou a qualidade de vida dos seres
humanos, não só e apenas na satisfação das suas necessidade básicas e na sua
reprodução como força de trabalho qualificada ou não, mas enquanto liberdade ou
submissão que os trabalhadores do século XX disfrutaram ou padeceram, como
resumiu Andreassi (in Köhler, 2007: 5).
15 Considera-se a idade contemporânea o momento em que vivemos na actualidade e que teve o seu início a partir da revolução
francesa de 1789. O início desta época alicerçou-se na corrente filosófica do iluminismo e da importância atribuída à razão. A
sociedade contemporânea está marcada pelo aparecimento e consolidação do capitalismo.
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Desde sempre a humanidade tem trabalhado e o género humano tem dialogado com a
natureza, e modificando-a, pondo-a ao seu serviço, mas também se tem relacionado
entre si, transformando-a à sua volta através do trabalho. A relação eterna entre o
homem e a natureza não deve ser confundida com a noção antropológica da natureza
humana. O trabalho só existe em formas concretas, entre diversas existências realce
para a sua função como construção social. O trabalho é essencial na sustentação da
estrutura e funcionamento da sociedade. O trabalho, e a sua condição moderna de
emprego, converteu-se num meio fundamental de integração social e realização
individual, mas por causalidade e não por natureza, como defende Méda, no sentido
de que esta noção moderna de emprego surge envolvida na problemática da
causa/efeito devido à orientação que hoje é dada ao trabalho e que difere daquela que
era considerada pelas sociedades antigas, tendo em conta que por natureza os
homens apenas trabalhavam até ao momento em que ficavam satisfeitas as suas
necessidades, o que não se reporta aos dias de hoje (in Köhler, 2007: 6).
Marx desenvolve o conceito de trabalho livre, com um cariz um pouco utópico, como
organização social alicerçada numa associação voluntária de produtores livres e iguais.
Acusa de que a organização capitalista impede a auto-realização do homem no
trabalho, pois obriga-o a uma subordinação a um mecanismo abstracto e «alienado».
Por isso, para Marx, o trabalho tanto pode ser gerador de alienação do trabalhador ao
capitalismo, como poderá ser produtor de valor como gerador de consciência. Neste
ponto de vista, defende um amplo conceito sobre o trabalho, que se respalda na
aceitação do trabalho como auto-realização activa e criativa. Mesmo sem glorificar o
trabalho como actividade essencial para o ser humano, nem tampouco reduzi-lo a uma
actividade meramente produtivista. Também considera que o trabalho é o processo
decorrente entre o homem e a natureza, sendo o homem o mediador, o regulador e
controlador da troca material através da sua própria acção. Dessa forma, o trabalho
serve ao homem para, através da sua força, se apropriar da matéria da natureza e
utilizá-la em proveito próprio. Ao actuar assim o homem está a submeter-se à natureza
e a perder a sua natureza. É assim que considera que o trabalho pertence unicamente
ao homem, não sendo mercadoria (Marx, 1990: 205-206).
Por sua vez, Adam Smith (in Köhler, 2007: 72) dedica-se a uma busca e análise dos
impactos prejudiciais da modernização económica nos indivíduos e às necessidades de
uma intervenção pública, por exemplo no que concerne a um sistema educativo geral,
para prevenir e corrigir os impactos. Smith (ibidem) demonstra uma grande
preocupação com as consequências das desigualdades que possam advir da relação
entre o empresário e o trabalhador na fábrica moderna. Ainda na sua perspectiva, a
difusão do conceito de divisão do trabalho é a base da «opulência universal» das
sociedades civilizadas que «se estende até às classes inferiores do povo» (Köhler,
2007:72). Por isso, o salário do trabalhador não é resultado da oferta e da procura num
mercado laboral, mesmo que este tenha influência na relação de forças, como
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pressupõe a teoria neoclássica da economia, a não ser como consequência de uma
relação de poder entre duas classes assimétricas. Com a ambiguidade da divisão do
trabalho social e da liberdade do mercado laboral, bem como os efeitos alienatórios do
trabalho fabril, Smith, com as suas doutrinas, abriu o caminho para os grandes campos
da teoria social clássica (Köhler, 2007), dando origem a uma nova dimensão do
trabalho, acrescentando aos trabalhadores uma noção de prestigio que transporta a
noção de inclusão social do indivíduo.
Não obstante as costumadas tentativas de demarcar o sentido do termo trabalho
apenas a determinados tipos de actividade, como: «trabalho manual, trabalho
intelectual, trabalho produtivo, trabalho artístico, literário», etc., hoje esta noção
designa a globalidade da actividade dos homens, assumindo formas e contornos
específicos em cada sector: trabalho agrícola, trabalho industrial e trabalho nos
serviços (Costa, 1992).
No que diz respeito ao facto de se considerar que o trabalho constitui um traço
específico da espécie humana (Marques, 2006: 1017), levando em consideração uma
determinada «dimensão estruturante e circunstancial da vida social» poderemos
entender que nesta há um relativo consenso no modo de entender as outras
abordagens científicas, como sejam as elaboradas por outras ciências sociais, como a
«Economia, Direito, Psicologia Social, Gestão». No entanto, não poderemos deixar de
levar em consideração que perante esta diversidade de abordagens sobre o que se
considera trabalho se podem colocar alguns problemas. É dentro desses problemas
que surgem inúmeras definições do trabalho, e poderemos considerar a existência de
«vocábulos e expressões próximas, uns relativamente equivalentes, outros remetendo
para quadros de pensamento diferenciados», tais como: trabalho e actividade,
trabalho e emprego, trabalho e desemprego, não-trabalho e inactividade (Marques,
2006: 1017).
Dentro de todos estes conceitos e noções, pode entender-se o trabalho como uma
«actividade que pode ser ou não remunerada, produtiva, ou não produtiva, no sentido
económico restrito» (Marques, 2006: 1017). Também o conceito de trabalho pode ser
entendido de modo a que seja possível definir aspectos quantificáveis, como o nível
salarial, o rendimento, grau de destreza intelectual/manual, assim como também
aspectos não materiais e não quantificáveis, como o são a auto-realização profissional,
o prestígio, o status, atitudes e representações simbólicas (Marques, 2006).
2 – O Trabalho na contemporaneidade
As palavras trabalho e emprego, apesar de as podermos considerar como uma só, não
são a mesma coisa no tocante às questões da evolução das condições de trabalho; das
garantias e conquistas de direitos sociais por parte dos trabalhadores; da evolução da
divisão científica do trabalho iniciada por Taylor; da introdução das Novas Tecnologias
da Informação e da Comunicação (TIC) nas empresas e nas organizações; da evolução
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da economia global; do entendimento neoliberal sobre o trabalho e o emprego; das
Novas Formas de Organização do Trabalho. São questões que no todo ou em parte são
responsáveis pela nova alteração do conceito de emprego e que levou a que muitos
trabalhadores caíssem nas malhas do desemprego, que sofreram todas as
consequências inerentes às deslocalizações das empresas para países asiáticos e de
leste, onde a mão-de-obra é mais barata, mas também fruto das alterações aduaneiras
no ocidente relativamente aos países asiáticos, com destaque para a China. Todas
estas transformações tiveram graves consequências ao nível do emprego em Portugal.
Mas este cataclismo que se abateu sobre o emprego abrangeu de forma transversal
toda a classe de trabalhadores, desde os menos até aos mais qualificados, de todas as
idades.
Não obstante o apelo feito à melhoria das qualificações dos trabalhadores
portugueses, após a Revolução de 25 de Abril de 1974, com a aposta na educação, e
nos últimos anos na requalificação escolar dos mais velhos – fruto de programas de
formação e de melhoria das qualificações ao nível das habilitações literárias (caso do
programa Novas Oportunidades16) -, conclui-se que, neste momento, o nível de
empregabilidade no nosso país é baixo e abrange toda a população activa do país, com
destaque para os jovens, e sendo a idade um dos indicadores impeditivos de um
regresso ao mundo do trabalho.
Mas se o desemprego de jovens em Portugal é elevado, constituindo um problema
social grave; mais dramático é o desemprego que se abate sobre os trabalhadores que
se encontram no escalão etário que estudamos (35 aos 45 anos), levando em linha de
conta que estes trabalhadore(a)s, quando caiem nas malhas do desemprego, muito
dificilmente vêem a possibilidade de um reingresso no mercado de trabalho, o que
torna catastrófica a situação de pessoas que têm família constituída e compromissos
financeiros assumidos, ou impede que outros possam vir a constituir família. Para
muitos deles é o adiar de sonhos e vidas quebradas.
Hoje já há mais gente a identificar-se como desempenhando uma determinada
actividade profissional do que se referindo ao trabalho que desempenha. Isto porque
se entende que a actividade profissional se enquadra na identificação do trabalho
realizado pelo trabalhador no quadro do emprego, pois este designa «todo o lugar que
é ocupado na sociedade com o objectivo de realizar um trabalho em troca de uma
retribuição» (Kovács, 2006a: 6). No entanto, também se pode considerar que o
emprego se tornou mais que uma mera situação jurídica que defende direitos e
obrigações do trabalhador, mas está para além dessa questão jurídica – que sendo das
mais importantes na relação do emprego não pode ser descurada -, este também se
insere numa definição mais contemporânea dado que pode ser considerado como um
16 Programa implementado pelo governo português desde 2005 e que pretendia incentivar o regresso à escola para conclusão do
3.º ciclo (9.º Ano) e do secundário (12.º Ano) a uma população que já tinha abandonado a escola e que assim tinha a oportunidade
de melhorar a sua escolaridade, obtendo as equivalências ao 9.º e ao 12.º ano.
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espaço ocupado, e que, por esse facto, vem conferir ao indivíduo um determinado
estatuto social, que certamente não atingiria se não desempenhasse aquela
actividade, pelo que o emprego apresenta, hoje em dia, uma determinada matriz que
vai definir uma hierarquia social. Pode-se dizer que ter um emprego é como «”ter um
lugar, encontrar uma situação, ocupar uma posição social”» (Kovács, 2006a: 7). Por
isso, ter um emprego faz com que o indivíduo se coloque numa relação com a
sociedade de uma forma que cada um ocupa um lugar, traduz, em correspondência
com um determinado tipo de ligação, o facto de conceder um estatuto e papéis sociais
ao indivíduo ou grupo socioprofissional, que doutra forma não conseguiria obter, pelo
que o «emprego constitui o habitat social dos indivíduos» (Kovács, 2006a: 7).
O entendimento de que o trabalho não se considera apenas como uma mera
actividade exercida a troco de uma remuneração colide e contraria os defensores da
tese do “fim do trabalho”, não obstante a evidência dos sinais que nos mostram que o
modelo de emprego que esteve em foco durante o regime de «acumulação fordista e a
sociedade industrial» está em crise (Kovács, 2006a: 7). É um facto que o trabalho foi e
é essencial para a vida humana e sempre existiu na sociedade. É certo que são muitos
os sinais que nos são apresentados sobre as inúmeras, galopantes e constantes
mutações no mundo do trabalho e do emprego, tais como a cada vez mais reduzida
garantia de estabilidade e segurança nos vínculos laborais; o surgimento de múltiplas
formas flexíveis de emprego, que na sua maioria são formas precárias de emprego; as
várias lacunas que começam a surgir ao nível da protecção social e da integração
social; o surgimento de crises de identidade individual e colectiva dos trabalhadores –
que começaram por perder valores e referências conquistadas através da socialização
do trabalho; o aumento do desemprego. É entendível e aceite de que estes sinais de
crise que afectam os trabalhadores são concordantes com as transformações e crise
que afectam um certo modelo de trabalho e emprego, mais do que se considerar o
«fim do trabalho e do emprego» (Kovács, 2006a: 8).
No entanto, porém, poderemos acrescentar que as teses apresentadas pelos
defensores do fim do trabalho têm da nossa parte alguma concordância. Entendemos
que o trabalho não deverá ser a centralidade única da vida, a nossa vida não poderá
ser apenas e só orientada pelo trabalho remunerado. Há outros trabalhos, outras
actividades que poderemos realizar sem serem remuneradas, as actividades de lazer e
o trabalho voluntário, o trabalho doméstico, são exemplos, para além de muitos
outros que podem ser dados, para desta forma também aceitarmos que a centralidade
na estruturação e na organização da vida em sociedade pode ser alicerçada em
participações e colaborações que possam ser consideradas socialmente úteis, que
sejam relevantes sob o ponto de vista social e que releve a valorização social do
trabalho que é feito fora da esfera mercantil (Kovács, 2006a: 8).
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É com o aparecimento e o desenvolvimento do capitalismo na sociedade industrial,
tendo em conta que o trabalho sempre existiu «enquanto laboração – homo faber)»
(Kovács, 2006a; 7), que as «duas noções se confundem», pois é a partir desta fase que
a concepção de trabalho se sobrepõe à noção de emprego, tendo em conta que neste
período o trabalho começa a ser considerado como «categoria abstracta e
mercadoria», e se passa a definir trabalho a partir de critérios «economicistas e
produtivistas (só passou a ser considerado “trabalho” aquele que fosse sinónimo de
produtivo, isto é, que produzisse riqueza)». É dentro deste contexto que a sociedade
passou a valorizar o trabalho produtivo, o que nas palavras de Grozelier (in Kovács,
2006ª: 7) «tem penalizado as mulheres, normalmente confinadas ao espaço doméstico
e ao trabalho que o envolve». Na sociedade o «trabalho doméstico, parental ou
familiar» é entendido como portador de um «estatuto social inferior», quando na
realidade era e é de uma elevada utilidade social e, inclusive, económica, pois há
estudos que tentam «contabilizar e traduzir para cifras monetárias esse contributo
prestado pelas mulheres». Esta visão da sociedade capitalista tornou-se “vesga” ao
desvalorizar o trabalho doméstico, mesmo até sendo desempenhado por muitas
mulheres que sempre estiveram (ou estão) dedicadas a actividades plurais. Por isso
Grozelier diz que as mulheres não se sentiram mais cidadãs por também desempenhar
o trabalho doméstico em virtude deste ser uma actividade que caiu fora da economia
mercantil e das actividades produtivas (in Kovács, 2006a: 7).
Os conceitos trabalho e emprego podem considerar-se como sinónimos na sociedade
industrial, considerando-se que se trata de uma actividade central na vida dos
indivíduos, em particular, e na vida social, em geral. No entanto, não poderemos
deixar de considerar que, «numa economia de pleno emprego» o trabalho também
passou a ser considerado não só como um meio de produção de riqueza mas também
a servir como veículo de integração social, considerando que o trabalho remunerado,
com direitos e garantias serve de ponto de equilíbrio emocional, ético e cognitivo do
indivíduo, oferecendo, concomitantemente, um determinado estatuto social,
principalmente às mulheres, porque tratar dos filhos em casa não é a mesma coisa que
trabalhar num infantário (Kovács, 2006a: 7).
Como vimos, ao longo da história, o valor do trabalho tem vindo a variar, passando de
degradante e alienante a enobrecedor, sendo hoje entendido como um direito
Constitucional. Em Portugal e noutros países da União Europeia o trabalho é um
direito constitucionalmente consagrado. Na generalidade, o trabalho continua a ser
uma realidade estruturante da vida social nas sociedades contemporâneas, e agora
que nos encontramos numa época em que o desemprego e o trabalho precário
tornaram-se numa preocupação presente, assistimos ao questionamento do valor do
trabalho, concretamente por parte dos mais jovens, que orientam a sua vida com
novos olhares sobre o trabalho, concedendo-lhe uma visão diferente ao não sentirem
o trabalho como uma preocupação pessoal para com as condições materiais, mas
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direccionada para olharem o trabalho como o meio que lhes granjeie a possibilidade
de uma valorização pessoal (Borges, 1998).
Há estudiosos desta temática que defendem a teoria do fim do trabalho, como André
Gorz (in Kovács, 2006a: 6) e Dominique Méda (1999) que, partindo de uma definição
negativa – considerando o trabalho alienado – têm o entendimento de que o trabalho
apenas serve para a obtenção da subsistência de cada um e para a aquisição de bens
de consumo. Defendem também que o papel do trabalho na vida do indivíduo mais
não é do que uma actividade desprovida de interesse e sem significado, bem como se
torna sacrificador no tempo e é inibidor da auto-realização, levando a que o
trabalhador não tenha orgulho no produto final, fruto do seu trabalho. Estes autores
defendem que a auto-realização, e a autonomia do indivíduo apenas são possíveis fora
da esfera do trabalho, sendo possível que o indivíduo sinta toda a motivação e
orgulho, e que dessa forma se sinta realizado através de actividades que se encontrem
fora das obrigações da subsistência, pelo que consideram que o caminho para a
satisfação seja obtido através de actividades livres e de lazer (Kovács, 2006a).
Perante o ponto de vista dos autores acima mencionados, resta, então, analisarmos,
afinal, que ligação existe entre actividade e trabalho; o que se destaca entre as
actividades realizadas pelos seres humanos e o trabalho. No entanto, não poderemos
deixar de levar em linha de conta que nem todas as actividades são trabalho. O dormir
é uma actividade necessária para o equilíbrio do corpo humano, mas dormir não é um
trabalho. A actividade tem uma noção muito mais abrangente que o trabalho,
ultrapassa mesmo esse e abarca o espaço do lazer. Por isso os teóricos do fim do
trabalho defendem que o trabalho dá lugar a «actividades alternativas» que podem
considerar-se como «fonte de identidade e de integração social» (Kovács, 2006a: 6).
Como acima já frisamos sobre o trabalho doméstico, isto significa que um não-trabalho
é cuidar dos filhos em casa (Kovács, 2006a), pelo que o indivíduo, em particular no
caso de ser mulher, passou a usufruir de um estatuto social indexado ao trabalho,
nomeadamente quando este oferece um salário regular, uma duração indeterminada,
com um conjunto de direitos e garantias colectivamente negociados, e se transformou
numa importante fonte de desenvolvimento emocional, ético e cognitivo do indivíduo.
É assim que o «trabalho ficou associado à noção de emprego» (Kovács, 2006a: 7).
Partilhamos a concepção, como refere (Kovács, 2006a: 7), numa clarificação de
conceitos, de que o «emprego equivale a trabalho remunerado»; também
concordamos que o «termo emprego pressupõe ainda a existência de diferentes
estatutos», considerando-se que ao emprego deve estar anexado um contrato e
detentor de todas as regalias e direitos que por via legal são concedidos ao
trabalhador; e concordamos com a opinião que deve ser evitada a expressão “trabalho
produtivo” por esta nos encaminhar para um sentido muito economicista do trabalho,
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o que equivale a considerarmos que «só é produtivo aquilo que se cifra directamente
em valores monetários» (Kovács, 2006a: 7).
Contudo, pode considerar-se que o trabalho abrange todas as actividades de índole
voluntária e económica, mesmo que essas sejam realizadas com um fim económico ou
social (produção de bens e serviços), pelo que nestas condições pode-se distinguir «o
trabalho remunerado e não remunerado» (Kovács, 2006a: 7), o que nos leva a
considerar que o conceito de trabalho é muito mais abrangente, o que se pressupõe
que, mais que um simples entendimento, estamos perante uma actividade que não é
considerada apenas como exercida a troco de uma remuneração.
Por isso é fundamental analisar, para ser possível compreender as sociedades
contemporâneas, afinal, qual é o conceito de trabalho, sendo que com o
desenvolvimento das sociedades, ao longo dos séculos, passamos do trabalho ao
emprego.
Como vimos acima, nas sociedades anteriores o trabalho era entendido como uma
actividade vil, sem direitos e sem consideração social, repugnante, onde só
trabalhavam os escravos, os indigentes, os marginalizados e, em alguns casos, as
mulheres quando desempenhavam o trabalho doméstico. Já, pelo contrário, na
sociedade coeva o trabalho passou a desempenhar um lugar central nas nossas vidas
como relação social, sendo que, pouco-a-pouco, antropologicamente o trabalho
começou a ser entendido como próprio da natureza humana.
É esta centralidade17 que acabamos de descrever o resultado recente de uma longa
história, em que o trabalho passou por múltiplas transformações e posições opostas.
Ao longo do séc. XIX a «sociedade do trabalho» formou-se alicerçada no trabalho
assalariado para ganhar a vida. O trabalho-emprego é uma combinação entre o
mercado e a ocupação em forma de trabalho «normal» na modernidade, as
instituições (família, empresa, administração, legislação), as normas (valores éticos e
morais), a ordenação do tempo e do espaço social torna-se um marco que é
fundamental para essa forma social de trabalho. A culminação desta forma de trabalho
foi o defendido por Keynes, no pós-guerra, apresentando a política de pleno emprego
como eixo central, sendo certo que considera que o pleno emprego não se atinge, mas
deve-se evitar, através do investimento, a queda para baixas taxas de emprego
(Keynes, 2010). Por emprego entendemos uma modalidade de trabalho desenvolvida
sobre um contexto de uma relação contratual de intercâmbio mercantil, de natureza
jurídica, estabelecida, pública e voluntária entra as pessoas contratadas e a
empresa/patrão contratante (Köhler, 2007: 17).
17 Este tema da centralidade, apesar de abstracto, é orientado para a análise e focalização da interacção do indivíduo com os
outros homens e com a natureza, pois gera um processo de produção e reprodução material da vida humana em sociedade.
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Portanto, passamos do trabalho sem direitos, ao longo dos séculos, concretamente até
à primeira metade do séc. XIX, quando surgiram as lutas dos trabalhadores, na
sequência da revolução Industrial, a reclamarem direitos contratuais, regulação da
jornada de trabalho, garantias no emprego e direito a aumentos salariais e
constituição dos sindicatos, para uma fase, que percorreu a quase totalidade do século
XX, em que o trabalho era um emprego com direitos, onde os trabalhadores passaram
a deter uma certa garantia de que o seu emprego se manteria e era regulado por
normas que impediam o livre arbítrio das entidades patronais no que dizia respeito à
imagem do despedimento, bem como o Estado de bem-estar que codificou o trabalho
como uma relação entre emprego e desemprego, tendo estabelecido como norma
oficial e submetendo-a a um amplo regulamento de normas e leis (Köhler, 2007). O
papel dos sindicatos na luta para a obtenção destes direitos dos trabalhadores foi
importante, dado que as suas lutas tornaram-se em conquistas para os trabalhadores
no respeitante a direitos e garantias no emprego.
É no início da década de 70 do século XX, no final dos 30 gloriosos anos, fruto do
aumento desmesurado do preço do petróleo, que o emprego começou a sofrer
oscilações e os modelos de contratação dos trabalhadores foram sendo
transformados. Passou a existir um novo figurino no mundo do trabalho que ao longo
dos anos tem vindo a ser constantemente modificado, deixando o trabalhador,
mormente os que vão entrando de novo no mercado de trabalho, de usufruir de
regalias e segurança que anteriormente eram oferecidas através da contratação
colectiva, sendo esta substituída, cada vez mais, pela contratação individual com
vínculo precário, mormente nos dias de hoje, fruto da política económica neoliberal
que está a atravessar o mundo do trabalho. Voltamos a observar o trabalho como uma
actividade onde aos trabalhadores cada vez mais lhe são retirados direitos e impede
de projectar um futuro estável, pois a estabilidade do emprego, como meio de
subsistência e de coesão social, está a tornar-se débil.
A partir dos anos 50 do século XX, os países ocidentais assistiram a um exponencial
aumento da produtividade no trabalho, tendo tal desiderato provocado uma reacção
dupla na sociedade: o facto de se produzir cada vez mais com menos trabalho
humano, e a necessidade de salvar o emprego (Méda, 1999). A partir desta nova
concepção e visão do trabalho e da produtividade que daí advinha, fruto da evolução
tecnológica e incrementação de novas formas de organização no trabalho, o trabalho
humano passa a ser visto como inútil, pois continua a ser apreendido através das
mesmas categorias de trabalho e não-trabalho que antes também consideravam
categoria do desemprego (Méda, 1999: 20), pelo que houve a necessidade de criar
novas estratégias e mobilizar meios no sentido de se criarem novos empregos a todo o
custo, inclusive se esses novos empregos fossem temporários, mesmo que fossem sem
conteúdo, sem interesse, e que reforçassem as desigualdades, mas desde que existam.
Por aqui se explica que o desemprego é considerado pelos governos e pela sociedade
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como um «mal social de extrema gravidade», e mesmo que viesse ainda reforçar as
desigualdades sociais, mesmo que sujeitasse os trabalhadores a situações precárias e,
até, a baixos salários, pois as sociedades modernas vêem o desemprego como um
cancro, por isso tudo é feito para conservar aquilo que a década de 1970 denunciava
como o cúmulo da alienação (“perder a vida a ganhá-la”): o trabalho (Méda, 1999: 20).
As concepções que se produziram em redor do trabalho como conceito e como
necessidade do homem para sobreviver, criar riqueza e produzir os bens essenciais e
supérfluos para a sociedade consumista, que durante o século XX assentaram numa
pura tradição, não obstante os autores que mais produziram pensamento sobre esta
temática não terem tomado consciência desse facto, fez com que se tivesse tornado
evidente o único e verdadeiro denominador comum das tendências e diferentes
correntes doutrinais sobre o trabalho: a cristã, a marxista e a humanista. Por isso, e
seguindo o esquema doutrinal criado e defendido pelas diversas correntes doutrinais,
o trabalho é a essência do homem. Hoje essa essência encontra-se desfigurada, pelo
que se torna necessário redescobrir o lugar do trabalho como um laço social e realizar-
se em si mesmo (Méda, 1999).
Não restam dúvidas, no que se pode depreender das três correntes principais de
pensamento, acima indicadas, que as três estão de acordo com a ideia de que o
trabalho permite a integração social, logo aceitam o conceito de trabalho como
dimensão fundamental para a integração social, e que constitui uma das maiores
formas de laço social. No entanto, esta concepção «torna-se bastante ambígua e
plurívoca» (Méda, 1999: 26), também para esta autora «o trabalho é factor de
integração não só porque é uma norma, mas também porque é uma das modalidades
de aprendizagem da vida em sociedade. Dá portanto acesso a outrem, a si próprio e à
regra social», originando que através do emprego possa surgir a classificação e
pertença a uma determinada classe social. É razão para o adágio: “diz-me o que fazes
que eu digo-te a que classe social pertences”.
No que se reporta ao pensamento judeo-cristão, no essencial, o trabalho inscreve-se
numa relação com o outro, assim como na ideia de utilidade social. Por isso, citando a
maior parte dos pensadores cristãos que se exprimiam sobre o assunto após o fim da
guerra, Henri Bartoli (in Méda, 1999: 26) escreve: «Uma economia do trabalho não
poderá deixar de ser uma economia para todos. É à construção de uma cidade
fraternal que nos convida», acrescentando que «o trabalho requer o uso comum dos
bens, a propriedade que permite adquirir só é legítima na medida em que é
comunicação, quer dizer fruição na e para a comunidade». Nesse sentido, para estes
pensadores, o trabalho torna-se como «modo de viver em comum» o que cria laços
portadores de «valores comunitários» numa nova forma de construir uma nova ordem
em comum. Assim, o trabalho é entendível como forma de relacionamento com o
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outro, bem como deverá ser visto como «meio da comunicação social: «os talentos
devem ser desenvolvidos numa perspectiva social, comunitária» (Méda, 1999: 27).
Por sua vez o pensamento humanista e também sociológico sobre o conceito de
trabalho, apresenta um conjunto de estudos que estão bem representados em vários
autores – Friedmann e Naville, Renaud Sainsaulieu e Claud Dubar -, onde para eles «o
trabalho – e particularmente o trabalho na empresa – surge como o verdadeiro lugar
da socialização real e da formação da identidade individual e colectiva». Pode
considerar-se, até, que é mesmo o «quadro principal onde operam as transacções
humanas» (Méda, 1999: 27). É nesse sentido que, como escreve Dejours (in Méda,
1999: 28) «Indiquei por várias vezes a que ponto a questão da identidade, da
realização de si, é central na construção da saúde, mental e física. Ora, afirmo que a
identidade não pode construir-se unicamente no espaço privado». Portanto, a
identidade que o trabalho oferece a cada um de nós deixa de estar apenas sujeito ao
espaço privado para se implantar no espaço colectivo, o que faz com que através do
trabalho possamos enraizar laços sociais que nas sociedades clássicas não poderíamos
alcançar. Individualmente o indivíduo não poderia atingir um determinado estatuto
social se o pretendesse obter de forma isolada, pois há a necessidade de estabelecer
desejos individuais e colectivos. É dessa forma que o pensamento marxista entende
que a produção a alcançar é em valores de uso que sirvam as necessidades de
qualquer espécie, podendo entender-se que nesta perspectiva o verdadeiro trabalho é
um trabalho social e é colectivamente que o trabalho dá resposta a necessidades
colectivas, e torna-se num elo de união entre os produtores, pois juntos concretizam a
produção necessária para a satisfação das necessidades humana (Marx, 1990).
É desta forma que se tem a noção de que o trabalho se enforma num laço social
atendendo que este se concretiza como uma «obra realizada colectivamente», e esta
aprendizagem fez com que os indivíduos já não produzam de forma alienada, tendo-
se tornado como o principal meio de mediação e de verdadeira comunicação entre os
indíviduos (Méda, 1999:28).
Podemos dizer que há uma terceira caracteristica comum às três correntes de
pensamento que temos vindo a analisar. O seu denominador comum é a «esperança
numa transformação que permitiria ao trabalho deixar o domínio da alienação a fim de
reencontrar o seu verdadeiro rosto» (Méda, 1999: 28). É a forma adequada que possa
levar a acreditar na possibilidade de «ultrapassar a actual desfiguração do trabalho e
de o libertar», fazendo-o regressar «àquilo que é já a sua sua essência». No entanto,
há a excepção de alguns cristãos, que, como Henri Bartoli (in Méda, 1999: 28), se
envolveu de forma profunda no tema da transformação do trabalho, «chegando a
adoptar parte das teses marxianas», sendo certo, também, que o pensamento judeo-
cristão moderno, em determinadas épocas, não procurou fazer mais que umas
insipidas exigências e tornadas públicas algumas notas àcerca do salário justo que
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deveria ser pago pelos patrões aos trabalhadores. No entanto, no pós-guerra, foram
apresentadas ou sustentadas pelos cristãos propostas concretas que visavam a
«gestão comum das empresas e dos meios de produção» (Méda, 1999: 29), assim
como o direito à liberdade de trabalho. Não obstante, porém, este tipo de
reivindicações advirem mais de indivíduos isolados que de uma doutrina constituída,
pode-se dizer que uma parte do pensamento judeo-cristão sobre o trabalho visa tornar
«mais humanas as condições de trabalho e retoma por sua conta a noção de
alienação». O pensamento judeo-cristão, que tem vindo a ser defendido no século XX
e nos dias de hoje, e isso demonstra-se no facto deste pensamento estar centrado na
existência de alienção do trabalho, na sua perversão e, inclusive, na desfiguração do
conceito de trabalho quando sobre ele são exercídos outros métodos que não sejam
os que visam o «aperfeiçoamento do mundo e dos homens que o habitam» (Méda,
1999: 29). Este pensamento defende que o trabalho não pode ser considerado como
instrumento que permita que a sua natureza seja desviada para outros fins que não
sejam o do exercício da função de «hominização e de espiritualização» (Méda, 1999:
29) e coloque o trabalho à mercê e ao serviço de uma economia “avara”, que é uma
economia esclavagista, e de outros «fetiches como o dinheiro ou o capital», pois é a
partir desta situação que o trabalho esvazia a sua função/missão de «hominização e de
espiritualização» configurando-se apenas como um «puro fabrico», dando origem a
que se instale no homem a alienção, e a organização fica vazia do seu conteúdo
«“explosivo”», tornando-se assim numa «técnica ao serviço de uma ordem de coisas».
Por isso é condenado com firmeza quando se entende o «trabalho comprado e
vendido como uma mercadoria, o trabalho esmigalhado e mutilado, o trabalho em que
o trabalhador não pode exprimir-se e que não serve para nada a não ser para valorizar
um capital. Trata-se de procurar redescobrir o verdadeiro sentido do trabalho, de
organizar as condições que possam permitir fazê-lo concordar com o seu conceito»
(Méda, 1999: 29).
Já no que se reporta ao pensamento humanista, este vem, de uma forma geral,
retomar o esquema defendido e apresentado pelo pensamento judeo-cristão, dado
que, da mesma forma que o pensamento marxista, a sua construção é alicerçada no
modelo que parte do principio da alienação. É nesse sentido, considerando as linhas de
orientação e de formulação da noção de trabalho que enformam estes pensamentos,
que de uma forma geral, respaldados na noção de trabalho que confere ao indivíduo a
necessidade de se sentir, de forma individual ou colectiva, inserido através do trabalho
na sociedade, as diferentes correntes de pensamento apresentam-nos, em paralelo,
uma crença onde a «desalienação do trabalho» é possível, pelo que sugere que «o
trabalho pode tornar-se o lugar da plena realização de si, ao mesmo tempo que da
utilidade social» (Méda, 1999: 30). Quando se vê que o «trabalho humano poderá
rarefazer-se» e no momento em que o desemprego se desenvolve, surgem as
reflexões contemporâneas sobre o trabalho e recomeçam com os grandes
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pensamentos, que moldaram o século XX, a organizar uma defesa e uma ilustração do
trabalho visando pôr em evidência o seu valor (Méda, 1999: 30).
Tal como diz Giddens (2002: 372) «para a maioria dos indivíduos o trabalho é, de todas
as actividades, a que ocupa a maior parte das suas vidas» por isso temos de ter em
consideração que na maioria das vezes associamos trabalho a escravidão e, dessa
forma, pretendemos escapar ao trabalho ou minimizar um conjunto de tarefas que
advêm do mesmo. No entanto, o trabalho é mais que escravidão, pois se assim não
fosse as pessoas não se sentiriam tão perdidas e desorientadas quando ficam
desempregadas. É que nas sociedades modernas ter um emprego – ou ter trabalho – é
importante para se preservar a auto-estima, mesmo quando as condições de trabalho
são relativamente desagradáveis e as tarefas a realizar monótonas, o trabalho tende a
ser um elemento estruturante na constituição psicológica das pessoas e no ciclo das
suas actividades diárias.
Perante todo o desenvolvimento de acções e noções que foram criadas em redor do
trabalho e dos conceitos, foram sendo criados mecanismos de forma a promover e
orientar o trabalho de maneira a adaptá-lo às circunstâncias da evolução dos tempos e
a proceder ao enquadramento do trabalho consoante as formas de organização do
trabalho se iam modificando, sendo exemplo as teorias sobre o mercado de trabalho
que foram sendo formuladas ao longo dos tempos.
3 – Mercado de Trabalho: principais enfoques teóricos
O emprego e o desemprego têm vido a sofrer alterações, sob o ponto de vista teórico,
ao longo dos anos, sendo relevante para essa explicação convocar as teorias sobre o
mercado de trabalho que têm vindo a ser desenvolvidas para se explicar a volatilidade
do mundo no que concerne à óptica do emprego e desemprego.
Na abordagem sobre o emprego, concretamente versada nos vectores da «quantidade
e da qualidade» (Marques, 2009: 19), na componente macro e microeconómico, está
inerente a «não-aceitação do carácter a-histórico e irrealista» que a perspectiva
neoliberal defende de que o mercado de trabalho é auto-regulável e uno, dando dessa
forma um contributo harmonioso para o «funcionamento geral da economia
nacional». Hoje outras análises se formulam, seja de âmbito sociológico, antropológico
e histórico, que se propõem devolver aos mercados de trabalho toda a complexidade e
variabilidades económicas que o acompanham.
As carreiras profissionais e os projectos de vida dos trabalhadores, ao longo dos
últimos 30 anos, têm vindo a sofrer alterações substanciais, fruto, de uma forma geral,
da introdução das novas tecnologias nas empresas e organizações, originando a que se
passou a viver num mundo de trabalho inserido numa «“sociedade de informação e
comunicação”» (Marques, 2009: 20). Esta transformação no mundo do trabalho criou
uma nova ordem no mercado de trabalho e concretamento no mundo do emprego.
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Este novo cenário vem trazer novos conceitos que nesta época demonstram uma
relevância impensável há 30/35 anos sobre as questões do emprego e do desemprego.
Hoje assistimos a que o aumento do desemprego seja transversal, pois atinge vários
grupos sociais, incluindo-se aqui não só os menos escolarizados, mas também uma
grande franja de jovens que saídos da Universidade com o seu diploma não consegue
arranjar trabalho condicente com as suas habilitações literárias e o seu conhecimento
académico. Por sua vez, os empregadores oferecem novas formas de emprego que se
alicerçam nas exigências «da flexibilização laboral acompanhado de maiores exigências
de qualificação e competências» (Marques, 2009: 20), oferecendo salários baixos.
O mercado de trabalho, onde se inserem as teorias do emprego e do desemprego,
passou a apresentar várias abordagens teóricas sobre esta problemática que afecta o
mundo e que cria um elevado número de dificuldades políticas aos governos dos
países, pois o desemprego é um drama e o maior problema que os governos têm de
enfrentar para a sua resolução. Dessa forma, o problema do desemprego passou a
apresentar várias abordagens teóricas, concretamente a partir dos anos setenta do
século XX, onde a política do pleno emprego dos 30 anos gloriosos – após a II Guerra
Mundial – sofreu um sério revês, fruto do choque petrolífero que abalou toda a
economia produtiva e mesmo financeira no mundo, dando origem, por isso, a uma
nova discussão em redor da temática do mercado de trabalho, passando, dessa forma,
a dar a este tema uma nova ordem, sendo de destacar uma nova discussão com base
em variáveis culturais e sociais, o que levou a que a discussão deste assunto deixasse
de ser «exclusiva dos economistas» (Marques, 2009: 20).
3. 1– Da Teoria Neoclássica à Teoria do Capital Humano
Até à crise petrolífera de 1973, o mundo ocidental viveu uma época de pleno emprego,
ou de quase, e da criação de condições para usufruto do Estado de bem-estar, foi a
fase dos 30 gloriosos anos, que mediou entre o final da II Guerra Mundial e os anos 70
do séc. XX. Até essa altura a análise ao mercado de trabalho estava orientada pelos
pressupostos que dominavam a teoria neoclássica (Gambier e Vernières, 1985; Perrot,
1995; in Marques, 2009: 20). Nesta fase, por tradição, o mercado de trabalho era
entendido e definido como o lugar de «confronto entre a oferta e a procura», o que
dava azo a que se permitisse, dado os comportamentos independentes, que fosse
possível «definir uma taxa de salário e um nível de emprego de equilíbrio» (Marques,
2009: 20).
As abordagens ao mercado de trabalho propostas por esta teoria centravam-se em
características próprias da época em que as mesmas vigoravam e os seus pressupostos
são os seguintes (Marques, 2009: 20):
1) O mercado de trabalho, como outro qualquer mercado, traçava as sua linhas e
seguia os parâmetros impostos pelas mesmas regras que avultam num outro qualquer
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mercado onde impera o equilíbrio concorrencial, sendo, por isso, a variável salário a
ajustar-se à relação entre a oferta e a procura;
2) O actor social desempenha um papel, baseado na racionalidade económica que lhe
é conferida, onde tem a possibilidade, de em qualquer momento, optar e ajustar o seu
tempo de trabalho e o seu tempo de lazer em conformidade com o salário que lhe
interessa;
3) Assume-se que o mercado de trabalho é homogéneo e uno, permitindo que haja
uma independência entre a oferta e a procura de trabalho, o que permite que não haja
obstáculos à informação e à mobilidade dos trabalhadores;
4) Esta teoria defende que se parte do princípio de que há uma igualdade de
oportunidades entre os actores sociais envolvidos no mercado de trabalho.
Assim, este modelo teórico do mercado de trabalho tornou-se referência dos
economistas que defendiam a teoria da possibilidade da hipótese do trabalho ser
assente na racionalidade do indivíduo, na sua autonomia, no auto-interesse em que
cada actor social é capaz de estabelecer, de uma forma antecipada, as suas
preferências, com o intuito de poder, dessa forma, maximizar o seu bem-estar
(Marques, 2009).
Dado o facto de terem surgido dificuldades em suportar de forma empírica este
modelo teórico do mercado de trabalho, essencialmente devido ao aumento do
desemprego e à diferenciação que passou a existir internamente entre os
trabalhadores através da formação profissional e do poder contratual dos sindicatos,
aliando-se a existência de obstáculos à mobilidade profissional e à transparência da
informação (Marques, 2009: 21), tornando-se estes pressupostos um campo de
discussão, dando, assim, origem a que fosse necessário introduzir algumas teorias
“correctoras”, pois era necessário proceder a uma renovação da abordagem
neoclássica, tendo em conta que esta teoria não abdicava de alguns dos seus
princípios, originando o aparecimento de teorias “correctoras”, como a teoria do
capital humano, a teoria da procura de emprego, a teoria da discriminação e a teoria
credencialista, originando à introdução de um conjunto de descontinuidades no
mercado de trabalho.
É assim que surge uma nova visão e interpretação sobre o mercado de trabalho, onde
o indivíduo deixou de ser o centro das atenções. Estas recentes teorias seguem no
sentido de que há uma nova ordem e de que há a necessidade de repensar os
«próprios fundamentos das relações mercantis» (Marques, 2009: 21). Com esta
alteração da visão do mercado de trabalho surge a ideia principal de que é necessário
substituir as análises com base no indivíduo pelas análises das estruturas do mercado
de trabalho, tornando-se este num espaço «onde se cruzam, sobrepõem e articulam
actores e estratégias diferenciados, não necessariamente coincidentes entre si»
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
38
(ibidem); portanto, neste novo processo de entendimento e visão sobre o mercado de
trabalho surge a concepção de um “olhar” sociológico como a particularidade de
envolver uma relação social institucionalizada que envolve «produção, consumo e
troca» (ibidem).
O discurso neoclássico, em teoria, constrói um mercado de trabalho ideal com uma
perfeita mobilidade laboral, oferece aos agentes envolvidos uma plena informação,
origina uma baixa taxa de desemprego e oferece igualdade salarial para trabalhadores
equivalentes. Esta visão contrasta com a complexidade real do mercado de trabalho.
Daqui pressupõe-se que os trabalhadores recusam oferecer a sua força de trabalho no
mercado quando os salários baixam, o que está completamente afastado da realidade,
pois pôde-se observar que entram trabalhadores para o mercado de trabalho com
salários que não lhe permitem sustentar uma família. Mas também foram criticadas
posições como a de considerar o mercado de trabalho unitário, considerando os
contestatários desta doutrina que este ponto de vista era irrealista e não estava
adequada para uma análise séria do funcionamento do mercado de trabalho. Desta
forma surge o descontentamento com esta teoria e cujas alternativas são
apresentadas pelas teorias que a seguir iremos abordar (Köhler, 2007).
Gary Stanley Becker (1930) (in Köhler, 2007: 313), prémio Nobel da Economia em
1992, pretende manter o essencial da teoria neoclássica da economia, com especial
ênfase no «individualismo metodológico» adaptando-se às condições específicas do
mercado de trabalho. Dessa forma parte-se do princípio que o destaque económico
serve para explicar qualquer situação do dia-a-dia e para qualquer condição humana.
E, nesse sentido, utilizam, numa perspectiva «microeconómica», áreas da vida pessoal
que vão para além do âmbito do mercado e da economia. Tudo começou nos anos
setenta quando Becker (ibidem), como reacção ao suicídio da sua primeira mulher,
elaborou uma «economia do amor», segundo o qual quando um ser humano decide
casar-se no momento em que o preço de continuar solteiro/a ou a procurar noiva/o é
mais elevado do que contrair matrimónio. No entanto, a massificação da entrada da
mulher no mercado de trabalho veio alterar significativamente as formas de vida, e,
dessa forma, passaram a surgir outras opções de vida em detrimento do casamento, o
que se explica a opção de casar cada vez mais tarde e de ter filhos também cada vez
mais tarde; outro factor está espelhado no aumento do número de divórcios (Köhler,
2007).
Também, na perspectiva teórica do capital humano no mercado de trabalho, não é
exigível uma explicação social (de exclusão, de educação, da falta de normas, etc.) para
a delinquência, pois entende-se que estes factos são resultado de um cálculo
económico. É nessa perspectiva que se considera que os criminosos não são produto
de uma sociedade pobre, mas agem de forma racional, aliás como todos os seres
humanos, de forma a conseguirem maximizar a sua utilidade, pretendendo retirar
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maiores benefícios das actividades criminosas do que da soma dos benefícios a
usufruir ao praticar uma actividade legal, incluindo, mesmo, uma maior segurança.
Becker e outros apoiantes da teoria do capital humano (in Köhler, 2007: 314), para
uma análise ao mercado de trabalho, alteram a teoria neoclássica no pressuposto de
que o factor trabalho «não é homogéneo», mas também se diferencia em «categorias
ocupacionais» e outros factores que envolvem a qualidade da mão-de-obra. É assim
que Becker (ibidem) introduz o conceito de «capital humano como factor explicativo
principal da heterogeneidade do factor trabalho e das diferenças salariais». É no
contexto de intervenção no mercado de trabalho que passa a considerar-se o capital
humano como o segundo factor, logo atrás do primeiro que é o capital produtivo
material, da cadeia de produção. Dessa forma os indivíduos passam a investir em si
próprios – capital humano – segundo as suas expectativas no que se reporta aos
benefícios a colher no futuro. A partir da aposta feita no investimento no seu capital
humano, os trabalhadores entram no mercado de trabalho com diferentes níveis de
qualificações. Dessa forma o capital humano acumulado traduz-se numa melhor
qualidade de trabalho, daí decorrendo diferenças salariais, compensando, assim, o
investimento feito em conhecimento. É que a estrutura salarial numa economia está
reflectida no capital humano individual acumulado que a serve. Todo o investimento
em capital humano é entendido como todo o tipo de actividade que influencia o valor
dos salários e que psicologicamente aumenta os recursos das pessoas para o futuro.
Por isso, Becker (ibidem) defende que há cinco formas de investimento em capital
humano: «a educação, formação profissional, cuidados médicos, emigração, procura
de informação sobre os preços e rendimentos». Ainda segundo os defensores da teoria
do capital humano, todas as actividades ficam a beneficiar e melhoram as suas
qualificações com o saber, a saúde e, por isso, aumentam os rendimentos e melhora a
atitude psíquica dos trabalhadores.
Levando em linha de conta que o investimento em formação é uma opção individual
do indivíduo, o mesmo fá-lo de forma consciente, pois sabe que no futuro poderá
usufruir de um salário mais elevado graças ao tempo de formação que obteve, e dessa
forma vai fazendo o cálculo entre a formação que adquire e a idade em que entra
activamente no mercado de trabalho. O salário baixo que receberia, na altura que em
deveria andar em formação, caso optasse por entrar no mercado de trabalho sem
concluir os estudos/formação profissional, são compensados com salários superiores
que o indivíduo vai receber após a conclusão da sua formação. É por isso que o
indivíduo decide prosseguir os seus estudos e entrar mais tarde no mercado de
trabalho.
A formação, como capital humano, tem a característica de pertencer ao indivíduo, ser
de sua propriedade e não da empresa para quem trabalha. É por isso que se explica o
motivo pelo qual as empresas não investem em formação (quando não são obrigadas
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por lei ou contratação colectiva), excepto em formação específica de utilidade apenas
exclusiva para a empresa. Assim, enquanto um investimento em inovação e
desenvolvimento permite à empresa registar a patente, que é uma outra forma de
propriedade, o investimento em formação perde-se com a saída do trabalhador da
empresa (Köhler, 2007).
No conceito defendido por Becker (in Köhler, 2007: 314), o mercado de trabalho não é
mais que um conjunto de decisões individuais sobre o investimento em capital
humano, preconizando que a oferta de trabalho resulta de uma opção, preferências e
acções individuais, pelo que um desempregado ou decide aceitar um emprego nas
condições que lhe são impostas ou, pelo contrário, opta por investir na sua formação,
procurando melhorar as suas competências com a esperança de encontrar um
emprego melhor. Há, no entanto, outros que optam por emigrar para outras regiões e
países onde a procura seja maior para, dessa forma, ter possibilidade de arranjar
emprego. Neste último caso, como é óbvio, contrastando com o local onde no
momento está, o trabalhador terá de suportar os custos migratórios que se englobam
no deslocamento, na procura de casa, etc. (Köhler, 2007).
Contudo, mantendo os pressupostos básicos que enformam a teoria neoclássica,
Becker (in Köhler, 2007: 314) ultrapassa, pelo menos, alguns dos defeitos principais
que afectavam a teoria neoclássica. E, assim, com a introdução do factor tempo e a
diferenciação das várias ocupações dando origem a diversificadas qualificações e
remunerações, abriu as portas para que, feita uma análise institucional, o trabalho
deixasse de ser homogéneo e o mercado deixa de ser unitário, contrariando a versão
defendida pela teoria neoclássica simples. Fruto desta nova visão e conceito teórico do
mercado de trabalho, entram no terreno de análise a escola e a família. Considera-se
que a mão-de-obra não é uma mercadoria que se descarta ou que se compra em
qualquer altura, mas cujo processo de investimento em capital humano requere
tempo e, fundamentalmente, uma perspectiva a longo prazo. As alterações
tecnológicas e de mercado exigem que seja feita uma reestruturação dos sistemas de
formação, a fim de permitir o investimento nas pessoas (Köhler, 2007). A
Institucionalização do mercado de trabalho teve a sua origem seguindo percursos
muito diferentes e contraditórios, cheios de lutas sociais e de intervenções políticas
(Polanyi 1944; Arenas Posadas 2003, 52 e ss; in Köhler, 2007: 318).
No entanto, a abordagem individualista deixa de fora qualquer tipo de acção colectiva
e de relações institucionais, que vão tornar-se elementos essenciais do mercado de
trabalho, dado que passam a ser centrais nas teorias institucionalistas, onde se inclui a
teoria da segmentação, que procura organizar o mercado de trabalho por segmentos
(Köhler, 2007).
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3. 2 – Segmentação e regulação do mercado de trabalho
Há dois contributos do início dos estudos de Sociologia do mercado de trabalho que
marcaram esta disciplina, e que entretanto foram vulgarizados, que são os estudos de
“segmentos” e mercado “interno” de trabalho (por oposição ao “externo”), que foram
desenvolvidos nos finais dos anos setenta do século XX, primeiro por economistas
institucionalistas e neo-marxistas (Piore e Gordon, 1972; in Marques, 2009: 21). Estes
economistas popularizaram o conceito de «mercado de trabalho interno dentro da
empresa e cuja estrutura difere em muito do normal mercado de trabalho» (Marques,
2009: 21-22). Estes autores desenvolveram como ideia principal a associação do
“mercado interno” (à empresa) a um “mercado primário” ou a um “mercado
secundário”. Com esta ligação pressupunham que haveria uma ruptura fundamental
entre eles, quer ao nível dos empregos, quer mesmo ao nível dos seus mecanismos de
funcionamento. É assim que de uma forma esquemática se considera que um mercado
“primário” se destina a uma mão-de-obra estável, central, com segurança no emprego
e com possibilidades de carreira; um mercado “secundário”, por sua vez, conduz-nos à
caracterização de uma mão-de-obra periférica (que serve apenas para ser dirigida em
conformidade com a conjuntura do mercado) e que está sujeita a elevados índices de
rotação e sem perspectivas de carreira, pois dada a sua rotatividade os indivíduos que
compõem este mercado sentem que a progressão na sua carreira profissional se torna
limitada (Marques, 2009).
Mas os institucionalistas trouxeram uma segunda inovação para a teoria do mercado
de trabalho: a de que nos Estados Unidos, nos anos cinquenta e sessenta do século
passado, existia uma constante marginalização da população negra no acesso ao
mercado de trabalho através da segmentação dos mercados, surgindo, por isso, um
mercado bom (com empregos bons) e um mercado mau (com empregos maus), com
pouca mobilidade entre eles. O mercado de trabalho é muitas vezes segmentado
seguindo critérios de etnia, género, idade, religião ou ideologia (Köhler, 2007: 320).
A institucionalização das relações laborais e a crescente intervenção do Estado e dos
actores colectivos no mercado de trabalho, a partir de meados do século XX, deram
azo a uma emergente intervenção com várias abordagens institucionalistas, tanto na
Sociologia como na Economia, em que todos repartem a crítica a uma teoria
neoclássica desprovida de regras, sem um colectivo, sem instituições e sendo algo
pequeno e até irreal (Köhler, 2007).
Robert M. Solow (in Köhler, 2007: 315), prémio Nobel da Economia em 1987, num
ensaio clássico, demonstrou o seu desacordo com o facto de se tratar o mercado de
trabalho da mesma forma que se trata os outros mercados, por isso denominou o
mercado de trabalho como uma «instituição social». Considera-se que as instituições
sociais definem as formas de comportamento que se consideram aceitáveis ou
inaceitáveis em cenários tão importantes como é o dos mercados de trabalho. Para
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que se possa entender o funcionamento do mercado de trabalho, importa que se
tenha em consideração as ideias e as normas básicas dos actores que nele se
encontram. O que aqui tem de se ter em conta é que os salários e os postos de
trabalho não são comparáveis nem iguais com os outros preços e quantidades por se
ligar a ideia que as pessoas fazem delas mesmas e da sua posição social e do lugar que
ocupam na sociedade. É dessa forma que os actores do mercado de trabalho dividem a
ideia sobre o que é justo ou não e estas ideias determinam as condições para a sua
contratação. Assim, Solow (ibidem) considera que uma vez que se admita que os
salários e o emprego estão ligados de forma profunda à condição social e à auto-
estima, está a abandonar o tratamento que se deve dar ao mercado de trabalho.
Relativamente ao emprego e ao salário, a justiça vai desempenhar um papel
importante, tal como as condições orçamentais (Köhler, 2007).
Contudo, as teorias institucionalistas (em que numa das suas versões mais relevantes
se funde com a teoria da segmentação) constituem-se como um conjunto muito
heterogéneo, mas cujos contributos para a teoria do mercado de trabalho se
concentram em dois conceitos básicos de segmentação ou dualização e diferencia o
mercado interno do mercado externo (Köhler, 2007). É desta forma que no mesmo
espaço temporal temos a oposição entre mercado interno e externo, o que permite
que a empresa fique beneficiada com o facto de poder ter um papel interventivo no
que concerne ao processo de «segmentação da força de trabalho em desiguais fileiras
de inserção e mobilidade profissional» (Marques, 2009: 22).
Para a alocação da mão-de-obra no “mercado interno”, para a definição dos postos de
trabalho e a respectiva afectação, bem como para as remunerações e trajectos de
mobilidade interiores às empresas, estas criaram instrumentos e regras
administrativas para a necessária implementação deste modelo, sendo que os
trabalhadores estão sujeitos a estas regras criadas e impostas pela empresa e que
definem os modos de mobilização e circulação da mão-de-obra. Com este contexto
organizacional na empresa, o processo em si é influenciado não só pela natureza dos
produtos, mas também pelas tecnologias e pelas estruturas organizacionais criadas na
empresa, o que leva a que os trabalhadores se encontrem “segmentados”, ou seja,
«estratificados a partir de vantagens diferenciadas» (Marques, 2009: 22).
Os autores Doeringer e Pior (in Köhler, 2007: 319) retomam a clássica distinção entre
mercados internos e externos, como duas formas distintas de obter mão-de-obra. Os
mercados internos são uma outra forma de institucionalização do mercado de trabalho
durante a «Segunda Revolução Industrial». Nesse momento as grandes empresas
recordam a uma porção de trabalhadores que lhes assegurava a estabilidade, a
segurança e a possibilidade de promoção em troca de fidelidade e eficiência à
empresa. Foi desta forma que nasceram os chamados mercados internos de trabalho,
onde se identifica e se regem por quatro regras fundamentais:
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 Os contratos de trabalho firmam-se com uma duração ilimitada;
 Os novos empregos são atribuidos por promoção dos trabalhadores já
existentes no interior da empresa em função dos programas de formação
específica das empresas;
 Os salários fixam-se em função da antiguidade dentro do mesmo escalão;
 As relações laborais regem-se em conformidade com as normas internas da
empresa.
Nos mercados internos não dominam as regras da concorrência, senão os mecanismos
administrativos dentro da organização. A promoção, a mobilidade interna, a conversão
de contratos de formação em contratos permanentes, são dominados pelos próprios
mecanismos do mercado, como a antiguidade, as relações pessoais, as convenções
colectivas ou a formação contínua. A estrutura normal e tradicional de um mercado
interno é alicerçada numa porta de entrada para os jovens e para vários níveis de
antiguidade com linhas de progressão das quais decorrem as carreiras profissionais. As
vagas neste mercado interno são preenchidas mediante a promoção dos trabalhadores
que se encontrem com a classificação imediatamente inferior à linha de progressão.
Nestes casos há sistemas muito rígidos, como a antiguidade, e outros mais flexíveis,
que são parecidos com os mercados externos. Nos mercados externos de trabalho, no
entanto, compra-se mão-de-obra específica para um determinado posto de trabalho.
Não obstante os múltiplos tipos de barreiras e segmentações, é aqui que os
mecanismos económicos de oferta e procura têm mais peso (Köhler, 2007).
É com esta distinção que os defensores do mercado institucionalista querem abrir a
«caixa negra» da economia clássica: a empresa como sistema de intercâmbio pessoal,
de promoção, de distribuição de postos de trabalho, de escalões salariais. Segundo
Burawoy [1979, 133] (in Köhler, 2007: 319)] «O mercado interno de trabalho
proporciona a mobilidade numa mesma empresa e reduz a mobilidade entre
empresas». Olhando para o mercado de trabalho, encontramos sectores com um
grande mercado externo e pequeno mercado interno, mas também há o seu contrário,
como por exemplo as forças de segurança ou os militares que apenas têm uma porta
de entrada para este mercado o que o transforma num amplo mercado interno
(Köhler, 2007). As características do mercado de trabalho segmentado corresponde à
seguinte descrição que se observa no quadro 1:
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Quadro 1 – Características da Segmentação no Mercado de Trabalho





 Qualificado e Independente
 Não qualificado e
Dependente









 Direitos laborais e sindicais
 Sector económico expansivo
 Empresa pública ou grande
empresa
 Sem protecção, desregulado
 Sector económico em declínio ou
marginal
 Mercado informal de economia
paralela
Fonte: Adaptado de Köhler, 2007: 320)
As situações de emprego mais estáveis são englobadas no segmento do mercado
primário, que é a característica do mercado interno das grandes empresas e do sector
público. Estes são os postos de trabalho centrais para o desenvolvimento da actividade
da empresa. Os trabalhadores inseridos neste segmento de trabalho têm ao seu
alcance a possibilidade de discutir e negociar as garantias de melhores condições de
trabalho, de salário e de regulação das mesmas, onde se engloba os mecanismos de
promoção. A legislação laboral e as organizações sindicais contribuem com a sua
protecção para evitar que ocorram decisões arbitrais dos empresários contra os
trabalhadores (Köhler, 2007).
Por sua vez, no interior do mercado primário também há uma divisão que ocorre
devido a estratégias de flexibilização e controlo da força de trabalho implementada
pelos empresários: é o caso do segmento primário independente com postos de
trabalho de maior qualificação, com mais conteúdo, autonomia e remuneração; e um
segmento primário dependente com postos de trabalho mais estáveis de menor
qualificação, tarefas mais rotineiras e específicas (Köhler, 2007).
Já no que diz respeito ao segmento do mercado secundário, o seu comportamento
diverge do primário, pois o mercado secundário define-se pela existência de
instabilidade no emprego, que advém das estratégias de externalização, o que se
configura na existência de empregos com baixos níveis de qualificação, más condições
de trabalho, principalmente em pequenas empresas, onde falta aos trabalhadores
capacidade de negociação e de protecção sindical para reivindicar melhores condições
de trabalho e salariais. É neste segmento do mercado de trabalho onde também se
engloba os efeitos da economia paralela (Köhler, 2007).
Estes dois segmentos do mercado de trabalho estão fechados entre si por sistemas de
poder social, o que significa que há pouca mobilidade entre eles. Entre os sistemas
fechados figuram o auto-recrutamento, um sistema de educação e formação classista,
políticas públicas e sindicais, preconceitos sociais e todo um conjunto de factores que
estrutura a sociedade na sua relação com o mercado de trabalho. As estratificações
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dos trabalhadores que ocorrem dentro desta vertente organizacional e alicerçados na
teoria da segmentação dão origem a que haja uma diferenciação ao nível dos salários,
das garantias de carreira, das qualificações médias, das perspectivas de promoção e da
qualidade das condições de trabalho, sendo que o nível médio de formação, a
antiguidade dos trabalhadores, a taxa de sindicalização e a maior ou menor
estabilidade de comportamentos e aspirações dos trabalhadores são cruciais para a
diferenciação dos trabalhadores entre si (Gazier, 1991 in Marques, 2009: 22). É assim
que o acesso ao “mercado interno” constitui o principal objectivo da maioria dos
trabalhadores, pois desta forma permite-lhes amenizar ou terminar com as
clivagens/descontinuidades que se tornam evidentes no colectivo operário (Marques,
2009: 22).
Dentro deste panorama de clivagem e de diferenciação dos trabalhadores no interior
do mesmo mercado de trabalho, a teoria da segmentação deixa de assumir a
abordagem do mercado de trabalho em termos de ajustamento e passa a «falar em
articulações», apresentando-nos, assim, um mercado de trabalho «caracterizado por
uma série de segmentos em contraposição ou em justaposição, rompendo de vez com
a imagem homogénea e unificada do mercado de trabalho na lógica liberal
neoclássica» (Marques, 2009: 22). É assim que desta forma é posta em causa a
transparência e a homogeneidade do trabalho e do emprego, mesmo tendo em conta
que tenham sido apontadas algumas críticas no que se reporta às «insuficiências na
definição dos critérios e do número de segmentos a considerar, e à incapacidade em
apresentar um conceito alternativo ao mercado de forma a efectivar uma ruptura com
as abordagens neoclássicas» (Gazier, 1991 in Marques, 2009: 23).
Nesse sentido, e levando em consideração o entendimento sobre a problemática do
mercado de trabalho, entende-se que este é uma instituição social que não só reparte
o ingresso no mesmo como também estrutura a sociedade, fazendo, dessa forma, que
haja uma relação de poder e de classes, o que faz com que tenha de haver
intervenções colectivas e públicas (Köhler, 2007). É assim que ao mercado de trabalho
afluem um conjunto de relações sociais, sendo as relações mercantis uma pequena
parte. Dessa forma, a actividade laboral e as relações laborais desenvolvem-se na
sociedade capitalista num sistema de troca entre o mercado e a força do trabalho, e é
tratado como uma mercadoria com preço, oferta e procura (Köhler, 2007).
Um outro autor, citado por Köhler (2007), é Clark Kerr que, num trabalho clássico,
intitulado «Balcanização dos mercados de trabalho», datado de 1955, já levantava
questões importantes sobre o mercado de trabalho e já introduzia uma perspectiva
institucionalista na análise ao mercado de trabalho, onde analisa a forte segmentação
e diferenciação em muitos mercados e submercados de trabalho e elabora a distinção
entre mercados estruturados/institucionais e mercados não estruturados. Assim,
considera que os segundos são mercados onde impera a ausência de sindicatos e
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normas, estando perante uma relação meramente mercantil e impessoal entre o
empregador e o empregado, sendo este pago por unidade de produto e é um trabalho
não qualificado. Refere que este tipo de mercados tendem a diminuir nas economias
modernas, dando lugar a uma variedade de mercados institucionais, regidos por
normas formais e informais de acesso e de promoção, por ocupações, com a existência
de sindicatos e convenções, etc. Desta forma gera-se um sistema de mercados
institucionais fechados que deixam de fora uma classe de trabalhadores não
protegidos e condenados a movimentarem-se num mercado de trabalho não
estruturado (Köhler, 2007).
Os trabalhos efectuados por Michael Piore e Peter Doeringer foram importantes para a
consolidação definitiva das teorias institucionalistas como forte alternativa às
propostas da teoria neoclássica (Köhler, 2007). Os trabalhos destes autores incidiram
particularmente sobre a segmentação do mercado de trabalho e os mercados internos
de trabalho. Os trabalhos empíricos sobre o mercado de trabalho levados a cabo por
estes autores, fez com que fosse levantada a questão da capacidade explicativa das
teorias económicas até então dominantes, que se alicerçavam no seguinte:
 O fracasso dos programas de educação e formação levados a efeito para
combater o desemprego e a desigualdade anulam os pressupostos básicos
defendidos pela teoria do capital humano;
 A contínua discriminação da população – tendo em conta a sua situação
social, a cor, etc. – no mercado laboral em termos de desemprego, qualidade
do emprego e salários refuta a ideia da teoria da concorrência defendida pela
teoria neoclássica;
 Por fim, o papel desempenhado pelos monopólios, sindicatos e outras
instituições na criação e encerramento de mercados de trabalho protegidos
para determinados grupos e élites, demonstra o quanto se encontram
obsoletas as teorias da concorrência.
É assim que, baseados nestas observações, os institucionalistas abandonam, de forma
definitiva, os pressupostos defendidos pela economia clássica, sustentando que o
«mercado não é expressão natural e espontânea do homem, nem tampouco um
sistema auto-regulado» (Köhler, 2007: 318). O que a realidade nos ensina é que o
mercado está envolvido num sistema institucional, sem o qual não pode existir nem
funcionar. O mercado é uma criação histórico-social do homem, e não da natureza
humana, pois o homem na sua natureza existiu sem os mercados que agora nos são
desenhados. Para que se possa compreender os mercados, temos de estudar o quadro
institucional onde se cimenta a sociedade, assim como as suas normas e valores, as
suas formas jurídicas e as estratégias delineadas pelos seus actores colectivos
(governos, associações patronais, sindicatos, etc.). Nas suas formas modernas, o
mercado de trabalho resulta de uma conjugação de transformações sociais e
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industriais que ocorreram. Mas parece-nos que não está actualmente a ocorrer, tendo
em conta que não há um concenso social sobre o mercado de trabalho, havendo, até,
posições contraditórias entres os actores colectivos.
O mercado de trabalho não pode ser considerado apenas e só como um mercado de
oferta e procura, mas também como uma instituição social básica das sociedades
industriais. Retirados os mecanismos económicos que intervêm nas relações e
conflitos de poder, o mercado de trabalho divide as posições sociais na sociedade,
determinando também a estratificação social e a estrutura de classe. Ao mesmo
tempo, o mercado de trabalho estrutura-se numa relação com uma sociedade que lhe
impõe uma determinada forma de institucionalização. Desta forma são
constantemente formados mecanismos de protecção e de exclusão, originados por
«coligações de poder e dicriminação institucional de regulação e arbitragem» (Köhler,
2007: 319). Podemos ver como exemplo o facto de a entrada crescente das mulheres
no mercado de trabalho não poder ser explicado pelo modelo clássico de mercado,
exigindo que seja feita uma análise institucional deste facto através de instituições
sociais como o sistema de valores, a família, as políticas estatais, a Igreja e os
movimentos sociais (Köhler, 2007).
Hoje reutiliza-se, dada a sua pertinência teórica, relacionada com a globalização e o
extremar de posições e recursos (poder), o conceito de dualização do mercado de
trabalho, o que serviu para se proceder a uma análise à segmentação por parte de um
mercado de trabalho protegido e estável e de um mercado de trabalho precário e
eventual, em oposição a um mercado de trabalho constituido por trabalhadores mais
antigos das grandes empresas e do sector público. Assiste-se hoje a um reforço da
lógica de secundarização do mercado de trabalho a ser constituido cada vez mais por
trabalhadores mais jovens, que sofrem com o espectacular aumento da precariedade
laboral. Pode-se então dizer que as políticas públicas, através das constantes
alterações ao código do trabalho, divide o mercado de trabalho em dois segmentos em
função da idade dos trabalhadores: os mais antigos encontram-se protegidos pelo
mercado interno, que está devidamente regulado e protegido; os mais jovens, ou os
que depois de uma fase de desemprego regressaram ao mundo do trabalho, já se
encontram expostos a contratos eventuais, movimentando-se entre mercados
externos e internos completamente desregulados, sofrendo, dessa forma, o estigma
da precariedade no mercado de trabalho. Perante o exposto, no que se reporta ao
funcionamento do mercado de trabalho dual (primário e secundário), este integra um
outro segmento, perfazendo três, conforme o Quadro 2 (in Köhler, 2007: 321).
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Quadro 2 - Três segmentos do Mercado de Trabalho
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Posição social Classe média alta Classe trabalhadora Classes baixas, marginalizados
Fonte: (Köhler, 2007: 321)
Em suma, as teorias institucionalistas desbravaram caminho para as economias
desenvolvidas, na sua análise ao mercado de trabalho, ultrapassarem a ideia de um
mercado único e criarem três tipos de mercado de trabalho diferentes e com lógicas
de funcionamento muito distintas: o mercado de trabalho não estruturado (teoria
neoclássica), mercado de trabalho profissional e o mercado de trabalho interno. A
estrutura institucional dos mercados em forma de ocupações e qualificações
reconhecidas e certificadas, de segmentos profissionais e de carreira de promoção não
é disfuncional, a mesma defende um mercado de trabalho baseado nas profissões e
qualificações certificadas e reconhecidas, com segmentos de profissões e existindo
carreiras com promoções, o que, ao contrário do que defende a teoria neoclássica, não
é uma intervenção disfuncional, mas sim um pré-requisito para o funcionamento do
mercado de trabalho numa economia complexa. A produção de qualificações
profissionais é um bem colectivo que necessita de instituições supra-empresariais.
Daqui se pode aferir que o investimento em qualificações e conhecimentos específicos
obriga a existência de um quadro de expectativas, quer por parte dos empregadores,
quer dos empregados. Dessa forma, num mercado fragmentado e sem uma estrutura
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institucional sólida, o investimento em qualificações e competências tornar-se-ia num
risco incalculável, pois daria azo a que todos se candidatassem a lugares mesmo sem
qualificações nenhumas, onde todos competiriam para todos os postos de trabalho
oferecendo um flexibilidade total. É nesse sentido que a segmentação do mercado de
trabalho implica sempre que haja processos de fechamento e exclusão no acesso a
determinadas profissições, ao mesmo tempo que reduz o desiquilibrio inicialmente
existente entre o capital e o trabalho e introduz novas estruturas hierárquicas entre
grupos profissionais no mercado de trabalho e posições sociais no mercado interno
(Köhler, 2007: 322).
Portanto, numa resenha final, tendo por base os contributos aqui expressos pelas
várias teorias, pode-se aferir que a empresa não pode ser considerada como um
espaço “neutro”, antes pelo contrário, em lugar do espaço vazio integra de forma
activa a construção de relações sociais. Também o contexto de trabalho constitui
sempre um espaço de socialização profissional como considera Sainsaulieu (in
Marques, 2009: 25), e que se encontra fortemente dependente do sistema educativo e
dos modos de gestão da mão-de-obra praticados. É assim que se considera que a
mobilidade é um processo de aprendizagem técnica e social, tornando-se desta forma
os indivíduos participantes activos naqueles processos de aprendizagem e não serem
vistos como simples receptores de informação, pois estamos perante a construção de
relações sociais e profissionais específicas (Marques, 2009: 25).
No tempo mais recente, foram introduzidos alguns contributos que se tornaram
fundamentais e que versaram sobre a presença de formas institucionais reguladoras
do mercado de trabalho, sendo esse desiderato preconizado pela teoria da regulação.
Esta teoria surge, segundo Aglieta e Brender (in Marques, 2009: 23), com o intuito de
tentar explicar as razões das “crises” económicas do sistema capitalista (crises de 29 e
73/74) – também aqui poderemos inserir a crise surgida em 2008, e que ainda abala o
mundo financeiro e económico, que fez disparar o desemprego, quer em Portugal,
quer na Europa -, contribuindo para a conceptualização do mercado de trabalho
através do conceito de “relação salarial”. Assim, desta forma, a influência do Estado,
dos sindicatos e associações diversas são objecto de atenção, tendo em conta que esta
teoria explica, também, as dinâmicas do funcionamento do mercado de trabalho
(Marques, 2009: 23). A teoria da regulação pretende alertar, contrariando a tese
defendida pela teoria dos segmentos, para o facto do mercado de trabalho ser
estratificado e apresentar uma determinada coerência e unidade (Marques, 2009).
Contudo, existem formas institucionalmente aceites pelo sistema económico que são
necessárias para a reprodução do capital, que regulam as relações do mercado de
trabalho, sendo: 1) a concorrência; 2) a restrição monetária; 3) formas de Estado; 4)
configuração da relação salarial; 5) formas de adesão ao regime internacional
(Marques, 2009: 23).
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Assim, sendo central nesta teoria a noção de relação salarial, cai por terra a ideia de
trabalho como mercadoria para se passar a falar do trabalho como uma relação social
que assume certas especificidades enquanto relação salarial (Marques, 2009: 23).
Polanyi (2012: 215) considera que o trabalho não é uma mercadoria, pois o postulado
de mercadoria é o de que qualquer coisa que seja comprada ou vendida tem de ser
produzida, ora o trabalho é uma actividade humana, que acompanha o homem ao
longo da sua vida, a qual «por seu turno não é produzida para venda». É nessa
perspectiva que a definição de relação salarial se apresenta como «um conjunto de
condições jurídicas e institucionais que rege a utilização do trabalho assalariado, assim
como a reprodução das condições de existência dos trabalhadores» (Marques, 2009:
23). Dessa forma surge a ligação da relação salarial como reconhecimento da
existência de diferentes modos de gestão de mão-de-obra. Tendo em conta os factores
inerentes à problemática subjacente à relação salarial, que também configura critérios
de segmentação do mercado de trabalho, podemos concluir que a gestão de mão-de-
obra não é o resultado apenas da decisão empresarial inserida num quadro funcional
de reprodução do capital, mas fruto, também, de uma interacção complexa de um
conjunto de fenómenos, entre os quais o grau de inserção do consumo dos
trabalhadores no capitalismo, bem como a influência dos sindicatos (Marques, 2009:
23).
Nesta lógica de funcionamento, o mercado de trabalho deixa de ser regulado apenas e
só com o fito da racionalidade económica e transforma-se num espaço regulado por
formas institucionais, sendo um espaço sempre aberto e incompleto. Tendo em conta
que está inserido numa formação capitalista, onde há a submissão do trabalho ao
capital, aliado ao princípio do domínio da oferta sobre a procura de emprego,
«segundo um processo complexo, conflitual e, em grande medida, instável pelas forças
sociais em presença» (Marques, 2009: 24). Tendo em conta estes factores, Rodrigues
(in Marques, 2009: 24) propõe a substituição desta expressão – Regulação – pela de
“sistema de emprego”. Sendo esta expressão entendida como um «conjunto
organizado das estruturas, dos agentes e dos mecanismos económicos e sociais que
moldam a utilização e a circulação da mão-de-obra em interacção com os processos de
reprodução desta mão-de-obra» (Marques, 2009: 24). Com este conceito o sistema de
emprego deixa de ser visto como um simples espaço de confronto entre a oferta e a
procura, mas constituído por poderes que o filtram e estruturam (Marques, 2009: 24).
A estruturação deste modelo está inserida numa lógica de confronto entre as
estruturas de stocks e dos fluxos de trabalho com a estrutura de stocks e dos fluxos da
população empregada, inactiva, desempregada e emigrada (Marques, 2009: 24).
Neste sistema passa também a ser dado relevância à quantidade e qualidade de
emprego ou da distinção entre flexibilidade quantitativa e qualitativa da mão-de-obra
(Rodrigues, 1991 - in Marque, 2009: 24), permitindo, assim, rejeitar a simples lógica
mercantil dos agentes que se encontram imbuídos de uma racionalidade
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iminentemente económica, o que permite incluir também estratégias e contextos de
oportunidade de ordem sócio cultural (Marques, 2009: 24).
Confrontados com as recentes tendências de desestruturação do mercado de trabalho,
surgem conceitos para uma reinstitucionalização flexível desses mercados.
3. 3 – Mercados transicionais de trabalho
Assim, a teoria de mercados de trabalho de transição, desenvolvida por uma equipa de
investigadores do Centro das Ciências de Berlim, sob direcção de Günther Schmid (in
Köhler, 2007: 322), pretende integrar uma perspectiva indivídual e institucional, tendo
como ponto de partida a tese da individualização defendida por autores como Ulrich
Beck e Anthony Giddens (in Köhler, 2007: 322) que defendem que o fenómeno da
individualização voltou a ocupar a centralidade com a saída da sociedade indústrial,
sendo que a sociedade moderna nasceu com o indivíduo e morre com ele (Köhler,
2007: 271), e de uma sociedade de riscos e incertezas, tendo em conta que os
mercados de trabalho deixam de ser caminhos predeterminados, tal qual uma porta
que se abre, para desempenhar uma carreira profissional devidamente ordenada, mas
que necessita de uns ajustes, dada as frequentes turbulências que afectam os
mercados externos (tecnologias, reestruturações empresariais, ciclos demográficos) e
internos (trocas familiares, reorientações individuais, doenças) por parte dos
empregados. As frequentes saídas e reentradas de empregados, fazem parte do
mercado de trabalho moderno. Tendo em conta o carácter institucional do mercado
de trabalho, os ajustes do mercado não deverão ser feitos, não podem e não devem, à
custa apenas e só da flexibilidade salarial, dado que o salário é o principal, e primeiro,
meio de acesso a toda uma série de mecanismos de integração social e participação na
cidadania. Em épocas anteriores, a economia doméstica, que englobava o trabalho na
cidade e a ajuda no campo, servia de pilar de sustentação institucional para as
transições entre os empregos industriais (actividades úteis e reconhecidas em
substituição do desemprego passivo), só que, hoje em dia, estes processos transitórios
já não funcionam, pelo que requerem um novo marco institucional a fim de evitar os
altos custos do desemprego estrutural e de exclusão de quem cai no desemprego
(Köhler, 2007).
No início dos anos 90 do Séc. XX, Gunther Schmid (in Silva 2008), na Alemanha,
avançou com uma proposta que criava um novo conceito de mercados de trabalho
transicionais, teoria onde, certamente, os defensores da flexigurança foram beber
alguns dos conceitos. Schmid sugeriu a criação de um mecanismo institucional que
reunificasse as situações intermédias entre o trabalho, a formação e a inactividade,
assim como de outras situações atípicas, como o trabalho parcial, as pré-reformas
parciais com ocupação parcial em tempo de trabalho, etc. Esta proposta orientava-se
com a finalidade de criar uma nova forma de regulação dos mercados de trabalho,
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tendo em vista a racionalização e dinamização das políticas de emprego, conjugando a
acção das empresas com os poderes locais.
Segundo esta óptica criavam-se pontes entre diversas formas de trabalho, mais ou
menos monetarizadas, associando actividades desenvolvidas em organizações com fins
lucrativos e outras com fins sociais (combinando financiamentos diversos, públicos ou
não), harmonizando formas de trabalho remunerado e actividades socialmente úteis,
com estatutos muito diferenciados e mesmo fiscalmente discriminados.
A análise das novas modalidades de emprego poderiam ser testadas à luz de uma
tipologia desenvolvida por Schmid, a qual distingue cinco tipos de mercados
transicionais (Silva, 2008):
• O mercado referente às transições entre o trabalho a tempo reduzido e o trabalho a
tempo inteiro ou entre o trabalho e a formação contínua;
• O mercado referente às transições entre o desemprego e o emprego;
• O mercado referente às transições entre a formação inicial e o emprego;
• O mercado referente às transições entre o trabalho doméstico privado e o emprego;
• O mercado referente às transições entre o emprego e a reforma.
A proposta de Gunther Schmid infere, como objectivo a médio prazo, que uma
organização mais racional das transições poderia favorecer um crescimento económico
qualitativo fundado no incremento dos bens e serviços realmente úteis nos domínios
como a saúde, a educação, as infra-estruturas públicas, a protecção da natureza e do
ambiente.
A ocupação, que se entenda como socialmente desejável, faz parte da actividade
normal dum ser humano, que vai desde o emprego assalariado às férias sabáticas,
incluindo-se os estágios, as experiências profissionais e familiares diversas e a gestão
das sequências sucessivas da existência, tendo como fim a formação de um jogo que
promova a combinação de actividades produtivas com fins lucrativos e transições
socialmente validadas.
Numa visão mais pró-activa dos mercados transicionais, em clara aposta de políticas
activas do emprego, contrariando as políticas passivas de emprego que têm como fim
fomentar as reformas antecipadas, a simples redução do tempo de trabalho dos
activos, a concessão de subsídios de desemprego ou a criação de seguros de
desemprego, etc. Por isso, estas políticas passivas concebem a ilusão de beneficiar
directamente o trabalhador atingido e contentam muitas vezes as suas organizações,
quando, na realidade, têm um efeito muito nocivo à sociedade em geral.
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Em suma, estamos perante o nascimento de formas criadas para combater um flagelo
social com medidas e políticas de responsabilidade social individual e empresarial, que
valorizem o exercício da cidadania e o diálogo social.
Em mercados mais dinâmicos e com ciclos de vida mais caóticos e individualizados –
Rogowski/Schmid (in Köhler, 2007: 323) designam-nos por «mercados de trabalho de
alta velocidade» - as formas de desemprego e subemprego transitório são mais
frequentes e devem ser levadas em atenção e cuidadosamente encaradas por parte
dos responsáveis governamentais e institucionais, com o intuito de preencher esse
tempo de desemprego com actividades úteis (mesmo não remuneradas) para facilitar
o regresso ao emprego em boas condições. Este arranjo institucional deverá seguir,
segundo os autores citados, quatro princípios, que, se forem cumpridos, podem ajudar
a atingir os objectivos de reduzir os custos sociais e económicos do desemprego:
 Formação: Fornecer instrumentos de conhecimento aos indivíduos para lidar
com situações críticas que surgem no seu ciclo de vida activa, contando para
isso com apoios institucionais formativos e sociais, isto é, a melhoria da sua
capacidade de empregabilidade;
 Emprego e salário de sustento: Prover os tempos fora do emprego como as
férias dos pais, por maternidade e paternidade, ou os tempos de licença com
ajudas do tipo do subsídio de desemprego;
 Coordenação flexivel: Procurar chegar a um novo equilíbrio entre as normas
gerais e a flexibilidade indivídual, delegando uma grande parte do poder de
decisão sobre estes aspectos nas mãos das entidades locais (negociação
colectiva da empresa, autarquias), por exemplo, e dividir o tempo total de
direitos parentais entre os pais e ao longo dos anos incluir tempos de
requalificação nas convenções colectivas;
 Cooperação: Procura fomentar o aparecimento de redes locais e projectos
comuns entre entidades públicas e privadas.
Pelo exposto, poderemos concluir que a teoria dos mercados de trabalho de transição
têm uma forte componente de índole normativa/política que pretende fornecer uma
moldura de análise que permita desenvolver mais as políticas activas de emprego,
aumentar a sua eficácia e ajustar as melhores soluções individuais, cujo objectivo
fundamental se alicerça na combinação entre a necessidade da flexibilização do
mercado de trabalho, advindo, dessa forma, vantagens sociais de estabilidade com as
perspectivas laborais dos indivíduos. Este ponto de vista tem sido divulgado com o
nome hibrído de flexigurança (flexibilidade e segurança). Daqui advém a ideia de que
os mercados de trabalho de transição deverão permitir aos trabalhadores que não
sofram com as transições de uma situação para outra ao longo do seu ciclo de vida
activa (Köhler, 2007).
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No entanto, esta visão descrita pelas teorias de transição não deixam de estar imunes
a críticas, tendo em conta a forma como é encarado e conceptualizado o mercado de
trabalho, entendido como uma mercadoria.
3. 4 – Teoria crítica do mercado de trabalho
Em conformidade com o desenvolvimento dos tempos, as alterações organizacionais
das empresas, a inserção das novas tecnologias, a deslocalização das empresas e a
globalização da economia as teorias que formatam o mercado de trabalho também
têm vindo a sofrer alterações.
A teoria crítica do mercado de trabalho, na sua análise, parte da especificidade da
força de trabalho como uma mercadoria e como um contrato de trabalho.
Relativamente a esta visão, Marx (1990: 205) já se tinha pronunciado contra a
economia clássica que considerava que o mercado é uma relação social entre pessoas,
defendendo que o processo de trabalho é «independente de qualquer forma social
determinada». No entanto, a força do trabalho não pode ser separada do seu portador
(que é o trabalhador) e tanto o seu preço como as condições de emprego que são
contratualizadas estão condicionados por factores sociopolíticos. Sobre esta matéria,
também Polanyi (2012: 215) alerta para os perigos que possam surgir quando uma
sociedade se organiza tendo como seu alicerce a «ficção» de um grande mercado
auto-regulador, pois esse grande mercado trata a terra, o trabalho e o dinheiro como
mercadoria, o que não se pode considerar, pois todos são diferentes e não são
comparáveis como mercadoria vendável. No seu ponto de vista, o autor demonstra
que até à nossa época sempre existiu, desde há muito tempo e em muitas sociedades,
para todo o tipo de mercadorias (produtos fabricados exclusivamente para o
mercado), mercados e que eles foram unicamente elementos secundários da vida
económica (Polanyi, 2012).
No entanto, Polanyi (2012) considera que os mercados do trabalho, da terra e do
dinheiro estão transformados numa ficção de mercadoria e não em mercadorias reais,
pelo que em consequência disso originam o aparecimento de conflitos sociais e
separam a economia da sociedade.
Sob o ponto de vista desta teoria, o mercado de trabalho tem de solucionar
simultaneamente um duplo problema existente nas sociedades capitalistas.
 Fornecer ao sistema produtivo a mão-de-obra necessária, e, ao mesmo
tempo;
 Garantir a subsistência da força de trabalho através de medidas
económicas, tais como o salário; e sociais, tais como estatuto, posição
social e integração na sociedade.
É desta forma que se gera, tendo em conta esta dupla problemática, uma constante
tensão, se levarmos em linha de conta que a economia capitalista não dispõe de
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mecanismos que garanta o pleno emprego e o direito a um trabalho digno. Pelo
contrário, a história capitalista ensina-nos que há uma tendência inerente à produção
de desemprego quando o modelo se expande pelo mundo. Este é um fenómeno que
na tradição marxista adquiriu o título de «exército de reserva capitalista» (Köhler,
2007: 328).
Também Claus Offe (in Köhler, 2007: 332 e ss) apresenta três razões para justificar o
motivo pelo qual o mercado de trabalho não deverá ser tratado com um mercado
clássico e competitivo.
A primeira razão que o autor apresenta reside na natureza da mercadoria, isto é: a
força de trabalho não é uma mercadoria produzida para ser vendida no mercado.
Assim, a família não pode ser entendida como uma mera fábrica de produtos, nem
tampouco as escolas podem ser consideradas e reduzidas à função de, apenas e só,
fabricar recursos humanos para o mercado. A produção de mercadorias está orientada
para a qualidade e a quantidade para venda no mercado; ao contrário da força de
trabalho que faz parte de uma pessoa, das pessoas, e não é um produto que se
manuseia num processo produtivo para venda no mercado. Se toda a educação e
mesmo a socialização fossem orientadas e organizadas seguindo critérios
mercantilistas, nenhuma sociedade poderia funcionar, por isso, o pensamento de que
a força laboral é uma mercadoria não passa de uma pura ficção. Além disso, a força de
trabalho não poderá ser comercializada em quantidades e em qualidade específica, daí
o aparecimento do contrato de trabalho indeterminado com respeito concreto ao
emprego e à força de trabalho. A utilização da mão-de-obra é resultado da organização
do trabalho e das respectivas relações de emprego, pelo que, dessa forma, a força de
trabalho é inseparável do seu proprietário e não pode haver direitos de propriedade
em benefício de terceiros (isso seria escravatura). É um facto, também, que o
empregador depende da vontade do trabalhador em participar e se dispor a trabalhar,
convertendo a sua potencial força de trabalho em trabalho real. Por isso as
confederações patronais insurgiram-se contra a intenção recente do governo de
reduzir a TSU18 para as empresas em 5,5% e aumentá-la para os trabalhadores em 6%,
pois, mesmo não o referindo publicamente, certamente entenderam que esta medida
poderia ser um factor de instabilidade e de criação de luta de classes entre o
proletariado e o patronato.
O segundo grupo de razões apontadas por Claus Offe (ibidem) obriga a que haja um
tratamento específico e a existência de conceitos analíticos adequados ao mercado de
trabalho, que são as disfunções do mesmo. Neste aspecto leva-se em linha de conta as
variáveis de que o mercado de trabalho não é independente no seu funcionamento de
trocas sociais, culturais, demográficas, e que obrigam a que haja uma intervenção na
18 Taxa social única, valor que é descontado para a Segurança Social sobre o salário do trabalhador e que vai proporcionar o
pagamento da reforma, do subsídio de desemprego, etc., sendo uma percentagem suportada pelo trabalhador e outra pela
entidade patronal.
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sua organização. Como exemplos que possam dar origem a intervenções na
organização do mercado de trabalho, temos as crises internacionais, a globalização, a
incorporação maciça das mulheres no mercado de trabalho, os movimentos
migratórios, as alterações tecnológicas, como a entrada das tecnologias de informação
nos processos produtivos, que não permitem um funcionamento estável e auto-
regulador. Pode-se ainda dar como exemplo que a entrada das mulheres no mercado
de trabalho foi mais fruto das modificações culturais e dos movimentos sociais, do que
propriamente dos mecanismos de auto-regulação do mercado de trabalho (Köhler,
2007).
Por fim, a terceira especificidade do mercado de trabalho defendida pelo autor que
temos vindo a referir, consiste nas restrições impostas pelos principais actores que se
movimentam no mercado de trabalho e as estratégias que são delineadas para o
mesmo, pois todos os intervenientes neste espaço estão constantemente a
desenvolver estratégias individuais e colectivas com vista à defesa dos seus interesses,
o que limita a livre concorrência. Neste tipo de estratégias, existem estratégias
individuais de oferta, como a das qualificações, e da procura, como os salários e as
condições de trabalho oferecidas; e existem estratégias colectivas que visam reduzir a
concorrência de ambas as partes formando coligações. Assim, os trabalhadores
formam coligações em que negoceiam o mínimo de salário por dia de trabalho a fim de
evitar a concorrência que, para eles, se poderá tornar destrutiva. Essa coligação
funciona internamente (solidariedade entre todos) e dá origem à existência de
discriminação externa. Esta solidariedade dos trabalhadores em coligar-se para
defender o seu trabalho é comparável ao que os empregadores fazem quando se
organizam em cartel de forma a defenderem os seus interesses (Köhler, 2007: 332).
Há factores que distinguem o relacionamento entre o trabalhador e o mercado. Offe
(in Köhler, 2007: 332 e 333) distingue três situações sobre o funcionamento do
mercado de trabalho na componente da oferta e da procura. Este princípio pode ser
utilizado em todos os mercados, excepto no mercado de trabalho, dado que as opções
e as possibilidades de estratégia estão distribuídas de forma assimétrica, se
compararmos com o mercado de bens, no mercado de trabalho os empregadores têm
mais capacidade de manobra que os trabalhadores, sendo que neste tipo de
negociações e de luta, mesmo de acesso às decisões do poder político, os
trabalhadores são sempre o elo mais fraco nesta corrente de ligação entre o poder do
capital contratante e o poder daquele que procura trabalhar em prol de um salário
digno que lhe permita prover o seu sustento e da família, bem como o dignifique
socialmente; ao contrário do mercado de bens, onde a mercadoria chega ao mercado
em função das expectativas do vendedor no que se reporta à quantidade, ao lugar, ao
tempo, e, nomeadamente, já estão produzidos para uma determinada situação de
mercado. Pelo contrário, o mercado de trabalho depende, como vimos atrás, acima de
tudo, da necessidade permanente de continuar a oferecer força de trabalho debaixo
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de determinados contextos que dependem de processos demográficos, institucionais e
de outros processos que se encontram fora do alcance do trabalhador que quer
“vender” a sua força de trabalho. Por isso, o mercado de trabalho diferencia-se de
todos os outros mercados por um elevado grau de rigidez estratégico que se encontra
do lado da oferta, em termos de quantidade e qualidade (Köhler, 2007).
As assimetrias estruturais existentes no mercado de trabalho são identificadas por
Offe (in Köhler, 2007: 333 e ss) sobre três situações de desvantagem para quem
oferece a força do seu trabalho. Uma primeira desvantagem que está implícita na força
de trabalho sofrer de falta de elasticidade da oferta, pois salvo o salário que é a
garantia de subsistência, a força de trabalho vive debaixo da pressão da oferta
permanente, que é a única forma de sustento e da sua existência física. A teoria
neoclássica do mercado de trabalho detinha uma condição essencial que representava
a elasticidade da oferta, só que essa elasticidade já não se encontra no mercado de
trabalho de hoje. Por sua vez a força de trabalho não dispõe de estratégias que
possam controlar a quantidade de oferta, essa rigidez explica o paradoxo do mercado
de trabalho clássico: quando baixava o preço no mercado, tende a subir a procura e a
baixar a oferta. No mercado de trabalho, no entanto, tende a aumentar a oferta
quando os salários já não permitem manter a família, pelo que se vêem obrigados a
incorporarem-se no mercado de trabalho e também dá origem ao aumento do duplo
emprego, assim como, acrescentamos nós, origina, muitas vezes, a integração, cedo
demais, dos filhos, que deixam a escola, para iniciarem a labuta diária a troco de um
salário miserável, mas dadas as circunstâncias das dificuldades de sobrevivência do
agregado familiar, o parco soldo recebido pela criança, fruto do seu trabalho, é uma
ajuda para levar pão à boca, é desta forma que se inicia o trabalho infantil. Por outro
lado, em várias ocasiões, o mercado está em recessão, isto é, não aumenta a procura,
como supõe a teoria neoclássica do mercado de trabalho (Köhler, 2007).
Uma segunda desvantagem apontada por Offe (in Köhler, 2007) é a de que a força
laboral reside na sua capacidade estratégica da procura. No entanto, devido à
introdução das novas tecnologias diminui a necessidade de mão-de-obra, o que serve
para pressionar a oferta a aceitar o trabalho, reduzindo os direitos e o salário. A
mesma situação ocorre quando as empresas transferem a sua produção para zonas
com abundante mão-de-obra barata. Dessa forma, os empregadores conseguem
incrementar eficiência na produção, enquanto os trabalhadores não podem
implementar eficientemente a sua reprodução, isto é, comprar mais barato e viver
com menos salário (Köhler, 2007).
A terceira desvantagem, indicada por Offe (ibidem), corresponde ao desequilíbrio
entre a determinação qualitativa da oferta e da procura da força de trabalho no
mercado. Contrariamente ao ciclo mais longo de vida da maquinaria, que se amortiza
em poucos anos, o capital físico (trabalhador) tem um ciclo de vida curto, pelo que
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concede à empresa a possibilidade de ter a liberdade e a flexibilidade de alterar
constantemente a qualidade do seu capital físico e a combinação entre o capital físico
e capital humano. Por sua vez, a força de trabalho (o capital humano), contrariamente
à possibilidade do empresário, não tem essa possibilidade e flexibilidade de
constantemente alterar o rumo da sua vida profissional, até pelo facto de ter poucas
possibilidades para se reciclar profissionalmente, pois está dependente do poder
político, nomeadamente das políticas implementadas no que concerne às políticas de
formação profissional e qualificações (Köhler, 2007).
A estrutura do mercado de trabalho, resultante das diferentes estratégias que são
implementadas de forma individual e racional, da dicotomia entre a oferta e a procura,
contraria o conceito estabelecido da racionalidade da teoria económica. Tendo em
conta esta contradição, a correcção do desequilíbrio estrutural do mercado depende
da única forma de intervenção por parte da oferta, que consiste na implementação de
uma política social do Estado. Nesse sentido, apontam-se quatro áreas de intervenção
política que surgiram a fim de diluir as desvantagens sofridas pela força de trabalho no
mercado (Köhler, 2007: 334):
 Garantir o direito de formar sindicatos;
 Restringir a oferta: para esse efeito é necessário proibir o trabalho infantil e
regular o horário do dia de trabalho, etc.;
 Criar medidas de apoio à subsistência dos trabalhadores, como a segurança
social, subsídio de desemprego, saúde pública, pensões e salário de apoio
social;
 Tomar medidas de políticas de formação contínua e de reciclagem profissional.
Essas são algumas das medidas que podem corrigir as assimetrias estruturais que
ocorrem no mercado de trabalho e são fruto de muitas lutas laborais, conquistadas
pelos movimentos de defesa dos trabalhadores que, em muitos casos, custaram vidas
e fez correr muito sangue no passado, sendo o cerne de lutas políticas permanentes na
actualidade. Só uma intervenção política pode compensar parcialmente a estrutura
desequilibrada do mercado de trabalho, pois é pouco provável e duvidoso que sem
essa intervenção política o mercado de trabalho seja minimamente equilibrado.
Por fim, em jeito de conclusão, importa ressalvar que o carácter político-ideológico
está inerente em qualquer teoria do mercado de trabalho. Se surge uma perspectiva
em razão do desequilíbrio e disfunção do mercado de trabalho, a intervenção pública e
colectiva de outra perspectiva apenas vem fazer uma correcção meramente parcial de
um desequilíbrio estrutural do mesmo (Köhler, 2007). O novo entendimento do
mercado de trabalho sustenta-se na defesa de uma perspectiva de que o mercado de
trabalho deverá ser flexível e que os trabalhadores terão de se adaptar a esta forma de
emprego.
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O termo «flexível», converteu-se numa palavra-chave em todos os aspectos da
economia e da política quando nos referimos ao mercado de trabalho e,
concomitantemente, ao emprego. Em termos gerais assistimos a uma «flexibilidade
externa que procura a desregulação dos mercados externos de trabalho e uma
flexibilidade interna que busca a desregulação do emprego da mão-de-obra no interior
das empresas» (Köhler, 2007: 393).
4 – Tensões e paradoxos na actualidade do “mundo de trabalho”
A origem da palavra “flexibilidade” está ligada à capacidade que as árvores têm de
“ceder e recuperar” ao sabor do vento. O comportamento humano flexível também
deveria ter esta resistência flexível, adaptar-se mas sem ser quebrado por ela19.
4. 1 – Flexibilidade e desregulação laboral
O mercado de trabalho está fundamentado, hoje em dia, em diversas formas de
emprego flexível, sendo uma dessas formas o emprego o contrato a prazo com
duração definida. Esta forma de contratação pode considerar-se precária, pois é
estabelecido que este comporta um espaço temporal previamente fixado, pelo que o
seu início e o fim estão devidamente definidos. Em Portugal já há muitos anos que foi
implementada esta prática de contratos a prazo, mas numa lógica de um “pré-
recrutamento” efectivo, só que esta modalidade paulatinamente foi-se tornando como
forma efectiva de contratação individual de trabalho, sendo este o método mais
utilizado, sucedendo, dessa forma, um contrato que deixou de ter o significado de um
acesso a um emprego estável, resultando, isso sim, «numa nova situação precária»
(Kovács, 2006a: 14).
Outra das práticas de contratação é o trabalho temporário, assemelhando-se ao
emprego com duração determinada. A diferença entre este tipo de trabalho e o de
contrato a prazo é que o trabalho temporário tem a intermediá-lo uma empresa de
trabalho temporário. Este tipo de trabalho configura-se na sua relação «com o Direito
Comercial: “compramos o trabalho temporário”» (Kovács, 2006a: 15). Esta é a noção
de que estamos perante uma compra de trabalho, o que sugere uma relação de curto
prazo e uma forma particular de gestão dos recursos humanos. Pode-se dizer que as
empresas deixam de ver o trabalho como um investimento, passando a considera-lo
como um custo. Esta visão empresarial dos recursos humanos torna os trabalhadores
ao nível de um «activo de baixo valor», isto é, um recurso que está sempre disponível e
que é gerido consoante as necessidades das empresas (Kovács, 2006a: 15).
A modalidade de “trabalho independente ou auto-emprego” também se considera
como trabalho precário. Este tipo de trabalho é realizado por um indivíduo que exerce
a sua profissão por conta própria sem «recorrer a assalariados» (Kovács, 2006a: 17).
19 Sennett (2007: 73) refere que a flexibilidade está a ser procurada pela sociedade como uma forma de destruir os males da
rotina, criando, assim, instituições mais flexíveis. Mas que, no entender do autor de “Corrosão do Carácter”, estas práticas da
flexibilidade concentram-se nas forças que «vergam as pessoas».
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Neste caso estamos perante um trabalhador que ao mesmo tempo é empresário. Esta
é uma forma de emprego muito antiga e que se torna complexa e diversificada. A
evolução desta modalidade de trabalho deve ser vista «numa perspectiva quantitativa
e qualitativa. Assiste-se a uma estabilização do trabalho independente em relação ao
emprego total» (Kovács, 2006a: 18). Temos assistido ao aumento do trabalho
independente no sector dos serviços e ao seu decréscimo no sector agrícola. Há duas
estratégias opostas que se apoiam no trabalho independente, uma a estratégia «que
decorre da desvalorização do trabalho, na medida em que serve essencialmente para
expulsar do direito do trabalho os trabalhadores que têm pouca qualificação ou estão
numa situação de vinculação contratual precária; outra que valoriza o trabalho, na
medida em que o recurso ao trabalho independente implica a libertação de
capacidades de inovação e de adaptação de trabalhadores autónomos com elevadas
qualificações» (Kovács, 2006a: 18). Só que em muitos destes casos os dados
estatísticos sobre trabalho independente escondem, muitas vezes, situações de
trabalho heterogéneas, que apresenta o trabalhador dependente precário até ao
trabalho altamente qualificado dos profissionais independentes, o que dá origem aos
«“falsos independentes”» que se encontra numa situação real de subordinação e
dependência aos empresários (Kovács, 2006a: 18).
Também o trabalho a “tempo parcial” se insere na lógica de precário e flexível, mas
esta modalidade de trabalho torna-se diferente dos casos anteriores – onde havia
contratos de trabalho com duração determinada e contratos temporários -, dado que a
variável de ajustamento era o próprio emprego; já no emprego a tempo parcial a
variável de ajustamento está no tempo de trabalho, sendo este tipo de trabalho feito
com base em horas de trabalho por dia ou por semana, e até mesmo por mês. Neste
tipo de trabalho a sua implementação é fruto de uma negociação em alguns sectores
de actividade; mas noutras actividades esta forma de contratação quase que se
instituiu como uma norma. Por isso, a conjugação destes factores coloca os
trabalhadores «numa dependência quase total perante os empregadores» (Kovács,
2006a: 19). Esta modalidade pode ser considerada como subemprego.
O “teletrabalho” também se tornou numa forma flexível de emprego e tem ganho
relevância no conjunto das modificações que têm vindo a ser implementadas nas
organizações. Só que este tipo de trabalho está subjacente à disponibilidade das
inovações técnicas, nomeadamente as telecomunicações. Esta modalidade de trabalho
surge como um sintoma da tendência «para a flexibilidade do tecido produtivo e do
mercado de trabalho que interfere na recomposição do funcionamento organizacional
das empresas e nas relações laborais que lhes estão subjacentes» (Kovács, 2006a: 25 e
26).
Em suma, sendo estabelecido como normativo do mercado de trabalho a imagem da
flexibilidade, apenas poderemos concluir que estamos perante o completo desprezo
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pela experiência, acumulada ao longo de anos de trabalho, do trabalhador, sendo
subtilmente perenizado o tão ambicionado, por parte do mundo empresarial, fim da
carreira profissional, é por isso que o conceito de flexibilidade empregue no mundo do
trabalho transforma em mistificação as ideias de autonomia e responsabilidade da vida
de cada um.
O conceito de flexibilidade é, sem dúvida, uma das principais, senão a mais
importante, das questões centrais que hoje se discute à volta da problemática do
emprego e do desemprego. Esta noção começa a ser interpretada como uma das mais
importantes questões que visam o emprego, a eficácia das organizações e o valor do
trabalho. Por isso, muitas são as discussões, as interpretações, as retóricas, até, e as
contradições que acerca deste tão complexo conceito se vão definindo. O principal
cenário onde esta discussão está permanentemente em cima da mesa é o político e o
económico, que como sabemos encontra-se bem longe de reunir consensos, isto tendo
em conta as ideologias políticas que se defendem, mas que, no entanto, vão
condicionando as posições e as decisões políticas sobre tão candente problema que
afecta a sociedade hodierna sobre a questão do desemprego e da criação de emprego,
ou não estivesse a política e o poder dependente dos votos dos eleitores, isto quando
vivemos num país onde impera a Democracia.
Nos dias de hoje, e aproveitando o chapéu da crise financeira e económica que afecta
o nosso País, a Europa e o mundo, assistimos, talvez atónitos, ao consenso que se tem
generalizado ao redor da «crise e do modelo de trabalho e de empresa até há pouco
dominantes» (Kovács, 2006a: 3). Este conceito sustentado por esta crise manifesta-se
na necessidade da «redução do emprego estável e a tempo integral a favor da difusão
de uma grande variedade de formas de trabalho cujo denominador comum é a
flexibilidade em termos de contrato, de tempo de trabalho, de espaço e de estatutos
(trabalho a tempo parcial, trabalho no domicílio, trabalho independente, trabalho
temporário, teletrabalho, entre outros)» (ibidem). Daqui se pode aferir que com este
modelo de trabalho poderemos ter a conviver, em simultâneo, vários tipos de vínculo
laboral (contratuais, horários, remunerações e possibilidade de formação)
diferenciados para o mesmo trabalho e dentro da mesma empresa, seguindo a teoria
da segmentação no mercado de trabalho. É perante este tipo de contratualizações que
se passou a utilizar o termo de «formas flexíveis de emprego» (ibidem). Estas formas
de trabalho estão em grande difusão e assumem uma importância cada vez maior,
dada a sua multiplicação e a fragmentação dos locais de trabalho, assim como a
«dispersão geográfica e temporal que caracteriza cada vez mais o processo produtivo»
(ibidem).
Não podemos descurar o facto de que envolvidos numa economia mundializada e
onde o denominador comum predominante é a lógica financeira e a «rendibilidade a
curto prazo» (Kovács, 2006a: 3), estamos sujeitos a que exista uma forte pressão sobre
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a problemática do factor trabalho com vista a desvalorizar este em prol da máxima
flexibilização, pois estamos perante posições que levam os empregadores a exigirem
que a força de trabalho responda de forma rápida e fácil, e aceite, sem reticências e a
baixo custo, as variações do mercado, conforme defendido pelo Grupo de Lisboa, 1994
(in Kovács, 2006a: 3).
Desta forma, Atkinson e Brilman (in Kovács, 2006a: 3) defendem que a «empresa
idealizada é a empresa magra ou a “empresa flexível”», o que faz com que, através
desta visão de emagrecimento organizacional, ocorram estratégias diferenciadas, de
forma que possam combinar dentro delas diferentes regimes de emprego, retratados
na teoria da segmentação, visando obter tanto a flexibilidade funcional como a
flexibilidade quantitativa (Kovács, 2006a: 3).
Os elementos estatísticos no interior de Comunidade Europeia têm vindo a
demonstrar que, apesar de haver diferenças entre alguns países quanto às formas
concretas, «o emprego flexível tem vindo a aumentar em toda a Europa» (Kovács,
2006a: 3). É assim que, na prossecução desta política no conceito de trabalho e
emprego com uma garantia de direitos mínimos para os trabalhadores, assistimos a
que «a difusão de formas de emprego flexíveis pode implicar um forte crescimento de
uma força de trabalho fluída que pode ser contratada, despedida e externalizada de
acordo com as necessidades de adaptação ao mercado das empresas» (ibidem), sendo
visível que este aumento das formas de emprego flexível é «facilitado pela debilidade
das forças sindicais e pelo desequilíbrio nas relações capital-trabalho» (ibidem).
Sob o ponto de vista da flexibilidade não há consensos no que se reporta à forma
como se está a transformar o trabalho e o emprego. A perspectiva neoliberal aponta
para o fim do trabalho assalariado, pretendendo a empresa apenas se organizar em
torno de trabalho com base em trabalhos e tarefas a realizar por trabalhadores
independentes e não em a organizar em redor do trabalho assalariado. Esta visão
entende que os trabalhadores devem deixar de ser assalariados e passem a ser
fornecedores de mão-de-obra às empresas, passando a trabalhadores independentes
prestadores de serviços, o tão propalado empreendedorismo, o tal risco que Sennett
(2007) descreve, sobre os riscos que se correm no mercado de trabalho flexível20. Já os
críticos desta visão neoliberal acusam de que a difusão do trabalho por conta própria é
um regresso ao «trabalho por encomenda» e atribuem a quem fornece a sua força de
trabalho a sua gestão, isto num contexto de «grande instabilidade do sistema global de
produção», o que esta crescente flexibilidade do mercado de trabalho origina é que
ocorra uma «crescente transferência de riscos e custos dos empregadores para os
indivíduos e para o Estado» (Kovács, 2006a: 4).
20 Refere que a pedra angular da gestão moderna se alicerça na crença de que redes frouxas são mais abertas às reinvenções do
que as hierarquias piramidais que na época fordista eram o centro da gestão, o que permite que a junção entres os nós nas redes
seja mais frouxa e dessa forma pode-se excluir uma junção dessa rede sem destruir as outras, sendo desta forma criado um
sistema fragmentado onde reside a oportunidade de intervir e utilizar a técnica da reinvenção das instituições.
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No palco da discussão sobre tão perene assunto como o da flexibilidade do mercado
de trabalho estão duas posições opostas. Uma das correntes que defende o modelo da
flexibilidade é a liberal, que vaticina que para ser possível sair da crise económica e
diminuir o desemprego é necessário que este processo tenha de ser entendido como
«um ajustamento natural e espontâneo entre quantidade e preços (emprego, tempo
de trabalho e salários)» (Kovács, 2006a: 8). Esta corrente liberal deseja suprimir
determinados direitos e garantias aos trabalhadores (como sejam o salário mínimo
nacional, a protecção social, os contratos de duração indeterminada, entre outros),
bem como tornar menos rigídos os fluxos de trabalho (ibidem). Em defesa da sua tese,
esta corrente defende que «a excessiva rigidez e formalização empresarial constituem
fortes obstáculos à melhoria da competitividade» (ibidem). É desta forma que
simultaneamente a corrente liberal entende que a flexibilidade é uma solução e uma
necessidade económica, passando, grosso modo, por pôr em causa direitos sociais já
adquiridos pelos trabalhadores (ibidem). Não obstante muitos dos defensores desta
tese entenderem que esta postura é inconviente, e argumentam, em defesa do seu
ponto de vista, que esta situação é apenas provisória, tendo como fim permitir o
relançamento da actividade económica (ibidem). Por seu turno, uma perspectiva
contrária à corrente liberal associa a flexibilidade e a precariedade a uma limitada
possibilidade de realização pessoal e profissional para grande parte dos trabalhadores
(ibidem). Tanto quanto se pode depreender da postura e dos comportamentos dos
meios académicos e científicos, tem vindo a ser de uma forma progressiva aceite a
tese de que «a flexibilidade é uma noção susceptível de uma diversidade de
significados» (Kovács, 2006a: 9).
No mundo empresarial está a ser incrementada a noção de que a flexibilidade do
trabalho, da mão-de-obra, é a forma de aumentar a competitividade das empresas,
apontando o facto da empresa ter a possibilidade de ajustar a quantidade de trabalho
conforme as oscilações do mercado. Por isso o mundo empresarial tem a convicção de
que a flexibilidade do emprego vai permitir que possa haver uma variação do volume
de emprego, dos salários, do horário e do local de trabalho (Kovács, 2006a). A partir
desta perspectiva infere-se de que tudo o que defenda a existência de um
enquadramento institucional do factor trabalho é, por natureza, «contrário à
flexibilidade» (Kovács, 2006a: 9). Neste enquadramento considera-se que o facto de se
utilizar um ajustamento quantitativo na flexibilidade do emprego visa alcançar a
redução dos custos de mão-de-obra. É por isso, e dentro desta lógica de interpretação
e de entendimento, que se considera a flexibilidade como a panaceia para a
capacidade de uma «adaptação rápida dos indivíduos, grupos, unidades e da
organização da empresa em geral às novas exigências e oportunidades» (ibidem).
Com a incrementação do modelo da flexibilidade, alteram-se os pressupostos que
estavam inseridos nas organizações: o modelo Taylorista e Fordista, pois nesta nova
forma de organização do trabalho, a flexibilidade traz às organizações a capacidade de
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romper com a concepção do controlo e da execução e da fragmentação das tarefas,
implementando uma «integração vertical e horizontal das tarefas» (Kovács, 2006a: 9).
Neste âmbito também poderemos abordar a temática respeitante à «flexibilidade
profissional», dizendo respeito à capacidade dos trabalhadores realizarem um
conjunto de tarefas variadas, dando-lhes a possibilidade de assumir a iniciativa e
responsabilidade, sendo certo que estas possibilidades lhes confere uma capacidade
resultante de uma «qualificação polivalente e de novos perfis profissionais»,
representando assim a flexibilidade profissional como uma implicação que não se
esgota na ruptura com o modelo da especialização Taylorista21, mas também com a
«profissionalidade tradicional gerida por sistemas de classificção rígida», é uma
flexibilidade de cariz qualitativa (ibidem). Apostando neste modelo de flexibilidade
qualitativa, as empresas consideram que esta forma é indispensável para «promover a
capacidade de reacção e de antecipação», baseando-se, fundamentalmente, essa
capacidade na memória colectiva, o que nos conduz para o sentimento de «relativa
estabilidade de emprego, uma vez que pressupõe esquemas de acção e de
comunicação experimentados que não podem ser construídos com a rotação
permanente das pessoas» (ibidem). Quanto mais se apostar numa flexibilização
quantitativa do emprego mais difícil será «desenvolver a flexibilidade organizacional
ligada aos aspectos sociais e comportamentais» (ibidem).
Os governos, de forma implícita, inspiram-se na ideologia neoliberal, que vem
dominando o panorama político mundial e tendem a concentrar-se na doutrina dos
mercados externos, tendo como suposta medida política a possibilidade de diminuir o
desemprego. Já as empresas procuram implementar a estratégia de flexibilidade
interna, impondo a mobilidade funcional, horários flexíveis e salários em função do
rendimento, aproveitando também a crescente flexibilidade externa para promover
contratos de trabalho precários e a subcontratação de serviços (Köhler, 2007). O
objectivo neoliberal e empresarial assenta na intenção de converter os trabalhadores
em agentes que estejam disponíveis e adaptáveis às exigências de troca por parte dos
empresários, conforme defende Hyman (in Köhler, 2007: 393).
Actualmente, flexibilidade corresponde, portanto, à possibilidade da iniciativa
empresarial e política utilizarem a força de trabalho da forma mais conveniente para
as empresas. Só que a flexibilidade poderia ter um significado completamente
diferente, como demonstrou o movimento da «humanização do trabalho» (Köhler,
2007: 393) dos anos 70 do século XX, quando reclamaram mais flexibilidade e
autonomia «para a aplicação humana de tecnologias, e a adaptação de ciclos de
tarefas e velocidades de trabalho para ajustar os ritmos dos próprios trabalhadores»
(Köhler, 2007: 394).
21 O Taylorismo é caracterizado pela ênfase que era concedida na organização do trabalho centrado nas tarefas, considerando que
nessa divisão se obtinha uma maior eficiência ao nível operacional. Este modelo foi implementado com o fordismo.
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A Comissão Europeia (CE), em comunicação ao Parlamento Europeu, em 23-11-2010,
numa proposta denominada: “Agenda para Novas Competências e Empregos: Um
contributo europeu para o pleno emprego, apela aos Estados-membros que levem em
linha de conta medidas necessárias para o combate ao desemprego” (Comunicação da
Comissão, 2010). Dado que as metas que foram definidas até 2020 não estão a atingir
os objectivos pretendidos, a CE deseja que os desafios lançados tenham capacidade
para aumentar, de forma substancial, as taxas de emprego; para isso apontam aos
Estados-membros quatro prioridades que possam levar a atingir o desiderato
pretendido:
1. Mercados de trabalho mais operacionais, com o intuito de mitigar a perda
inaceitável de capital humano, tendo em conta as taxas de desemprego
elevadas, defendendo que as políticas de flexigurança são o melhor
instrumento para modernizar o mercado de trabalho e reduzir a segmentação;
2. Apostar na formação de uma mão-de-obra mais qualificada, a fim de se tornar
mais adaptável e com capacidade para contribuir para uma evolução
tecnológica com novos padrões de organização do trabalho;
3. Apostar em empregos e condições de trabalho de maior qualidade, que visem
encontrar soluções de compromisso entre a qualidade e a quantidade que
permita uma maior qualidade que, inevitavelmente, se associa a uma elevada
produtividade laboral;
4. Apostar no incentivo e na aplicação de medidas mais determinadas para a
promoção e a criação de empregos e a procura de mão-de-obra.
No mesmo documento de apresentação, a Comissão lembra que em «conformidade
com o Tratado e o princípio da subsidiariedade, a principal responsabilidade pela
consecução destes objectivos incumbe aos Estados-membros». Desta forma, são
apontadas como prioridades da agenda a necessidade de imprimir «uma nova
dinâmica à flexigurança22: reduzir a segmentação e facilitar as transições». Esta
medida apontada pela CE tem a sustentá-las e ideia de que estas «políticas de
flexigurança ajudaram a atenuar o impacto da crise. Porém, os grupos mais vulneráveis
como os jovens, os imigrantes, os trabalhadores com contratos de curta duração, os
trabalhadores recém-despedidos ou os que não beneficiavam de prestações foram os
mais atingidos». Por isso as entidades públicas foram direccionadas para apoiar estes
grupos, apontando, como meio de ajuda, os princípios comuns de flexigurança, como
meio de «modernizar os mercados laborais e promover o trabalho graças a novas
formas de flexibilidade e segurança». É pensamento dos defensores da flexigurança de
22 Esta é uma palavra decomposta de duas: flexibilidade e segurança. Este neologismo é a palavra encontrada para defender uma
nova forma de estar no mercado de trabalho, considerando que este é um novo “estado-providência” que promove uma política
pro-activa no mercado de trabalho, que combina duas formas distintas: por um lado permite a facilidade de despedimentos e
contratações por parte das empresas; por outro apresenta-se como a fórmula que oferece maiores benefícios e segurança no
desemprego, com maiores períodos de subsídios, formação e apoio na procura de emprego.
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que esta é a forma de promover e aumentar a adaptabilidade, o emprego e a coesão
social.
A CE aponta as disposições contratuais flexíveis e fiáveis; a aprendizagem ao longo da
vida; políticas activas do mercado de trabalho; sistemas de segurança social moderna
devem ser reforçados para que «no contexto de pós-crise os países concentrem as
suas reformas mais eficazes em termos económicos, ao mesmo tempo que
proporcionam melhor flexibilidade e segurança». Na primeira das medidas a CE
defende que deve ser privilegiada a redução da segmentação no mercado de trabalho,
considerando que para os governos conseguirem implementar esta medida pede a
«descentralização da negociação colectiva», incentivando a promoção de disposições
contratuais «sem termo certo, com um período experimental suficientemente longo»,
sendo, na perspectiva da CE que esta solução seria uma forma de diluir as
desvantagens existentes entre os trabalhadores com contratos temporários e os
trabalhadores com vínculos permanentes. Mas seria esta a melhor solução como
garantia para os trabalhadores? A diluição da segmentação no mercado de trabalho
interno poderá ser perniciosa, pois pode ocorrer que esse enfraquecimento possa
advir por parte dos que têm vínculo certo, vendo diminuir os seus direitos, e não pela
aproximação de acesso a direitos e regalias por parte dos que têm vínculo precário.
Este problema originará mais precariedade e insegurança no emprego, eventualmente,
pois o que pretendem com a flexibilidade interna é que a mesma seja aplicada em
tempo de recessão económica, podendo dessa forma ajudar os empregadores a
ajustarem o número de efectivos a uma diminuição temporária da procura.
E é nesta fase que se pode considerar que deveria entrar a outra medida apontada
pela CE de «sistemas de segurança social moderna» que aponta para que em tempo de
crise a segurança e o apoio daqueles que ficam sem trabalho seja melhorada. Só que,
pelo exemplo que o nosso País actualmente está a viver, verificamos que, em nome da
sustentação orçamental, em tempo de crise grave em matéria de emprego, os
desempregados vejam reduzidos os apoios recebidos em matéria de fundo de
desemprego. Este é o perigo que a flexigurança poderá trazer para os desempregados,
que se comporta no facto dos governos privilegiarem outras medidas cortando nos
apoios sociais ao desemprego, o que contraria a doutrina defendida pela flexigurança.
Também a medida defendida pela CE de «políticas activas de mercado de trabalho»,
nesta componente da flexigurança, apoiada nas estratégias de emprego permitam
aplicar os mecanismos de aconselhamento individual em matéria de emprego por
parte das entidades públicas no sentido da melhoria das competências e da
empregabilidade. Só que, conforme as nossas análises no nosso trabalho de
investigação, como iremos ver na III Parte do nosso trabalho, a percepção dos nossos
entrevistados, no que concerne ao trabalho das entidades públicas na procura e
aconselhamento profissional, são extremamente negativas, pelo que esta proposta da
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CE não tem sido aplicada no nosso País. A CE também defende na comunicação que
nos estamos a referir que uma das apostas será na aprendizagem ao longo da vida,
procurando que sejam melhoradas as condições de acesso à aprendizagem ao longo
da vida, de forma a permitir que as pessoas passem para sectores de grande valor
acrescentado, bem como adoptar abordagens dirigidas aos trabalhadores mais
vulneráveis.
Em Portugal o anterior governo criou o “Programa Novas Oportunidades” que visava o
acesso à melhoria das habilitações dos trabalhadores ou desempregados através de
demonstração de competências com a descrição de histórias de vida, oferendo aos
formandos algumas competências na área da matemática, da língua portuguesa, das
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e da cidadania e empregabilidade.
Esta iniciativa ofereceu a milhares de portugueses a melhoria da escolaridade,
permitindo que muitos deles tivessem possibilidade de concorrer a empregos a que
antes estavam impedidos por falta de habilitações literárias. Dado que este programa
é recente, não foi possível aferir empiricamente se o mesmo deu frutos para atingir o
que se pretendia e se aqueles que o frequentaram viram, efectivamente, reconhecido
no mercado de trabalho o novo diploma. No entanto, o actual governo já desmantelou
este programa, fazendo-o de uma forma meramente política, dado que não
apresentou razões objectivas que provassem que o programa em causa não surtia os
efeitos pretendidos pelos formandos no mercado de trabalho. Antes de se encerrar e
criticar o programa deveria ter-se o cuidado de recolher dados empíricos que
pudessem justificar a decisão, pois a justificação dada para o encerramento do
programa apenas visou “amesquinhar” aqueles que obtiveram a melhoria das suas
habilitações através do programa. Dada a inexistência de elementos empíricos que
demonstrem a incapacidade do programa para promover a certificação e validação de
competências, consideramos que o encerramento do programa apenas veio prejudicar
os trabalhadores mais velhos.
Esta nova forma de encarar o emprego, com os elevados níveis de flexibilidade e com
constantes mutações de segurança no emprego, origina que mais facilmente se caia no
desemprego, causando, por vezes, “mazelas” naqueles que vivem o desemprego em
discurso directo.
4. 2 – Persistência e novas incidências do desemprego
Normalmente, quando duas pessoas, amigos ou conhecidos, se encontram, a pergunta
da praxe não foge à regra: então que fazes? Por norma a resposta é dada prontamente
quando se está em actividade. Mas quando assim não é, sempre que essa pergunta
surge, a alegria de rever o amigo ou o conhecido desvanece-se; o rosto fecha-se; as
entranhas revoltam-se num turbilhão indescritível; a boca fica seca; um nó na garganta
embarga o som; os olhos fixam-se no chão; o cérebro entra em erupção
desencadeando sentimentos de raiva e impotência; e com a voz embargada, quase
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como de um suspiro final; os olhos continuam fixos no plano, marejados em lágrimas,
contidas à força com a vergonha da situação; num som abafado, quase inaudível pelo
embargo do nó na garganta que ainda lá continua, a resposta sai: Estou
desempregado! É este sentimento que se abate sobre quem se encontra numa
sociedade que estigmatiza, por conceitos políticos e preconceitos sociais, quem está
desempregado, como se nos dias de hoje o desemprego fosse voluntário, o que não é
para uma esmagadora maioria das pessoas desempregadas.
É comum hoje em dia as pessoas serem olhadas pelo que fazem – em termos de
actividade, trabalho (conforme exposto na I Parte). É a própria integração social que
assim define, bem como todo um cardápio de atractivos e de ofertas que são dirigidas
em consonância com o que cada um faz. Por isso esta é a pergunta chave em qualquer
encontro ou reencontro entre amigos e conhecidos. O querer saber o que cada um faz,
é normal, é comum, é uma forma de socialização. Durkheim (2001: 265), no seu estudo
sobre o suicídio, diz que «outrora, a classificação social estabelecia-se quase
exclusivamente segundo o nascimento; hoje em dia, a única desigualdade congénita
que existe é a que resulta da fortuna hereditária e da aptidão pessoal». Nesta lógica de
pensamento pretendeu-se que a pressão moral sobre o indivíduo terminaria no dia em
que a situação económica deixasse de ser transmitida hereditariamente, o que não
está a suceder, e por isso ocorre a “anomia” social que o factor económico aponta e
arrasta atrás de si os desempregados, que se não tiverem um apoio público e familiar
consistente poderá levar a que o indivíduo fique completamente desestruturado da
sociedade.
A definição que é comummente aplicada e vulgarmente aceite de desempregado é
considerada como «alguém que procura um emprego remunerado e o não possui
actualmente – que é a situação dos indivíduos «à procura de emprego» que, nessa
qualidade, se inscrevem nos serviços oficiais -, definem-se um certo número de
categorias e conceitos analíticos de base, como os seguintes:» (Freire, 2001: 314).
- Taxa de desemprego (percentagem de desempregados em relação à população
activa, ou à população assalariada);
- Ofertas de emprego (número de postos de emprego oferecidos num determinado
lapso de tempo);
- Procura de emprego (número de pessoas procurando emprego, nesse mesmo
período), sendo esta categoria normalmente desagregada em outras, como «procura
do 1.º emprego», «procura de novo emprego» e «novas procuras de emprego»);
- Colocações asseguradas (número de pedidos satisfeitos, no mesmo período);
- Duração do desemprego (tempo ao fim do qual o desempregado encontra
colocação).
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Assim, tendo em conta estes instrumentos básicos de orientação há a possibilidade de
analisar o «fenómeno do desemprego utilizando os conceitos-chave de extensão23 do
desemprego; de intensidade24; de dispersão25; ou ainda de generalidades26» (Freire,
2001: 314). Estas ferramentas permitem que seja possível a construção de uma
tipologia de vários tipos de desemprego (Freire, 2001: 315):
Quadro 3 - Tipologia dos tipos de desemprego
Tipo de desemprego Características
Desemprego de crise Extensão superior a 15%, intensidade superior a 6 meses, homogéneoe geral
De subemprego crónico Extensão de 10 a 15%, menos intensidade e homogeneidade, masainda geral
De reserva simples Extensão de 5 a 10%, intensidade, homogeneidade e generalidadeatenuadas
De ajustamento com reserva Desemprego particular, pouco intenso, relativamente homogéneo,com extensão entre 2,5 e 5%
De ajustamento intenso Desemprego particular, menos pronunciado, extensão entre 1 e 2,5%
De ajustamento moderado Desemprego particular, intenso e heterogéneo, com extensão inferiora 1%
Fonte: Adaptado de (Freire, 2001: 315)
Levando em linha de conta algumas categorias «estatísticas e sociais objectivas, não
psicológicas», e de uma forma «metodologicamente semelhante» dá-nos a
possibilidade de construirmos uma «tipologia dos tipos de desempregados», tendo
como ponto de partida a categoria inerente à «duração do desemprego» e do conceito
de «inferioridade27» (Freire, 2001: 315).
Tendo em consideração as exposições, Ledrut (in Freire, 2001: 315) define os tipos de
desempregados da seguinte forma:
 De transição (pouco inferiorizado e curta duração, isto é, inferior a 1 mês);
 De reserva (pouco inferiorizado, média duração);
 De depressão (pouco inferiorizado, longa duração, superior a 6 meses);
 Intermitente (medianamente inferiorizado, média duração);
 Vulnerável (medianamente inferiorizado, longa duração);
 Crónico (fortemente inferiorizado e longa duração).
Tendo em consideração estas interpretações, Ledrut defende que, numa verificação
estatística, há uma ligação do desemprego com os «seguintes fenómenos» (in Freire,
2001: 315):
23 «ou volume» fornecido pela taxa de desemprego
24 «ou profundidade» fornecido pela duração média das pessoas no desemprego (n.º dias/n.º pessoas)
25 «homogéneo» ou «heterogéneo» conforme a distribuição do fenómeno no conjunto da população afectada
26 «particularidade» forma como afecta os diferentes sectores da actividade económica
27 Neste caso é «visto como a maior ou menor possibilidade do desempregado obter emprego».
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- Há um primeiro nível que se estabelece com as variações da oferta de emprego, com
os movimentos de procura de emprego bem como com as mudanças demográficas e
sociais28;
- No segundo nível de consideração, o desemprego surge igualmente, estatisticamente
falando, ligado às «variações da actividade económica, dos preços, da produção e do
consumo29»;
- Por fim, há um terceiro nível que permite verificar a existência de uma outra «forma
de ligação do desemprego com as transformações tecnológicas que aumentam a
produtividade30, como é o caso que ocorreu com «os processos de automatização
industrial e de informatização».
É por isso que o desemprego se torna axiomaticamente difícil de situar, pois o facto de
estar «fora do trabalho» mas «disponível para trabalhar», o que implica ausência de
actividade e, dessa forma, considerar que a procura de trabalho «não poder ser
definido como trabalho» (Grint, 1998: 55). É por isso que em muitas situações o
desemprego se torna crítico, pois evidencia a fronteira entre o «trabalho e o não
trabalho», onde florescem as questões «sobre a centralidade do trabalho remunerado
na sociedade contemporânea», sendo que o desemprego traz, muitas das vezes,
«consequências catastróficas para o indivíduo e para a família dos envolvidos» (Grint,
1998: 55).
O desemprego pode ter grandes consequências para as famílias, pois, por vezes, há
uma «forte tendência para o desemprego ser da família» (Grint: 1998: 56). Sinfield (in
Grint, 1998: 57) descreve relatos de dois desempregados, onde um desabafa que o
estar desempregado «era muito deprimente e piorou com o passar do tempo que
estive desempregado», acrescentando o mesmo que «não era tanto o dinheiro, nem
como me sentia. Sentia-me a degradar… quando estamos desempregados, sentimo-
nos chateados, frustrados e preocupados, doentes de preocupação»; adiantando outro
que «a minha mulher tem razão quando diz que isso me afectou como homem: não é
tanto o dinheiro, mas o sentimento que os homens têm». Perante o relato destes dois
desempregados, não quer dizer que a reacção das famílias, quando têm um ou mais
elementos desempregados, seja assim, pois a reacção de cada desempregado e de
cada família também está inerente ao número de pessoas desempregadas que
constituem o agregado familiar, bem como da sua inserção na rede social e na
comunidade local. Nestes dois relatos ambos frisam que os seus sentimentos não o são
por causa do dinheiro, mas sim pela situação, por deixarem de ser quem são. Este é o
drama que se abate na auto-estima daqueles que caíram na malha do desemprego.
28 Refere-se aos fluxos populacionais que de forma permanente circulam entra a situação de activo e não activo, empregado e
desempregado, dos efeitos migratórios e demográficos, etc. (Freire, 2001: 315).
29 É neste nível que surge a tão evocada, por parte de políticos e ideólogos do desenvolvimento, a equação entre o «crescimento
da economia» e a «criação de emprego» (Freire, 2001: 315).
30 Neste caso refere-se que produz efeitos a longo prazo, onde está incluída a mobilidade geográfica e profissional da mão-de-obra
(Freire, 2001: 315).
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As experiências do desemprego também são diferentes entre sexos. Por norma os
elementos masculinos quando estão desempregados não se dedicam aos trabalhos
domésticos, como o fazem os do sexo feminino. Alguns até preferem manter as
aparências de que continuam a trabalhar, e por isso estão fora de casa durante o
tempo que era o seu horário de trabalho. Pode acontecer, em alguns casos, no que diz
respeito à componente doméstica, uma «renegociação de regra», em vez de uma
«inversão de regra»; alguns homens até podem «ajudar um pouco mais, mas a maioria
não ajuda» Hartley (in Grint, 1998: 61). No entanto, os homens também não
conseguem simular, e de facto o «desemprego parece roubar ao desempregado os
recursos e a vontade de realizar qualquer tipo de actividade construtiva» (Grint, 1998:
61).
No que se reporta aos factores sociais, as consequências do desemprego também são
díspares, pois depende da classe social a que a pessoa desempregada pertence.
Fineman (in Grint, 1998: 57) sugere que «a classe média sofre um colapso de estatuto
maior do que a classe trabalhadora, dado o maior envolvimento pessoal da primeira
nas carreiras profissionais, e o trabalho subsequente num diferente campo ou numa
diferente região poder agir desvantajosamente na sua direcção e na das suas famílias».
Nesta descrição é apontada a reacção de um gerente com 43 anos ao ser rejeitado por
«ter qualificações a mais, por ter a menos, por ser velho demais, experiência de
negócios insuficientes e muita experiência!», confessando «Tentei de tudo… a minha
mulher não consegue habituar-se à ideia de me ter em casa a empatá-la» Fineman
(ibidem). Também serve de consolo e de resignação, numa zona de muito
desemprego, que a experiência de desemprego seja mitigada pelo facto de que talvez
50% dos seus vizinhos também se encontrem desempregados (Grint, 1998). Tendo em
conta as circunstâncias especiais de uma grande maioria estar desempregada, o
desemprego torna-se numa «condição social assim como um problema individual»
(Grint, 1998: 58). No entanto, não podem ser descuradas as possíveis consequências
trágicas do desemprego. Essas consequências não podem ser minimizadas, pois os
casos de «suicídio e particularmente de para-suicídio têm algumas correlações com os
modelos de desemprego» Ashton (in Grint, 1998: 58).
As pesquisas de Bostyn e Wright (in Grint, 1998: 61) referem que num espaço de
tempo «implicam que o desemprego destrói exactamente as estruturas que o
emprego gera, mas que o empregado toma como certas – isto é, as estruturas do
tempo, rotina, estatuto e redes sociais». Nesta vivência do desemprego, torna-se cada
vez mais ténue a linha de ligação entre o desempregado e a rede social criada à sua
volta, fruto da profissão que desempenhava, onde muitas das relações sociais têm o
seu alicerce. O desempregado perde a noção do tempo; quebra as suas rotinas; o que
lhe causa constrangimentos e, por vezes, desequilíbrios psicológicos, pois caso
contrário os desempregados, fruto de todo o tempo livre que dispõe por não
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
72
trabalhar, «não deviam chegar persistentemente atrasados para as entrevistas, mas
muitas vezes chegam» Miles (in Grint, 1998: 61 e 62).
Mesmo para aqueles que não se valorizaram fora do trabalho e que foram despedidos
em massa por encerramento de empresas, quando o sentimento que daí adviria seria
o de serem membros de um grupo social, «parecem sentir o desemprego como um
indivíduo». O que faz com que as entidades públicas também entendam o desemprego
como um problema individual, e não como um todo, pelo que deveriam considerar o
desemprego como um problema social e não individual (Grint, 1998: 58).
O desemprego poderá não ser uma consequência «inevitável dos sistemas
organizacionais internacionais», conforme evidenciou Therborn (in Grint, 1998: 59),
tendo em conta que vários países conseguem ultrapassar a depressão económica,
como em 1980, e outros países em situação económica similar «mergulharam num
mar de desemprego». Formulam-se suposições de que o sistema de segurança social
gera desemprego, ou que as escalas de crescimento económico estão relacionadas
com o desemprego. Therborn (in Grint, 1998: 60) «diz que é a política específica de
emprego de cada Estado que determina o nível de desemprego». Dentro da mesma
linha de pensamento, o autor defende o facto de que o desemprego é construído
social ou, pelo menos politicamente, tal como o são os seus efeitos. É a vivência do
desemprego que traz um novo sentimento ao indivíduo baseado na experiência do
desemprego.
As culturas industriais, onde supostamente todas estão ligadas a uma espécie de
«ética do trabalho», faz com que a «experiência do desemprego» se possa tornar num
avolumar de culpas pessoais e num dos factores de maior vergonha, isto
independentemente do todas as questões que possam estar por trás de todas as
«maquinações políticas» dos números (Grint, 1998: 61). Após a passagem da
experiência em massa do «desemprego entre guerras», gera-se muitos argumentos
sobre a importância da forma de encarar o processo do desemprego que se altera para
os indivíduos com o passar do tempo. Passado o choque do desemprego, entra-se
numa fase activa de procura de emprego, onde o «optimismo durante esse tempo se
mantinha elevado» e o desemprego passou a ser visto como «repouso temporário», e
nesta altura pode ser resolvido o acumulado de trabalho doméstico. Mas isto foi
«gradualmente corroído» e ao fim de um semestre no desemprego os indivíduos
tornam-se fatalistas sobre os seus projectos, passando a ver, eventualmente, o
«trabalho mais como um modo de vida do que como uma experiência transitória entre
trabalhos» Eisenberge e Lazarsfeld; Hill; Ashton (in Grint, 1998: 61).
Estes resultados, a longo prazo, e comparando actualmente, foi «visto como
debilitador da moral da nação: eventualmente uma geração inteira de indivíduos teria
vivido sem qualquer experiência profissional e teria, consequentemente, sido incapaz
de seguir uma vida «normal» e «responsável»» (Grint, 1998: 61).
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Sobre a problemática do desemprego, há várias análises sobre este tema, sendo uma
dessas visões a «análise quantitativa do fenómeno do desemprego» (Freire, 2001:
314), nesta visão é seguida a «abordagem clássica de Raymond Ledrut». Esta
perspectiva apresenta uma «questão muito complexa» até pelo facto de estarmos
confrontados com uma situação que directamente atinge alguns indivíduos, mas é
uma realidade cujo cutelo ameaça cair sobre a cabeça de muitos mais, o que se
consubstancia num verdadeiro problema para a sociedade. Para a pessoa afectada
pelo desemprego esta questão poder-se-á colocar «em termos psicológicos
(insegurança, desânimo, etc.) e sociológicos (desconsideração, isolamento, etc.)»
(ibidem). Já no que concerne ao «conjunto da sociedade», o desemprego é um
fenómeno que se apresenta «sob outros contornos (económicos, sociológicos,
políticos, etc.) e permite uma aproximação quantitativista» (ibidem).
Tendo como base o tema do desemprego e as suas consequências, individuais e
colectivas, tem sido por demais discutido politicamente, sendo variável a posição dos
intervenientes na contenda, consoante a ideologia política defendida por quem
assume o debate, o conceito e a manutenção do Estado-providência, desenvolvido no
século XX, sustentado através de um conjunto de mecanismos, através dos recursos
financeiros, que procedem à redistribuição do rendimento de uma forma que
supostamente se pretendia mais «justa do que aquilo que faria o livre jogo do
mercado» (Freire, 2001: 316). No que concerne ao plano social, é fundamentada a
procura em atender às exigências («por vezes contraditórias») de se obter respostas
que visassem mitigar as «carências de populações» que se encontram necessitadas
sem frustrar o que implicitamente estava espelhado de um «consenso social» no que
comporta a toda a eficácia destas intervenções, bem como a «noção de justiça» a que
deve presidir, assim como «à sua legitimação por parte dos que para eles contribuem»
(ibidem).
Todavia, levando em consideração que para além dos «socorros aos desempregados»
e da implementação organizativa dos serviços oficiais de emprego (que se encontram
sob jurisdição do IEFP31) e visando formas que coloquem um freio na tendência da
«subsidiação de empresas sem viabilidade económica» com o intuito de «salvar postos
de trabalho», são implementadas medidas de «políticas activas de emprego» onde
têm sido privilegiados os seguintes eixos de intervenção (Freire, 2001: 316):
 Apoiar e facilitar a inserção inicial na actividade, sobretudo dos jovens saídos
do sistema escolar;
 Estimular uma atitude proactiva por parte das pessoas sem trabalho,
incentivando a melhoria da sua qualificação através da formação profissional e
dinamizando a procura activa pessoal de emprego;
31 Instituto de Emprego e Formação Profissional.
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 Incentivar o auto-emprego, como independente ou fundando uma pequena
empresa;
 Apoiar a reconversão de empresas, sectores ou regiões afectadas por perdas
importantes de emprego, promovendo e direccionando investimentos para
novas actividades e apoiando com subsídios acções de formação, bem como a
possibilidade de mobilidade do trabalhador desempregado; a entrada na pré-
reforma ou a aposentação para os trabalhadores mais idosos.
Dessa forma, têm sido implementadas medidas que possam amenizar a problemática
social que se abate sobre a persistência do desemprego, e a consequente insuficiência
de empregos – para além daqueles que são diluídos pelo dinamismo económico –, que
se destacam (Freire, 2001: 317):
 Criação do rendimento mínimo garantido dirigido às pessoas desprovidas de
outros recursos, de forma a combater os efeitos da pobreza, os fenómenos da
exclusão e o aparecimento de dualismos sociais;
 Promoção de aceitação legal dos vários mecanismos de flexibilização do
emprego, inclusive do trabalho temporário, do trabalho a tempo parcial, da
flexibilização dos horários, bem como promovendo uma facilitação dos
despedimentos com constantes alterações à Lei de regulação do trabalho;
 Redução do horário do trabalho32;
 Incentivo à mobilidade geográfica, de forma a amenizar as consequências das
«desertificações regionais» (actualmente o governo pretende incentivar esta
medida por decreto lei);
 Promoção e dinamização de «sistemas locais de emprego» e das «bacias
regionais», baseando estas medidas no que foi proposto pela «escola da
regulação» partindo dos pressupostos adquiridos pelas «análises sistémicas
do emprego»;
 Reconhecimento formal da realidade em que se suportam os «mercados
sociais de emprego», procurando a estimulação dos mesmos através de
práticas de «entre-ajuda e emprego de proximidade, associativismo
ocupacional, etc.» que se incluem nos «campos do apoio social a necessitados,
da preservação do artesanato e do património cultural» entre outros factores
de apoio;
 Outra forma que busca a implementação de medidas de combate ao
desemprego, insere-se na procura de captação de «grandes investimentos»
(de preferência estrangeiros) que possam ser geradores de emprego,
procurando sempre que possível que sejam cada vez mais qualificados que
aqueles que se vão perdendo.
32 Em Portugal, recentemente, o governo aprovou medidas que aumentam o tempo de trabalho, com o corte de feriados e a
redução de dias de férias, em nome do aumento da produtividade, só que este normativo contraria esta medida preconizada para
reduzir o desemprego.
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Não obstante todas as propostas que se produzem com o propósito de reduzir o
problema social que é o fenómeno do desemprego, e mau grado todos os esforços
nesse sentido, o certo é que na componente do desemprego continuam a subsistir
importantes problemas que não são resolvidos, incluindo em países «que se reclamam
de ter obtido sucessos duradouros na luta pelo emprego e pela qualidade do
emprego» (Freire, 2001: 317), com destaque para o seguinte:
 A persistência de desempregados de longa duração;
 A emergência e mesmo a consolidação de formas de trabalho mais voláteis
que «os sindicatos e certos analistas qualificam de precário», onde se inclui
o trabalho com contrato a termo, o trabalho a tempo parcial involuntário, o
trabalho temporário, as sub-empreitadas, os «falsos trabalhadores por conta
própria», o trabalho sazonal, o trabalho ocasional, o trabalho ao domicílio;
 O condicionamento mútuo nas relações entre trabalho e vida familiar, onde
também se inclui as actividades económicas que estão estruturadas na base
da família e das relações familiares;
 O problema dos trabalhadores sobre-qualificados (para as tarefas que
realizam), da mobilidade (internacional) dos quadros superiores e da «caça
aos talentos»;
 A sustentabilidade dos sistemas de protecção social, que se dividem entre as
lógicas de prevenção com base na poupança-seguro e da contribuição-
distribuição universais, e entre os princípios individuais da quotização-
benefício individualizado e na componente colectiva suportada nos
impostos-subsídios.
Desta forma, e levando em consideração o que tem sido exposto, podemos, com
alguma sustentabilidade, relativamente ao que actualmente é defendido, referir que
se caminha no sentido de que o conceito de actividade se sobrepõe ao conceito de
emprego. Por isso, e perante o aumento exponencial do progresso técnico, que facilita
cada vez mais o aumento da produtividade «dos sistemas de produção», e se tivermos
em conta as «condições económicas vigentes em escala global» temos por adquirido
que o «emprego assalariado parece sempre ameaçado, com a oferta sempre aquém da
procura» (Freire, 2001: 318). Perante este quadro, que é pintado e projectado na tela,
o filme que afecta, de forma substancial, a vida de milhões de desempregados, alguns
teóricos que se debruçam sobre esta problemática, os costumados doutrinadores e os
políticos pregam o “sermão” aos desempregados de que «só com uma atitude
proactiva por parte das populações se poderá superar esta escassez estrutural de
empregos», e o caminho que apontam é para que promovam a criação do seu próprio
emprego ao redor de «novas actividades com utilidade social e económica» (ibidem).
Na senda das interpretações que hoje em dia, mormente gestores, economistas mais
conservadores e políticos defensores do neoliberalismo que acreditam na auto-
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regulação do mercado, inclusive do mercado de trabalho, vão procurando doutrinar as
populações, e nomeadamente as novas gerações, de que a responsabilidade «principal
repousa nas mãos de cada indivíduo» no que comporta à associação do «aprender e
trabalhar» como «duas dimensões de um mesmo processo», e, por isso, a cada
indivíduo cabe a tarefa de pôr em prática «competências próprias, seja como
assalariado, como independente, ou como responsável de uma iniciativa empresarial»,
cabendo, por isso, à sociedade e aos poderes públicos compreender e apoiar estas
dinâmicas, cujo melhor ou pior sucesso dependerá do próprio indivíduo (Freire, 2001:
318).
É sob este ponto de vista que hoje o discurso se sustenta e não deixa de proclamar a
legitimação da economia de mercado concorrencial que vigora na sociedade,
procurando ao mesmo tempo alicerçar o processo da individualização que está em
curso - «uma das características fundamentais, de resto, da modernização social»
(Freire, 2001: 318). O que agora procuramos é saber se, no fundo, «nesta
individualização, a competição exacerbada não tolherá o passo às vertentes da
autonomia e da responsabilidade que também estão presentes no exercício da
profissionalidade» (ibidem).
A opinião, que no último quartel do século XX e com especial incidência nesta primeira
década do século XXI, que visa uma alteração completa do conceito, das regras, das
normas, do acesso, dos direitos e das garantias que vem enformando a sociedade
actual sobre o funcionamento do mercado de trabalho e as suas múltiplas formas de
entrada e funcionamento do dito, de que hoje em dia é praticamente aceite que quem
não apostar na sua requalificação profissional, quem não procurar obter formação
contínua – na própria actividade que desempenha, ou em outra -, quem não buscar
incessantemente novas qualificações e não se convencer que terá de desenvolver um
processo de aprendizagem ao longo da vida, ficará sem capacidade de entrar ou
reentrar no mercado de trabalho, vendo dessa forma as suas possibilidades de
empregabilidade severamente reduzidas.
É nesse sentido da qualificação e formação da população activa que cada vez mais as
pessoas terão de continuar vivas e disponíveis para o desenvolvimento de capacidades
e competências ao nível da formação e da aprendizagem ao longo da vida, não
obstante, sob o ponto de vista etário, os mais velhos, ainda em idade activa, poderem
ser vistos como uma reserva de mão-de-obra importante na medida do emprego, até
pelo facto dos jovens, devido às políticas educativas, entrarem cada vez mais tarde no
mercado de trabalho (Pestana, 2003).
Nas últimas décadas temos assistido a uma evolução preocupante no que concerne às
tendências da participação dos mais velhos no mercado de trabalho, pois tem vindo a
assistir-se à diminuição das taxas de actividade dos grupos etários mais altos da
população em idade activa, estando em associação a descida da idade média de
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passagem à reforma, facto que não parece tão gravoso devido à participação das
mulheres no mercado de trabalho (Pestana, 2003). Contudo, não poderemos deixar de
considerar que esta saída do mercado de trabalho da população mais velha está
certamente ligada ao problema do desemprego de longa duração que tem afectado de
forma muito significativa a população.
Há, no entanto, constrangimentos relativos à participação económica e ao emprego
dos mais velhos, sendo que uma das representações sociais que geralmente incide
sobre os trabalhadores mais velhos, associa-se às «práticas empresariais», que
discriminam essa faixa de trabalhadores. Esta prática empresarial funda-se na visão de
que «à medida que envelhecemos» perdemos capacidades, originando que a nossa
capacidade de trabalho se reduza porque somos menos saudáveis, ou estamos mais
limitados fisicamente, bem como entendem que os mais velhos têm mais dificuldade
de aprendizagem; ou ainda porque entendem os novos “gurus” da gestão moderna e
da incrementação da gestão dos recursos humanos, que os trabalhadores com idade
mais avançada são «resistentes à mudança» e, por isso, se tornam «inflexíveis ou
obsoletos». É destes pontos de vista oriundos da gestão empresarial que recaem
vários estereótipos sobre os trabalhadores mais velhos no contexto do mercado de
trabalho, dando azo à presunção de que existe uma relação negativa entre
produtividade e idade (Pestana, 2003: 51).
No entanto, sobre este assunto candente, tendo em conta o aumento dos custos
sociais para os Estados, essencialmente no fundo de desemprego e nas reformas, a
bibliografia publicada e alguns estudos revela que os resultados são muito díspares,
mormente em virtude «de diferenças (ou mesmo insuficiências) metodológicas»: uns
identificam uma «variação positiva entre a idade e produtividade», enquanto outros
«concordam com a sua relação inversamente directa»; por sua vez, há os que
«concluem que se algumas capacidades diminuem efectivamente são compensadas
por outras que se desenvolvem com o envelhecimento ou por novas estratégias
utilizadas pelos trabalhadores para colmatar dificuldades que, em virtude da sua idade,
começaram a sentir» (Pestana, 2003: 51 e 52).
Sob o ponto de vista coerente e idiossincrático inerente às capacidades físicas e
mentais dos indivíduos que se vão alterando, mas adaptando às circunstâncias,
defendemos ser esta última abordagem mais adaptada e mais coerente no que
comporta ao tema do trabalho dos mais velhos, conclui-se que, na sua generalidade,
leva à conclusão que, de uma forma geral, as diferenças na produtividade e no
desempenho profissional: «(i) são maiores entre indivíduos do que entre grupos
etários e (ii) decorrem mais de outros factores, ainda que possam estar relacionados
com a idade» (Pestana, 2003: 52). Já no que abrange o desempenho profissional dos
mais velhos, «dois importantes elementos-chave foram identificados»: dependem da
natureza da informação que seja necessária processar para desenvolver a actividade
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profissional e da importância da experiência profissional necessária à sua execução
(ibidem). Dessa forma surge o incentivo ao investimento nas qualificações.
4. 3 – Investimento nas qualificações, mobilização de competências
Há um esforço reconhecido pelos Governos sobre a necessidade da escolarização dos
portugueses, motivo pelo qual se centrou numa aposta da Formação e Educação de
Adultos, tendo em conta os baixos índices de escolaridade e de qualificações de
grande parte, senão da maioria, dos trabalhadores activos, e programas como o das
“Novas Oportunidades”, implementado pelo anterior governo, visavam atribuir
competências, baseadas na experiência de vida, tendo em vista oferecer aos
trabalhadores menos qualificados a oportunidade de concorrer para novos postos de
trabalho e regressar ao mercado de trabalho, ao qual estavam impedidos de o fazer
em virtude das suas qualificações literárias. Nesse sentido surgiu a necessidade
urgente e premente «do reconhecimento, validação e certificação das experiências de
vida dos aprendentes» (Amorim, 2006: 21).
Não obstante o facto de nos últimos 25 anos em Portugal se ter feito um enorme
esforço no sentido de melhorar a «escolarização e a qualificação profissional formal»,
e que todos os estudos internacionais reconhecem o atraso de Portugal em
comparação com outros países europeus, conforme abordagem de Carneiro (in
Amorim, 2006: 22), o facto é que ainda continuamos com números inferiores
relativamente aos países mais desenvolvidos do continente europeu. Para este facto
negativo contribuiu uma «pesada herança», que decorreu do facto de Portugal ter
perdido o «comboio do ensino primário e da literacia em toda a segunda metade do
século XIX e durante a primeira metade do século XX» Carneiro (in Amorim, 2006: 23).
Para além deste grave atraso na «generalização efectiva da obrigação escolar», aliado
às «elevadas taxas de abandono» escolar, houve uma «inoperância da maioria da
educação de adultos, que entre nós foi sendo praticada» tendo em conta que no nosso
país foi bastante centralizada e organizada de uma forma «bastante escolarizada»,
para além de ter sido «pouco ou nada consistente» (Amorim, 2006: 23). Com este
cenário, destaca-se o aparecimento da ANEFA33, enquanto proposta «coerente e
relativamente autónoma da educação e formação», que passou a ser sustentada num
«modelo próprio, ajustado à população adulta e passível de, por isso, contribuir para a
satisfação de necessidades, expectativas, interesses, ritmos e motivações dos adultos»
Imaginário; Melo (in Amorim, 2006: 23).
Actualmente, por efeitos inerentes à elevada percentagem de desemprego em
Portugal, a necessidade de requalificação profissional, mesmo daqueles que já detêm
um curso superior, é por demais necessário, pelo que se impõe uma reavaliação,
mesmo que simples, «urgente e generalizada do património pátrio dos saberes,
aprendizagens e competências», que possam possibilitar e «promover a construção de
33 Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos.
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percursos idiossincráticos de educação e formação – no quadro de uma aprendizagem
ao longo da vida» (Amorim, 2006: 27).
É certo que temos de entender que a «educação e formação de adultos não constitui,
nem constituirá», a panaceia para a resolução de todas as maleitas que nos afectam no
mercado de trabalho, sendo desde logo de destacar o da «falta de emprego», pois a
«”formação não cria emprego”» Canário (in Amorim, 2006: 29). Mas o certo é que só
«promovendo nos sujeitos a aquisição de competências de vida que lhes permitam ler
e transformar a realidade é que se conseguirá, por exemplo, combater a exclusão
social e devolver a cada cidadão o direito informado de participar, aplicada e
implicitamente, na res publica» (Amorim, 2006: 29).
O facto é que «não poderá ser esquecido» – e era por aqui que todo o discurso deveria
começar – que deveremos entender e forçar para que seja entendível, e feita uma
aposta séria e duradoura nos programas curriculares, de que a educação é, primeiro
que tudo, «um direito que tem de assistir também aos que “não têm voz”» Carneiro
(in Amorim, 2006: 30), e que não tiveram, «pelas várias razões, oportunidades de, na
infância ou na juventude, frequentar a escola, mas que estão manifestamente
motivados para dar continuidade a um percurso de educação e formação, que, ao
invés de terminado, esteve, porventura, adiado» (Amorim, 2006: 30).
Terminada a parte teórica do nosso estudo, passamos para a parte prática do trabalho.
Nesta II Parte iremos desenvolver a concepção teórica da metodologia que escolhemos
para a parte empírica, bem como o modelo de análise e o perfil socioprofissional dos
nossos entrevistados.
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II Parte: Estratégia metodológica
1 – Metodologia e caracterização dos actores sociais
A problemática escolhida suscita várias dimensões de análise, pelo que neste ponto
enuncia-se os principais objectivos pretendidos na investigação. Será privilegiada uma
metodologia qualitativa que recorrerá a entrevistas de enfoque biográfico de
desempregados licenciados ou a frequentar o ensino superior ou que se encontrem a
trabalhar mas viveram o desemprego recentemente na faixa etária dos 35 aos 45 anos.
Será, ainda, apresentado um perfil sociográfico dos entrevistados.
1. 1 – Questões de partida e hipóteses avançadas
Será feita uma caracterização sociográfica dos actores; analisar-se-á a sua distribuição
por sexo, tendo em conta que no título do nosso estudo já indicamos a faixa etária que
pretendemos estudar. Veremos também as habilitações literárias que possuem, e o
percurso formativo e profissional dos intervenientes, levando em linha de conta que o
nosso trabalho parte da base de estudo dos trabalhadores que estão no desemprego,
ou que recentemente tenham estado nessa situação, e como é a vivência da situação
de desemprego.
É ainda nosso objectivo conhecer as estratégias e as competências pessoais que cada
um dos agentes mobiliza na procura de emprego, bem como que tipo de apoios tem à
sua disposição para esse mesmo fim. Procuramos compreender que expectativas daí
advêm através do levantamento do seu testemunho que incidirá sobre as suas
experiências e vivências pessoais, as consequências do desemprego e quais são os
principais obstáculos que dificultam uma reconversão profissional.
Após decidirmos a análise temática da vivência do desemprego por parte dos
trabalhadores com idade compreendida entre os 35 e os 45 anos, foram formuladas
algumas questões de partida e já enunciadas na nossa Introdução do presente estudo,
pelas quais o investigador tenta exprimir o mais exactamente possível o que procura
saber, elucidar, compreender melhor, pois é a melhor forma de começar um trabalho
de investigação (Quivy & Campenhoudt, 2005).
Assim, o investigador iniciou o plano de trabalho, levando em consideração que «A
organização de uma investigação em torno das hipóteses de trabalho constitui a
melhor forma de a conduzir com ordem e rigor», considerando que «além disso, um
trabalho não pode ser uma verdadeira investigação se não se estrutura em torno de
uma ou várias hipóteses» (Quivy & Campenhoudt, 2005: 119). Com o propósito de
avançar de uma forma clara nesta investigação, construímos as seguintes hipóteses:
Hipótese 1 – Apesar da experiência profissional, em regra, acompanhada de elevadas
qualificações literárias, os indivíduos que se situam na faixa etária dos 35 aos 45 anos
não conseguem reentrar no mercado de trabalho.
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Hipótese 2 – As expectativas de reconversão profissional dos desempregados não se
concretizam pelo facto dos serviços públicos de emprego não disporem de formação
profissional para os indivíduos que se situam na faixa etária dos 35 aos 45 anos e com
habilitações literárias superiores.
Para podermos confirmar ou não as nossas hipóteses, formulamos a nossas opções
metodológicas para conseguirmos atingir os objectivos propostos nesta investigação.
1. 2 – Opções metodológicas
Optamos pela utilização da metodologia qualitativa, através da entrevista com
enfoque biográfico. É nosso intuito aprofundar os constrangimentos que afectam os
trabalhadores que caíram no desemprego, realçando as suas trajectórias biográficas; e
destacar a trajectória do período em que ficaram desempregados.
Especulando sobre o que se pretenderia atingir com os objectivos acima referidos,
escolheu-se como técnica principal, no âmbito da metodologia qualitativa, a entrevista
semi-estruturada, pois, segundo Quivy e Campenhoudt (2005: 192), a entrevista é um
processo que nos permite retirar «informações e elementos de reflexão muito ricos e
matizados». Esta, pela sua flexibilidade, permite-nos precisamente recolher
testemunhos e interpretações dos entrevistados, neste caso dos que se encontram em
situação de desemprego e procura de emprego, uma vez que estes são capazes de
descrever as suas experiências pessoais nesse âmbito.
Assim, a nossa entrevista assume-se como semi-estruturada, maioritariamente com
questões semi-abertas. Esta entrevista está estruturada em cinco partes: na primeira
parte pretende-se conhecer a caracterização de contexto e origem social do
entrevistado; na segunda parte procuramos conhecer o percurso escolar e formativo,
para aquilatar as experiências escolares bem como outras competências; numa
terceira parte tentamos conhecer a entrada na “vida adulta” dos nossos entrevistados;
na quarta parte procuramos entender a sua experiência do desemprego, a forma como
o encarou; na quinta parte buscamos explorar a forma como os actores estão a “gerir”
a vida após o desemprego.
A escolha da entrevista exploratória semi-estruturada é fundamental para esta
investigação, para que possamos obter informação mais pormenorizada,
Foi elaborado um guião de entrevista que permitiu sequencializar as temáticas sobre
as quais pretendíamos obter informação. A entrevista foi objecto de validação com a
realização de duas entrevistas a dois protagonistas que não fazem parte da selecção e
que preferiram que as entrevistas não fossem gravadas. No entanto, seguindo o guião
das entrevistas e as respostas dos entrevistados, o investigador teve oportunidade de
testar este guião e decidir avançar para o trabalho de investigação.
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É um facto que o método que escolhemos particulariza situações que poderemos
considerar como modelos de casos sociais, oferecendo-nos a possibilidade de
conseguirmos aprofundar o fenómeno da vivência idiossincrática de cada um dos
entrevistados. Todavia, este método intensivo não nos permite, ao contrário do
método extensivo, obter uma conclusão mais abrangente para o universo dos
desempregados, dado que se estuda mais aprofundadamente as situações sociais do
entrevistado, cuja análise não nos permite generalizar as respectivas opiniões e
sentimentos por populações mais bastas. Este método permite-nos pintar um quadro
que nos possibilita reflectir sobre o facto de nos podermos sustentar num pretexto de
que as «acções sociais são também acções de indivíduos» (Marques, 2009: 60), que
indelevelmente nos presenteiam com a subjectividade própria, o que nos permite,
com mais facilidade, esclarecer as inerentes estruturas humanas à sua volta, bem
como a possibilidade de nos descrever as condições de vida de cada um num
determinado espaço/tempo, que é o desemprego e as consequências que daí advém
para todo o equilíbrio emocional daqueles que vivem esta situação.
Ao utilizarmos esta metodologia, ganhamos espaço para podermos ter um olhar muito
mais aprofundado, através de uma multiplicidade de aspectos, ângulos e dimensões
que nos ajudam a compreender as diversas variáveis que o fenómeno das vivências do
desemprego – que é a centralidade da nossa investigação – nos possam surgir com o
método escolhido.
É entendível que a metodologia de método qualitativo nos permite a utilização de
várias técnicas de investigação que nos podem fornecer um leque de possibilidades
diferentes, que nos permitirá estudar e contextualizar o fenómeno social que
estudamos. Tendo em conta o objectivo a que nos propomos, esta metodologia
poderá garantir-nos uma flexibilidade que permite, sempre que necessário ao longo da
investigação, uma possibilidade de ajustamento às técnicas mais adequadas para a
prossecução e êxito da investigação. Também este método permite que sejam
recolhidos inúmeros dados, pelo que compete à capacidade do investigador a
possibilidade de promover o processo de análise sustentado na interpretação dos
dados recolhidos (Silva, 2012).
Relativamente à metodologia que escolhemos para a nossa investigação, há o
contraponto das desvantagens que possam ser apontadas ao método escolhido,
mormente por intermédio dos críticos desta metodologia, pois respaldados em defesa
da metodologia quantitativa lançam uma luz frouxa sobre o método qualitativo, por
entenderem que este não é verdadeiramente um método das ciências sociais e que
este é um método impregnado de falta de objectividade, pouca precisão e rigor para a
produção de conhecimento científico, que consideram provir das limitações que à
capacidade interpretativa dos investigadores é imposta (Silva, 2012). Perante o quadro
de dificuldades e de opiniões proporcionadas por cada um dos defensores de cada
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método de investigação, temos de ter sempre em atenção que, não obstante toda a
abordagem qualitativa em que assenta o método biográfico, que a abordagem
quantitativa também permite, há um conjunto de opções e cautelas inerentes à
metodologia que se estriba na própria especificidade do quadro teórico que temos
vindo a expor. Como em toda e qualquer investigação no âmbito das ciências sociais,
temos de actuar em função dos objectivos e das hipóteses de trabalho, para além da
facilidade ou dificuldade de “acesso” ao objectivo empírico que procuramos e
poderemos definir os instrumentos que melhor se possam coadunar ao apuramento
dos factos que pretendemos extrair da nossa investigação, sendo, por isso, necessário
que privilegiemos a utilização «flexível das técnicas existentes» (Marques, 2009: 61).
Portanto, o desafio que se levanta ao investigador no início da sua investigação, e
mesmo no seu decurso, é encontrar as formas mais ajustadas, para heuristicamente
adaptar o campo teórico e empírico da sua investigação (Marques, 2009).
Na análise do corpo das entrevistas optamos pela construção de grelhas de análise,
onde pretendemos descodificar o corpo constituído e compreender o seu sentido
(Marques, 2009: 65), da forma seguinte: i) procedemos à leitura, classificação e
transcrição do texto oral; ii) clarificação do corpo da entrevista a partir de informações
sobre acontecimentos subjectivos tendo em conta os perfis biográficos; iii) elaboramos
grelhas temáticas a fim de facilitar a compreensão e organização do corpo da
entrevista; iv) comparação e distinção das histórias, tendo por objectivo a obtenção de
uma visão do conjunto de entrevistados.
Para a prossecução desta investigação, iniciamos um processo que nos permitisse
proceder à selecção dos entrevistados que obedecessem aos critérios definidos.
1. 3 – Critérios de selecção
Para podermos aceder aos entrevistados que fazem parte da nossa investigação,
lançamos o desafio no sítio da internet do programa MeIntegra da Universidade do
Minho. Os interessados deram a sua resposta por E-mail.
Recebemos, via E-mail, a informação de nove elementos, três homens e seis mulheres,
que se mostravam interessados em participar no nosso projecto de investigação. Após
a recepção do E-mail, e passado um tempo que achamos pertinente aguardar, dado
que poderiam surgir mais candidaturas, iniciamos o processo de contacto com os
intervenientes. Esse contacto foi efectuado pelo próprio investigador via telefone, e
para os que não foi possível estabelecer o contacto telefónico fizemo-lo por E-mail.
Das noves candidaturas obtivemos a confirmação de seis, que foram cinco mulheres e
um homem.
Procuramos entrevistados que tivessem um perfil que correspondesse à nossa base de
estudo, essencialmente encontrarem-se dentro do escalão etário dos 35 aos 45 anos,
estarem ou terem estado desempregados; encontrarem-se em procura activa de
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trabalho ou terem regressado à escola, nomeadamente ao ensino superior, quer em
licenciatura quer em pós-graduações.
Estatisticamente a maior percentagem de desempregados à data em que iniciamos o
nosso projecto, sendo hoje a realidade diferente, são mulheres, pelo que procuramos
dentro deste género conseguir o maior número de entrevistas, o que se concretizou.
Das seis entrevistas realizadas, cinco são a mulheres. Porém, na percentagem da nossa
amostra o sexo não é tão relevante.
Tendo em conta a nossa aposta no método intensivo, é aceite que a abordagem
qualitativa, que pressupõe o método biográfico, não dispense o desenho de uma
investigação que resolva as questões da representatividade, fiabilidade e informação
(Marques, 2009: 62). A pertinência dos critérios seguidos na selecção das nossas
entrevistas teve em linha de conta o facto de se obter uma saturação na informação.
Ao fim das seis entrevistas entendemos que não seria necessário efectuar mais
entrevistas pelo facto de nestes relatos termos obtido, na quase totalidade das
mesmas, as respostas que pretendíamos reportar para a conclusão desta investigação.
Por isso, encontramos respostas para a dificuldade do regresso ao mundo do trabalho,
bem como à inépcia dos organismos públicos competentes, neste caso os centros de
emprego, no acompanhamento, na ajuda e no encaminhamento deste tipo de
desempregados que, para além da idade, tinham habilitações superiores, ao nível da
licenciatura e pós-graduações.
2 – Entrevistas: enfoque biográfico privilegiado
A matriz da nossa investigação está orientada e centralizada para que seja possível
deslocar para o ecrã o filme das narrativas das vidas dos nossos entrevistados, o que
obriga a existência de um «contrato implícito» entre o investigador e o entrevistado
(Marques, 2009: 63). Sob este aspecto, também ficou implícita a convicção de que
«não há regras definidas quanto à forma de optimizar as condições de uma entrevista,
excepto quanto ao respeito pela privacidade, aos silêncios e à liberdade de não
resposta dos entrevistados» (ibidem). Só através de uma empatia entre o investigador
e o entrevistado e o compromisso protocolado, conseguimos encontrar as condições
necessárias e favoráveis para que os entrevistados pudessem explanar os seus pontos
de vista e as suas interpretações, bem como as suas experiências e convicções. É pela
«palavra» que o entrevistado percorre o que viveu ou o que vive, expondo a sua
história, procurando convencer o entrevistador de que a sua narração é a que ele
acredita ou quer acreditar. É nessa fonte de compreensão que o investigador terá de
agir, pois o que se está a catar não é a veracidade daquilo que nos é relatado, mas
restituir a memória e as respectivas significações subjectivas atribuídas pelos próprios
(ibidem).
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Todavia, todos sabemos o quanto a tarefa de interpretação das palavras se torna
complexa, pois estamos perante testemunhos, definições de situações e memórias.
Estes testemunhos nasceram de construções que tiveram implicações a vários níveis. É
por isso que o sociólogo trabalha sobre os elementos recolhidos durante as entrevistas
no sentido de dar forma aos mesmos e concomitantemente tenta identificar os
processos que estruturaram as narrativas do indivíduo (Marques, 2009).
De forma concreta, a realização das entrevistas biográficas assentaram num guião
semiestruturado e em torno de cinco eixos essenciais:
I. Contextos e origem social;
II. Percurso escolar e formativo;
III. Entrada na “vida adulta”;
IV. A experiência do desemprego;
V. “Gerir” a vida após o desemprego.
Tendo como base de partida os eixos acima descritos, pretendemos, através deste
guião, ter a possibilidade de: 1) identificar as situações de desemprego e o perfil
socioprofissional dos entrevistados; 2) caracterizar as transformações originadas nas
relações informais e no contexto familiar proveniente da vivência do desemprego; 3)
perceber quais as representações sociais principais que se forjam em torno do
emprego/desemprego. É desta forma que procuramos encontrar um sentido
justificativo/explicativo do conhecimento daquilo que obstaculiza à não-inserção no
mercado de trabalho e das estratégias de superação que possam contribuir para o
desenvolvimento de políticas adequadas de emprego, formação e cidadania (Marques,
2009: 64).
Importa aqui que centremos o nosso objectivo de análise na tarefa de podermos
conceder sentido às informações recolhidas «sem reduzir a riqueza das significações»
Poirier (in Marques, 2009: 64). Além da biografia que está implícita, os actores sociais
não estão fora do âmbito institucional e normativo, pois seja qual for o seu contexto
onde se sustenta a análise – família, escola, círculo de amigos, trabalho – é de admitir
que entre eles existam regularidades de partilha de percursos escolares idênticos e
determinadas condições sociais (Marques, 2009).
As entrevistas foram realizadas durante os meses de Fevereiro e Março de 2012 em
locais indicados pelos entrevistados, tendo o investigador se deslocado aos sítios
escolhidos. Quatro entrevistas foram realizadas nas instalações da Universidade do
Minho, Braga, dentro de uma sala de aula; outra entrevista foi realizada num espaço
público, praticamente sem privacidade, no bragaparque; outra entrevista foi feita em
casa do entrevistado. As entrevistas foram gravadas, com conhecimento e
consentimento do entrevistado.
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Para proceder à análise de conteúdo da entrevista definimos cinco dimensões de
análise. Na primeira, a que chamamos “Contextos e origem social”, definimos como
categorias a idade, o sexo, o estado civil, o tipo de residência, filhos, local de
nascimento e vivências da infância. Na segunda dimensão, “Percurso escolar e
formativo”, definimos como categorias as habilitações literárias, formações e percurso
profissional. Na terceira, parte que consideramos a “Entrada na “vida adulta””,
utilizamos como categorias as vivências da adolescência, experiências profissionais,
última profissão, situação na profissão, duração e remuneração e ainda a ida para o
desemprego. Na quarta, dimensão onde exploramos “A experiência do desemprego”,
tivemos as variáveis de tempo de desemprego, as consequências que essa situação
trouxe para a sua vida, a alteração do dia-a-dia resultante do desemprego, como é um
dia normal do desempregado e o que passa pela cabeça quando é atingido pelo
desemprego. A quinta, dimensão que escolhemos de “Gerir a vida após o
desemprego”, procuramos explorar as variáveis respeitantes à reacção da família à
situação de desemprego, que medidas encetou enquanto desempregado para a
procura de emprego, o que está a impedir o regresso ao trabalho, que projectos e
sonhos ficam por realizar, que riscos está disposto a correr para reingressar no
mercado de trabalho, que visão tem sobre as instituições públicas que estão
relacionadas com o desemprego, que medidas podem ser tomadas pelas várias
instituições para combater o desemprego e o que pensa, dada a sua experiência, sobre
o facto de estar no desemprego.
Estas dimensões foram elaboradas de forma a facilitar o processo de análise de
conteúdo à entrevista por esta ser tão rica e ao mesmo tempo um pouco extensa.
2. 1 – O perfil dos nossos actores sociais
Relativamente ao perfil dos nossos entrevistados, o mesmo abrange o leque das
idades escolhidas para a nossa investigação, excepto uma das entrevistadas que tem
48 anos, mas que entendemos incluir na nossa investigação por nos apresentar um
perfil relevante para o nosso estudo, quer na idade em que se iniciou no mundo do
trabalho, quer na entrada no ensino superior, aliado ao facto de na procura de
trabalho ter sentido o factor da idade como um dos entraves no regresso ao mercado
de trabalho. Os nossos entrevistados concluíram curso superior e estudos pós-
graduados, sendo excepção um dos elementos que actualmente frequenta um curso
superior.
A população alvo da nossa investigação distribui-se pelos distritos de Braga, três
entrevistados; Porto, dois entrevistados; e Viana do Castelo, um entrevistado. No que
concerne à distribuição por género, temos cinco mulheres e um homem.
A duração do desemprego dos entrevistados não é superior a três anos, e os que estão
a trabalhar, depois de um período de desemprego, não estiveram desempregados
mais de dois anos.
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Em comum em todos os nossos entrevistados temos o facto de terem regressado à
universidade ou de se terem inscrito na universidade quando se aperceberam que
poderiam ficar desempregados ou quando foram mesmo para o desemprego, a fim de
melhorarem as suas competências. Já no que diz respeito à frequência de cursos de
formação, os nossos entrevistados referiram os seguintes: Certificado de Aptidão
Pedagógica (CAP) (sempre à sua custa); cursos de formação impostos pelo Centro de
Emprego (como recebia subsídio de desemprego), mas que não tiveram qualquer valor
prático, excepto alguma cultura geral, segundo confessou uma das entrevistadas.
O quadro abaixo apresenta o perfil socioprofissional dos nossos entrevistados (conf.
Quadro 4).
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Quadro 4- Perfil socioprofissional dos entrevistados
34 - Certificado de aptidão pedagógica.
35 - Actividades Extra Curriculares.
36 -Reconhecimento Validação e Certificação de Competências.
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III Parte: Cair no desemprego: Vidas quebradas, sonhos adiados
Nesta Parte III da investigação serão apresentados os resultados substantivos das
entrevistas realizadas, com particular incidência para as vivências do desemprego,
tendo em conta a dimensão espaço-tempo, bem como o sentimento e as dificuldades
que sentiam no regresso ao trabalho. As consequências que advêm da situação de
desemprego, bem como do desfecho que esta situação cria na perda de uma fonte de
rendimento serão incluídas na nossa reflexão. Igualmente descrevem-se todos os
procedimentos dos actores sociais na procura activa de emprego, bem como a
percepção que cada um tem sobre as políticas activas que os organismos públicos
apresentam na ajuda à procura de uma nova colocação no mercado de trabalho e o
que cada entidade pública poderá fazer para mitigar a problemática do desemprego e
promover o regresso ao trabalho de desempregados com as características (idade,
experiência profissional, habilitações literárias, etc.) daqueles que fazem parte da
nossa amostra. Aliado a estas temáticas descritas, e que afectam de forma concreta e
objectiva o desempregado, não queremos deixar de realçar as implicações subjectivas
que decorrem do facto de estar desempregado, como é o caso da baixa auto-estima.
1 – Reviver a infância para encarar o futuro
As narrativas das vidas dos nossos actores, descrita em discurso directo no contexto
autobiográfico, transportam-nos para tudo o que a infância começa a produzir na
formatação da personalidade e no incentivo ao que cada um será no futuro, sendo
certo que, na aurora da vida activa, o trabalho e a profissão que se possa vir a abraçar
será o “passaporte” para uma autonomia, para uma vida de trabalho, para uma
mobilidade social ascendente, pois a actividade que se possa desempenhar é um dos
factores marcantes e envolventes do que será o futuro dos nossos actores numa
narrativa emotiva, fruto das conquistas que as gerações anteriores obtiveram. É dessa
forma que os nossos entrevistados viveram a sua infância e entraram na escola numa
época em que o seu futuro foi pintado com tintas novas e vivas, cheias de esperança
num futuro melhor, na tela oferecida pela revolução de Abril de 1974. Nesse tempo, os
pais perspectivaram um futuro melhor para os seus filhos; quiseram reflectir nos seus
“rebentos” uma oportunidade de mobilidade social ascendente, aproveitando a
“oferta” da liberdade e dos direitos de cada um numa igualdade de acesso à escola e à
universidade. Era assim que a família faria tudo o que estivesse ao seu alcance para
lhes proporcionar um curso superior. Projectando no espelho a imagem da sua
infância, os pais desta época apostaram no investimento nos seus descendentes.
É assim que num contexto de liberdade, de um novo mundo para Portugal, que os
nossos sujeitos viveram a sua infância e entraram na escola. O contexto das vivências
de infância de cada um foi marcado pelo local onde viveram esse período importante
da sua vida, sendo a mesma vivida em Portugal Continental e nas ex. colónias
ultramarinas.
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Em todos encontramos o sentimento de terem vivido uma infância feliz e mesmo os
aspectos menos positivos que possam ter marcado esse período serviram para criarem
em si uma visão diferente do mundo. O sentimento da vivência da infância está
relacionado também com o local físico onde viviam, com os aspectos familiares e
mesmo a chegada de um novo elemento à família foi motivo de satisfação.
Uma marca da infância é retratada no facto de andar de bicicleta, ser comum na altura
irem para a escola de bicicleta e a partir daí se criar um núcleo de amizades fruto desse
facto. Quem viveu os primeiros anos da sua infância nas ex-colónias portuguesas
sentiu a diferença na forma de viver a infância entre o local onde nasceu e onde
passou a viver em Portugal.
«…na África do Sul aquilo para a infância era muito bom. Não era nada como cá.
Quando cheguei cá custou-me um bocadinho a adaptar-me a isto». (mulher, 48 anos)
«Eu nasci em S. Tomé e Príncipe, vim para Portugal em 1974, com 8 anos. Em relação
ao sítio onde nasci, lembro-me do sol, do mar, lembro-me de ser em minoria, era a
única branca na classe». (mulher, 45 anos)
Sendo também a componente da família como o pilar do bem-estar, bem como o
viver, já numa idade de maior entendimento, a separação dos pais é algo que marca no
desenvolvimento futuro, pois perde-se as rotinas e ritmos de vida familiar que já
estavam apreendidos. Por outro lado, uma separação dos pais quando ainda não se
compreende muito bem as diferenças é uma marca que fica da infância e que obriga a
que se criem hábitos de viver de forma diferente e em casas diferentes.
«A infância teve um contexto de pais juntos e de uma vivência interessante a nível
familiar, que era uma família unida, sou filho de pais que se separaram quando eu
estava nos 9/10 anos, e as recordações que tenho são pequenos lapsos». (homem,
44 anos)
Já no que diz respeito aos aspectos menos positivos da infância, os actores não
reflectem os factos em si como de uma negatividade forte, mas sentem que algo os
marcou no seu futuro, mesmo que de forma ligeira, como a ausência do pai por
motivos da profissão. Se era natural, normal até, a ausência do pai por se encontrar
emigrado ou a trabalhar fora com ausências prolongadas, pois nessa altura vivia-se o
aumento da emigração, já a separação dos pais, apesar de as haver, não eram
compreendidas de uma forma fácil pela sociedade, que por vezes projectava a sua
insensatez nas crianças que viviam apenas com a mãe ou só com o pai. Era o tempo de
uma rudeza incompreensível para quem apenas queria viver uma infância igual à dos
outros da mesma idade.
«Fui criada essencialmente pela minha mãe, uma vez que o meu pai era pescador e
andava na pesca do bacalhau na zona do Noruega e fazia viagens de 3, 5, 6 ,7 meses.
O meu irmão nasceu quando eu tinha cinco anos de idade. Fazia-me falta o meu
pai…». (mulher, 36 anos)
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«Negativamente será a separação dos meus pais, embora não tenha grande memória
do acto em si, mas de tudo o que aconteceu posteriormente. O facto de ser filha de
pais separados e tudo o que isso implica, pois isso muda a nossa vida totalmente.
Naquele tempo não era só o estigma, porque naquela altura, antes do 25 de Abril,
não era uma coisa muito vulgar, mas a própria vivência. Tínhamos duas casas ou 3,
no meu caso também tinha a da avó». (mulher, 42 anos)
A origem social da família de origem, baseada nas actividades dos pais dos
intervenientes, afere-se que as mesmas são diversificadas e mesmo o nível de
habilitações literárias percorrem transversalmente todos os tipos. Os pais dos actores
apresentam-nos uma mescla de actividades, sendo certo, porém, que todos eles se
podem enquadrar na classe média37 e média baixa, tal qual as várias profissões
declaradas. Depreende-se deste quadro que o estrato social familiar não foi elemento
crucial na escolha da profissão e no seguimento dos estudos por parte dos nossos
entrevistados, antes pelo contrário, nota-se a possibilidade da oportunidade e da
igualdade de acesso à escola e à prossecução dos estudos, graças à revolução de Abril
de 1974. Tanto assim é que os pais se esforçaram muito para oferecer aos filhos a
possibilidade de estudar, iniciando mesmo uma actividade profissional por conta de
outrem com o fim de ajudar a filha nas despesas com a Universidade, como o caso da
mãe que foi trabalhar para uma fábrica.
«Trabalhou sempre em casa durante muitos anos. Ela só foi trabalhar para uma
fábrica de confecção quando eu vim para Braga, quando entrei na Universidade,
porque precisava de ter um ordenado certo para me poder ajudar…». (mulher, 36
anos)
Na referência às habilitações da família, destaca-se que todos tinham instrução, quer
ao nível do ensino primário, quer secundário, e num dos casos ao nível superior, mas
mesmo os pais com escolaridade mais baixa, já em idade adulta, ainda procuram
melhorar as suas qualificações.
«Os meus pais têm a 4.ª classe. A minha mãe fez o ano passado o 9.º ano pelas
Novas Oportunidades». (mulher, 36 anos)
Da infância e do ambiente familiar que acolhe os actores, estes chegam à idade de
iniciar a sua vida de escolarização, um novo percurso surge no caminho da vida dos
agentes.
2 – O início das competências para a vida
Um marco na vida de cada um de nós é a entrada na escola e a frequência da mesma.
É o início da formação da personalidade e aquisição do gosto pela aprendizagem.
37 A classe média é um conceito ambíguo e existe alguma dificuldade em o definir com rigor. A classe média (assalariada), no
sentido moderno, passou a ser definida por negação principalmente desde meados do séc. XX, considera-se como
correspondendo aos diversos sectores da força de trabalho que não faz parte dos “colarinhos azuis”, considerada a velha classe
operária manual. A classe média refere-se a camadas socioprofissionais muito diversas, que trabalham no sector público e privado
(empregados de escritório, professores, funcionários públicos, profissionais técnicos, etc.). Trata-se de uma «mancha» e não de
uma classe, no sentido tradicional do termo, que se situa algures entre as elites e o povo (Estanque, s/d).
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Não obstante a importância da primeira passagem escolar, podemos não reter factos,
até porque a idade nos leva a olhar em frente com novos sonhos que nos acenavam ao
longe, a promessa de que um futuro bom nos iria ser oferecido pela escola e pela
escolaridade, leva-nos a tolhermos um pouco o olhar para o presente, pois o espírito
vagueia pelo alto das promessas de alcandorar a “altos voos” numa vida menos dura e
mais produtiva a nível social do que aquela que vemos os nossos pais a viver. No
entanto, começamos a compreender o que de mau se passava anteriormente na
escola, e passamos a saber o porquê de muitas histórias conhecidas de familiares e
vizinhos mais velhos terem fugido da escola, foi a forma como analisamos o
tratamento dos professores e as acções coercivas que nos aplicavam. Era a resposta às
nossas interrogações, que nos assolavam quando nos agitavam as bandeiras do
benefício da escola e do aprender. Se assim era, porque fugiam à escola? A resposta
surge nos resquícios da escola do regime anterior ao 25 de Abril de 1974, e à postura
agressiva e correctiva do mestre-escola, pois comportamentos ainda havia no interior
da sala de aula dessa forma de ensino, como narram alguns do nossos actores, na
forma de ensino e imposição do poder por parte dos professores, a aplicação de
castigos físicos, que por sua vez afectavam o psicológico, tonava mais claro o medo de
falhar na aprendizagem, mas também porque chegada a idade do fim do ensino
primário o sonho era o trabalhar, o “ganhar dinheiro”.
«…Tive uma professora, bastante à moda antiga; depois uma mais nova,
radicalmente diferente que a foi substituir. A professora mais idosa ainda estava
completamente imbuída de todos os males do ensino de antes do 25 de Abril…».
(mulher, 42 anos)
«Lembro-me do meu primeiro professor da escola, lembro-me do carro que ele
usava; lembro-me das reguadas que apanhei dele». (homem, 44 anos)
Não obstante podermos não ter uma noção clara do que foi o primeiro dia de escola,
há sempre passagens que clarificam e marcam o tempo escolar. Da época há sempre
um destaque repulsivo, que se centraliza na imagem negativa de alguns professores,
fruto ainda do método de ensino do tempo do Estado Novo, onde ainda existiam
grandes resquícios. Em acto comparativo, o agente aproveita para deixar o seu
testemunho sobre o diferente comportamento entre os professores da escola primária
portuguesa e os da África do Sul. Os portugueses eram professores regentes,
impositivos à custa das reguadas que desancavam nos alunos.
«Dos professores da África do Sul gostei, eles eram diferentes. (…) A portuguesa era
aquele sistema do Estado Novo, aquelas professoras regentes, não é… levávamos
muitas reguadas. Essa marcou-me muito pela negativa, essa professora». (mulher, 48
anos)
«Achava assim horrível, mas não marcante no sentido negativo, era uma estratégia
que os professores tinham que era aquela coisa de dar-nos bolos com a palmatória.
Depois quem respondesse acertadamente tinha que dar bolos aos meninos que não
acertavam na resposta, eu até achava aquilo pavoroso, porque eu é que tinha se ser
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a má da fita, achava aquilo assim muito mau, mas pronto, é assim uma passagem
menos boa». (mulher, 45 anos)
Também se verifica, de forma talvez marcante, que as habilitações literárias dos pais
influenciam o rendimento escolar das crianças, como relata uma das nossas
protagonistas na sua passagem da escola, destacando que ela sentia-se a melhor da
escola, e gostava mais da escola porque diferenciava-se dos colegas nas notas,
entende que essa diferenciação teria uma base: as habilitações literárias dos seus pais,
comparadas com as dos pais dos seus colegas. Já na infância se olhava para o status,
aquilo que era a diferença entre os pais mais escolarizados e os menos escolarizados.
«Eu gostava de aprender, e, se calhar, gostava ainda mais porque tinha bons
resultados. Entrei na escola no final dos anos 70. A maioria dos pais dos meus
coleguinhas de escola não tinham a formação dos meus, tinham diferentes vivências,
e isso influenciava um bocadinho os meus resultados. Eu tinha bons resultados,
gostava da escola, claro». (mulher, 39 anos)
Na sequência do percurso escolar, iniciado por alguns na pré-primária, mas marcante
no ensino primário, os nossos actores deram continuidade ao seu percurso escolar,
uns com a entrada na universidade, outros optaram pela entrada no mercado de
trabalho, mas depois entraram na universidade pela necessidade de valorização, pelo
espectro do desemprego, a fim de obter mais e melhores competências para poderem
manter-se no mercado de trabalho. Foi um sentimento que no momento da entrada
na vida activa, ou confrontados já com o desemprego, entendiam que quanto mais
habilitações literárias e mais qualificações mais fácil seria a entrada ou reentrada no
mercado de trabalho. Era a filosofia que a teoria do capital humano distribuía na
época, quanto mais qualificações mais facilidade para enfrentar o mercado de
trabalho.
Tanto assim era que, mesmo na vida activa, os nossos actores viam-se ultrapassados
pelo facto de não deterem uma licenciatura superior. Após a entrada no desemprego
concluiu que voltar a estudar e a procurar obter um diploma do ensino superior insere-
se na vontade de se reposicionar no mercado de trabalho.
«…Eu trabalhei durante muitos anos a fazer coisas que normalmente só estavam
acessíveis, ou só lá chegavam, pessoas com licenciatura». (homem, 44 anos)
As decisões sobre o que se pretende no futuro e o curso superior que cada um quer
obter, tem de ser escolhido ainda na idade adolescente, o que, tendo em conta as
propriedades intrínsecas desta parte da vida que acompanha o processo de
crescimento físico e intelectual de cada um, obriga à tomada de decisões que, não
raras vezes, ou anos mais tarde, chega-se à conclusão que, afinal, o percurso escolhido
foi o menos aconselhável. É por isso que a entrada na universidade e as decisões que
têm de ser tomadas ainda na adolescência podem marcar para o resto da vida.
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
96
Os nossos interlocutores não são excepção. Se uns não tiveram dúvidas e voltavam a
tomar as mesmas decisões, outros confessam que se fosse hoje teriam tomado outras
opções. Aliado a estas situações próprias da vida e, quiçá, fruto do descontentamento
pela situação profissional em que se encontram. Mas há quem tenham cismado com o
que queria e tudo fizeram para o conseguir.
«…Cismei com Administração Pública (…) Quando vim para a Universidade eu tinha o
objectivo daquilo que gostava de fazer. E escolhi Administração Pública». (mulher, 36
anos)
As opções de vida, mormente no que concerne à escolha do curso superior que se
pretende tirar e daí se iniciar uma profissão, desenvolver uma actividade, é uma
responsabilidade bastante exigente, para quem, na maioria das vezes, ainda não tem a
maturidade suficiente para a escolha concreta do que quer e do que pretende para
quando iniciar a vida activa. São esses dilemas que afectam os adolescentes e que, não
raras vezes, marcam para sempre o futuro de quem muito sonhava e depois a
realidade tornou-se completamente diferente. Das certezas absolutas às dúvidas
apenas há a divisão de uma linha ténue. Pensam que estão a escolher o curso que
sempre quiseram, mas a posteriori surgiram as dúvidas. Os exemplos narrados é uma
demonstração clara de que, muitas vezes, não basta uma orientação pedagógica, uma
análise psicotécnica, algo mais terá de ser feito para que no futuro não se tenha um/a
estudante “frustrado/a” com o curso, que, afinal, os testes diziam que tinham aptidão.
«…Não, num primeiro momento. Eu no 9.º ano estive numa turma, que era chamada
na altura turmas-piloto, na altura em 85, portanto tivemos uma espécie de
conselheiro de orientação vocacional que durante um ano nos acompanhou, tendo-
nos feito vários testes psicotécnicos, o que me ajudou a ir-me definindo (…) Isto no
9.º ano, para mim era um dado adquirido. Curiosamente no 12.º ano hesitei, e até
pensei em voltar para trás, a hesitação veio a posteriori». (mulher, 42 anos)
Mas hoje, com o estado actual do mercado de trabalho, mesmo já na idade adulta e
com uma vida activa de mais de duas décadas de trabalho, dúvidas surgem, e após
concluído um curso superior, iniciado numa altura em que o “cutelo” do desemprego
pairava sobre a cabeça, e novamente na senda “conselheira” da teoria do capital
humano, se busca a obtenção de melhores qualificações para se enfrentar novamente
o mercado de trabalho. É assim que narram, após a entrada para a Universidade na
idade adulta, quando se apercebem que iam ficar desempregados e procuram obter
novas qualificações académicas. A escolha recaiu no curso de Educação, na
Universidade do Minho. Desabafa que se voltasse atrás teria investido noutra área de
formação, não obstante a decisão do curso que queria tirar ter sido tomada numa
idade adulta, com experiência de vida de trabalho e família já constituída. Este é o sinal
que mesmo em adultos e com experiência de vida se comete erros com escolhas dos
cursos.
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«Investia noutra área. Acho que investia noutra área. Aliás eu sempre gostei muito
de trabalhar na área da pesquisa…». (mulher, 48 anos)
Não obstante o facto de não ter tido dúvidas em escolher o curso na universidade, pois
era o que queria. As certezas tidas na adolescência, quando um turbilhão de decisões
invade a vivência de quem ainda procura um rumo para se libertar dos “cuidados” dos
pais, mostrar que já é capaz de “decidir” sozinho/a, quando se quer mostrar que não
há hesitações, que não há dúvidas, a forma de expor é isto que eu quero!, é este o
sonho que persigo!, como nos relata uma das nossa intervenientes que não teve
hesitações. Entrou no curso que pretendia, engenharia têxtil. O curso que tirou foi o
que quis. Só que, concluído o mesmo, o que era um sonho na adolescência tornou-se o
pesadelo na entrada na vida activa. É por isso que se martiriza com o sentimento de
que hoje está a pagar o erro cometido quando escolheu o curso. Por isso confessa que
hoje paga o erro cometido há 18 anos, quando escolheu o curso de engenharia têxtil.
Alicerçada nesta desilusão, nesta luta interior contra o infortúnio do desemprego, não
tem pejo em acusar as universidades de falta de visão, não percebe como formam
tantos engenheiros têxtis quando esta actividade já estava a definhar em Portugal,
fruto das deslocalizações e da procura de mercados mais baratos. Esta era a fase em
que se mercantilizou as universidades e os estudantes universitários passaram a ser
considerados “clientes”. Era época de alterações significativas no mercado de trabalho
e já começava a ser sentida a teoria da segmentação do mercado de trabalho, pois
tornava-se naquilo que Polanyi, em 1944, considerou «…O Grande Mercado Único, por
outro lado, é um ordenamento da vida económica que inclui no seu âmbito mercados
de produção…» (in Polanyi, 2012: 365).
«(…) como é que formam tanto engenheiro têxtil e passado um ano e meio há uma
crise instalada no sector, não é compreensível. Isto é muito caro à vida das pessoas.
Eu poderia, por exemplo, ter ido para mecânica, ou ter ido para química. Optei pela
têxtil porque achei, porque realmente, que o curso, em si, correspondia à pessoa que
eu era na altura. Só que faltava a ligação à realidade, que depois não houve, e
continua a não haver. Não, não tiraria este curso e teria ido para mecânica, sem
dúvida». (mulher, 45 anos)
É esta falta de realidade que os nossos actores foram encontrando no seu percurso
escolar, que se tornava numa incerteza até porque os factores de produção «…são
indiscerníveis dos elementos que compõem instituições humanas – o homem e a
natureza -, é fácil vermos que a economia de mercado pressupõe uma sociedade cujas
instituições estejam subordinadas ao mecanismo de mercado». (in Polanyi, 2012: 365).
Por sua vez, os interlocutores confessam as muitas dúvidas em escolher o curso. Mas
foi as médias que determinaram, reconhece que no 12.º ano andou a brincar. Teve de
escolher o curso que estava na “moda”. Não há dúvida que o que se tem anunciado há
30 anos é de que o “seguidismo” da “moda” tem enformado a sociedade para o
mimetismo. Não só o exemplo dos nomes que são dados aos bebés quando nascem,
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muitas vezes fruto da moda de um nome que se destaque no mundo do desporto ou
da telenovela, mas também do curso superior que se pretende tirar, e onde a “moda”
serve de imperativo para a decisão do adolescente que ainda não tem a noção do
quanto é instável e volátil o mercado de trabalho no que concerne às actividades
profissionais oferecidas, dessa forma, como estava na “moda” a Europa, opta-se por
escolher um curso de Relações Internacionais.
«…foram as médias que decidiram por mim, pois eu no 12.º ano andei a brincar, e
acabei por entrar numa universidade privada e fiz uma licenciatura em Relações
Internacionais (…) Na altura Portugal tinha entrado na União Europeia, portanto a
Europa era um tema da moda, e eu, na altura, achei interessante conhecer um
bocadinho como é que a União Europeia se organizava, quais eram as políticas,
enfim. Eu gostei de aprender isso, passava pelas conversas de café de muita gente, e
eu aprendi aquilo de uma forma um bocadinho mais aprofundada». (mulher, 39
anos)
Acontece, porém, que passados alguns anos, e depois de já inseridos no mercado de
trabalho, surge a expressão de que se voltasse atrás não seguiria o curso que escolheu,
optaria pela área da gestão. Talvez por ser o tema da “moda” nesta altura, quem sabe.
Às vezes um erro é corrigido com outro erro.
«Recentemente fiz um mestrado em Marketing, e agora estou a fazer um mestrado
em Gestão. Eu, provavelmente, voltando atrás, direccionava os meus estudos para as
áreas da gestão (…). Portanto, da minha experiência de gestão de projectos, se calhar
uma formação na área da gestão teria sido útil». (mulher, 39 anos)
É por vezes nesta fase que se cometem os maiores “disparates”, mas que nos ajudam a
crescer com os erros que descobrimos que cometemos. É a fase onde nos pedem que
decidamos o nosso futuro, a nossa vida, o que queremos, para onde vamos e por que
caminho devemos seguir e evitar as encruzilhadas, onde o perigo espreita e, na dúvida,
nos obriga a “correr” em frente ou a voltar para trás. Mas por vezes entramos no
caminho errado e só mais tarde damos pelo erro. Outras, não chegamos a viver esta
fase. Às vezes é uma teimosia, o querermos procurar a liberdade, quiçá cedo demais. É
dessa forma que muitas vezes as circunstâncias da vida nos leva a tornar-nos adultos
demasiado cedo e a não “vivermos a idade da parvalheira”.
3 – Transição para a “vida adulta”
A entrada na adolescência traz-nos a todos uma fase da vida onde se procura um
mundo novo, uma certa independência, uma busca própria de solenidade para provar
a capacidade de “decidir” sozinho, a tentativa de cortar as “amarras” que nos prendem
aos pais e demonstrar que somos capazes de caminhar sem ajuda. Mas, por vezes,
deixamos de viver essa fase, pois temos de acompanhar a família, ajudar a família, até
porque o pai está ausente. Somos obrigados a tornar-nos adultos na infância.
«A minha adolescência, as minhas tias costumam dizer que eu entrei na adolescência
quando vim para a universidade. Não no sentido de que entrei na idade da
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“parvalheira”, mas quando aprendi a brincar, que aprendi a rir-me e que fui criança e
a seguir passei a ser adulta. Hoje olhando para trás, se calhar, foi um bocado isso. Eu
tinha de estar ao lado da minha mãe. Tenho sentimento que me tornei adulta
demasiado cedo. Mesmo que venha a casar e a ter filhos, ou só a ter filhos, tenho
vontade que esses desafios continuem comigo, talvez porque não os fiz na altura
certa». (mulher, 36 anos)
Também é comum se ver esta fase da vida como a busca da independência, mas
também a idade do início da “maturidade”, pois é-nos exigido que decidamos o nosso
futuro numa altura em que ainda andamos às “apalpadelas” a descobrir o que é a vida.
Quem sabe se não é uma atrocidade, uma desumanidade, obrigar quem ainda anda a
descobrir o que é como pessoa, olhar as mutações físicas que os invade, e dizerem-lhe
que está na hora de decidir a sua vida, o seu futuro, o que vai ser a sua vida, a
obrigatoriedade de decidir, afinal, se segue um curso superior universitário ou
tecnológico, ou nada? Não será um contra censo obrigar aos 13/14 anos a decidir o
futuro e impor a escolaridade obrigatória até aos 18 anos? Não será tempo de se
repensar que deveria haver uma unicidade no ensino até uma idade mais avançada, e
só depois poder decidir o que, afinal, pretende fazer no futuro? É, por vezes, fruto
desta exigência, que na idade das complicações se complica um futuro, que fruto
desses “porquês” a que foram obrigados a responder complicaram o seu futuro e já
entram na idade activa imbuídos de uma “frustração” tolhedora daquilo que, no
fundo, se pretendia ser e fazer. É o descomplicar a complicação que na adolescência se
confundiu e agora vê-se enredado num emaranhado, onde se vê obrigado a fazer o
que não quer e inicia uma vida de trabalho sem convicção, sem vontade, apenas o
fazendo porque precisa do salário para viver.
«A adolescência é uma fase complicada. E temos, também, por outro lado, acho que
actualmente mais, mas na altura também, ter que tomar decisões, por exemplo a
questão da carreira, uma decisão que se toma numa data, a meu ver, que é muito
cedo para tomar esse tipo de decisões, por um lado estamos a descobrir uma série
de coisas, um mundo à nossa volta, e por outro lado já temos de tomar decisões que
acabam por estreitar o caminho, por nos fechar algumas possibilidades, pois temos
de decidir se seguimos para humanidades, para ciências ou desporto, ou outra coisa
qualquer». (mulher, 42 anos)
Há quem na adolescência queira trabalhar para se furtar ao jugo do poder imposto
pelos pais e procuram uma liberdade que os torne independentes, própria de quem
procura uma alternativa libertária. A vivência da adolescência também obriga ao
cumprimento de um papel de exigência e de esforço, onde o controlo imposto pela
mãe era demasiado “sufocante”, o que faz com que se analise a adolescência com um
misto de bom e mau, sendo certo que se iniciou cedo a vida de trabalho para se
libertar das “grilhetas” impostas pela mãe que geria a sua educação de uma forma
espartana. Para conquistar essa liberdade, a solução era entrar, aos 13/14 anos, no
mundo do trabalho. Quando se estava numa fase da vida em formatação, em
descoberta, já era aplicada, por vontade própria, a “dose” da responsabilidade do
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
100
trabalho e a coarctação da possibilidade de viver uma fase da vida que leva à
descoberta, ao “mundo novo”, a sentimentos que surgem, mas que o trabalho faz com
que esses sentimentos, essas descobertas, não sejam sentidas e vividas na altura e na
fase ideal. É uma fase em que se foge da alienação do controlo matriarcal para a
alienação do trabalho, sendo, por vezes, vítimas de comportamentos reprováveis por
parte de colegas de trabalho mais velhos, chefes e patrões. É o custo a pagar pela
“rebeldia”, pela busca da independência(?).
«É assim: boa e má! Muito má pela minha mãe, muito má, muito má, mesmo (…) eu
tinha muitas regras em casa (…) eu saí da escola para trabalhar, mas continuei a
estudar, aos 14 anos (…) queria a minha independência, não é. A minha mãe estava
sempre em cima de mim, não me deixava sair nem nada, ao menos trabalhava (…)
No comércio, também era uma menina, com 15 anos comecei praticamente como
menina dos recados, foi horrível para mim, eu nem dizia à minha mãe o que fazia lá,
senão a minha mãe já me tinha tirado de lá há que séculos». (mulher, 48 anos)
A adolescência também é a fase em que cada um de nós forma a sua personalidade, a
sua integração e afirmação junto dos outros, sendo certo que valorizamos a nossa
imagem física e promovemos a comparação com os outros. Por vezes interiorizamos
um sentimento de inferioridade relativamente aos outros, o que leva a que
assimilemos no nosso íntimo a existência de um qualquer preconceito, que na
realidade não existe, e tentamos diluir esse sentimento de baixa auto-estima com a
prática desportiva, como querendo demonstrar que, afinal, somos bons. São as
narrativas que afloramos, que buscamos, que encontramos ou não, mas onde se
pretende fugir dos sentimentos negativos, da baixa auto-estima que infligimos a nós
próprios, muitas das vezes sem razão e sem motivo; lógicas absurdas, porque olhamos
ao espelho e não vemos reflectido nele a imagem que dizem que deveríamos ter, é a
força da “publicidade”, a tentativa da “venda” do elixir da beleza exterior, que dizem
que deveremos ter para singrar na vida, para entrar no mundo do trabalho. Por vezes
esses sentimentos negativos são diluídos na prática desportiva, a forma que
encontramos para nos sentirmos valorizados e, por vezes, nos valorizarem. São os
preconceitos próprios com “aquela coisa” da imagem que trastornam o espírito e
originam refúgios, o caso do desporto é bom, mas há outros que podem ser
prejudiciais.
Também fruto da vivência familiar e do estatuto social, por vezes a adolescência é
vivida sem qualquer tipo de preocupações, sem “atilhos”, sem uma exigência que seja.
É viver a adolescência apenas como um lazer. Viver a brincadeira, estudar e amizades é
a receita adolescente.
Dessa forma, terminada a escola, concluído o curso, é tempo de procurar a entrada no
mundo do trabalho. Um mundo que se sonhava ser o princípio de uma vida, ou quiçá
também o início de um pesadelo.
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A entrada no mundo do trabalho é uma fase marcante da vida de todos nós. É com a
entrada na vida activa que começamos a caminhar no trilho da concretização dos
sonhos, quer os que sempre tivemos, quer os que alimentaram os nossos pais no
sentido de trabalharem e se esforçarem para concretizarem um objectivo que esteve
centrado apenas e só nos filhos, e cujo desiderato final se alicerçava na possibilidade
de que os filhos pudessem ter acesso a uma vida melhor e a uma profissão mais digna,
que lhes proporcionasse uma ascensão social sonhada. Mas pode ser o início de um
“calvário” de incertezas no mundo do trabalho.
Nem tudo é fácil, e os sonhos de todos não são completamente concretizados,
obrigando a que, por vezes, haja a necessidade de uma entrada mais precoce no
mundo do trabalho por parcas condições financeiras para suportar as despesas de um
curso superior, daí a necessidade de trabalhar e estudar; ou uma busca de liberdade,
deixando de lado o que os pais possam ter sonhado em ver concretizado nos filhos.
Dessa forma se entra no mercado de trabalho aos 18 anos, quando acabou o 12.º ano,
a trabalhar ao “negro”, sem contrato, até porque também queria continuar a estudar
na universidade.
Não raras vezes se começa a trabalhar nas férias escolares com o fito de amealhar uns
dinheirinhos que possam ajudar nas despesas próprias. Assim se começa a “relativizar”
as vivências laborais. Concluir o curso superior e iniciar uma vida de trabalho era
sinónimo de início de uma carreira profissional a recibos verdes, ou contrato a prazo,
não obstante posteriormente se conseguir um contrato de trabalho e mesmo a
entrada nos quadros das empresas.
« (…) tinha 25 anos quando tive o meu primeiro contrato de trabalho, depois de
terminar o curso, (…). Digamos assim que o primeiro trabalho foi a recibos verdes,
antes deste contrato, (…). Depois o primeiro contrato foi a integração num projecto
de desenvolvimento social local, um projecto integrado, onde eu fiquei mais ligada à
área do emprego e formação profissional». (mulher, 42 anos)
Há mais de vinte anos que os estágios profissionais já eram uma forma de colocação
no mundo do trabalho. Como foi o caso de um dos nossos entrevistados que entrou
para o mundo do trabalho através do estágio profissional proporcionado pelo curso
profissional que tirou. No âmbito do acordo de estágio entre a escola e a empresa, o
actor, concluído o estágio, ficou a trabalhar na empresa.
A entrada no mundo do trabalho e a simultaneidade com a escola também era uma
escolha. Inicia-se no mundo do trabalho com 14 anos, não por necessidade familiar,
mas porque queria ter alguma independência financeira e sair debaixo do controlo da
mãe, era o sinal da libertação, é um sentimento de lutar por uma independência
pessoal, que o controlo da mãe não lhe permitia, a dependência financeira dos
progenitores assim obrigava. Decisões que impunham muitos sacrifícios, não se sabe
se o futuro seria ou não risonho, apenas importava a libertação, não interessava que a
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escolha do caminho levasse para um mundo duro, nomeadamente para quem ainda
vivia uma adolescência; era o risco que corria, em nome da libertação, não interessava
perder tempo em imaginar o que seria o futuro, o que será depois, apenas o presente,
o agora, era a meta, trabalhar era o fim supremo, o único caminho que poderia ser
trilhado para se libertar das amarras matriarcais, era o fugir do “sufoco”, da
impossibilidade de respirar, era alcançar a liberdade procurada. Trabalhar e estudar foi
uma vida dura. Sair do trabalho ir para a escola à noite, pelo caminho comia a “buxa”
que uma colega trazia a pedido da mãe. Chegada a casa à meia-noite e ainda a
necessidade de estudar. O domingo, o dia que queria para a liberdade e que a mãe não
lho concedia, tornou-se a “prisão”, pois havia que estudar para a preparação dos
testes. Foi-se a ansiada liberdade.
A dureza do trabalho, a incerteza do emprego, a falta de segurança, até pela idade,
não interessava, o que queria mesmo era trabalhar para se sentir livre. Vários foram os
empregos, até à fixação num deles, que durou 20 anos, quase metade da vida
dedicada a um trabalho, a um patrão, a uma empresa. Aos 14 anos começou a
trabalhar, mas continuou a estudar. Só aos 16 anos é que começou a fazer descontos.
Aos 18 anos foi para um escritório, onde esteve a trabalhar 20 anos.
«…aos 14 anos. Comecei a trabalhar nas férias grandes num cabeleireiro. Depois
cheguei a ir vender gelados para a praia no Verão. Depois arranjei definitivamente
como empregada comercial, trabalhei três anos. Nessa altura tinha 15/16 anos, só
comecei a fazer descontos aos 16 anos. Depois aos 18 anos arranjei um emprego
num escritório de avogados e trabalhei lá 20 anos». (mulher, 48 anos)
Não importa como, começar a trabalhar, ou efectuar trabalhos durante as férias
grandes da escola, também dependia dos pais. Se uns procuravam trabalho para
angariar algum dinheiro para as suas coisas, para as suas “extravagâncias”, outros,
porém, viviam no protectorado matriarcal, onde a mãe não a deixava fazer nada
enquanto esteve a estudar.
Qualquer narrativa tem como ponto de partida um qualquer lugar, um qualquer
acontecimento, um momento determinado. Ora, para os nossos actores um dos
momentos determinados para o início da narrativa é a entrada na vida activa, no
mundo do trabalho, no sentimento da responsabilidade, no facto de ter um trabalho,
de ter um emprego, mesmo que o trabalhador não tivesse a certeza do seu futuro, da
sorte de começar a trabalhar, não ter a necessidade de imaginar o que seria de si:
diploma na mão e não encontrar trabalho.
Iniciar o ritual do trabalho, interiorizar novas rotinas, esquecer velhos hábitos obtidos
na escola, na universidade, mesmo que esse trabalho fosse um estágio, fosse um
trabalho precário, a recibos verdes ou contrato a tempo determinado, executasse as
mesmas tarefas que um outro trabalhador, agora um seu novo colega, ou camarada de
trabalho, não assimilava a ideia de que já estava a sofrer as novas formas de
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organização do trabalho, as novas lógicas de contratação, as novas teorias do mercado
de trabalho.
Cresceu, concluiu a escolaridade obrigatória ou uma licenciatura a ser incentivado a tal
para melhorar a sua condição quando iniciasse o seu ritual de trabalhador. Eis que
ainda não interiorizou de que, afinal, um outro mundo já se encontrava à sua frente;
tudo o que lhe foi incutido sobre qualificações e obtenção de diplomas se
desmoronou, pois a teoria do capital humano foi ultrapassada pela teoria da
segmentação. Os novos trabalhadores viviam o seu “baptismo” de trabalho ainda na
promessa de se guindar a um pedestal social que o diploma lhe oferecia, ainda não
tinha chegado o tempo da desilusão frente ao diploma e ver que, afinal, o ter mais
qualificações não era sinal de ter melhor salário e mais segurança no emprego.
No entanto, não podemos descurar, conforme os relatos que recolhemos, que nem
todos tiveram uma carreira profissional estável, no mesmo emprego, durante muitos
anos. Na nossa amostra temos uma mescla de trabalhadores com estabilidade por
mais de uma década, e outros, não obstante continuar a trabalhar na mesma área
profissional, tiveram de mudar várias vezes de emprego.
«Efectivos. Estive na perfumaria, estive em Braga no Minho Center em part-time, no
Braga Shopping e estive no Braga Parque, na altura que abriu, na (…), cinco anos e
tal, até isso fechar, depois fui para a loja do cidadão, cinco empregos. Tudo na área
do comércio. Quando saí de lá fui para o fundo desemprego, onde estive três meses.
Chamaram-me do Centro de Emprego para ir trabalhar numa loja de marca, em
Outsorcing, na loja do cidadão». (mulher, 36 anos)
Mesmo o correr o risco de trabalhar por conta própria, de ser empreendedor, não é
sinal de garantia de estabilidade. O facto de deter um curso técnico que lhe fornece
conhecimentos que são muito procurados na base das novas tecnologias, também não
garante estabilidade. Dessa forma também teve de seguir o caminho do trabalho por
conta de outrem, percorrer várias empresas.
«…criei a minha empresa de informática, mantive essa empresa de informática
durante 8/9 anos. Saturei-me do que estava a fazer. Tive uma oportunidade para ir
trabalhar para uma empresa (…). Vendi, ou passei, a empresa, fui trabalhar para a
(…), portanto um, 1,2,3,4 empregos…». (homem, 44 anos)
O trabalhador tornou-se um “saltimbanco”, é o regresso ao nomadismo, à época do
caçador-colhedor, pois várias se tornaram as actividades que se desenvolvem para
sufragar as suas necessidades para viver, não obstante se ter estado a trabalhar 20
anos na mesma empresa. Mas quando o desemprego se adivinhava que viria bater à
porta, a necessidade de tirar um curso superior começou a aflorar, mesmo o tirar
cursos de formação. Outra das nossas entrevistadas frisa que já teve várias actividades,
desde comércio até às aulas de enriquecimento curricular, tendo sido cabeleireira e
secretária.
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«Cabeleireira, vendi gelados, fui empregada comercial, depois fui para o escritório de
advogados, quando estive desempregada cheguei a trabalhar a atender pessoas,
depois trabalhei nessa formação, fui tirar um curso de expressão dramática, fui eu
que o paguei, não sei como, pelos vistos devo ter muito jeito, dentro daquelas
pessoas fui seleccionada para ir trabalhar nas AEC’s,…». (mulher, 48 anos)
As narrativas das vidas do entrevistados reflectem, muitas das vezes, situações de
desencanto. O investimento na vida, na procura de qualificações que lhe permitissem
orientar uma carreira, torna-se a dor, o sofrimento de uma vida incerta, a dolorosa
sensação de refúgio ao saltar de actividade em actividade, perder-se no tempo o
número de empregos que teve. É a sensação de um vazio, do sentimento de que,
afinal, os sonhos alimentados se podem tornar num pesadelo.
«Tive muitos, já não sei. Porque eu depois, quando não conseguia trabalho ia dar
aulas, portanto já tenho uma colecção de escolas por aí. Tive muitos empregos».
(mulher, 45 anos)
Iniciar uma carreira, sonhar com a progressão na carreira, sentir o reconhecimento
pelo que faz, que as suas promoções não são só aquelas que, por vezes, as
contratações colectivas obrigam, por vezes é assustador. Não poder sonhar no
trabalho em chegar a um lugar mais alto da pirâmide organizacional é confrangedor,
não por sentir que é incapaz, ou que é incompetente, apenas e só pelo facto de ser
mãe. A maternidade é um desiderato de ser mulher. O facto de ser mãe ser
desvalorizado no exercício profissional é aterrador; o ser mãe tornar-se inibidor para
subir uns degraus na carreira profissional, é doloroso. É um sentimento que dói, tal
qual Camões descreveu que o amor é “ferida que dói e não se sente”, assim é o
sentimento de ser mãe e não poder ser promovida, reconhecida, no meio profissional
como capaz de desempenhar funções mais elevadas. Não obstante ter chegado a
técnica superior na instituição onde trabalhou durante 13 anos, uma das nossas
entrevistadas acha que o facto de ser mãe interferiu na progressão na carreira, por
isso sente-se algo discriminada, é um sonho de mulher: ser mãe, transformado no
pesadelo de ser penalizada por isso na progressão na carreira profissional.
«Sinceramente, no meu caso, eu acho que não tem tanto a ver com o facto de ser
mulher, mas de ser mãe. Ou seja: acho que aqui o problema, porque outras colegas,
mulheres, também não o tiveram». (mulher, 42 anos)
No início do mundo do trabalho configura-se uma panorâmica de êxitos, de supremas
vontades de vencer, de criar algo de seu, fruto do salário recebido, o dealbar do sonho
em construir uma vida, constituir família, procurar um “ninho” para viver a vida. Mas
logo a realidade alertava para ponderação, sinalizava uma realidade presente e futura
cimentada no factor de trabalho precário, onde se pronunciava que a garantia de
emprego certo, salário concreto, não poderia ser garante de compromissos futuros,
desafiava para o risco.
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Nas narrativas que colhemos, podemos apontar uma das protagonistas que apenas
teve dois empregos, onde no primeiro estivera mais de uma década e no segundo já
foi pouco mais de um ano. Iniciou a sua actividade profissional após a conclusão da
licenciatura e começou a desenvolver actividade de forma precária, com recibos
verdes e contratos a prazo, mesmo sendo 13 anos na mesma instituição. Outra teve o
primeiro emprego com vínculo precário, a recibos verdes, é o saltitar entre recibo
verde e contrato a tempo determinado. Estamos no princípio do fim da ilusão do
trabalho, do emprego, do sucesso; em suma, da vida orientada e planeada para o
futuro. As realizações precárias já antes tocaram às gerações de 40 anos; hoje já tocam
aos 20/30 anos.
«Eu tive durante 13 anos um contrato com a mesma instituição. Até hoje tive dois
contratos de trabalho. Tinha estado a recibo verde na mesma instituição, antes de
celebrar o contrato. Depois de sair dessa instituição, portanto o meu primeiro
período de desemprego, estive um ano noutra entidade com contrato a prazo,
basicamente foram essas as minhas ligações contratuais». (mulher, 42 anos)
«No último emprego tinha um contrato de trabalho. No emprego anterior era
variável: umas vezes contrato, outras a recibos verdes, de forma intercalada (…). O
meu primeiro emprego foi como assessora do coordenador de um projecto europeu.
Era um projecto na área da cooperação internacional (…). Não tinha contrato.
Trabalhava a recibos verdes». (mulher, 39 anos)
Correr riscos, ser empreendedor, iniciar uma actividade por conta própria, é uma
filosofia defendida por um mercado de trabalho que não quer compromissos, não quer
obrigações sociais, apenas procura o lucro, e quanto menos pagar melhor, é a
interiorização da teoria da segmentação do mercado de trabalho. Incentiva a “luta”
entre os que “vendem” os seus serviços. Mas se num início isso poderá ser
interessante, também há casos em que, afinal, há quem não consiga desenvolver a
actividade por conta própria, é a idiossincrasia de cada um em movimento, não se
pode padronizar, quando se fala e lida com a condição humana.
Temos mais uma confissão do nosso entrevistado que afirma ter-se cansado de
trabalhar por conta própria, depois da sua empresa ter crescido teve dificuldades em
se manter e surgiram algumas dificuldades, para além de sentir que ciclicamente tem
de fazer mudanças.
«(…) comecei o negócio com muito pouco investimento e a uma determinada altura
não consegui, houve um altura em que consegui crescer, depois houve algumas
dificuldades, houve algumas contrariedades na vida que não me permitiram
crescer…foi a altura do boom da web e a uma determinada altura acordei tarde, eu
sozinho não vou conseguir chegar onde quero, tenho de mudar de ambiente, surgiu
a oportunidade, e eu aproveitei…». (homem, 44 anos)
Concluído o curso superior, chega a alegria, a vontade de entrar no mercado de
trabalho. Para isso o diploma poderia ser a chave que abre a fechadura que impede a
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porta do emprego, do trabalho, de se abrir. Munidos desse instrumento, tão
apregoado e sempre acompanhado pelos conselhos patriarcais e mesmo políticos,
inicia-se o “calvário” da desilusão, parece ser a sina que estava destinado, carregar às
costas a “cruz” que serviria para expiar os pecados de sonhar, de acalentar em chegar
mais alto, de alcandorar a um nível superior da classe social onde nasceu e cresceu, em
busca de uma actividade mais reconhecida socialmente. Essa desilusão surge quando
entra na fábrica, munida do diploma, mas que, afinal, não lhe servirá para nada, não é
reconhecido pelo patrão, é um trauma a experiência que vive, aliado ao facto,
concreto e vivido em tempos recentes, da mentalidade do patronato português,
mormente do têxtil, onde os saberes obtidos na escola a nível superior eram
desvalorizados, até porque, por vezes, ou na maioria das vezes, esse patrão era
inculto, apenas aparentava o “novo-riquismo” de uma época florescente em dinheiros
de fundos estruturais vindos da Comunidade Europeia. É o sentimento de que as
empresas não estavam preparadas nem estruturadas para receber recém-licenciados.
É o esboroar de um sonho e o início de um pesadelo no mundo do trabalho, que lado a
lado nos acompanhará no resto da vida.
«Fazia muito pouco. Fazia um controlo de qualidade muito básico. Não foi uma
experiência que eu tenha gostado, que me tenha feito crescer profissionalmente. Era
aquela situação do empresário têxtil, que é aquela pessoa que na altura chamavam
os novos-ricos, e com uma perspectiva um bocadinho retrógrada das pessoas (…).
Não foi bom para mim, foi uma situação em que eu tentei, mas a empresa em si não
tinha uma estrutura para receber, digamos, um recém-licenciado». (mulher, 45 anos)
Munido do diploma, procurado o trabalho, o sujeito percorre os caminhos normais na
entrada do mundo do trabalho. Vai pela primeira vez sentir-se dentro de uma nova
roupagem: a de trabalhador, mesmo que os conhecimentos que lhe exijam sejam
ínfimos, e nem tampouco se interessem pelo seu diploma.
Terminado o tempo escolar, concluído o curso, parte-se para o mercado de trabalho,
eis chegada a hora de abraçar uma carreira profissional, entrar no mercado de
trabalho, calcorrear ruas, “invadir” espaços comerciais, procurar instituições,
encontrar empresas que possam acolher o “novo” trabalhador, ou aquele que caído
nas malhas do desemprego procura nova colocação, pretende regressar ao trabalho,
apesar do sofrimento do trabalho, da própria alienação descrita por Marx, o que
importa, o foco de interesse, é o “encontrar trabalho”. Os sonhos são muitos. As
expectativas são muitas mais. É ocasião de dar os últimos retoques no currículo, à
descrição da experiência de trabalho sazonal que teria nas férias enquanto estudante,
ou à anterior profissão que desempenhou, acrescenta-se agora o diploma. Com o
diploma debaixo do braço, tipo “salvo-conduto” para a concretização do sonho, que foi
deslindado na adolescência, de se tornar independente, de ganhar o “seu dinheiro”, de
se libertar, pois é o trabalho, a profissão, que lhe vai garantir esse intento. Anos a
“queimar pestanas”, noites mal dormidas na preparação para os testes e exames, eis
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chegado o fim. É tempo de encarar a realidade, de testar a “carta-de-alforria” que o
diploma lhe concede, é chegada a hora da “libertação”, de bom grado se troca a
alienação da escola pela alienação do trabalho, é tempo do reconhecimento,
pensamos todos.
Terminado o curso, concluído o estágio, o “purgatório” da procura de emprego inicia-
se. A alegria invade-nos quando somos contratados para trabalhar. Mas a desilusão
também se inicia, pois, ao contrário do que pensamos, não querem saber do nosso
diploma, não nos exigem conhecimentos, ou se exigem são rudimentares, afinal o
mercado de trabalho não é o que pensávamos. Não nos exigem conhecimentos,
apenas querem que tenhamos educação para atender os clientes.
É comum que quando se inicia uma carreira profissional, ao ser-se contratado, seja
solicitado, pelo menos alguns conhecimentos na área de actividade que vai
desenvolver. Salvo uma excepção, aos nossos entrevistados não lhes foram exigidos
conhecimentos aquando da contratação para trabalhar. Por vezes também caímos na
tentação da falácia, de valorizar o pessoal.
«Alguns conhecimentos específicos da Sociologia na questão da problemática da
exclusão social, isso era valorizado, mas basicamente era o perfil pessoal, era o
gostar de trabalhar em trabalho de projecto e não institucional». (mulher, 42 anos)
É certo que há actividades que não são exigidos quaisquer conhecimentos, nem
tampouco lhe valorizam o diploma, pedem-lhes apenas uns conhecimentos básicos em
algumas matérias. No comércio não lhe exigiram conhecimentos nenhuns. No
escritório de advogados, onde trabalhou durante 20 anos, apenas exigiram que
soubesse dactilografia e necessitavam de uma secretária que tivesse conhecimentos
de inglês, tinha esses requisitos e foi admitida, o resto aprendeu sozinha com a
experiência.
Mas a desilusão é grande, quando se detém um diploma que não é minimamente
valorizado quando se é contratado para o exercício de uma actividade. É um
sentimento misto de frustração e de raiva, afinal tornamo-nos qualificados e temos um
patrão, um empresário, uma empresa que não quer saber de nós, das nossas
habilitações, não nos perguntam que conhecimentos adquirimos na universidade,
onde fizemos o estágio, nada nos perguntam.
«Não me exigiram nada! Eu podia ser engenheira civil e apresentar-me lá como
engenheira têxtil, não perguntaram nada, confiaram, eu disse que era engenheira
têxtil». (mulher, 45 anos)
Na entrada, na prossecução ou na reentrada no mundo do trabalho, por vezes
interpretamos que, afinal, o diploma, que levou anos e muitos sacrifícios a tirar, não é
valorizado pelas entidades contratantes, sendo, neste confronto, a experiência
profissional a deter a primazia da escolha em detrimento do diploma. Mas como nos
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sentimos, se concluímos o curso universitário, não temos experiência, a não ser a
obtida num estágio, e apenas nos valorizam a experiência profissional e pessoal?
Esta confrontação com a realidade do mercado de trabalho contraria, na prática, tudo
o que teoricamente tem sido divulgado, anunciado e incentivado a obter qualificações
superiores e conhecimentos formativos para melhor entrar, ou reentrar, no mercado
de trabalho, como o caso da teoria do capital humano e o incentivo à formação e
qualificação dos adultos, pois quando procuramos um lugar nesse palco, a narrativa
que nos distribuem é a de que é dada a primazia, a escolha, à experiência profissional
e pessoal em detrimento da formação académica, que é desvalorizada, ou, mesmo,
ostensivamente esquecida e desconsiderada.
Seguimos à descoberta de um mundo que julgámos de portas escancaradas para nos
receber. Sempre nos disseram que ter um diploma era sinal de entrada fácil no mundo
do trabalho. Lá chegados, apenas podemos concluir que o diploma não é a chave mais
importante para a abertura das portas do mundo do trabalho. Mais que o saber
teórico da escola, da universidade, acima do diploma, dizem-nos que em primeiro
lugar é a experiência no terreno, o conhecimento prático da experiência de trabalho, é
o saber empírico que nos pedem no terreno onde nos movemos, pois este tornou-se
pantanoso e só a experiência nos poderá ajudar a tornear as areias movediças. E a
idade para regressar ao mercado de trabalho já é mais impeditiva, mesmo tendo o
diploma.
«Na prática é o que eu faço no terreno, não é em si o diploma, não tem sido o
diploma. Aliás, pelo diploma, não é… é o que eu digo, naquela altura chamaram-me
porque não sabiam a minha idade, queriam lá saber do diploma, se soubessem a
minha idade não me chamavam. Tem a ver também com a competência no terreno».
(mulher, 48 anos)
A desilusão é a companhia que lado-a-lado caminha no calcorrear de empedrados,
tornados ruas, em busca do emprego, do trabalho. Não chega o diploma para nos
escancararem a porta, para podermos entrar no éden prometido se concluíssemos a
empreitada iniciada na escola primária e terminada na universidade. Nada daquilo que
sonhamos é concretizado; tudo o que nos disseram, afinal, não aconteceu. Entrevista
aqui, currículo ali, pedido além, concluímos que a nível académico nada é valorizado
no mercado de trabalho.
«Nada! Nada foi valorizado, digo eu». (mulher, 45 anos)
A tristeza invade cada um dos actores que entraram para a orquestra do desemprego,
pois tiveram de aprender a ler a música por uma partitura já gasta, já milhentas vezes
utilizada por milhentos desempregados, a partitura que nos transmite a musicalidade
que, por vezes, devido a uma grande desafinação dos instrumentos, onde a oferta e a
procura não são afinados pelo mesmo diapasão, se torna dolorosa para ouvirmos.
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«Quando se já andou uns anos no mercado de trabalho, é um bocadinho as duas
coisas, pode-se não se ter conhecimento formal, mas pode ter-se o experiencial,
portanto acho que há algo mais a mostrar que os diplomas». (mulher, 39 anos)
Uma espiral de sentimento dual, a alegria do diploma e a vontade de ingressar no
mercado de trabalho, acompanha os sujeitos e impele ao sentimento de dever
cumprido, por um lado. Por outro é o início de um “calvário”, sustentado por
desilusões que se vão acumulando ao longo da vida de trabalho. O sentimento de
desilusão por não ver valorizado o diploma, o esforço feito em anos de estudo é
desmotivador, quando se sente que não é valorizado. Quando o actor sente que ao
longo da vida o curso que tirou não teve qualquer relevância no mundo do trabalho.
«Não! Não teve qualquer relevância». (mulher, 45 anos)
Para alguns agentes o diploma, não obstante não ter sido valorizado, como era de
esperar pelos sujeitos, ajudou a entrar no mercado de trabalho. Se a licenciatura em
Relações Internacionais não foi muito valorizada, já o mestrado em Marketing ajudou a
reingressar no mercado de trabalho, depois de ter caído no desemprego pela primeira
vez.
Calcorreados vales e veredas, fruto de esforço e sacrifícios, chegados ao mercado de
trabalho e, afinal, ao contrário do que sempre foi dito aos actores, para investirem na
formação, chega-se à conclusão de que, afinal, o facto de se ter um diploma é
irrelevante para o mercado de trabalho, ou pelo menos nas candidaturas, nas
entrevistas de trabalho nem lhes colocaram a questão do diploma. Afinal estudar para
quê?
«(…) Na primeira empresa não me recordo bem mas acho que foi o dono da empresa
que me fez uma entrevista qualquer, mas não me lembro que me tenha colocado
alguma questão sobre o meu diploma (…). Não foi só nessa, mesmo noutras,
também. Confiavam muito, nós dizíamos que eramos de têxteis e confiavam».
(mulher, 45 anos)
E o dilema que fermenta as entranhas, açoita a mente, transporta os agentes para um
patamar onde terá de decidir, seguir em frente, sentir o trabalho, ou optar pela
experiência do desemprego.
4 – Desemprego: nova experiência de socialização
Toda a galvanização com que encaramos a entrada no mundo do trabalho, como
“surfar” na “crista da onda” com o diploma a servir de prancha, desfez-se tal qual a
espuma da água quando se encontra e se espraia na areia. É a desilusão que nos
invade, é o sentimento de que, afinal, somos uma inutilidade quando o desemprego
nos bate à porta.
«Que somos uma nulidade. A primeira coisa que me passou pela cabeça, em vez de
pensar a empresa está a mandar os quadros que ganham mais embora, estão a fazer
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uma reestruturação na empresa a ver se conseguem salvar alguma coisa. A primeira
coisa que me passou pela cabeça é que se eu fui escolhida é porque não valho nada,
depois é que comecei a ver quem também tinha ido embora. Só passado algum
tempo é que comecei a pôr as ideias em ordem. O primeiro pensamento é o de
impotência, pura e simplesmente. Que somos um zero à esquerda, é a primeira coisa
que nos vai na alma». (mulher, 36 anos)
A impotência, o sentimento de que nada valemos, a auto-estima a baixar, o
flagelarmo-nos por sentirmos que somos o problema, quando sempre pensamos que
eramos a solução.
Aliada a esta sensação, surge a vergonha por estar desempregado. O actor procura
“esconder-se”. Não consegue encarar o resto da sociedade. Estar desempregado é um
acto de vergonha e dessa forma não sai de casa para ir tomar café em horas diferentes
daquelas que as pessoas que trabalham costumam ter; não vai fazer compras, apesar
do tempo disponível, em horas em que era suposto estar a trabalhar. A angústia do
desemprego acarreta para cima do agente um sentimento de vergonha.
«E custa-me, confesso, ir tomar café a horas que a maior parte das pessoas não estão
no café, ir assim para espaços vazios é deprimente. Eu tento fugir, ter alguns escapes
e algumas defesas, mas quando me confronto com as situações é difícil, a pessoa até
quase que se penaliza: mas o que é que eu estou a qui a fazer? Fazer compras, como
é óbvio, se agora que tenho disponibilidade vou ao meio da manhã, porque haveria
de ir ao fim da tarde, mas quando vou, sabendo que estou a rentabilizar o tempo,
porque objectivamente tenho, porque é que hei-de estar, depois penso o que estou
aqui a fazer às onze da manhã num centro comercial a fazer compras, toda a gente a
trabalhar e eu aqui a fazer compras. Começamos a autopenalizarmos, como que há
aqui uma dualidade de sentimentos grande. Não estou habituada e não me sinto
bem a estar em determinados sítios a determinadas horas quase que me penalizo, eu
não devia estar aqui, é essa dualidade» (mulher, 42 anos).
Antes, porém, tivemos o privilégio de sentir o que o trabalho é na realidade, e o
sentimento que nutrimos por ele. Ele, trabalho, que nas épocas clássicas era
desprestigiante e apenas era feito pelos escravos, pelos pobres e pelos indigentes,
sendo também que as mulheres trabalhavam, mas na esfera privada. Passada a fase do
desprestígio do trabalho, surgiu o trabalho como centralidade na vida de cada um. O
trabalho passou a conceder um estatuto social, pelo que quanto maior fosse o
prestigio da actividade desempenhada, maior a possibilidade de se atingir um estatuto
social mais elevado graças à profissão, ao trabalho.
É certo que desde que o trabalho passou a ser o centro da vida, a forma de prover o
próprio sustento e o da família, tornamo-nos dependentes do exercício de uma
profissão, do desempenho de uma actividade, numa noção moderna o trabalho
tronou-se como um meio de integração social e como meio de transformação, o que
faz com que nos tornemos, por isso, dependentes do trabalho e, por vezes, tornarmo-
nos como elementos alienantes do trabalho, como defendeu Marx.
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As narrativas sobre o trabalho podem variar, mas há sempre um denominador comum
que se restringe sempre ao facto de ganhar dinheiro para o sustento e para a
valorização pessoal, vindo esta última em segundo lugar e que se concretizará quando
se materializar a possibilidade de fazer o que se gosta e ganhar dinheiro.
«Trabalho sempre significou o ter dinheiro para comer. Quando fiquei desempregada
agora pedi o reingresso na universidade. Sempre acreditei que o trabalho para mim
pode vir a ser uma valorização pessoal, porque eu acredito que um dia ainda venha a
fazer aquilo de que gosto e a ganhar dinheiro com isso. Eu acredito que é possível um
dia, quem sabe, ganhar dinheiro com o que gosto de fazer, se não for possível
continuarei como voluntária. Para mim trabalho é essencialmente fazer aquilo de
que gosto, desde que seja possível». (mulher, 36 anos)
O ter um trabalho, uma profissão, é sinónimo de vida social, é como desempenhar os
papéis que Gofman aponta, mas não no palco do teatro, não utilizando máscaras, é
vivendo na vida real, actuando no concreto palco da vida activa e produtiva, no sítio
onde ocorrem os encontros e desencontros de quem trabalha e de quem está
desempregado. É na vivência social, é na indignação com que o desempregado se
pronuncia quando lhe solicitam a profissão, é o estertor de fugir da sociedade que
estigmatiza quem não tem trabalho. Toda a sociedade se organiza em redor do
trabalho, pois só os indigentes e os incapazes não trabalham, é assim que
doutrinariamente é apontado o dedo ao desempregado, por isso, em qualquer
inscrição, perguntam a profissão, querem saber quem somos, para nos colocarem o
rótulo social, ninguém pensa nos desempregados, naqueles que involuntariamente se
viram sem trabalho, sem profissão, são os “zumbis” da sociedade moderna, são os
“gnomos” utilizados para ornamentação dos “jardins” de uma sociedade que despreza
os desempregados.
«Significa aprendizagem, significa organização do nosso quotidiano, significa algum
reconhecimento por parte dos outros, não digo que tanto estatuto, não sou muito
ligada a essas coisas, (…) por exemplo, há uma questão muito simples, enquanto nós
fazemos, enquanto desempregados, uma inscrição num congresso, tem lá a profissão
e a instituição, e é obrigatória a colocação. Portanto, dá a sensação que estamos
destituídos, nós desempregados, de aceder, agora que temos mais disponibilidade, a
um congresso. Realmente a sociedade está de tal forma arquitectada para que as
pessoas tenham, e bem, uma função, e que a profissão seja compatível com o
percurso académico que teve, que realmente depois também temos de pensar em
nós, na frustração pelo facto de não estarmos empregados, portanto de realização,
que é para nós pessoal o estar a trabalhar, mas também para os outros». (mulher, 42
anos)
Trabalhar, exercer uma profissão, é um significado impar. Não é o sentimento de
obrigação por necessidade de um salário, ou por fazer o que se gosta. Este é um
desiderato de que muitos actores não se podem orgulhar, mas há narrativas que nos
envolvem neste sentimento: primeiro o prazer, o gosto de fazer, a vontade, só depois
a necessidade de ganhar um salário.
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«Gostar do que faço. Gostar do que estou a fazer, portanto, trabalho é algo que pode
ser muito agradável. Não vejo tanto o trabalho como obrigação, ou não sei quê, algo
que preciso de fazer para ganhar o salário, mas porque gosto de fazer aquilo».
(homem, 44 anos)
Na roda da vida, na condição humana (Arendt, 2001) o trabalho é descrito como o
correspondente ao artificialismo com que a existência humana vai sobrevivendo, como
os actores no palco, com as suas máscaras, descritos por Gofman, pois o trabalho é
tido como um produtor de um mundo «artificial» de coisas, sendo completamente
diferente de tudo aquilo que é apresentado por um qualquer ambiente natural. O
trabalho não é natural da condição humana, é apenas um artificialismo necessário
para a existência humana (Arendt, 2001). No entanto, os agentes sentem que o
trabalho poderá ser uma salvaguarda, uma segurança que se procura em busca da
independência, da liberdade, o único meio, apesar de se tornar sofredor, que se pode
obter para que possamos adquirir essa emancipação almejada e o respeito social,
juntamente com a auto-estima.
«Ah, muita coisa… significa liberdade, independência, não é?, é o mais importante,
auto-estima, porque a gente sente-se bem, está a ganhar, trabalha, também se
aprende muito através do trabalho, muito mesmo, aprende-se muito com as outras
pessoas, estamos sempre a aprender. Significa muito, trabalho é muito importante.
Uma pessoa que está sem trabalho é horrível. Um salário. Não estar dependente das
pessoas, não é? Liberdade, porque é uma liberdade que nós podemos decidir por nós
o que fazer com as nossas coisas, nós ganhamos um salário, merecemos esse salário,
e pronto… somos independentes, a nossa consciência defende-se melhor, não é?».
(mulher, 48 anos)
A nobreza do trabalho, a centralidade do mesmo, não é desconsiderada, mesmo um
trabalho com direitos mínimos, trabalho realizado a título precário, mesmo sabendo
que, mais dia, menos dia, o caminho é o desemprego, é um fim de ciclo, é uma entrada
ou reentrada num mundo de incertezas, de estigmas. Mas encarado, mais do que
ganhar dinheiro, como o significado de respirar, trabalhar é tão essencial para viver
como o simples, mas complexo, facto de respirar, é a oxigenação de uma vida, acabada
ou inacabada, mesmo cheia de incertezas, de dúvidas de um futuro que se torna
incerto. O trabalho, mesmo em precariedade, mesmo sendo tratado como mercadoria,
é sempre melhor que o desemprego, por isso é o “pulmão” que ajuda a respirar e
acompanha a vida e a forma de viver.
«Trabalho significa respirar todos os dias, o que significa que eu estou há dois anos e
meio a respirar a um nível baixo de oxigénio. Trabalho, como hei-de explicar, não é
só uma forma de ganhar dinheiro». (mulher, 45 anos)
O sentimento doloroso que trespassa a vida transformada num duelo entre o sujeito e
o trabalho, tal qual a espada desembainhada trespassa o corpo de um dos
intervenientes no duelo, é uma procura desenfreada, não importa como, não se sabe
se vamos em busca da vitória ou nos atinge a derrota, o que nos incomoda é nada
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fazermos, não perdemos o sentido da vida, mas perdemos o nosso ser, a nossa
liberdade, a nossa margem de decisão, quando alienamos a nossa vida ao trabalho,
pois primeiro produzimos e depois recebemos o salário, como Marx referiu, mesmo
não desempenhando uma actividade livre, mas, no entanto, considera-se que a vida,
basicamente, não faz sentido sem o trabalho.
«Associo uma satisfação pessoal, uma realização profissional; um crescimento, não
só ao nível do conhecimento, mas nas relações interpessoais, que quando nós
estamos em casa não acontece nada disso, portanto, a nossa vida basicamente não
faz sentido, falta-nos isso». (mulher, 45 anos)
É insofismável que muitas vezes os agentes não se preocupam em conceptualizar o
trabalho de uma forma a que dele possam emitir um juízo concreto, objectivo, e não,
como por vezes se faz, um juízo de valor, pois a dependência do trabalho é concreta,
não fabricada levianamente, é feita de gostos e desgostos, de aceitações e de
contrariedades. É fruto da amplitude criada à volta da necessidade humana, cuja
diferença entre os restantes seres está no facto do ser humano ter necessidade de
trabalhar para produzir o seu sustento; tem de alterar a natureza para dela extrair o
mantimento para se manter vivo, tem de viver com o peso da sentença ditada por
Deus, conforme reza a doutrina cristã, de obter com o suor do seu rosto o pão para o
seu sustento, de ter de suportar a dor do trabalho, tal e qual a dor do parto, por
desobedecer às ordens de Deus e ter optado por cometer o pecado original e, dessa
forma, concomitantemente, ter sido o homem expulso do paraíso por aceitar comer o
fruto proibido dos jardins do éden, optando por obter o prazer em troca do castigo do
trabalho. É dessa forma que os sujeitos terão de encarar o sentimento dual do gostar
do que faz e de ter de trabalhar mas sem sentir o prazer, é essa experiência que
também acompanha quem se vê desempregado e necessita do trabalho.
«A minha ideia foi mudando ao longo do tempo. No meu primeiro emprego gostava
efectivamente do que fazia e das pessoas com quem trabalhava. Obviamente era
uma forma de ganhar dinheiro, toda a gente precisa de ganhar dinheiro, mas gostava
daquilo que fazia. No segundo caso, era uma forma de estar empregada, de ter um
trabalho, de ganhar dinheiro, não gostava por-aí-além daquilo que fazia». (mulher,
39 anos)
Mesmo sendo o trabalho um “castigo”, uma necessidade, uma forma de vida
“obrigatória”, um meio para alcançar um fim que se alicerça no sustento, na filosofia
de vida, no atingimento de um estatuto social, um habitus, sendo que o trabalho faz
parte da sociedade, e esta tem sempre dominadores e dominados, residindo nesse
caso o princípio da organização da base social, o habitus criado como uma espécie de
matriz que no mundo nos guia os comportamentos, nos transfere um conjunto de
«gostos e práticas» que se tornam coerentes. Nesse sentido, criado esse “gosto” de
sentimento de pertença a uma determinada classe social obtida através do trabalho,
chegado o desemprego corrói-nos um sentimento de perda de sentido, mas, por vezes,
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também se torna uma necessidade, um acto de fugir ao que nos atormentava no
mundo do trabalho, na profissão que exercíamos e que sentíamos que não nos
preenchia, a decisão tem de ser tomada, mesmo sentindo que o trabalho é o acto de
«respirar», mas é preferível o desemprego.
Estar a trabalhar e ao fim de uma, duas décadas de trabalho ser atingido pela “flecha”
do desemprego, é o primeiro passo para o sentimento de incapacidade. No entanto,
sorri-nos o regresso ao mundo do trabalho, mesmo temporário, mesmo em programas
ocupacionais, só o sentimento de sermos úteis, de estarmos a produzir algo é uma
satisfação pessoal que alegra o nosso ego, que nos faz sentirmo-nos gente. Só que um
regresso ao desemprego já nos traz um sentimento de revolta, de insensatez,
passamos a ocupar a nossa mente de uma forma diferente, procuramos saber o que
somos, quem somos, o que fizemos, porquê nós(?), a pergunta que mais se impõe.
Mas um regresso ao desemprego já não é encarado da forma mais ligeira que a
primeira vez, quando nos sentíamos ainda capazes, pensamos que tudo seria fácil. Só
que uma segunda vez no desemprego e o regresso ao mercado de trabalho a não se
vislumbrar, já nos atinge um rol de interrogações sobre o quê, o porquê. Se alguns
actores encararam de forma mais ligeira uma primeira ida para o desemprego, a
segunda vez esta situação já foi encarada de forma diferente, até por alguns já
sentirem que a idade começava a tornar-se um obstáculo para o regresso ao mercado
de trabalho. Esta fase é aproveitada para a melhoria das habilitações académicas, quer
o reingresso na universidade para a licenciatura, quer a frequência de pós-graduações.
Aproveitar o desemprego para melhorar competências é uma forma de se sentir útil,
de procurar uma requalificação, uma reciclagem, é a abordagem, o entendimento, a
aceitação daquilo a que os agentes se habituaram a ouvir durante o percurso da sua
vida: qualificações, habilitações literárias, o adágio do “saber não ocupa lugar”, uma
forma de poder preencher o currículo com mais habilitações, mais formação, esgrimir
argumentos com quem oferece um lugar, um emprego, um trabalho.
«A segunda vez foi em 2010. Da segunda vez, eu como na primeira vez ao fim de 3
meses estava a trabalhar, da segunda vez, na primeira semana andei um bocado à
nora. Mas de repente a minha mãe diz-me ao telefone, oh filha!, da função que
tinhas e o que vais receber no fundo desemprego, já pensaste em acabar o curso, é
só uma sugestão. Comecei a fazer contas de quanto ia ganhar no fundo desemprego,
ao fim de uma semana pensei assim: pela primeira vez tenho a oportunidade de
estudar sem ter que trabalhar, mas tenho de arranjar trabalho de qualquer maneira
porque o fundo desemprego não dura sempre. Mas procurei sempre trabalho».
(mulher, 36 anos)
Reingressar na universidade, concluir um curso deixado a meio por ter optado por
trabalhar, foi a melhor forma de ocupar o tempo, de “aproveitar” o desemprego.
Concluído o curso poderia reingressar no mercado de trabalho com outras condições,
juntar à experiência as habilitações literárias. Afinal o desemprego poderia ajudar a
melhorar a formação. Era a sensação de que haveria um amanhã melhor.
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
115
Se numa primeira vez não nos sentimos preparados para encarar o desemprego e vivê-
lo com a naturalidade possível, uma segunda vez os sujeitos já têm uma certeza
quando reiniciam a sua vida de trabalhador, quando deixaram para trás o rótulo de
desempregado, pois o contrato assinado tinha data fixa para o fim do trabalho.
«Não da mesma forma. Esta última era esperada, pois o contrato que eu tive foi de
um ano. Eu sabia que à partida, a não ser que houvesse outro projecto, outra
candidatura, mas que não se foi trilhando esse caminho, porque não abriram
candidaturas de projectos, no âmbito dos programas ocupacionais do centro de
emprego (…). Eu acho que poderei vir a viver pior esta experiência, porque,
realmente, contextualizando à nossa volta é muito deprimente». (mulher, 42 anos)
Criamos um hábito de encontrar contextualizações para uma experiência dolorosa de
desemprego, que nos obriga a mudarmos o rumo, a alterarmos rotinas, a esquecermos
os sonhos que nos têm acompanhado, entramos numa espiral deprimente, ao
olharmos à nossa volta. O doloroso é quando trabalhamos e vamos olhando ao redor e
verificar que a empresa está a ser destruída por má gestão, afinal, na qualidade de
trabalhadores, não somos responsáveis pelo que nos está a acontecer, continuamos a
ser vítimas do que se contextualizou ser a depredação do dominador sobre o
dominado.
«Má gestão da empresa. Aquilo eram duas empresas, e uma empresa basicamente
estava a descapitalizar a outra. Repentismos da gerência, falta de orientação para
aquilo que estão a fazer, ideias um bocado tresloucadas, e a uma determinada altura
chegou-se a uma situação de desentendimento (…). Foi extinção do posto de
trabalho. Tiveram de falir a empresa. Um pouco mais apreensivo. Mas continuei na
desportiva, digamos assim…». (homem, 44 anos)
Quando paira sobre as nossas cabeças o espectro do desemprego, começamos a
interiorizar a nossa situação, vemo-nos impelidos a congeminar estratégias, começar a
olhar em redor à procura de uma qualquer “tábua de salvação”. Mas confrontados
com a situação de desempregados, mobilizamos forças interiores, olhamos em frente,
procuramos meios que possam, o mais depressa possível, ajudar a sair do barco do
desemprego em que embarcamos, não queremos estar no barco quando a
tempestade chegar. É tempo de não desesperar. Iniciamos a nossa procura, não vamos
desanimar porque achamos que vamos conseguir. Encarar com naturalidade a fase de
desemprego é uma forma de não entrar em ruptura social, não entrar em pânico.
«Com naturalidade. Eu vou conseguir sair, vou conseguir sair desta situação. Estava
um dia a sair do centro de Emprego, encontro um empresário, ai tal, daqui não sei
quê, a empresa era quase ao lado, e tal, o que é que tu fazes, e tal vim aqui ao centro
de emprego, estou de desempregado, ai estás desempregado, eu preciso de uma
pessoa, pá. Preciso do teu currículo, toma aqui o meu e-mail e manda-me o teu
currículo, para a gente falar. Mandei o e-mail, passado um mês estava lá a
trabalhar». (homem, 44 anos)
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Mas nem tudo são facilidades. Por muito que se lute, que se procure, é difícil surgir
uma oportunidade de regressar ao trabalho. É tempo de delinear estratégias, de
repensar o futuro, altura para tomar opções. Voltar a estudar é a solução, deter mais
um diploma poderá ajudar na colocação num novo emprego. É tempo de terçar armas
e ir à luta.
«Voltei para o desemprego. Fui estudar, e, entretanto, fiz a pós graduação, e depois
arranjei emprego outra vez numa empresa têxtil. Penso que aí a pós graduação pode
ter funcionado de alguma forma, pode ter tido algum peso». (mulher, 45 anos)
É uma sensação de alívio quando temos oportunidade de concluir que, afinal, valeu a
pena o esforço. Mas o que não se espera é que voltemos a sentir novamente a dor, o
flagelo do desemprego. Voltar ao início, recomeçar a procura, desenhar novas
estratégias, tornamo-nos uma marionete manipulada no mundo do trabalho por um
mercado que visa apenas e só a obtenção do lucro, tornamo-nos em peças
descartáveis, o trabalhador é usado e lançado fora. Contrato a prazo em cima de
contrato a prazo é o fadário que nos calha na roda da vida de trabalhador. Passamos a
estar dependentes da subcontratação, estamos nas mãos de empresas que contratam
trabalho temporário, são os “negreiros” da época hodierna, usam e abusam dos
trabalhadores, contratam a mão-de-obra da mesma forma que os escravos africanos
eram vendidos quando desembarcavam no Brasil, entregues aos senhores que os
compravam, que se tornavam donos deles, e anunciam-nos que os trabalhadores
modernos têm de vender a sua “mercadoria”, que é nem mais nem menos que o seu
trabalho, o seu esforço.
«… eles faziam contrato de 3 a 4 meses com uma empresa, portanto sempre em
sistema de subcontratação, quando cheguei ao limite dos quatro contratos passaria a
efectiva dessa empresa, o que essa empresa não pretendia nem eu tinha interesse
nenhum em ficar como funcionária deles». (mulher, 45 anos)
Mas trabalhar é a razão de viver, ter uma actividade, ter um salário, ter uma rotina,
sentir que algo do que fazemos é útil, não queremos a nossa degradação. Para
salvaguarda da nossa sanidade mental, tudo fazemos para continuar a trabalhar, até
aceitamos os modos de contratação, entregámo-nos à empresa, ao trabalho, com uma
fé imutável, mesmo sabendo que mais cedo ou mais tarde teria de abandonar a
empresa, voltar para o desemprego.
«Então passei para recibos verdes. Fizemos um intervalo de um mês, onde eu
continuei a ir trabalhar, e depois, pronto, fazia uma contratação de serviços e eu fui
ficando, eu sabia sempre que mais tarde ou mais cedo eu ia sair, embora confiasse
um pouco que fosse ficar, portanto isso não aconteceu. Também houve o problema
de rebentar a crise em meados de 2008…». (mulher, 45 anos)
Estar a trabalhar e sentir a espada do desemprego a trespassar o nosso corpo, torna-se
numa dureza que nos impõe e nos traça um destino, leva-nos a encarar esta dolorosa
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sensação com algum ânimo, quando estamos ainda imbuídos num espírito de
ingenuidade, de sentimento de que somos novos, depressa voltaremos ao trabalho.
«Bom, nas primeiras uma pessoa tem vinte e tal anos e, se calhar, nem sequer tem a
perspectiva do mundo e nem conseguimos prever um bocadinho do que vem a
seguir. Agora, quando saí estava convencidíssima, eu saí em Junho, que em Janeiro
estava a trabalhar outra vez com um bom emprego, estava convencida que punha
(…) no currículo e as portas se iam abrir. E isso não acontece! As pessoas nem sequer
me respondem! Eu concorro, para aqui e para ali, nem sequer me respondem».
(mulher, 45 anos)
Pensamos que podemos ter o mundo nas mãos quando estamos na casa dos vinte
anos, por isso não nos preocupamos, não queremos pensar nisso, cientes de que os
nossos conhecimentos, as nossas capacidades, nos fornecem a matéria-prima
necessária para nos apresentarmos e sermos aceites com facilidade no mundo do
trabalho. Tudo muda, o ponto de vista altera-se, quando já estamos numa idade mais
avançada, quando estamos convencidos de que a nossa experiência no mundo do
trabalho, as nossas qualificações, é sinal de que facilmente seremos aceites quando
nos candidatarmos a um posto de trabalho. No entanto, as respostas não chegam,
nem têm a dignidade de nos responder, começamos a sentir que somos uma simples
peça numa engrenagem infinita, somos, no fim de contas, uma insignificância, é a
agonia que passa a ocupar as nossas mentes. Salva-nos quando temos direito ao apoio
através do subsídio de desemprego.
«De forma diferente. Primeiro porque já sabia aquilo que me esperava. Depois a
situação da economia actual é muito, muito mais complicada, também sou mais
velha, e isso pode jogar contra mim. Mas por outro lado desta vez tenho subsídio de
desemprego, que na primeira vez não tinha, o que é um pequeno balão de oxigénio».
(mulher, 39 anos)
Inseridos na empresa, ocupando o seu lugar no posto de trabalho, um posto que já
moldou e adoptou como seu, o agente vê-se na obrigação de começar também a
tomar conta, a tornar-se atento a novos sinais que surgiam e que indiciavam um final
não muito feliz para o actor: a ida para o desemprego. Assim os trabalhadores tornam-
se os “equilibristas” do séc. XXI.
Estamos a trabalhar, a exercitar a nossa vida, a obter o sustento, mas somos obrigados
a estar atentos, a procurar não perder o “comboio” que a qualquer momento pode
descarrilar, temos de procurar “vestir” uma carapaça que nos ajude a sobreviver se o
descarrilamento acontecer. Somos obrigados a olhar em redor, por vezes a entregar ao
trabalho, à empresa, com uma fé inabalável, a posse da nossa vida. É de uma forma
alienante que nos entregamos ao trabalho, à empresa, ao patrão, na procura de
podermos continuar, de conseguirmos passar pelo meio dos “pingos da chuva”, no
caso de a tempestade surgir. Por isso tomamos conta dos sinais, olhamos ao redor,
congeminamos estratégias para nos podermos salvar, caso a tempestade se
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transforme num “maremoto”. Procuramos evitar a desigual atracção com que a
sociedade nos acena, pois atrai-nos com «intensidade desigual», no que comporta aos
sentimentos e mesmo na actividade que desempenhamos, queremos fugir da anomia
social que o desemprego nos pode causar (Durkheim, 2001).
Nesse pensamento, nesse objectivo, apenas pretendemos atingir o desiderato de não
nos tocar a nós, de não sermos nós os atingidos pela “seta” do desemprego que já se
encontra na corda do arco, pronta a ser disparada. Com a percepção que vamos tendo
do caminho que nos está a ser trilhado, temos de decidir se nos tornamos em seres
egoístas, defendemos o nosso trabalho como a fêmea defende as suas crias, ou
esperamos que surja uma boa proposta de indemnização. Mas no fundo também não
se compara o valor do emprego que se perde à da indemnização. É uma decisão que
temos de tomar. Vamos acompanhando as circunstâncias, tentamos aprender a
caminhar no “arame”, cada vez mais nos tornamos os “trapezistas”, temos de procurar
o que será melhor, sair ou continuar na empresa, mas saber que será desinteressante
a continuidade.
«Eu tive a percepção! Quando comecei a ver mudanças na empresa, comecei a ter a
percepção. E, durante algum tempo, pensei, bom: o que é que eu vou fazer? Porque
já tinha havido uma debandada, portanto eu fiquei a perceber: ok, isto pode
acontecer. Mas não me atrapalhei nada, fiquei, durante algum tempo, a pensar, o
que é que eu vou fazer: coloco-me no lote dos que podem sair, ou arranjo uma
maneira de me pôr no lote dos que não saem? Digamos que ficar na empresa ia ser
desinteressante… Portanto saí com um excelente indemnização, foi negociada até ao
limite». (homem, 44 anos)
Hoje, mais do que nunca, parece que regredimos no tempo, dá a sensação que
voltamos à época das condições de trabalho degradantes e inumanas, regressamos ao
tempo em que não existiam direitos que protegiam o trabalhador, pois cada vez se
torna mais difícil encarar o mundo do trabalho com optimismo: quem está no
desemprego não consegue entrar ou regressar ao mercado de trabalho; quem está a
trabalhar vive constantemente com a corda no pescoço e com a ameaça da abertura
do cadafalso. São dilemas que consomem as forças físicas e psicológicas, que nos
pressionam para estarmos atentos às tarefas que desempenhamos, mas também ao
que se passa ao nosso redor. Hoje vivemos o drama do desemprego, mas quem está a
trabalhar também vive o dilema de ao deitar-se à noite não saber se no dia seguinte
tem emprego, tem trabalho. Temos de nos habituar à “música”, temos de aprender a
“dança do desempregado”, conforme nos alerta o rapper brasileiro Gabriel “o
Pensador”, quando nos canta «essa é a dança do desempregado/quem ainda não
dançou tá na hora de aprender/a nova dança do desempregado, amanhã o dançarino
pode ser você…». Começa a generalizar-se o sentimento de insegurança perante o
trabalho, a instabilidade é a companhia diária, que se traduz na ameaça do
desemprego, tornando o futuro incerto, é o medo de se tornar «trabalhadores sem
trabalho» (Araújo, 2008: 26).
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«… Neste momento não é só quem está desempregado na nossa faixa etária que está
a viver dramas, que há o drama quase da sobrevivência e a questão monetária. Mas
quem está empregada, neste momento, a maior parte está frustrada, vive situações
incríveis, tem uma arma apontada à cabeça completamente, hoje está, amanhã não
sabe se está empregado». (mulher, 42 anos)
Os trabalhadores começam a sentir-se como o equilibrista no trapézio, onde este está
em constante risco de queda, e para amenizar as consequências físicas da queda o
equilibrista pode confiar na rede que se encontra entre o trapézio e o chão, onde, caso
caísse, se iria estatelar; só que os trabalhadores sentem o seu emprego como um
trapézio do qual a qualquer altura poderão cair, tendo apenas, alguns nem essa
possibilidade têm, uma rede de segurança, hoje tricotada com uma malha cada vez
mais larga, sendo por isso maior o risco de queda e de sofrimento de danos físicos e
psicológicos, como é o caso do corte dos direitos à segurança no desemprego.
Este constante caminhar sobre o “arame” torna-se desbastador para o equilíbrio
psicológico de quem está a trabalhar, agravando-se essa dor quando nos
apercebemos, de dia para dia, que a empresa a quem entregamos a posse da nossa
vida está a definhar, está a caminhar para a falência. É a triste sina que acompanha os
actores, que descrevem uma narrativa de dor, e mais dolorosa se torna a vida quando
se vêem envolvidos em negociações, tipo “passe de jogador de futebol”, são tratados
como uma mercadoria qualquer, como matéria-prima que se encontra em armazém
para ser transformada, são considerados como “coisas” que são negociadas no
mercado. A esperança de continuar a trabalhar esfuma-se, pois os trabalhadores são
alvo de uma negociação, como uma troca de escravos entre “senhores proprietários”,
que entre si negociam a vida de pessoas, não sendo estas tidas nem achadas nesta
“negociação”, mas que, caso a negociação se concretizasse, iriam perder direitos,
passariam a ter um salário inferior, estavam prontas a servir de “marionete” nas mãos
do novo “dono”, é uma perda de direitos.
«Foi previsível. Nós sabíamos que a empresa estava na falência. Nós sabíamos já que
a loja de Braga fechando, apesar de ter sido a última, que o nosso futuro seria o
desemprego. Houve possibilidade de quem ocupou o espaço aqui em Braga de nós
passarmos para essa entidade, tipo passe de jogador de futebol. Não nos iam manter
os nossos anos de casa; não nos mantinham o nosso ordenado». (mulher, 36 anos)
Uma dor forte invade os sujeitos enquanto se vão apercebendo de que a empresa, a
fábrica, o escritório, a instituição estão a caminhar para o definhamento total. Maior é
o sofrimento quando os actores têm a certeza de que não há solução, não há outro
caminho que não seja o encerramento, que não seja a falência, mas quem tem a
obrigação de ver que o “barco” se está a afundar, já está submerso, o rombo é grande
e não há possibilidade de o reparar, não aceitar, qual Capitão do “Titanic”, que a
solução é mesmo encerrar. É o trabalhador atento que se apercebe do abismo que
está a chegar aos seus pés, não vê saída, entende que ali já não vale a pena trabalhar.
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Prepara-se para o futuro. Volta à escola, pois entende que melhores qualificações
poderão ajudar a regressar ao mercado de trabalho.
«Eu notava que aquilo estava mal. Aliás ele estava sempre a dizer que não estava
mal, mas a gente notava, ai isto vai melhorar, isto vai melhorar, notava-se, por isso é
que eu voltei a estudar, fui fazer o 12.º ano, eu sabia que ali alguma coisa ia
acontecer. Aquilo até passado algum tempo fechou, era previsível neste caso».
(mulher, 48 anos)
A linha do emprego e do desemprego começa a clarificar-se, muito graças a decisões
políticas. Os trabalhadores estão sujeitos a que uma decisão política, porque quem
entra não quer, não aceita, o trabalho de uma instituição, e tudo faz para acabar com
ela, nem tampouco se preocupa em saber em que condições ficam os trabalhadores
empurrados para o desemprego, vitimas de lógicas políticas centralizadas num poder
que decide da forma que quer e entende. Os trabalhadores iniciam uma viagem em
espiral, em direcção ao incerto.
«Depois dessa mudança institucional, os últimos 4 ou cinco anos nessa instituição já
foram completamente diferentes. A vocação dessa instituição mudou
completamente,…». (mulher, 42 anos)
Apesar das incertezas, mesmo até das mudanças que se notavam no dia-a-dia, não
restam dúvidas que a nossa vez vai chegar. Chegará da forma mais usual, mais
dramática para o trabalhador, mas mais asquerosa para o empregador: a extinção do
posto de trabalho. Esta figura hoje banalizada pelas entidades empregadoras, bem
ancoradas pela legislação criada pelos governos, parece que estamos a ser sangrados,
regressamos ao tempo dos curandeiros, onde o sangue envenenado era extraído pelas
sanguessugas, hoje papel desempenhado pelos empresários, parece que se rebentou
uma veia impossível de reparar por meios cirúrgicos, sentimos que, afinal, não
servimos de nada, não vale a pena a nossa entrega. Não valeu de nada investirmos a
nossa vida nessa instituição, nesse posto de trabalho. Enfim, alguém chegou e disse
que não interessava o que fazíamos. É a dor que nos vai consumindo, mais a alma que
o corpo, pois a dor da alma é muito maior que a do físico, e nós vamos definhando. A
dor é tanta que o despedimento tornou-se um alívio.
«(…) Houve uma extinção do posto de trabalho. Foi um processo muito penoso,
porque foi durante muito tempo, as coisas foram-se deteriorando, não
especificamente comigo, mas com toda a equipa. (…) Como isto foi um processo
lento, que se foi esperando ao longo dos anos, perspectivava, até porque tinha
havido vários despedimentos colectivos durante esse período, eu fui-me preparando,
digamos assim, foi muito desgastante, mas foi mais o processo que o momento, no
meu caso o momento foi quase um alívio,…». (mulher, 42 anos)
Importa procurarmos entender o motivo pelo qual o despedimento é um alívio? Que
condições de trabalho eram fornecidas, como nos tratavam. É com base nesse respeito
pelo ser humana, pelo humanismo que deveria ser incluído no tratamento entre o
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dominador e o dominado, entre o patrão e o empregado, entre a empresa e o
trabalhador, que Polanyi (2012: 215), defende que o «trabalho, a terra e o dinheiro»
não podem ser considerados mercadorias, pois o trabalho é apenas uma actividade
humana.
«Mas estava no quadro, tinha uma situação, digamos assim, estável. Senti um alívio,
confesso. Senti um alívio por essa degradação, por outro lado a incerteza muito
grande. Na altura estava no mestrado, digamos assim, estava activa. Saí e dediquei-
me quase a cem por cento à conclusão do mestrado. No meu caso quase que respirei
de alívio, já via colegas, não eu propriamente, mas podia chegar a isso, não digo que
não, sempre fugi dessas situações». (mulher, 42 anos)
Um sentimento vara-nos a mente, revolve-nos as entranhas, trespassa o nosso físico
quando tudo fazemos na empresa, quando nos aplicamos, quando procuramos pôr em
prática os nossos saberes adquiridos durante anos na universidade, e no fim
concluímos que tudo o que procuramos implementar na empresa se tornava inócuo,
pois a empresa não tinha estrutura para receber licenciados, para abrir as portas a
saberes construídos em bases científicas e cujas lógicas teóricas seriam levadas à
prática na empresa, sempre em prol da melhoria da produtividade e da organização do
trabalho.
«Não foi bom para mim, foi uma situação em que eu tentei, mas a empresa em si
não tinha uma estrutura para receber, digamos, um recém-licenciado. Da empresa
teve muito a ver com o facto de não haver crescimento profissional, é evidente que
eu tinha conhecimentos muito teóricos, mas a empresa não soube puxar por mim,
não havia ali uma pessoa que fosse um orientador, e que também não consegui
chegar ali e dizer vamos fazer isto, vamos fazer aquilo». (mulher, 45 anos)
Corremos na procura de um trabalho, de um emprego, apenas pedimos que nos dêem
uma oportunidade de trabalho para podermos demonstrar os nossos saberes
adquiridos na universidade e ratificados pelo diploma, não pedimos que o empresário,
o patrão, saiba fazer a exegese do nosso diploma, apenas queremos uma “chance”,
queremos trabalhar, não andamos atrás de sinecuras só porque temos um diploma.
Andamos todos os dias em cima do trapézio, olhamos ao nosso redor e vemos a crise a
rebentar. As empresas não se organizam de forma a encarar a crise que a todo o
momento vai levar ao encerramento de empresas. Vamos procurando nos equilibrar,
tornamo-nos autênticos trapezistas no mundo do trabalho. Sofremos ao vermos o
nosso posto de trabalho a definhar. Verificamos que a crise está a desmantelar por
completo a indústria têxtil, pelo que sabemos perfeitamente que o desemprego está a
chegar, está a bater à porta.
«Era previsível, porque, portanto, isto foi durante um dos governos de Cavaco Silva,
não desmerecendo o senhor, que eu até acho que tem qualidades, mas, pronto,
estava-se a assistir ao desmantelamento da indústria têxtil, portanto sabia
perfeitamente que isto ia acontecer». (mulher, 45 anos)
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Vivemos no fio da navalha. Pior se torna quando a nossa vida é feita de constantes
variações de emprego/desemprego. Temos uma vida sistemática de desemprego. Já
estamos a ser obrigados a beber a cicuta da precariedade. Reconhecem os nossos
actores que viveram sistematicamente situações de desemprego.
Não é fácil, não obstante nos termos vindo a preparar para o pior, que no nosso caso é
a entrada no desemprego, encarar esta nova fase da vida, mesmo que preparados e
experimentados nestas andanças de desemprego. Por isso são muitos e variados os
pensamentos que nos assolam. A perda de auto-estima é um dos factores marcantes e
que podem vir a ter incidência negativa no futuro, sentirmo-nos como nulidades na
sociedade do trabalho.
«Que somos uma nulidade (…) Que somos um zero à esquerda, é a primeira coisa
que nos vai na alma». (mulher, 36 anos)
É a dureza do traço que nos é imposto pela nova situação de desempregado, temos de
modificar a nossa aparência habitual, é o destino que nos é traçado com uma solidez
incomparável, começamos a sentir um abalo no nosso sentimento de pertença a uma
comunidade, a comunidade dos trabalhadores. Quando se chega a esta situação temos
o sentimento de injustiça. Sentimento de injustiça por ver que o mérito no trabalho
não vale para nada. Tudo foge ao controlo do indivíduo, tudo é injustiça.
«Sentimos que há, assim, uma certa injustiça,… eu acho que isso é uma injustiça
social, digamos assim, acho que o mérito no trabalho neste momento não é
passaporte para nada. Eu o que sinto mais, em relação a esta situação, é isso. Por
acasos e por escolhas, se calhar também nossas, e por contextos. No meu caso
presente foi num contexto político. Não que eu tivesse a ver com isso, mas foi
porque, efectivamente, alguém tomou conta da instituição onde eu estava com
outras ideias completamente adversas à ideia fundadora daquela instituição, que
tinha a ver com todo o meu percurso e com todo o meu currículo, e com toda a
minha motivação, o meu perfil». (mulher, 42 anos)
Quando entramos na roda do desemprego parece que tudo nos foge ao controlo.
Sentimos que a nossa identidade se perdeu. Deixamos de ter algo com que nos
identificamos, como o exercício de uma profissão, o desempenho de uma actividade
que nos faculte a identidade social que durante anos granjeamos. Quando sentimos
que tudo fizemos para contribuir para a qualidade do trabalho e da instituição, e
vemos alguém chegar com outras ideias políticas, destruindo por completo toda uma
instituição onde muita gente deu de si tudo o que havia para dar, ficamos com um
sentimento de impotência, de injustiça, de falta de controlo da situação. Mas, apesar
da situação em que nos colocaram, das alterações políticas que levaram à extinção do
posto de trabalho, ao fim de uma instituição que fez e estava a fazer um trabalho
meritório, não podemos continuar a cismar com aquilo, é tempo de procurar ocupar-
se de outra forma, é preferível ficar narcotizado com a dedicação ao trabalho
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académico para melhorar a formação, obter mais qualificações, sentir que, assim,
poderá ser mais fácil regressar ao mundo do trabalho.
«Nós temos uma palavra a dizer, temos sempre que continuar a evoluir, continuar a
estudar, continuarmos a sentir-nos bem connosco em termos de aumento das nossas
competências, sentirmos que fizemos tudo o que estava ao nosso alcance, mas o que
eu sinto no meio disto tudo é que há uma grande injustiça social, há uma grande
falta de controlo das situações por parte do indivíduo, neste caso». (mulher, 42 anos)
Com o encerramento do nosso trabalho, do emprego a que nos dedicamos durante
décadas, começamos a sentir o desmoronamento do nosso mundo, sentimos que
temos de começar a interiorizar novos hábitos, novas rotinas, novas amizades, novas
formas de gestão do nosso dinheiro, das nossas coisas. Cada vez que nos aproximamos
mais da data que sabemos que irá marcar o fim da nossa etapa de trabalhadores,
temos a sensação de começar a vislumbrar a porta de entrada da casa dos horrores
que o desemprego nos traz, pois temos contas para pagar, e a idade, essa coisa que
não podemos ocultar, que não podemos renegar, não irá ajudar em nada, basta
olharmos em redor, ver os sinais que as televisões nos dão, as notícias que nos entram
pela casa adentro.
«Isso é horrível, é mesmo horrível, é as contas para pagar, como é que vai ser, e
depois a idade ainda é pior, que a gente sabe que é difícil; e depois nós ligamos a
televisão vemos o flagelo que há para aí; eu faço ideia as pessoas que vão ficar
desempregadas, para as pessoas é horrível». (mulher, 48 anos)
Ter trabalho, estar empregado, ter uma actividade, desenvolver as nossas
competências e os nossos saberes a trabalhar, é como o “farol” que nos guia, que
permite que alcancemos alguns dos nossos sonhos, mas quando vemos a luz a tornar-
se cada vez mais ténue com o desemprego, torna-se numa experiência muito má, que
não queremos repetir e vemos os sonhos a desaparecer.
«Muito má, muito má… não gostei. É horrível! É má… ninguém quer ficar em casa
sem fazer nada, não é?». (mulher, 48 anos)
A perda do emprego torna-se como uma forja que vai moldar a experiência do
desemprego, que se torna num manancial de ensaios que se constituem em
experiências, de cujos efeitos individuais se relacionarão diversos factores, embora
próprios e, concomitantemente, estranhos ao sujeito se tornam decisivos numa forma
que servirá para modelar as suas experiências. Não é o estarmos perante vicissitudes
várias que servem de fio-de-prumo que vai orientar-nos numa nova condição, ou numa
repetição, que é o facto de estarmos desempregados. A homogeneidade sobre a
vivência do desemprego apenas ocorre no número, no fazermos parte da percentagem
daqueles que se encontram privados do exercício da profissão, pois, quanto ao resto, a
vivência do desemprego é una, é individual, e cada um tem a sua próprio idiossincrasia
para encarar a nova situação de vida.
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«No meu caso, isto tem aqui dois timings, é como eu disse, eu saí da (…) e não estava
preocupada, sabia que havia uma crise, mas eu, pronto também tinha a situação
familiar do meu pai, mas eu estava muito confiante que ia arranjar emprego, muito,
muito, muito; estes primeiros meses eu basicamente ocupei-me com a questão
familiar. Depois houve um amigo, antigo colega da Universidade, que me veio dizer:
olha que as coisas, 2010, vão ser muito más, e realmente foram muito más».
(mulher, 45 anos)
Uma situação de desemprego, por vezes, aceita-se com confiança, até por experiências
anteriores, mas cedo começamos a aperceber-nos de que, afinal, já não podemos
manter a fasquia da esperança muito elevada, pois paira no ar a sensação de que não a
conseguiremos ultrapassar, já nos assalta o medo de abrir a “caixa de pandora”, pois
até a esperança podemos perder. Começamos a ver esvanecer a chama da candeia que
alumia o nosso caminho de regresso ao mundo do trabalho, é o finar do brilho que nos
ajuda a procurar uma solução, suportada na realidade de um sentimento profundo de
que esse desenlace chegará, mas temos de descer à terra com o passar do tempo. A
esperança que nos acompanhou no início da caminhada do desemprego começou a
definhar quando procurávamos, pedíamos, rebuscávamos um emprego, e o tempo a
passar, sorvendo as nossas economias, sendo substituída, neste calvário que à nossa
frente se vai erguendo, pelo desespero que passa a ser a nossa companhia quando não
obtemos respostas.
«Quando se entra nesse ano e eu começo a ver a ausência de respostas por parte das
empresas a que eu concorria, uma pessoa começa a entrar num ciclo descendente,
portanto começamos a não acreditar, a não ter perspectiva. Neste momento eu
considero que já estou na fase em que acho que mais abaixo que isto não deve
haver. Realmente acho que as coisas já não fazem sentido, uma pessoa tem 45 anos
e já não tem valor nenhum na sociedade, posso ter uma colecção de conhecimentos
(…) Mas pronto, a partir do momento em que se começa a ver que nós não temos
utilidade nenhuma nesta sociedade, desistimos, penso eu». (mulher, 45 anos)
O desespero eleva-se, a desistência começa a ser o caminho mais fácil, a deterioração
dos nossos sentimentos emerge. Temos de regressar ao passado, ao início, ao antes de
entrarmos no mundo do trabalho, ao tempo em que tivemos de mendigar o nosso
trabalho, o nosso emprego, tivemos de suplicar, mantivemos acesa a chama da
esperança de que seríamos escolhidos, é uma sensação de dor, dor violenta que nos
remove as entranhas, pois temos de voltar ao princípio, voltar a esventrar montanhas
que nos possa oferecer uma planície que faça de nós gente, que nos ajude a caminhar
serenos e sem subidas e descidas no mundo do trabalho. Este voltar ao princípio é
desmotivante, mas é necessário, temos de o encarar, de voltar a tentar, de regressar
aos sacrifícios, são estas as aventuras e as desventuras de quem trabalha, de quem é
saltimbanco entre o emprego e o desemprego, é a sina que nos foi traçada,
acreditemos ou não no esoterismo.
«Voltar ao princípio. É, enfim, ter de voltar ao princípio é sempre um motivo de
desmotivação. Portanto, ter que voltar ao mercado de trabalho, ter que voltar a
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passar por processos de selecção, enfim, ter que voltar a entrar numa empresa, fazer
o mesmo percurso outra vez, ou pelo menos parte do percurso é desmotivante, mas
as pessoas têm que trabalhar. É mau. Que hei-de dizer». (mulher, 39 anos)
É com a mente dilacerada que iniciamos uma “nova vida”, por vezes regressamos a um
sentimento que antes já conhecêramos e não queríamos repetir: a vivência do
desemprego. Temos de modificar o nosso hábito. O nosso dia-a-dia altera-se.
5 – Formas de “Gerir” a vida no desemprego
Quando se cai nas malhas do desemprego tudo se faz para não nos deixarmos enredar
na teia urdida e que nos leva muitas vezes ao desespero psicológico, por isso
procuramos várias formas de mantermos a cabeça ocupada. Procuramos manter as
rotinas, investimos na formação académica, envolvemo-nos no voluntariado,
procuramos emprego por meios próprios. Mas no fim do dia, ao fazermos um balanço,
a realidade surge-nos cristalina: a idade já começa a ser um fardo para o regresso ao
trabalho. É o princípio do “desespero”. Já temos de mentir no currículo, temos de
esconder a data de nascimento. Afinal o que quer o mundo do actor? Pergunta que
fica sem resposta, pois o agente sente que o mercado de trabalho o considera velho.
Com 36 anos de idade, quase 20 anos de experiência de trabalho, um curso superior
concluído, vários certificados atestando as formações, um currículo enaltecido,
reconhecido, pelos seleccionadores, não vale nada. Formação, qualificações
académicas superiores, experiência de trabalho, nada disto serve quando a idade é um
impedimento para regressar ao mundo do trabalho. É a triste sina traçada para os
actores, novos em idade, mas que já não servem para trabalhar. Da mesma forma que
Rose (Sennet, 2007) sentia-se excluída no seu novo trabalho de publicitária, não por
não ter experiência de trabalho, mas pela idade, esse escolho que impede os agentes
de regressarem ao trabalho, pois já não possuem o elixir da juventude tanto procurado
pelo mercado de trabalho, é a discriminação completa pela idade, é a marginalização
de quem ainda tem muito para dar no mundo do trabalho.
«A diferença é que neste momento já ouço coisas ao telefone como: olhe, temos
aqui o seu currículo, eu gostei muito do seu currículo, eu queria falar consigo, mas
antes de marcarmos a entrevista quero reavaliar, mas se não se importava de me
enviar novamente o seu currículo mas desta vez com a sua data de nascimento e
com fotografia. Eu disse: tenho 35 anos, ainda vale a pena mandar? Responderam:
Não. Ouvir isto ao telefone é duro. Eu percebi logo o que ela queria quando me pediu
a data de nascimento e a fotografia, eu percebi logo o que ela queria. Pelo menos foi
sincera. Agora tenho sentido isto, o que não senti em 2007». (mulher, 36 anos)
Não bastava já termos ficado destituídos da nossa razão de vida, do nosso trabalho, do
emprego, daquilo que nos dá direito a podermos decidir por nós, a tornar a nossa
independência um facto, através do salário que recebíamos, agora temos necessidade
de ocupar o nosso dia, temos de voltar a ter objectivos. O pior é que já implicam com a
nossa idade quando enviamos o currículo, quando pedimos trabalho, a dor invade-nos,
não sabemos para que lado nos virar. Vemo-nos amputados de algo que ajudava ao
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nosso equilíbrio, deixamos de encontrar motivo para fazer um balanço ao nosso dia-a-
dia. Com a nova categoria, a de desempregado, procuramos não entediar, não deixar
cair algo que nos faz sentirmos gente, aquilo que, afinal, nos oferece a confiança de
não nos deixarmos ser absorvidos pelas incertezas que minam ferozmente a nossa
fidúcia. Para evitar o conflito interior que sobre nós se abate, procuramos ocupar a
cabeça, estudar, buscar mais conhecimento que possa ser a alavanca que nos ajude a
sair da situação em que nos encontramos. Depois de nos tirarem o emprego, o
trabalho, o salário, o nosso ser, a nossa independência, sim porque sem trabalho
perdemos a nossa independência, pois ficamos à mercê da ajuda social do subsídio de
desemprego, não obstante ser um direito que nos assiste, pois enquanto
trabalhadores descontamos uma percentagem do nosso salário para nesta hora de
negritude, de dor, podermos ter uma almofada que nos possa suportar a vida por uns
tempos, passamos a estar dependentes da família, dos amigos, até do apoio social se
não tivermos meio de sustento. É uma dor que nos invade, por isso procuramos aquilo
que ninguém nos pode tirar: conhecimento. Estudar, alargar as nossas habilitações é
uma forma, um meio, de nos mantermos ocupados no dia-a-dia de desempregado.
«Foi pouco produtivo. Na retrospectiva que eu faço é que o dia foi muito pouco
produtivo. Fica o sentimento de que não acrescenta nada a nada. Foi só passar o
tempo. Eu gosto de estudar, gosto de ler, de aprender, sempre fui muito curiosa, eu
sei que o conhecimento é aquilo que ninguém nos tira, a menos que bata com a
cabeça em algum sítio, pode acontecer, é sempre bom aprender e saber mais, mas
no fim do dia, quer dizer, eu percebo que há pessoas que fazem muito menos
esforço, aprendem muito menos, e têm melhores resultados profissionais, não estão
na situação em que eu estou». (mulher, 39 anos)
A experiência do desemprego roda num vazio, há rotinas que desaparecem, aquelas
que já estavam interiorizadas há anos, estavam estruturadas, levantar de manhã e ir
trabalhar, a costumeira que pensávamos ser dolorosa, mas quando perdemos esse
costume concluímos que nos faz falta, entramos no desencantamento relativamente a
um rol de expectativas que fomos criando. Os actores, para evitarem esta quebra
abrupta da rotina do dia-a-dia, mas também para não transmitirem a sua preocupação,
a alteração da sua vida, para os filhos, procuram manter as rotinas diárias, a
manutenção dessas rotinas serve de cápsula que envolve o sujeito e impede que seja
contaminado pelo vírus da desmoralização, é a forma de manter o habitus.
«Eu como tenho filhos, à hora normal, digamos assim, se calhar com um bocadinho
de mais tempo, sem aquele stress de quando estou a trabalhar, para levar um deles à
escola. Logo aí, acho que é bom porque cria aquele estímulo para nos levantarmos,
acho que uma pessoa que não tenha este estímulo, que não tenha de se levantar
porque tem de levar um filho à escola, é complicado, porque, provavelmente,
rapidamente entra num desânimo». (mulher, 42 anos)
A fase de desemprego impõe-nos que levantemos a cabeça, que procuremos não viver
no meio da tempestade, evitar sermos atingidos por um enjoo monótono que a perda
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do emprego faz com que comecemos a martirizar as nossas entranhas por termos sido
severos com os sóis que nos afectavam quando tínhamos de ir trabalhar, quando
sentíamos que o facto de ir trabalhar era um martírio. Os agentes procuram formas de
organizar o dia, de promover rotinas que, para além de aliviar a mente de
pensamentos negativos, martirizadores, possam ajudar a promover uma melhoria das
habilitações académicas. É o argumento forjado para continuar rotinas e evitar entrar
em desânimo.
«…eu neste momento tento sempre organizar-me de forma a poder investir na
minha formação e no meu percurso académico, acabo por ter sempre, digamos
assim, porque é muito difícil nós sozinhos nos auto-organizarmos, mas tento sempre
me organizar no sentido de poder fazer pesquisas no computador, de vir aqui à
universidade. Portanto, de ter algum objectivo para aquele dia, que passa muito por
esta parte académica…». (mulher, 42 anos)
Se por um lado se procura não alterar a vida, não mudar as rotinas, tentar, sabe-se lá,
enganar o próprio cérebro que já está há muito programado, a vontade de não querer
alterar o “chip”, pois não queremos ser atingidos por uma treva tumultuosa, onde
parece que estamos a ser atingidos por um tufão, acontece, porém, que também há
quem aceite essa mesma alteração das rotinas diárias. Apesar dessa alteração de
rotinas, mormente das manhãs, procura-se activar o espírito, o físico, o cérebro com
outras coisas, é procurar alternativas que possam ocupar o tempo, que melhorem as
qualificações para o regresso ao mundo do trabalho. A nova situação, as novas rotinas,
não causam alterações familiares, mas trazem preocupação.
«O meu dia-a-dia não tem as mesmas rotinas. As relações familiares não foram
alteradas, mas há uma preocupação por eu estar desempregada, obviamente (…)
Levanto-me mais tarde. Não ter manhãs produtivas é uma das consequências de não
estar a trabalhar. Estudo, vejo oportunidades de emprego, dou uns passeios. Agora
vou-me inscrever na ginástica e noutra língua, vou melhorar o meu francês, venho
para a Universidade do Minho para o mestrado, faço isso». (mulher, 39 anos)
Mais uma vez, entrados no desemprego, continuando a caminhada que a encruzilhada
de emprego e desemprego tem acompanhado o actor ao longo da vida activa, ao
voltar a entrar na nora do desemprego, de imediato se procura encher o alcatruz com
novas águas que possam purificar a nossa mente, rejuvenescer a vontade de viver,
fazer formação de mote próprio, revalidar certificações, é a forma encontrada para se
preparar para o dia do regresso ao trabalho, foi a forma topada pelos agentes para se
manterem ocupados.
«Quando saí da (…) fui logo fazer 100 horas de formação, o que me permitia também
ter alguma ocupação mental. Depois, em 2010, também já estava a enlouquecer de
estar em casa, e fui repetir a formação de formadores porque o meu CAP já tinha
caducado. Fui fazer essa formação, portanto, fui-me mantendo ocupada dentro
disso». (mulher, 45 anos)
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A ocupação do tempo é primordial para o sentimento de bem-estar psicológico, por
isso procuramos ocupar-nos em coisas que nos façam sentir úteis. Queremos evitar
que a brasa escarlate que nos queima a mente, a vontade própria, nos faça viver numa
taciturna tristeza. Quando sentimos que se quebrou o laço que ligava o presente ao
futuro, quando se esfumaram as pontes que nos ajudavam na ligação entre o hoje e o
amanhã, procuramos refúgio no sentimento de utilidade, envolvendo-nos no
voluntariado.
«Como ocupo o tempo? No voluntariado. Vou para a Cruz vermelha. Desde
Setembro tenho ido buscar os meninos da escola, do agrupamento de escolas de
Real, da unidade de ensino especial. Pelo menos das quatro e meia às seis da tarde
estou ocupada, pego na ambulância de transporte e vou buscar os meninos à escola,
vou pô-los a casa e em vez de fazermos só esse serviço, às vezes ajudamos. Ando
pela Net à procura de trabalho nos sítios». (mulher, 36 anos)
O desemprego obriga-nos a descobrir, a inventar, novos modos de vida. Somos
impelidos a procurar soluções que nos permitam lutar por um emprego, é tempo de
combater a injustiça que se sente quando se está privado de trabalho. Temos de
procurar uma âncora, um porto de abrigo para podermos atracar o nosso barco, que já
começa a balançar com agressividade no mar agitado do desemprego, a ser atingido
por um mar encapelado que nos sacode com violência, com dor, que nos afecta a
mente como lanças que nos picam, que nos ferem. Os actores imbuem-se num espírito
que procura um novo investimento, uma nova aposta, não assentar a descrença, mas
procurar uma alternativa, um novo rumo. Investir na actividade académica é a forma
encontrada pelo agente como abrigo para o seu barco, que é a vida de trabalhador.
«…a grande âncora é ter actividade académica nestes momentos, acho que isso é
bom, qualquer pessoa que esteja na situação de desemprego que consiga
compatibilizar com a sua situação financeira aproveitar esse momento para evoluir
em termos de formação, quem conseguir fazer isso, (…) nem que tenha de
desinvestir em algumas coisas, para poder investir na formação, acho que é bom,
porque nos mantém ocupados, porque evoluímos, nos sentimos vivos, mesmo assim
úteis, embora não seja numa actividade profissional». (mulher, 42 anos)
É a família e os filhos, quando existem, que dão o equilíbrio emocional aos sujeitos.
Apesar de toda a aplicação ao trabalho académico, há sempre um factor que
desequilibra a balança da componente emocional que a situação de desocupação
formal e com rendimento nos arrasta para as mãos do alcatraz para remendar as raízes
que se construíram nas relações laborais e que os actores entendem que estão
dependentes do “factor sorte” no regresso ao trabalho.
«O que me tem “salvo” em termos emocionais tem sido o facto de ter filhos, de ter
família e ter uma vida também activa a esse nível, mas isso só não me bastaria, com
o percurso que tenho e com a minha personalidade não me bastaria, portanto a
parte académica tem sido importante, e ter projectos». (mulher, 42 anos)
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Se uns procuram ocupar o tempo em serviços de voluntariado e na procura de
formação académica, também há quem reconheça que apenas a situação de
desemprego talvez lhe tenha feito perder tempo, pois não aproveitou esse tempo da
melhor maneira. Quando temos vinte, trinta anos, vivemos o pulsar de alegria que em
nós lateja, não pensamos que com o passar da idade os nossos membros começam a
tornar-se débeis, os sentidos a definhar, apenas queremos viver, gozar a vida, “andar
na noite”, e se estivermos desempregados, com subsídio de desemprego, ainda
melhor, não pensamos no futuro, não nos estamos a preocupar em nos prepararmos
para o porvir, deixamos andar sem nos apercebermos que estamos a degenerar, pois
não nos estamos a preparar para acompanhar a evolução do mercado de trabalho, das
exigências que surgem.
«Não. Talvez me tenha feito perder tempo, digamos assim, um indivíduo está
desempregado, anda nas noitadas, não sei quê… perdi um bocadinho de tempo. Ou
seja: não usei esse tempo da melhor maneira (…) na altura dava um subsídio de
desemprego fantástico… nessa altura, infelizmente, não tive muito juízo, porque se
nessa altura tivesse percebido que deveria ter aproveitado essa altura para aumentar
as minhas qualificações, nesta altura estava numa posição diferente, claramente».
(homem, 44 anos)
Quando os sujeitos passam muito tempo a tentar resolver os problemas do mundo e
não consegue resolver os deles, arrasta-nos para uma situação de desgaste que se
torna degradante com o tempo, com a demora no regresso ao trabalho. A situação
mental torna-se mais dolorosa quando, ao mesmo tempo que procuramos não
adoecer mentalmente, estamos a lidar com a doença dos progenitores; quando somos
nós o amparo que eles encontram para suportar a dor que a doença lhes inflige.
Procuramos não ser o alvo do dardo do desemprego que fatalmente persiste em nos
atingir. O actor procura resistir, tenta fugir à resignação que o mercado de trabalho
formatou para a precarização do vínculo «indivíduo-empresa», mas não consegue,
nunca conseguiu, pois a sua vida activa tem sido alvo de um processo de precariedade,
trabalho/desemprego, desemprego/trabalho, essa luta está a tornar-se cada vez mais
inócua, da conformidade da situação de desemprego à resiliência apenas uma linha
ténue ainda persiste, já começa a ser penoso recuperar da adversidade, até porque
cada vez mais é estendido ao trabalhador o lençol da teia da precariedade.
«Neste momento, no dia de hoje… é assim: eu tenho uma situação particular que é o
caso da doença da minha mãe, que me ocupa muito tempo em hospitais, em centros
de saúde, em fisioterapia e não sei quê, e isto desgasta muito… às vezes digo, não
aguento mais, mas depois tenho de continuar a aguentar mais um bocado, mas estou
a ficar muito farta desta situação dos hospitais, uma pessoa vai para um hospital e
ainda fica mais doente. Tirando isso, olhe, passo muito tempo a tentar resolver os
problemas do mundo, mas não consigo, acho que passo muito tempo… se calhar há
outras pessoas a fazer isto, a moer a inutilidade, e não conseguimos resolver a nossa
situação, continuamos nisto…». (mulher, 45 anos)
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O desemprego traz alterações substanciais na nossa vivência. São amizades que se
deixam de contactar, por um lado; amizades novas que surgem com o desemprego,
por outro. Por vezes surgem constrangimentos e temos de nos afastar do círculo de
amigos, ou há alturas em que não os podemos acompanhar como antes desta fase.
São circunstâncias várias que nos trazem o reflexo de profundas alterações na vida
privada e social dos agentes, fruto da situação de desemprego em que vivemos. Surge-
nos a tristeza, a decepção, a raiva mesmo. Os projectos de vida, os sonhos, esvaem-se,
turvam-se, ficam obscurecidos, tornando a negritude do futuro ainda mais densa
quando há créditos para pagar.
«Para a minha vida privada? Eu comprei casa em 1999, estava a trabalhar, o curso ia-
se fazendo. E pagar uma casa sozinha com empréstimo bancário e ficar
desempregada, digamos que neste momento não está a ser nada fácil e na altura
quando fiquei desempregada da (…) entrei em pânico, mas comecei a trabalhar logo
depois, mas neste momento estar desempregada e ter contas para pagar, há dias
que dá vontade de berrar. Resumindo, vai-se andando». (mulher, 36 anos)
A queda no desemprego e o reflexo no final do mês da falta de parte ou de todo o
salário, leva-nos à contenção de despesas e a uma análise mais profunda sobre o que
podemos ou não fazer. A falta de um salário com que contávamos para o
desenvolvimento da nossa vida pessoal, da convivência com a família e os amigos
obriga-nos a conter os nossos momentos de vivência familiar e de amizade.
Começamos por cortar nas visitas à família e no nosso desenvolvimento cultural. Com
o desemprego depara-se aos actores o dilema de decidir como encarar, como resolver,
como praticar, a redução do rendimento salarial que o desemprego lhe trouxe. As
despesas começam a cortar-se, logo nas deslocações quando se vive longe da família.
A visita à casa dos pais começa a rarear, é o chamamento a tomar uma decisão difícil,
mas é sempre a parte pragmática que se sobrepõe à emotiva, por isso a decisão, a
custo e com dor, é tomada, corta-se na visita aos progenitores.
«Já não tenho ido visitar muitas vezes a minha família. É dispendioso e não posso
fazer com tanta frequência como fazia (…) Tenho pena de não poder ir com tanta
frequência a casa dos meus pais. Eu acho que o desemprego pode tirar-nos algumas
coisas devido ao facto material que nos envolve» (mulher, 36 anos).
Gofman aponta a vida social como o desempenho de papéis, tal qual os actores o
fazem no palco. Aqui nós também temos os nossos actores, que desempenham os
seus papéis numa sociedade onde cada vez são mais os actores a tentar fugir do palco
do desemprego. É o tempo e o espaço onde os nossos actores desfilam, e onde se
compreende a vida social. Há sempre um antes e um depois do desemprego. Agora os
actores vêem-se confrontados com uma nova dinâmica que lhes tolhe toda a vida
social que até aí puderam usufruir, é a crueldade do desemprego que obriga os actores
a modificarem os papéis, não por madraça, mas por imposição de quem lhes extinguiu
o posto de trabalho, é uma situação involuntária que obriga a rever o texto inscrito nos
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papéis sociais, não obstante a constante reclamação do “ponto”38, que deveremos
prosseguir a leitura do texto, procuramos urdir formas de explicar, sem nos
magoarmos, as motivações que nos levam a alterar os nossos papéis. Por vezes
encontramos na nossa casa o refúgio para a vergonha que nos assola de termos de
mudar de palco, de alterar os nossos papéis na vida social.
«A minha vida social, por exemplo, tenho passado muito tempo em casa, porque,
sair com os amigos ou coisa assim, acabo por gastar dinheiro, e eu desempregada
não posso, pois tenho de fazer uma gestão diferente (…). Se estivermos em casa de
amigos e os amigos forem ao cinema nós já não podemos ir. E acaba por nos
condicionar socialmente em certas coisas que temos de deixar de fazer». (mulher, 36
anos)
Serve aos actores a conformidade de, apesar de estarem desempregados, não serem
os únicos a quem essa tormenta afecta, pois mesmo aqueles que nas suas relações
sociais os contactam sentem sobre eles o cutelo do desemprego, é um espectro que
paira sobre quem tem trabalho, também a insatisfação toca a quem está empregado,
pois pende sobre a sua cabeça a espada de Dâmocles, que representa o desemprego. É
a dor de alma que afecta cada um do grupo, é o sentimento mútuo de insegurança,
uns por não terem emprego, outros por medo de perderem o emprego. É uma
alteração completa do nível de enfrentamento das causas, entramos numa mescla
onde cada um no grupo também suporta as dores dos outros, é uma partilha de
sentimentos que se tornam diluíveis e já não se discerne quem mais sofre, se o
desempregado ou o sujeito que trabalha. As relações de amizade não se alteram, pois
os amigos, mesmos empregados, também vêem o espectro do desemprego.
«Infelizmente, não sou a única. Infelizmente a maior parte dos meus amigos vive
com esse espectro, mesmo quem está a trabalhar. Infelizmente à minha volta,
ninguém está satisfeito. Portanto, acabamos por partilhar muito as coisas, quem
está, conta as suas inseguranças (…)». (mulher, 42 anos)
Por vezes as situações de desemprego são acolhidas como um meio que provoca uma
mudança à qual não é dado um condimento valorativo que possa causar um impacto
negativo. Não se acolhe uma mudança deste calibre com o rótulo da negatividade que
por vezes afecta alguns agentes. Por isso, os actores também acolhem o desemprego,
não interiorizando o sentimento de insegurança que uma nova situação destas
acarreta, mas encarando como um facto normal que não lhe proporcionou qualquer
impacto negativo na componente do relacionamento social e familiar. No entanto, o
sujeito sente que se a sua matriz de relacionamento não se alterou, o mesmo já não
pode dizer sobre a capacidade de sobrevivência, por isso é altura de mudar o ponto de
referência do azimute e passar a olhar o desemprego e a negatividade que essa
situação transporta, dando origem a uma nova forma de entendimento que tem a sua
centralidade na capacidade de sobrevivência, é a consolidação do papel do trabalho na
38 Indivíduo que, no teatro, dá indicações aos actores.
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sociedade pós-revolução industrial, onde passou a ser a forma de obtenção do
sustento, através do salário, daí um certo receio na perda desse ordenado.
«Na verdade, nunca trouxe um impacto muito negativo. Mais recentemente trouxe
na minha capacidade de sobrevivência, mesmo, mais complicado. Durante muito
tempo as duas situações de desemprego que referi não foram impactantes na minha
capacidade de estar com a família, de ter relacionamentos, etc.». (homem, 44 anos)
As relações familiares não se alteraram. Haveria problema se estivesse a protagonista
e o marido fechados em casa. Este sentimento dos actores corre no sentido que hoje
está a chamar a atenção aos observadores do mundo do desemprego, que se prende
com o facto de haver casais desempregados. Esta é uma das formas de encarar as
situações de desemprego, a quebra das rotinas que se arreigaram durante anos, são
agora abaladas por um contexto involuntário, mas que interioriza nos sujeitos um
sentimento de revolta, que se não for devidamente acautelado pode tornar-se numa
fonte de conflito entre os elementos desempregados que, debaixo do mesmo tecto,
procurarão descarregar o fel das suas emoções sobre o outro, dando azo a um choque
conflitual. A situação exige, contudo, que os agentes procurem fugir ao pensamento,
ou mesmo ao desenho, do cenário de desemprego do casal. É um medo que os
agentes terão de encarar, pois se assim não for poderá dar-se o colapso como casal, ou
mesmo a desestruturação familiar. É essa aversão que o actor quer afugentar,
preferindo mesmo que a erupção de sentimento de frustração seja apenas no interior
de si mesmo, procurar contornar a flagelação que uma situação dessas lhe poderia
causar.
«Ora bem, as relações familiares, certamente se estivesse sempre com o meu marido
em casa dava confusão, duas pessoas em casa fechadas deve ser horrível, mas como
ele ia trabalhar… acho que não trouxe… é assim, se houve problemas foi comigo
mesmo, não é, porque não me sentia bem, não gosto e não gostava; e tenho horror
só de pensar nisso, um horror mesmo; aliás eu tenho muita pena, mesmo muita
pena, das pessoas que estão desempregadas, acho que deve ser horrível estarem
casais no desemprego, isto é triste, eu acho que isto é mesmo um colapso, é um
flagelo». (mulher, 48 anos)
A componente monetária, que está consubstanciada no salário que o agente recebe,
também é parte integrante de causa de alterações que possam ocorrer numa situação
de desemprego e/ou de regresso ao trabalho. Acontece, porém, que os agentes se
submetem e aceitam receber um salário inferior para regressarem ao trabalho. No
entanto, essa perda de rendimento traz sempre a obrigatoriedade de novos cuidados,
de renovadas atenções, de exigência num controlo mais rigoroso de gastos, acarreta
uma nova forma da família encarar o seu modus vivendi, origina a que se reposicionem
na forma de vida, e aceitem as transformações que a redução do rendimento familiar
impõe, que torna clarificadora uma contingência notória, e promove a obrigatoriedade
de irradiar alterações que metamorfoseiam as pessoas, coarctando a possibilidade de
usufruírem de bens e formas de lazer que ajudavam a uma estabilidade emocional. Por
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isso surgem alterações que podem promover a desintegração familiar se não for
devidamente precavida a defesa da sustentação do núcleo, criando, neste contexto,
formas de encarar a novel determinante no sentido de promover a manutenção do
estatuto social até aí adquirido. Assim, apesar de tudo, é importante que nesta
situação se promova com eficiência, e adquira a vontade de todos, o fortalecimento
dos laços familiares, procurando a rede direccionar os laços para fora das quatro
paredes da casa, cujo telhado dá abrigo ao núcleo familiar, activando, ou não
perdendo, os laços com os amigos, os vizinhos e conhecidos. É deixando de lado certos
“gostos”, que se poderão considerar supérfluos, que permite uma aproximação maior
entre os membros da casta familiar, sendo que o adágio nos diz que é nas horas de
aflição, e sendo o desemprego um factor de causa de horas, dias, meses e anos dessa
apoquentação, que a família mais se une.
«Aliás, eu desde que fiquei desempregada do escritório de (…), é evidente que as
coisas… o que eu ganhava não se compara com o que eu ganho agora, houve muitas
alterações nos modos de vida, de casa, certamente passeava-se mais e começou-se a
passear menos, não é que eu viajasse, eu também não era daquelas que andava aí a
viajar, mas houve alterações, estas alturas transformam as pessoas». (mulher, 48
anos)
Mesmo conseguindo a estabilidade do núcleo familiar, que se torna o mais importante,
nunca é de descurar a componente social quando se entra na espiral do desemprego,
cuja negação por parte do indivíduo poderá causar alguns escolhos nessa vivência
social, pelo que os agentes deverão procurar não se desintegrar da centralidade criada
pelo trabalho num grupo social de amizades. No entanto, sempre que se entra em
situações desta natureza, e não é possível ao actor dar a continuidade necessária ao
grupo de afeições que foi construindo enquanto membro activo na posição de
trabalhador, convém que procure relacionamento com novos agentes, criando, dessa
forma, novas ligações de carácter pessoal, que possam promover um novo grupo social
que ajude à estabilização que foi abalada pelo cismo do desemprego. A redução de
convivência com um grupo poderá ser sempre substituída por um novo convívio com
outros agentes, que, quiçá, poderá trazer aos actores uma nova visão sobre a vida.
«Eu comecei a conviver menos, mas entretanto comecei a conviver mais com as
colegas da universidade, também tinha a sua vantagem, a diferença de idades, eu
também aprendi muito com elas, aprendi a lidar melhor com a juventude, aprendi
com elas a ser mais tolerante com a juventude». (mulher, 48 anos)
A perda de um sentido, a mudança de rumo que a caída no desemprego obriga, a
orientação que o trabalho nos traz, deixar de nos impor uma ocupação, torna-se
complicado. Deixamos de ter o sentido do emprego, que nos fornece a energia
necessária para podermos alimentar a rede de relações familiares, vai mesmo para
além de toda a noção de laço social que o trabalho transmite, pois o emprego
transporta uma carga importantíssima, mesmo fulcral, na implementação de uma
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organização do mundo vivido. A perda dessa lógica de ordenação acarreta um
manancial de consequências que afectam as relações familiares e pessoais. O
elemento fulcral da sociedade tem a sua construção alicerçada numa distribuição
social centrada no trabalho que compõe a sociedade hodierna. Aprender a viver com
uma nova consequência que a vida de desempregado traz, é uma necessidade, pois a
ansiedade que o fim do acesso a um trabalho, a um emprego, produz invade-nos e
provoca um mau humor que descarregamos nos outros, tendo em conta a visão
negativa que passamos a ter sobre os papéis que iremos desempenhar na sociedade,
devido à perda da centralidade do trabalho nos laços sociais que se quebram.
«É sempre muito mau, muito complicado. A nível familiar, a nível pessoal isto tem
consequências drásticas, desde o mau humor, a ansiedade, há uma visão muito
negativa das coisas, o impacto é muito mau». (mulher, 45 anos)
Por vezes o desemprego não traz alterações ao círculo de amizade dos agentes, pois
hoje em dia viver o desemprego, directa ou indirectamente, com familiares, amigos,
conhecidos, vizinhos, é uma normalidade, é mesmo uma forma de vida rotineira à qual
poucos serão os que escapam a viverem ou conhecerem a situação de desemprego. É
com esta vivência que se vão enquadrando no adágio “temos de ser uns para os
outros”. Por vezes, o sujeito não sente o acto discriminativo que a sociedade vai
interiorizando sobre o desempregado, sobre o conceito de desemprego e a forma de o
encarar e compreender, pois sente-se protegido psicologicamente pela roda de
amigos, que, em forma de cápsula, vão defendendo o actor e ajudando a não perder a
esperança de regressar ao mercado de trabalho. São as relações pessoais que por
vezes substituem as rotinas diárias que se quebraram enquanto trabalhador, pois
podemos entender a lógica durkheiminiana «de que os factos sociais se impõem para
além das consequências particulares dos indivíduos» (in Silva, 2012: 57). São os factos
sociais do desemprego que ajudam os sujeitos a ultrapassar as dores impostas pelo
desemprego involuntário; é o facto social em si, pois o desemprego é considerado
individual, mas quando ultrapassa o indivíduo este drama torna-se colectivo, passa a
fazer parte integrante da sociedade. O desemprego, o facto de estar sem trabalho, já
não ocupa apenas a esfera do privado, vai para além do sujeito e da família, afecta a
sociedade e obriga o poder político a olhar de frente este problema no sentido de
mitigar a dor, o sofrimento, até mesmo o abalo financeiro do actor e dos cofres
públicos, onde terão todos de contribuir para ajudar à sobrevivência daqueles que
foram afectados pela contagiosa doença do desemprego que se abateu sobre a
população e, não sendo protegidos os agentes, poderá dizimar, desintegrar, o actor, ou
mesmo o núcleo familiar, da sociedade, originando a entrada na marginalidade. É por
isso, pelo apoio recebido das relações pessoais que o agente se sente protegido e não
se vê como um “leproso” a contaminar a sociedade, não sente o estigma de não ser
produtivo.
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“As minhas relações pessoais não se alteraram substancialmente porque no meu
círculo de amigos, enfim, não são muitos os casos de desemprego mas há, portanto
as pessoas conhecem outros familiares nas mesmas circunstâncias, portanto há um
problema, é talvez o problema mais complicado que nós vivemos actualmente, não
há um estigma como havia, eu pelo menos não sinto isso, como talvez há uns anos
atrás haveria”. (mulher, 39 anos)
O desemprego, com o decorrer do tempo, começa a trazer uma certa conflitualidade e
uma preocupação sobre a situação que abrange o agente. Também surge um
determinado constrangimento, mesmo regressando ao trabalho, pois a massa salarial
é reduzida. A componente da redução financeira a nível salarial também influi na
vivência diária do actor que regressou ao mercado de trabalho. É o pedir de sacrifícios
que hoje os sujeitos são confrontados quando estão, ou pretendem entrar, no
mercado de trabalho. A redução salarial é confrangedora e acarreta conflitualidade, ou
poderá trazer um certo desequilíbrio emocional ao “novo” trabalhador que sentiu
descer no patamar da componente económica, levando atrás de si toda a panóplia de
ocorrências que a redução salarial possa trazer na faceta social e na interacção com os
outros.
«Eu já ganhei bem. Agora ganho muito menos, claro. Temos todos de fazer
sacrifícios, é a vida. Temos que ter menos». (mulher, 48 anos)
Já na situação de desempregado o agente sente pouco o aperto financeiro, não só
porque o actor ainda vive na casa dos pais e não tem compromissos financeiros para
cumprir, mas, por outro lado, também deixa de ter despesas que eram feitas quando
trabalhava. O drama financeiro não afecta a vivência dos agentes quando sente que se
encontram cumpridas as necessidades básicas. É nessa configuração de factores que o
sujeito não sente a diminuição do rendimento disponível, o que ajuda a encarar esta
fase da vida com algum desafogo.
«Para já podemos ter uma vida minimamente decente. Tenho menos rendimento
disponível, também tenho menos custos, não tenho que ir trabalhar todos os dias,
não pago almoço no restaurante todos os dias. Felizmente, sobre esse ponto de vista
financeiro, não temos carências básicas». (mulher, 39 anos)
O sujeito começa a descrever a sua narrativa a passos gigantescos na estrada aberta
pelo desemprego, vai notando que toda a paisagem foi explorada e invadida por
caminhos desviados e vai esquadrinhando novas veredas que o ajude a regressar ao
trabalho. O desemprego começa a pôr em evidência um caminho recamado de
imagens que apoquentam o indivíduo na sua faceta de desocupado, mormente dentro
do núcleo familiar. O actor começa a ter dias atribulados, dias crucificados, pois os pais
começam a não entender a demora no regresso ao trabalho. O progenitor faz andar
para trás o filme da sua vida, da sua entrada no trabalho, liga esses factos, ainda vê a
sua fase, onde com facilidade se regressava ao mundo do trabalho ou nunca passaram
pela fase da vida de desempregado. O actor, ávido de vontade de regressar ao
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trabalho já se submeteu a entrevistas sem conta, já enviou montes de currículos,
dezenas, talvez centenas, de candidaturas espontâneas, respostas positivas nenhumas.
O sujeito, dada a ausência de respostas já olha para um futuro vazio, para um passado
sem nada, praticamente sente aproximar-se o abismo, o buraco negro onde iremos
cair quando o fundo de desemprego acabar e temos as contas para pagar. A dor é
grande, o sofrimento incomensurável, pois o sujeito sente que o pai não compreende a
dor de alma que o invade, e isso não ajuda à positividade para encarar a vida, antes
pelo contrário traz o sentimento de culpa, a forma do agente se sentir um falhado aos
olhos do pai por não conseguir trabalho, um emprego, aquilo que tanto consome as
suas entranhas por não conseguir regressar ao mercado de trabalho. É a dor de alma
acompanhada pela negritude dos dias sem trabalho, que consome íntimos e vê a
incompreensão onde julgava encontrar a almofada que iria amortecer a dor de viver
com o desemprego.
«A minha mãe é uma pessoa que sempre me apoiou, sem dúvida nenhuma. O meu
pai, conforme o tempo vai passando, há uns tempos ouvi-o dizer que só não trabalha
quem não quer. E é muito difícil de lhe explicar que já fui a muitas entrevistas e que
já mandei montes de currículos e que não consigo arranjar trabalho. Para mim é
muito frustrante. E ele não entender, ainda é muito mais frustrante. (…) A minha
mãe diz que ele sabe que eu procuro trabalho, que tenho contas para pagar. Mas ele
não entender e eu não conseguir arranjar trabalho faz-me sentir um bocado
falhada». (mulher, 36 anos)
O caminho que o sujeito percorre no desemprego não está limpo de preocupações. O
drama de todos os dias recomeçar o percurso sem vislumbrar um fim, sem que se
acenda uma ténue luz, mesmo uma lamparina em definhamento da sua
incandescência, já seria o suficiente para o actor, na sua caminhada, não estar
constantemente preocupado em não tropeçar e deixar cair a máscara que esconde
para evitar transmitir aos filhos, ainda pequenos e maior fonte de cuidados, a angústia
que invade os dias sem trabalho, sem emprego, pois a pouca idade dos filhos não lhes
permite compreender que o que é bom para eles – o agente passar mais tempo com
eles, estar mais disponível para os acompanhar -, é para o protagonista uma fonte a
jorrar ansiedade que lhe consome as entranhas por não descortinar uma ínfima
possibilidade de regresso ao trabalho. O enfrentamento para esconder a preocupação
que a nova forma de vida lhe trouxe é também ajudado pela partilha da dor, da
compreensão, por parte do cônjuge, que a dois procuram gerir da melhor forma uma
situação que entrou na vida do casal e se prepara para os acompanhar. É muitas vezes
na compreensão por parte do outro componente da família que os actores conseguem
arranjar forças para prosseguirem a sua viagem na busca de um trilho que os possa
transportar para uma nova fase da vida, o regresso ao trabalho.
«É sempre com preocupação. Mas o que me preocupa mais, os meus filhos ainda são
pequeninos de mais para perceber. Eu tento sempre estar o máximo com eles,
aproveitar a parte positiva de ter tempo. Eles até sentem que é uma altura boa,
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porque a mãe está mais disponível para eles. Eu tento controlar isso não lhes
transmitindo um mínimo de angústia, mas isso, pronto, faço um esforço grande para
reagir assim. Com o meu marido, as coisas são sempre conversadas, vamos tentando
gerir o melhor possível». (mulher, 42 anos)
Quem não está preparado para uma situação destas são os pais, pois queriam um
futuro melhor para os filhos e vêem-nos nesta situação de desempregados. É o sonho
dos pais, que tudo fizeram de melhor para o futuro dos filhos, também a esfumar-se.
Quando o desemprego bate à porta dos sujeitos, mesmo já a viver fora do telhado da
casa onde foram criados e educados, já com família constituída, o drama do
desemprego também lança os seus tentáculos sobre os pais, eles que trabalharam a
vida inteira na área dos serviços e do comércio, fizeram carreira, eles que tanto
fizeram para que os filhos pudessem estudar, ter uma vida melhor, atingir uma
profissão que lhes concedesse um determinado estatuto social. A instabilidade
profissional dos filhos, de emprego/desemprego, desemprego/emprego, uma filha
desempregada e a preocupação com a outra que é professora e nunca sabe se no ano
seguinte tem escola onde trabalhar, é uma fonte de inquietações, pois também eles
vêem esfumar-se, em poucas décadas, tudo aquilo com que sonharam para os seus
descendentes. Sentem que todos os sacrifícios que fizeram, para poderem oferecer
aos filhos melhores qualificações académicas, melhores condições de vida, acesso a
um emprego que lhes concedesse respeito social, afinal não valeram de nada, eles que
nunca conheceram o desemprego, eles que iniciaram a sua vida de trabalho numa
actividade que exerceram até à reforma, não esperavam que aos filhos tocasse esta
instabilidade, este horror da incerteza de ter trabalho. É, afinal, um sentimento de
impotência, quiçá de consumição, por sentirem que falharam no seu mester de
educadores e orientadores dos filhos para o futuro. Ao drama do actor desempregado
e da família por ele constituído, junta-se a dor dos progenitores, produzindo assim
uma rede de contágio causado pelo desemprego.
«…julgo que quem não está preparado para isto são os pais, acho que quem fica mais
preocupado com esta situação é a mãe e o pai (…) Tanto eu como a minha irmã, que
é professora e não sabe se para o ano vai ter escola ou não. É uma instabilidade que
eles não estavam a contar. Se eles foram uma geração que batalharam, que lutaram,
em todos os sentidos, para que o nosso país estivesse noutro estado, os filhos
tivessem outro tipo de qualidade de vida, uma certa estabilidade e não viver estes
dramas». (mulher, 42 anos)
O factor desemprego é prolongado para a esfera familiar e torna-se numa forma de
vida que requer grande aceitação por parte do núcleo familiar principal. O agente não
se contém e não esconde que a família tem de aceitar a situação. O desemprego
afectou involuntariamente o actor, e os restantes componentes da família não podem
fazer nada, a não ser aceitarem, compreenderem e promover formas que permitam
que a fase negra que passou a coabitar com a linhagem seja ultrapassada sem que
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desse facto sobrem sequelas graves que impeçam a continuidade da vivência familiar
sã, como até essa altura acontecia.
«Coitados, têm de aceitar. O que é que vão fazer?, não podem fazer nada». (mulher,
48 anos)
Não há defesas possíveis para evitar a estonteante destruição de empregos, ao mesmo
tempo também estamos perante uma destruição de vidas. O desemprego tornou-se
numa máquina mortífera, não para o corpo, para a matéria, para o físico, mas para o
interior, para a mente, para o psicológico, e obriga os actores a uma fuga para a frente,
na tentativa de fugir à trituração provocada pela máquina, tipo ceifeira, que não tem
contemplações, não olha a idades, não atende à experiência, não tem em conta as
qualificações, que parece não ter fim. É um facto que a economia também corre o
risco de definhar, de ter um fim, pois não têm pejo na destruição dos sentimentos
humanos, tornou-se desumana, atropela tudo e todos apenas com o fito de atingir
lucros, números, perdeu-se a noção da ética. Neste confronto em que o agente se viu
envolvido com a máquina destruidora de empregos, de vidas, onde não tem
possibilidade de a enfrentar, forma-se a preocupação inerente à situação de
desemprego. Num cenário destruidor toda a família se envolve em preocupações, em
cuidados, pois o actor está a viver um momento negro, vê-se amputado, em pleno
gozo da vida activa e na plenitude das suas capacidades físicas e mentais para o
desempenho da profissão, do seu trabalho, que era o astrolábio que mede o horizonte
de concretização de projectos pessoais, que com a nova situação de desemprego ficam
parados, adiados, quem sabe jamais concretizados. Também os familiares tomam as
dores do desemprego vivido pelo seu membro, não descuram formas informais e
formais de procurar oportunidades de trabalho. A situação de desemprego dos filhos é
a fonte de preocupação dos pais, quando estes já se encontram numa idade que
pretendiam programar uma outra forma de vida, mas também eles se encontram
impedidos de concretizar os seus projectos. A vida dos filhos continua a ser uma
preocupação, mesmo já em idades bem adultas. Os nossos actores com a perda do
emprego ficam amputados da possibilidade de existirem positivamente como
indivíduos, perdem a segurança, ficam impedidos de planear a sua vida, deixam de ter
a possibilidade de alimentar expectativas para o futuro.
«Estão preocupados. Eles percebem que não há uma situação fácil. Também estão
atentos a oportunidades. Mas, preocupam-se, eu noto que se preocupam comigo e
preocupam-se com a minha irmã, também, que está a trabalhar mas que no contexto
actual pode mudar tudo (…) Na vida privada ficam todos os projectos pessoais
parados». (mulher, 39 anos)
Não sabemos se os “velhos” trabalhadores conseguem chamar para si a razão da ética
do trabalho, que já deixou de ter sentido, pois o trabalho tornou-se num campo sem
ética. É o descuramento da honra do trabalhador, o desintegrar dos agentes, a quem a
perda do emprego determinou que a forma de viver a felicidade ficasse condicionada
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nas categorias sociais que foram expostas ao desemprego e que se transformam em
situações difíceis de regresso ao trabalho, e quando regressam são confrontados com
remunerações mais baixas, o que acarreta consumições para os actores. Por vezes
para não incomodar os pais, este constrangimento de desemprego leva-nos a vivermos
sozinhos esta questão tão problemática para o equilíbrio mental. Torna-se um flagelo,
imposto pelo próprio actor a si mesmo, viver as circunstâncias do desemprego sozinho,
interiorizando, guardando apenas para si as agruras da vida, é um sentimento de que
já estão a resvalar para uma posição que já poderá ser de «não-empregáveis» (in
Araújo, 2008: 35). É a interiorização do actor de que já foi incluído na franja daqueles
que já se convenceram de que foram abandonados na berma do caminho e incapazes
de controlar o seu mundo, num mundo já tão instável (Araújo, 2008: 35). Os pais
conhecem a situação. O actor não lhes quer transmitir essa angústia que lhe causa um
aperto no coração, que parece abrir uma ferida onde é impossível estancar o
sangramento que não se vê mas sente-se, é por isso que o agente deseja viver isto um
bocadinho sozinho.
«…e em relação aos meus pais também, eles sabem que eu estou a viver a situação,
mas eu quero que, tenho muita angústia em relação ao futuro, e não quero
transmitir-lhes isso, eles sabem a situação do presente, que ainda não é dramática,
portanto não quero que eles pensem que algum dia vai ser. Evito, tento gerir isto
para que a família não fique com este peso, acho que é uma coisa que para já tenho
que viver um bocadinho mais sozinha». (mulher, 42 anos)
O constrangimento financeiro é real, mas já se está a transformar num fantasma, pois
o subsídio de desemprego não vai ser eterno. É assim que numa fase da vida, onde há
responsabilidade familiares e financeiras, o desemprego traz, certamente,
constrangimentos e conflitos, mesmo que estes sejam silenciosos. Os
constrangimentos financeiros também arrastam atrás de si consequências para os
filhos, mormente no corte ou abrandamento de frequência de actividades extra
curriculares e de lazer. Existe o problema financeiro, que obriga a que os actores
“inventem” novas formas de vida, se debrucem sobre fórmulas matemáticas que ajude
a esticar o orçamento familiar até ao final do mês, a redução do rendimento salarial
obriga a uma reengenharia financeira para que o orçamento não descambe, e atrás do
problema do desemprego outros poderão chegar, o que leva à preocupação do sujeito,
pois poderá ter de tirar os filhos das actividades, sendo que esta dramática decisão irá
influir no pensamento dos filhos, que o actor tanto procurou não expor ao drama do
desemprego, mas esse é um problema que terá de ser resolvido no curto prazo, até
porque o fundo desemprego vai acabar um dia.
«O constrangimento financeiro, que ainda não é real, efectivo, mas é um fantasma.
Todos os dias, porque, a solução que tenho neste momento é uma solução de curto
prazo, o subsídio que tenho é de curto prazo, não vai ser eterno (…) estarei numa
situação que terei de prescindir de uma série de coisas, que não são acima, digamos
assim, das possibilidades, do normal, as actividades dos miúdos, até não tanto em
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relação a mim, acho que mesmo assim nós conseguimos agir, mas quando temos
filhos há uma série de investimentos que fazemos, e que sabemos que são
investimentos, não são desperdícios, e que, para mim, pensar nisto assusta-me
imenso, pensar que poderei dentro de pouco tempo ter de tirar os filhos das
actividades,…». (mulher, 42 anos)
Por vezes o desemprego empurra o actor para uma situação que pode levar à perda do
próprio domínio mental, e mesmo deixar de fora a percepção do agente sobre o
funcionamento do mercado de trabalho, que empurra o agente para fora da
cornucópia que a economia, transformada em deusa por uma ideologia neoliberal, diz
que deve ser feito ao trabalho, ao emprego, aos trabalhadores, ou seja: às pessoas.
Confrontado com este tratamento infligido pela economia, transformada em deusa do
mal para os trabalhadores, que trata os trabalhadores, as pessoas, como mera
mercadoria que pode ser mercantilizada a qualquer momento, em qualquer altura. O
sujeito, lançado para o logradouro público como se um qualquer objecto descartável
se tratasse, a viver a situação de desempregado, questiona-se sobre o futuro. Com
esta agoniante dúvida, o actor é confrontado com a perda de um ente familiar que era
o seu pilar de suporte, originando este drama que o agente, que tinha entrado na
universidade para melhorar as suas qualificações, se preocupasse em procurar
trabalho. O drama da perda familiar que se juntou à tragédia do desemprego serviu de
locomotiva para o actor não esmorecer, não viver em ansiedade agravada pela perda
do emprego e do pai, que vivia com o agente e era um seu pilar na confrontação da
vida. Foi a situação de perda do familiar que o impulsionou para a procura de
emprego.
«…uma das razões pelas quais eu entrei na universidade, foi, ok, estou
desempregado, vou entrar na universidade, vou fazer algumas coisas em par-time, e
tinha na altura oportunidade para isso, numas formações e assim, mas que não me
ocupavam muito tempo. Portanto, o apoio pai que apoia o filho e filho que apoia o
pai era uma segurança para eu não me preocupar com muito com uma situação de
emprego e estudar. O meu pai faleceu há um ano, tudo mudou. Pensei, as economias
estão a diminuir muito rapidamente, estar somente a suportar nas economias e
acabar a licenciatura, isto é muito arriscado, tenho de arranjar trabalho, aí é que foi a
minha preocupação de arranjar emprego, aí é que arranjei este emprego. Foi uma
situação de perda de um apoio familiar». (homem, 44 anos)
Entrados no desemprego, vivendo o espectro de um futuro negro, olhando os céus e
as nuvens negras sobre as cabeças dos sujeitos, tornam a vida numa angústia, onde se
torna difícil falar com a família, com os amigos, é o tomar as dores na solidão, olhar e
sentir a ansiedade do que possa acontecer, o actor fica circunvagando não sabe por
onde, pois a apreensão aumenta, torna-se constante, é exposto a um clima que
enfatiza a sua dor, a sua perda, aumenta a apreensão, até porque dói, dói muito
mesmo, porque tenta regressar ao trabalho, candidata-se, e sente que as pessoas não
entendem, acham que é o actor que não quer, não vão ver o que faz, o que tenta, o
que procura, custa-lhe porque as pessoas não conhecem o quadro em que vive, por
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isso opta por não falar, prefere consumir-se por dentro, guardar para o seu íntimo a
sua dor, deixar que a ferida da incompreensão se torne uma chaga, é a forma de
aprender a viver, pois a «experiência do passado parece não ser um guia do presente»
(in Sennett, 2007: 148), guia que o sujeito já deveria saber de cor, dada a larga
experiência da condição de desempregado, por isso evita falar do seu problema, do
seu drama, da sua dor, com a família.
«Não lhe sei dizer muito bem. Nós não falamos sobre isso, nós não temos esse tipo
de partilha. A mim parece-me que as pessoas acham que é mais fácil do que
acontece. As pessoas não vão ver os mails e verem que não há respostas, não sabem
o que é este quadro. E se calhar acham que sou eu que não tento. Se calhar eu
poderia tentar, em vez de responder a quatro propostas que me vejo louca para
encontrar quatro coisas a que eu posso concorrer». (mulher, 45 anos)
As pessoas pensam que o interveniente está desempregado porque quer, desabafa o
agente na sua dolorosa vida de desempregado, inactivo, com currículo mas sem acesso
ao mercado de trabalho, tapado por lógicas incompreensíveis impostas por um
mercado de trabalho sem lógica, sem regras, sem rumo. O actor faz tudo para
regressar ao trabalho. Procura colocação de forma formal, mesmo da maneira
informal, aproveita os amigos para promover contactos, mas mesmo quem conhece o
protagonista não consegue arranjar uma entrevista de emprego, um contacto sequer.
O sofrimento do agente agrava-se, é uma reificação no mercado de trabalho, sente
que para o actor o desemprego deixou de ser transitório, é uma realidade que se
cristalizou na sua vida e o vai acompanhar até ao fim.
«…Nenhum contacto, mesmo de pessoas que me conhecem, ninguém conseguiu
uma única entrevista, as pessoas acham que é mais fácil. É muito fácil, mas não
conseguem. Agora este mês de Janeiro, esse meu colega, tem uma pessoa conhecida
que trabalha na Petrogal, eu sempre quis ir trabalhar para a Petrogal, disse, ah pá
manda, lá… fiz mais uma cartinha com aquelas coisas todas, não com muito mais,
porque eu não sou de vender qualquer coisa, é só aquilo que eu sou, mandei-lhe a
carta, mas a Petrogal também ainda não me respondeu. As pessoas imaginam que
nós não queremos, nós abatemos, e estamos para aqui. Penso que será um bocado
essa imagem das pessoas da minha família e as outras pessoas em geral, pensarão
um bocado por aí…». (mulher, 45 anos)
O agente sente que não vai ficar no desemprego toda a vida, mas as suas ambições,
relativamente ao futuro, são cada vez menos. O actor vive hoje um dilema que se
prende com o sentimento, a sensação, de que hoje as suas circunstâncias, e a de
muitas outras pessoas, se enrolam na possibilidade de que nunca mais vão ter
emprego, é difícil isto acontecer, mas convém estar preparado, é uma questão que
forçosamente não tem de ser assimilada como uma realidade eterna.
«Não sei! Eu sei que não vou ficar desempregada toda a vida, creio eu. Posso não
gostar da função que vá desempenhar, mas acredito que não vai ser uma situação
permanente. Agora ambições relativamente ao futuro são cada vez menos, portanto
o nível de expectativa vai baixando». (mulher, 39 anos)
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Torna-se deprimente para o agente quando vê baixar as expectativas de regressar ao
trabalho, e passam a viver com o sentimento de horror de que, afinal, desapareceu a
sua utilidade técnica e que a sua experiência é desaproveitada, depois de terem caído
no desemprego após vários anos a trabalhar, mesmo em funções rotineiras. Ficando
assim desprovidos da lógica orientadora que foi tecnicamente apreendida durante o
tempo de trabalho, o actor já aceita, mesmo não gostando das funções que vai
desempenhar, apreender novas aprendizagens, que permitam, neste campo de
extensão do trabalho, traduzir as novas aprendizagens e assimilações num
“passaporte” para a reentrada no mundo do trabalho. É assim que, mesmo não
gostando do que possa vir a fazer, das funções que poderá desempenhar, o sujeito
procura traduzir essas novas valências de conhecimento numa adequação apropriada
à sua realidade que lhe permita aceder ao conhecimento de uma nova ordem que lhe
forneça uma luz que alumie o novo caminho que, na qualidade de indivíduo do mundo,
possa dar sentido à sua existência como pessoa, que é parte integrante de uma
sociedade que valoriza o trabalho. E assim o sujeito investe o seu tempo a urdir formas
e a projectar candidaturas de forma a procurar trabalho.
É um facto insofismável que algo ataca o trabalhador logo que deixe a sua posição de
empregado e desça à categoria de não trabalhador, de desempregado. Tornado-se
desta forma numa nova espécie, à qual não estava habituado em virtude dos anos de
labuta sequencial, o actor deixa de ter a percepção da sorte que o acompanhou
enquanto membro activo da massa de trabalho e passa a conviver, a criar o hábito,
dada a nova circunstância, com o estado incerto que a nova condição de
desempregado lhe vai traçar no percurso que tem pela frente para percorrer em
direcção ao regresso ao mercado de trabalho. É certo que o ritual praticado enquanto
trabalhador activo vai ser alterado. Uma nova prática cerimonial acompanhará o
agente no futuro, investido que agora está na nova forma de vida, a vida de
desempregado, de inactivo. Já vestido com o novo hábito, que obriga os protagonistas
a reverem toda a sua forma de vida, arranca ao actor as rotinas já arreigadas; retira-
lhes as normas cumpridas ao longo de anos, despoja-o da sua razão de ser como
trabalhador e afasta-o do núcleo de relações diárias, que era a filigrana da ligação com
os colegas de trabalho. Os agentes, após a entrada no desemprego, procuram, de
forma própria, emprego. Utilizam os meios ao seu dispor, como os contactos
informais, as candidaturas on-line, os contactos presenciais, o envio de currículos.
Todas as formas são utilizadas para um regresso breve ao mundo do trabalho. Olham
para um futuro vazio, para um passado sem nada, aproxima-se o abismo, o buraco
negro, onde se cairá quando o fundo de desemprego acabar, pois é a almofada que
segura os actores.
«Inicialmente ia às lojas deixar o curriculum. Quando a (…) fechou, procurei trabalho
no Centro de Emprego, mas não foi mais-valia nenhuma. Procurei trabalho através
da Internet. Entrega de currículos. Mas essencialmente através da Internet.
Concursos públicos. Tudo. (…) já mandei cerca de 400 currículos até hoje, o que não
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é muito agradável. (…) não consigo arranjar trabalho e o fundo desemprego a
acabar». (mulher, 36 anos)
Mead (Ferreira, 1995), na sua descrição sobre o interaccionismo simbólico, aponta o
self como a diferença de comportamentos dos infra-humanos. Os actores quando
entram no desemprego têm de iniciar um novo processo de aprendizagem, têm de se
consciencializar da sua nova faceta, que não nasceu com eles e que obriga que os
agentes passem a interiorizar de que a experiência do desemprego se vai desenvolver
e alterar as relações sociais. É assim que os actores, interiorizados no novo self, têm de
encontrar a capacidade para organizar a sua nova experiência na sua relação com os
outros. Mesmo recebendo o apoio do subsídio de desemprego, o sujeito parte na
procura de novas soluções, novas formas de regressar ao mundo do trabalho, nem que
seja através de métodos que não retiram o actor do mundo do desemprego, da
necessidade de continuar a receber o fundo de desemprego, mas na intenção de se
manter activo, de procurar ocupação, de trabalhar. É para evitar estar em casa a
receber subsídio de desemprego que por si o sujeito procura, pelos meios oficiais
colocados à disposição, integrar-se no mundo do trabalho, mesmo sabendo que,
apesar de trabalhar, não deixava de ter o estatuto de desempregado, de ex-
trabalhador.
«No fundo estive pouco tempo, embora continuasse formalmente a receber subsídio
de desemprego dentro do programa, acabei por estar efectivamente meio ano, (…)
portanto, fui eu que sugeri, pois não queria estar em casa a receber o subsídio de
desemprego, queria poder estar a ganhar exactamente o mesmo mas estar numa
instituição, a cumprir horário. Estive desempregada, efectivamente, à volta de 9/10
meses desempregada, mas 6 desses já são a exercer uma actividade profissional».
(mulher, 42 anos)
O trabalho permite ao actor que lhe seja concedido o estatuto de trabalhador, de
exercer uma actividade, desempenhar uma profissão, de se cumprir a lógica do agente
centralizar a sua vida no trabalho, de permitir a organização da sua vida, de conceder
ao indivíduo a ilusão de que é o próprio que dirige o seu futuro, lhe permite ser dono e
senhor dos actos que escolhe acometer na sua vida, não obstante viver nessa ilusão, o
actor, investido na faceta de trabalhador, sente que navega num mar calmo, liso,
mesmo transparente, que o trabalho lhe oferecia. Mas agora no desemprego, o sujeito
vê o mar tornar-se alteroso, impetuoso, encapelado. A bússola que guiava o agente na
sua navegação calma da vida “perdeu o norte”, o ponteiro parece ter-se desintegrado,
fruto da entrada num campo magnético provocado pelas decisões do homem
capitalista, que se tornou desprezível, pois escolhe o despedimento, a falência, a
extinção do posto de trabalho dos trabalhadores, para comprar a ideia de levar para a
sepultura o «dinheiro e a riqueza». Para agravar a situação do agente, a procura de um
caminho sereno para o regresso ao trabalho torna-se impossível, pois a falta de uma
licenciatura, requisito exigido na maioria das ofertas de trabalho, transformou-se no
penhasco que impede a viagem de volta ao mundo do trabalho. Despojado desse
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requisito necessário, o indivíduo sente a sua impotência, e interioriza a ideia de que
não vale a pena responder aos anúncios de emprego que surgiam.
«Não procurei muita coisa. Digamos que eu não fiz um investimento desesperado,
ok, via isto, via aquilo, na altura comecei a perceber que havia anúncios que não valia
a pena responder porque simplesmente não tinha o tal requisito da licenciatura».
(homem, 44 anos)
A perda do emprego obriga o actor ao enfrentamento de uma nova situação, começa a
ser forjada uma nova experiência, torna-se para o sujeito um acontecimento cujos
efeitos poderão variar conforme o relacionamento do indivíduo com os novos factores
que surgirão. O agente entra na fase de se adaptar ou “morrer” como membro activo
da sociedade do trabalho. Esse será o mote que o actor terá de dar na prossecução da
sua vida, procurando não andar à deriva num mar roubador de vidas, ladrão de almas,
em que se tornou o desemprego. Por isso percorre todas as margens, todos os portos
de abrigo, numa procura incessante de poder regressar ao exercício de uma actividade
remunerada, que lhe possa fornecer o necessário para o seu sustento e dos seus. O
actor procura pessoalmente um lugar num barco que estivesse pronto a sair do porto
do desemprego, era uma correria quase diária, uma busca de um lugar para si no barco
que, atracado no porto do desemprego, se preparava para levantar a âncora e seguir
viagem em direcção ao mar do emprego. Não importava os enjoos que essa viagem
pudesse provocar, queria era entrar no barco do emprego, arranjar um lugar.
«Procurava emprego pessoalmente; estava inscrita no centro de emprego, nas
UNIVAS todas, chegava a ir muitas vezes às UNIVAS, e pronto, através da net
emprego, tudo o que há por aí». (mulher, 48 anos)
Os sujeitos terão de rever e construir uma nova actividade social, cujo universo
mediático é simbólico e lhe concede espaço para uma diferente actividade social. O
facto de na vida dos agentes surgir um novo símbolo na sua vida de desempregados,
obriga os actores a interagir e a atribuírem uma nova experiência no relacionamento
com os outros e com tudo o que os rodeia. Munido do instrumento prático que lhe
dará as instruções para o regresso ao trabalho, o actor interioriza a necessidade de
cumprir o ritual próprio de quem entra no mundo do desemprego e de lá procura sair.
Por isso procura o contacto com pessoas que se encontrem no “circuito”, e desse
contacto formaliza “o pedido”, roga para que lhe surjam decisões favoráveis. À falta de
resultados o sujeito já desespera, já não acredita em milagres, em orações, em rezas,
mesmo em mesinhas, em consultas telefónicas à cartomante, no lançamento dos
búzios da “mãe de santo”. A descrença começa a surgir ao não ver resultados da
procura, dos contactos, dos “pedidos”, das candidaturas.
«Eu neste momento mando currículos, tenho falado com pessoas que estão nestes
circuitos, e, portanto, não tenho tido grandes resultados». (mulher, 39 anos)
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Perante a negatividade da procura, da interacção com os outros na conquista de um
emprego, de um trabalho, de uma actividade. É no confronto entre Gofman e Mead
que os actores, nas suas narrativas, se vêem na necessidade de desfilar no palco, de
forma individual, quiçá sendo obrigados a colocar máscaras, tornando o seu
individualismo necessário para um reingresso no mercado de trabalho. Mas também
terão de manter os seus símbolos, a sua interacção com a sociedade, pois, não
obstante a nova experiência, os actores terão de manter a sua relação indivíduo-
sociedade.
Confrontados com o dilema de terem ficado sem o posto de trabalho que durante anos
foi seu, como se a vida tivesse ficado ali, naquele sítio, no lugar que sempre
conheceram, os actores sentem que o drama que estão a passar é como um género de
morte, não da morte física, da terrena, mas sim o passamento do seu ser interior,
daquilo que representava a sua pessoa como elemento componente da sociedade
centrada no trabalho, no laço social que o emprego lhe granjeava. É consabido pela
humanidade que a morte é certa, só não espera o sujeito, quando inicia uma nova vida
certificada pelo estatuto de trabalhador, que talvez pior que a morte é ser despedido
do seu trabalho, do lugar onde deu tudo, onde disponibilizou grande parte da sua vida.
Ser despedido é como a perda de identidade, tipo uma dessincronização do cérebro
que desencadeia uma série de transtornos que ao sujeito traz a sensação de ter ficado
desapossado das suas relações com o mundo. É carregando às costas o fardo desta
expropriação de indivíduo trabalhador que o actor procura não se deixar cair num
abismo e inicia a procura de trabalho, manda currículos, mas o martírio agrava-se, o
actor confessa:
«O certo é que das sete entrevistas que eu fui até hoje, foi depois de ter tirado a data
de nascimento do currículo». (mulher, 36 anos)
Num cenário destes, quase dantesco aos olhos do sujeito, numa explosão sem fogo,
numa chama ardente que não se vê, numa ferida aberta que inflige uma dor que se
sente, contrariando Camões na sua ode ao amor, o agente vê-se na necessidade de
deixar de lado o seu ser, esconder, ocultar o dia em que respirou pela primeira vez sem
a ajuda do cordão umbilical de ligação à mãe: a data de nascimento. O protagonista
sente que vive numa sociedade que obriga, para poder trabalhar, a mentir, a deixar de
ser o próprio, pois, afinal, só são atendidos os seus pedidos, os concursos a que se
candidatou, quando oculta a data de nascimento no seu currículo.
Entramos no momento em que os desempregados, o ex-trabalhador, se dá conta da
sua fragilidade, apercebem-se que perderam o suporte oferecido pelo trabalho que
lhes proporcionava uma vida segura, mas a nova vivência, a novidade do novo estatuto
social, traz à colação, acicata-lhe o pensamento durante anos adormecido pelo embalo
da vida de trabalho, de que a realidade oferecida pelo emprego era apenas uma parte
da visão que aprendeu a ver, a entender enquanto trabalhador. Agora surge a outra
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parte, aquela que estava oculta da área ocular, estava na periferia, ao alcance dos seus
olhos, mas que não quis ver, ou não se conseguiu aperceber, convencido que estava de
que o lugar que tinha no posto de trabalho o iria acompanhar até ao fim dos seus dias
de vida activa. A dependência a que se submeteram enquanto ocupantes de um posto
de trabalho emerge, enquanto o agente, com o peso da idade, está a submergir para o
fundo do mar encapelado que o desemprego lhe oferece. A frustração invade os
actores, começam a concorrer a ofertas de formação, de emprego, mas não recebem
respostas, não sabem porquê, interrogam-se pelo facto de serem chamadas colegas
com média de curso inferior à sua, chama a si o seu direito ao individualismo,
transmite a sua indignação.
«(…) apareceu uma formação em Lisboa, acabava por ser marketing que era
associado à sexualidade dos jovens e, no fundo, depois fazia-se publicidade ao
material, mas tínhamos de trabalhar muito a área da psicologia, a assertividade, a
auto estima, a relação com o outro para depois chegar à higiene. Na altura
informaram-me disso e eu concorri como algumas colegas. Nunca me chamaram.
Tinha média superior à delas». (mulher, 48 anos)
Nesta sequência de danos que são provocados no íntimo do actor por ver não ser
atendida a sua candidatura, até pelo desprezo a que o sujeito se sente votado por nem
uma resposta lhe darem, mesmo que fosse negativa, a experiência do desemprego
começa a desenrolar-se num vazio, cimentada pela perda das rotinas que foram
estruturadas ao longo do tempo de trabalho, pelo desencantamento que a ausência de
respostas traz às expectativas criadas no momento da candidatura. Os sujeitos já
começam a possuir um sentimento de frustração, pois já vêem na idade um obstáculo
que os impede de regressar ao mundo do trabalho. É duro sentir as consequências da
idade e é frustrante verificar que só são chamados para entrevistas de emprego
quando ocultam a data de nascimento no currículo, mas depois de conhecida a idade,
após contacto da entidade ofertante do emprego, do lugar de trabalho, informado o
ofertante da idade do agente, logo são descartados, e informam que o lugar não é
para o sujeito devido à idade, pois a idade já impede a candidatura ao lugar. O sujeito
só é aproveitado para o lugar porque não há mais candidaturas, e os que detinham as
características pedidas, neste caso a idade, desistiram do lugar, recusaram o trabalho,
só dessa forma o actor foi contratado.
«(…) Entretanto, a minha colega disse assim: eu desisti, manda o currículo para lá e
não ponhas a tua idade. Eu mandei. Chamaram-me! Lá fui eu a Lisboa. Quando
cheguei a Lisboa disseram-me: olhe, você não pôs aqui a sua idade, eu lá tive de
dizer, e disseram: mas nós só queríamos até aos 35 anos. Eu disse-lhes eu tenho
mais, mas olhe, vejam o que podem e depois disso definam. Só que eles já tinham
arranjado para Lisboa e para o Porto, aqui para Braga eles ainda não tinham, pois já
duas colegas tinham desistido, eles então tiveram de aproveitar, mas eles não
queiram pela minha idade». (mulher, 48 anos)
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A desilusão que o protagonista vive por sentir que só foi escolhido porque ninguém
mais novo aceitou aquele trabalho, dilui-se no facto de voltar a trabalhar. Entrar no
desemprego, mesmo detentor de uma provecta experiência de trabalho, mesmo
desprendido de exigências na componente de regalias e discussão salarial, o actor vê
essas intenções espalhadas por um mundo do trabalho sem nexo, sem ordem, sem
respeito por quem procura trabalho.
Os actores que andam no mercado de trabalho na procura de uma saída para o
desemprego, encontram-se como numa auto-estrada onde é proibido efectuar
inversão de marcha e onde há cada vez menos saídas. Também a situação familiar, ou
uma possível ideia em casar ou ter filhos, é um fardo para a reentrada no mercado de
trabalho. Os indivíduos, enredados na teia do desemprego e que procuram a urgência
do regresso ao mercado de trabalho, são confrontados com situações que implicam
uma desistência dos seus projectos de vida, dos seus sonhos. São cotejados com a
decisão de trabalhar mas não pensarem em constituir família, é o desrespeito
completo pela ética do respeito, da aceitação, da decisão do agente de ter de abdicar
da constituição de família em troca do emprego, do lugar de trabalho que lhe é
oferecido, mas onde exigem que deixe de ser pessoa, de ter sentimentos, mas que se
torne num autómato ao serviço de um mundo empresarial que desrespeita a liberdade
individual do actor, que devido à necessidade do trabalho, do emprego, é espezinhado
na sua razão de ser, de se tornar um membro inserido numa sociedade que se alicerça
na constituição de um núcleo familiar. O sujeito é “avisado” de que se tem ideia em
constituir família já não interessa ao capitalista, pois esse facto esbarra com o princípio
de que o não cumprimento dessa «ética», para além de ser considerado loucura
porque abdica do posto de trabalho, é uma falta de dever.
«Se numa entrevista me perguntam se tenho filhos, as pessoas riem-se porque
acham que é uma mais-valia não ter filhos. Quando digo que sou solteira, as pessoas
riem-se, ficam contentes e felizes. Mas perguntam logo de seguida: mas está a
pensar em casar. Sentimos logo na entrevista que se nós dissermos que estamos a
pensar em casar eles não gostam muita da ideia». (mulher, 36 anos)
Temos de deixar de lado o nosso ser, ocultar, abdicar, o dia em que adquirimos o
direito de ser pessoa, em que ficamos a ser membros activos de uma sociedade
humanizada e, julga-se, integradora. Temos de olvidar o dia em que nascemos,
escondê-lo, a data de nascimento. Vivemos numa sociedade que obriga o sujeito, para
poder trabalhar, ou mesmo ter acesso a uma entrevista que putativamente lhe possa
oferecer um lugar de trabalho, um emprego, a mentir, a deixar de ser quem é, pois,
afinal, o agente só foi chamado para entrevistas de emprego quando ocultou a data de
nascimento no currículo, mesmo sendo portador de uma variedade de formações que
lhe dão competências para o exercício de várias funções e de uma grande experiência
de trabalho, o certo é que a data de nascimento do actor já se torna um peso. Para
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
148
além da capacidade que o sujeito apresenta de poder desempenhar várias funções no
mundo do trabalho.
«Sou licenciada em Administração Pública, tripulante de ambulância de transporte,
sou socorrista, quase 20 anos de comércio. Portanto, posso fazer quatro coisas
distintas e não arranjo trabalho. O que está a ter mais peso em cima disso tudo,
tenho uma série de formações, eu acho que, neste momento a minha data de
nascimento tem muito peso». (mulher, 36 anos)
Sobre o actor abate-se a angústia, a dúvida, o sentimento de impotência, por olhar
para um corpo que se vai modificando com a passagem dos anos e a contagem da data
de nascimento, aterrorizando o intérprete, mas ao contrário do que apoquentava o
jovem Dorian Gray, sublimemente narrado por Óscar Wilde, em o “Retrato de Dorian
Gray”, pois o jovem milionário procurou a eterna juventude, vendendo a sua alma,
mas via o seu retrato envelhecer, levando-o a assassinar o autor do retrato. Pelo
contrário o agente sente que está a envelhecer para o mundo do trabalho, não o seu
retrato, mas a sua pessoa, o seu físico, o que lhe pode causar uma perda de
identidade, que o mercado de trabalho acaba por desencadear no actor. Após a
entrada no desemprego, interiorizado das dificuldades, do conhecimento obtido
enquanto trabalhador activo, agora com o estatuto de desempregado, o sujeito sente
que não há mercado de trabalho e que a idade também já começa a ser um peso para
regressar ao mundo do trabalho, e esta é uma probabilidade que armadilha e torna
enredada a hipótese de um regresso célere ao trabalho, e sentindo que o período de
desemprego aumentará, agudiza-se a urgência em recomeçar a trabalhar, mas
também sabe, tem consciência, que não está nas suas mãos essa possibilidade.
«A minha perspectiva é de que desta vez ficarei mais tempo no desemprego que da
primeira vez, e poder desactualizar ainda mais. A outra é a idade, mas a grande
questão, neste momento, é que não está nas nossas mãos, está fora do nosso
controlo a questão de não existir emprego». (mulher, 42 anos)
Por muito que o agente se queira abstrair do facto de estar desempregado, de não
olhar ao seu redor, de não mostrar preocupação com o facto de estar no desemprego
e ter de regressar ao mercado de trabalho, começou por surgir o dia em que o sujeito
se começou a consciencializar que algo estava a mudar, que havia causas que
chamavam a sua atenção, que tinha terminado o tempo da distracção, pois só a partir
de uma determinada altura é que o actor começou a sentir que a idade, mais de 35
anos, já era um problema para regressar ao mundo do trabalho.
«A uma determinada altura comecei a perceber isso. É verdade! Em 2004/2005,
comecei a aperceber-me dessa situação. A idade começa a ser um problema…».
(homem, 44 anos)
Depois de muito trabalho, muita dedicação, o regresso ao desemprego, substituído por
um estagiário no exercício da sua função. O regresso ao desemprego, onde ainda se
encontra ao fim de três anos, é um percalço que se pode tornar irreversível,
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
149
acompanhado pela idade, mas, que, no imediato, já se está a tornar implacável com o
agente, pois o sujeito tem experimentado ao longo da vida activa o emprego precário,
a reentrada e saída do mercado de trabalho, mesmo vivendo sempre essa
precariedade o actor sempre foi arranjado trabalho, sempre exerceu uma actividade
remunerada, é certo que entremeada com tempos de desemprego, mas ultrapassável.
Só que, desta vez o protagonista já começa a antever pairar sobre si um céu negro,
transportador de notícias dantescas que sobre o agente poderá desabar. O desespero
está a tornar-se uma realidade e a interiorização da incapacidade de regressar ao
mundo do trabalho começa a causar um desequilíbrio na sua forma de encarar a vida,
causando ao sujeito uma fragilidade moral que leva a que amiúde surjam as lágrimas
quando fala sobre a situação que está a passar.
«O que estou a passar? Não posso falar nisso porque começo a chorar… ai, ai, ai, isto
é muito complicado…». (mulher, 45 anos)
Julga-se que a idade começa a sobrepor-se na ideia do trabalho de que quanto mais
velho mais experiência adquirida, por isso mais facilidade no regresso ao trabalho. Só
que é consabido que essa não é a realidade dos nossos dias, pois para o mercado de
trabalho a idade não é sinónimo de experiência, antes pelo contrário é entendida
como a perda de faculdades que impedem que o sujeito possa desempenhar de forma
imaculada e sem perda de produtividade as suas funções, o seu rendimento no
trabalho. É por isso que sobre o agente paira o desabamento do céu negro, que olhado
de soslaio já parece ao sujeito o inferno descrito por Dante, em a Divina Comédia, pois
o actor também se encontra em viagem, no meio da sua vida, e encontra-se perdido
na tenebrosa verdade em que se tornou a estrada do desemprego. Por isso o actor não
sabe o que se passa, concorre para tudo mas nem resposta obtém. O sujeito já nem
concebe a ideia de viver no limbo, pois até a Igreja Católica já determinou o fim deste
espaço que o protagonista tinha de viver entre o inferno (desemprego) e o céu (o
emprego). É dessa forma, sentindo-se à deriva e no meio das trevas, que o agente
confessa não saber o que se passa e não consegue responder, pois concorre,
candidata-se, sente que tem perfil para aquele lugar, mas não obtém qualquer
resposta, é perfeitamente ostracizado pelas entidades ofertantes de emprego.
«Olhe, eu não lhe sei responder a isso. Eu não consigo dizer porque é que eu
concorro. Houve uma situação em que eu acho que até tenho perfil, e as pessoas
nem sequer dizem, olhe tal… há empresas que dão uma resposta automática, uma
pessoa recebe logo o mailesito a dizer, recebemos a sua candidatura, obrigado, cá
estamos. Mas genericamente não dão resposta». (mulher, 45 anos)
O actor demonstra, sem entraves, a angústia que o afecta, que envolve o sujeito nesta
incessante corrida em busca de trabalho, na procura de um lugar para trabalhar. É
nesta cata que o agente releva a sua situação de desempregado, passando por
situações que estão fora do controlo do indivíduo e cujo desenlace não consegue
controlar, orientar, mesmo escolher. O protagonista está aberto, para poder trabalhar,
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sentir-se útil, soltar-se das grilhetas que impede que dê liberdade à sua imaginação, à
sua vontade de fazer, mesmo não se importando de regressar ao tempo clássico de
desrespeito do trabalhador, à época em que o trabalhador não era valorizado pela
sociedade, quer ser o sujeito, individualmente, a valorizar o seu trabalho, o que faz, a
sua ocupação, a vontade de ocupar a mente, prefere o trabalho em detrimento da
contemplação, é por isso, para salvaguarda da sua integridade física e mental que o
agente está aberto a fazer o que for preciso. Mas nem isso consegue! A desilusão do
actor agudiza-se, concorre para tudo, e no fim conclui que, não obstante a sua
experiência de trabalho, as suas habilitações superiores, as suas qualificações, nem na
“Decathlon39 o querem”, informando o sujeito de que não é de pessoas com o seu
perfil que procuram para as suas lojas. É desolador, é gritantemente triste obter de
volta uma resposta do género, quando se disponibilizava para fazer o que quer que
seja.
«Eu vou-lhe dizer, por exemplo, uma das coisas que eu concorri foi para uma loja da
Decathlon que vai abrir em Palmela, quer dizer, eu concorro para isto, parece até
ridículo, eu digo eu não me importo de ir para aí, as pessoas são simpáticas, estes até
responderam, porque é uma multinacional e respondem às pessoas, mas disseram, e
tal, o seu perfil não é propriamente o que nós procuramos, estes até responderam
(…) Estou aberta a todas as situações, estou aberta a ir trabalhar para a Decathlon,
estou aberta a fazer o que for». (mulher, 45 anos)
A idade também já começa a pesar, é assim que o actor sente quando se confronta
com a tentativa de reentrada no mercado de trabalho, no regresso à actividade
produtiva, remunerada. É um sentimento que o sujeito retém de que a idade já se
torna um fardo, aliado a outras situações de requisitos exigidos como uma língua que
não fala, é o sentimento de que o desemprego vem acompanhado de uma série de
variáveis de cuja evolução do processo de regresso ao trabalho já não depende apenas
da vontade do indivíduo.
«Também a idade conta. Umas vezes é uma língua que não falo, outras vezes outra.
Enfim. Também há cartas contadas». (mulher, 39 anos)
A entrada no desemprego traz aos actores uma sensação de instabilidade, de
desmotivação. O desemprego e o facto de não vislumbrar uma luz, mesmo que ténue,
ao fundo do túnel do desemprego para regressar ao mundo do trabalho, causa no
sujeito uma apoplexia com origem no facto de na situação em que o agente se
encontra não saber o que será o dia de amanhã. O desconforto e a instabilidade são
companheiros de “viagem” do sujeito, o que acarreta a situação de desmotivação que
se abate sobre o protagonista.
«É uma situação muito desconfortável. Muito instável. Não sei o que vou fazer
amanhã. E nas circunstâncias actuais é desmotivante». (mulher, 39 anos)
39 Loja de média/grande superfície de venda de equipamento e material desportivo.
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Fabricados no desemprego, um sentimento atinge o actor, a sensação de perda do
domínio das coisas, como é o caso da idade, pois este ponto está fora do controlo do
agente, agravando-se a situação do protagonista quando se encontra num palco em
que a idade é um entrave no regresso ao mercado de trabalho, não só pela escassez de
oferta, mas acima de tudo, também, porque as entidades oficiais estão a descurar a
protecção aos desempregados em idade mais avançada, pois nota-se, por parte das
entidades, uma preocupação com o desemprego jovem, com a criação de programas
de incentivo às empresas para a contratação de jovens, e esquecem que há pessoas
que já não são jovens, mas em plena idade activa, que não conseguem regressar ao
trabalho, pois as empresas, confrontadas entre o admitir um jovem ou quem está em
idade mais avançada e já têm experiência de trabalho, optam sempre pelo jovem. O
actor sente que com a sua idade está a ser prejudicado no acesso ao trabalho.
É com esta consideração, que abala as entranhas do sujeito, quando percepciona que
o desemprego poderá ser longo, e fica a sensação de que num espaço de tempo o
sujeito foi desapossado das suas relações com o mundo do trabalho, tendo a idade
como pano de fundo num cenário complexo que obriga o actor a sentir-se
despersonalizado na sua qualidade de trabalhador, de membro activo da sociedade do
trabalho, pela idade.
«Poucas ofertas, muita concorrência e tenho 39 anos. Falam agora muito no
problema do desemprego jovem, desemprego jovem, desemprego jovem. Começa a
haver apoios e programas para jovens, e os outros? Se alguém vai contratar para
uma empresa um jovem a quem vai pagar quase nada, ou alguém com menos de 35
anos que vai ter um apoio desta instituição ou daquela e não sei quê, o que eu tenho
visto é que são situações passageiras, faz um estágio, faz outro, contrato outro,
portanto anda tudo ali um bocado, o que me parece é que anda muita gente a
navegar à vista, sem grande estratégia». (mulher, 39 anos)
O sujeito quando veste a sua capa de desempregado, dá início à possibilidade de
desestruturação da sua vida pessoal e social, pois perdeu a sua fonte de rendimento, e
caso não tenha acesso ao apoio social, na figura do subsídio de desemprego, o agente
fica limitado às mais básicas regras de sobrevivência, assim como ao apoio fornecido
pelos laços familiares, de amizade e vizinhança. Enquanto o subsídio de desemprego
poderá fornecer algum conforto ao sujeito, mesmo servindo de encosto durante um
período de tempo, o mesmo não é ilimitado, e quando ao fim de alguns anos a vestir a
pele de desempregado e não ter conseguido vislumbrar o regresso ao trabalho, a
iminente perda do apoio que o subsídio de desemprego transmite aos agentes
transforma-se num pânico, mesmo num desespero, pois essa perda é como a
guilhotina pronta a cair-lhe sobre o pescoço.
«Até hoje, ao fim de quase dois anos, no fundo desemprego. Comecei a entrar em
pânico, quando comecei a ver que não consigo arranjar trabalho e o fundo
desemprego a acabar». (mulher, 36 anos)
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Vestindo uma nova roupagem, agora a de ex-trabalhador, de desempregado, o actor
procura apoio em entidades que possam ajudar, orientar, o agente para o regresso ao
trabalho. É dessa forma que o sujeito procura o Centro de Emprego, não só para
formalizar o direito ao subsídio de desemprego, mas também para que esta entidade
saiba da sua existência e lhe possa fornecer apoio na procura de trabalho. O agente
sente-se como um náufrago à deriva, à espera que surja um meio de salvamento,
procura uma bóia que poderá ajudar a emergir de novo, a aguentar-se à tona da água.
É assim que buscam essa salvação nos organismos estatais.
«Não estou a receber subsídio de desemprego. Estou inscrita no centro de
Emprego». (mulher, 45 anos)
Feita a inscrição nos centros de emprego, onde os protagonistas procuram solução,
esperam encontrar algo que lhes dê orientação, um farol que sirva de guia na sua
navegação nos mares dos perigos oferecidos pelo acto de desemprego. Se umas vezes
se é chamado, noutras não se torna em mais-valia, pois o interveniente continua à
espera, nada fizeram no centro de emprego.
«Chamaram-me do Centro de Emprego para ir trabalhar numa loja de marca, em
outsourcing, na loja do cidadão. Quando a (…) fechou, procurei trabalho no Centro
de Emprego, mas não foi mais-valia nenhuma». (mulher, 36 anos)
Quando se entra na experiência do desemprego e os actores iniciam um processo de
análise às circunstâncias em que se encontram, ao que podem esperar do futuro, às
incertezas de um futuro centrado no trabalho, na segurança de uma emprego, mesmo
na precariedade do trabalho, medem-se todas as variáveis possíveis, outras
imaginárias, que possam revelar-se como factores de oportunidade oferecidos pelos
«mediadores de compensação», construídos ao redor do estado social. Só que,
entrados neste trilho, marcado pela passagem ao desemprego, o socorro pedido nas
instituições criadas pelo estado social, para auxiliar as vítimas deste sinuoso trajecto,
tornou-se inócuo e, em vez de ajudar, tornam-se perniciosos e burocráticos,
contrariando a sua génese, e, em vez de ajudarem, os centros de emprego tornam-se
nos complicómetros, pois os técnicos tornaram-se nuns meros burocratas, sem
desempenhar um papel relevante, e desempenham as funções, apenas e só, de meros
“controleiros” do desempregado.
«… eles neste momento só fazem serviço administrativo, nem olham para as pessoas.
As pessoas entram, preenchem aqueles formulários, praticamente nem olham para a
cara das pessoas, choram com ela, não é. Não têm papel nenhum, nem podem ter,
porque cada vez há menos técnicos, cada vez há mais desempregados, e depois
também as empresas acabam por não ter grande confiança no papel dos centros de
emprego, as ofertas também não passam muito por aí. As empresas tentam outras
vias para conseguir as colocações. É um papel burocrático, meramente burocrático o
dos centros de emprego e de controlo». (mulher, 42 anos)
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Os agentes reportam uma imagem negativa de uma entidade criada para
supostamente os ajudar a suportar as dores do desemprego. O sujeito procura no
centro de emprego uma plataforma que o ajude a orientar-se, que forneça aos agentes
informações úteis rumo ao regresso ao mercado de trabalho, mas lá chegados os
actores deparam-se com técnicos que não conseguem dar resposta às pretensões dos
actores, a de regressar ao trabalho.
«Meros administrativos. Meros carimbadores de papéis. Ah, veio cá, tal, tal, sim
senhor, regista… não há nenhuma acção; não há pro-actividade. O técnico de
emprego não desenvolve um papel pró-activo de agente real de, pelo menos para
mim não foi, isso não foi perceptível…». (homem, 44 anos)
A negatividade que se instala na visão do sujeito sobre a entidade pública arrasta
sobre si o sentimento de inutilidade que essa instituição lhe apresenta, sentindo que
essa existência apenas lhe garante que possa receber o subsídio de desemprego. A
falta de meios, de programas, de fórmulas que possam ajudar o sujeito a regressar ao
trabalho, é sentido pelo actor com desprezo, entendendo que os técnicos, no
desempenho das suas funções, não passam de elementos decorativos e vivem num
marasmo, tendo em conta que não dão reposta às necessidades do agente, mesmo
quando este está aberto a trabalhar no que for preciso. Esta desilusão, este
sentimento, esta visão negativa sobre o papel desempenhado pelos técnicos e pelo
centro de emprego, está sustentada no facto do actor, há 20 anos que está inscrito do
centro de emprego, nunca ter recebido uma proposta de emprego emanada do centro
de emprego. É essa nódoa que mancha, ao olhar do sujeito, o papel da entidade que
deveria servir de “porto de abrigo” para quem se sente a naufragar na tentativa de
regressar ao mundo do trabalho.
«O Centro de Emprego só serve para nós podermos receber o subsídio, não serve
para mais nada, se calhar arranjam trabalho para uma costureira, ou um trolha, de
resto eles são um elemento decorativo da sociedade que procura emprego. Desde os
meus 25 anos, desde que eu comecei a entrar no desemprego, tenho 45 anos,
portanto no espaço de 20 anos, nenhum Centro de Emprego me fez uma proposta de
trabalho, nem para um restaurante… porque eu sempre que cheguei lá disse que eu
estou aberta a qualquer situação, não precisa de ser na área de engenharia.
Portanto, eu penso, ou eles estão num marasmo, ou então… pronto, são mesmo
decorativos e fazem um papel meramente administrativo, que é registar as pessoas e
tal, não fazem mais nada,…». (mulher, 45 anos)
Há factos que se tornam irrefutáveis, e a forma como os intervenientes encaram, o
juízo que fazem, dos centros de emprego e dos seus técnicos, é motivo suficiente para
que as entidades superintendentes analisem o caso e reformulem as formas de
actuação. Os actores confessam o seu horror ao centro de emprego e às medidas
activas de emprego que implementam. Acusam que as políticas activas de emprego
com eles nunca funcionou, nunca lhe apontaram uma solução, uma alternativa. Surge
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o horror ao centro de emprego e aparece a visão de que se tornaram instituições que
vivem à custa das desgraças dos desempregados.
«Ora bem… coitadinhas… as políticas activas, comigo nunca funcionou, porque a mim
ninguém me chamou para nada; tenho um horror ao centro de emprego porque eu
acho que neste momento aquilo acaba por ser uma instituição que vive dos
desempregados, nós somos números, portanto, se não formos nós aquilo também
não existe». (mulher, 48 anos)
O actor quando se dirige ao centro de emprego vai procurar a bússola que o oriente,
vê no papel dos técnicos um farol que lhes desse luz orientadora para poder navegar
nas trevas do desemprego sem se desfazer contra os penhascos que a vida de
desempregado lhe apresenta. Mas não é essa bússola, esse farol, que o sujeito
encontra, e daí nasce um sentimento de revolta, de negatividade, e o juízo é brutal,
considera que esta entidade, bem como os técnicos de emprego, não está preparada
para lidar com desempregados com qualificações superiores.
«O único apoio que me é dado é um cheque. Além disso não tenho apoio nenhum
dos técnicos do centro de Emprego». (mulher, 39 anos)
À brutalidade do sentimento que atinge o agente pela falta de apoio, mais motivos de
insegurança investem sobre o actor, que se prende com a falta de medidas de apoio
que possam oferecer ao sujeito uma nova capacidade de se regenerar como
profissional, sendo o interveniente inserido em acções de formação. Só que essas
medidas de emprego e formação preconizadas por esta entidade não se coadunam
com as habilitações literárias que o agente possui.
«O Centro de Emprego não me contacta. Portanto, não. Também me foram logo
dizendo que provavelmente, enfim, que não teriam grande coisa, não teriam grandes
ofertas para mim. Mesmo formação. Eu perguntei se tinham alguma formação,
algum curso que eu pudesse fazer. Responderam que para mim se calhar não, é mais
para cursos profissionais, equivalências a 12.º ano, essas coisas». (mulher, 39 anos)
As medidas de empregabilidade para o tipo de desempregados com o perfil dos nossos
agentes terão de ser repensadas por esta entidade, mesmo ao nível da formação
oferecida, os sujeitos não têm possibilidades de obter uma requalificação profissional
através da formação profissional disponibilizada pelos centros de emprego, tendo em
conta que são licenciados. O desenquadramento entre a entidade pública e os agentes
com o perfil da nossa amostra cria um sentimento de revolta no sujeito, pois, este
procura, por qualquer das formas, obter uma nova formação, acrescentar mais um rol
de saberes à sua grande experiência e que lhe possa alargar o quadro de possibilidades
de empregabilidade, mas os protagonistas sentem-se estiolados pelas medidas
inócuas, incompreensíveis, que os impede de aceder a formação profissional só pelo
facto de já serem possuidores de um curso superior. É por isso que se sentem
esquecidos, pois nunca foram chamados para qualquer programa.
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«Para formação nunca me chamaram para nenhuma, e os programas de formação
que eu estive envolvida foi por minha conta». (mulher, 48 anos)
«Não, nunca me chamaram do centro de Emprego. Estou lá inscrita desde Julho de
2009. Até hoje nunca fui chamada…». (mulher, 45 anos)
Está arreigado no sentimento do actor que a entidade pública de emprego não está
preparada, em cada uma das regiões do país, para poder disponibilizar um cardápio
mais alargado de ofertas de emprego, pois a maioria das ofertas limita-se àquilo que é
pedido na zona de residência do desempregado. Esta fórmula de oferta de emprego,
cingida apenas à circunscrição da área de residência do sujeito, tolhe a possibilidade
deste poder ter à sua disposição um leque maior de ofertas, muitas delas na sua área
de saberes, mas que se encontram disponibilizadas noutra região e, por isso, não tem
acesso a essa informação.
«Eu acho que, esta é a minha opinião, e vale apenas como sendo a minha opinião, eu
sou uma pessoa que tenho trabalhado na área da indústria, e eu não posso estar
inscrita num Centro de Emprego numa zona de turismo, estar inscrita aqui é a
mesma coisa que querer passagens para a lua». (mulher, 45 anos)
A secura a que o agente está votado pela entidade reguladora do emprego, agrava-se
quando o agente é tratado de forma pouco digna pelas entidades, ou mesmo pela
legislação produzida. É assim que o protagonista entende que as medidas
implementadas, e a forma como os agentes são recebidos pelos técnicos de emprego,
tratam um desempregado como um “criminoso”, estando este sentimento alicerçado
na sentença condenatória das apresentações quinzenais, tal qual um marginal
condenado por um crime que cometeu.
«Mas estas pessoas aqui acham que um desempregado é um criminoso, é uma
pessoa que vai para ali porque não quer fazer nada,…». (mulher, 45 anos)
Já não chega a dor que consome as entranhas do sujeito por estar desempregado, mas
agrava-se o sofrimento quando o sujeito procura apoio nas entidades públicas e
quando lá chega sente-se tratado como um mentecapto, os técnicos lançam para cima
do agente a legislação, debitam a “sentença”, como se o sujeito fosse autor de um
delito comum, pelo crime cometido de se ter tornado desempregado, da apresentação
quinzenal, num local indicado.
«… agora nós chegamos lá, somos pessoas educadas e tentamos manter o controlo,
e vamos aturando alguma mania, ou algum sentido de superioridade que essas
pessoas têm, depois atiram com a legislação para as pessoas, como se nós não
soubéssemos o que é um decreto-lei (…)». (mulher, 45 anos)
O agente interioriza em si um sentimento ainda mais negativo quando um
acontecimento o destitui da sua capacidade de ser pessoa, de se sentir gente, quando
fica perante um quadro em que é tratado como um ser inferior, um sujeito sem alma,
uma pessoa sem validade, provocando no actor a erupção de um processo de
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consternação emocional que afecta a sua auto-estima, quando se desloca ao centro de
emprego e é recebido como se de um “leproso” se tratasse, como se se tivesse
evadido da leprosaria, e estivesse ali, no local onde buscava refúgio, procurava ajuda
para resolver a situação de dor por estar desempregado, o actor convocava ajuda para
ultrapassar a nostalgia que o atormentava de não conseguir regressar ao trabalho, e
em lugar dessa ajuda pedida o agente era “espezinhado” na sua razão de ser pessoa.
Por isso avalia com negatividade, com fúria, o papel e o comportamento dos agentes
de emprego.
«… a última vez que eu fui ao centro de emprego agora nesta situação mais recente,
por uma situação qualquer, a senhora só faltou dizer: olhe, sei lá, você não está aqui
a fazer nada, você é uma nódoa na sociedade (…) a avaliação é muito má». (mulher,
45 anos)
Investidos de vontade de certificação, de obtenção de reconhecimentos que
possibilitassem ao agente uma maior abrangência de oportunidades de regresso ao
mundo do trabalho, o actor procura as entidades públicas para a obtenção desse
desiderato, pede apenas uma certificação, para se tornar detentor de uma mais-valia
que lhe abrisse janelas de oportunidade para o exercício de funções. Esta vontade de
progredir, de se actualizar, de procura de competências que estimulassem a sua
possibilidade de regressar ao trabalho, de reconhecimento público para o exercício de
uma actividade, de uma profissão, poder executar uma função, esbarra na
incompreensível insensatez da entidade pública, pois esta fecha a porta ao agente por
este ser detentor de uma licenciatura. O papel do centro de emprego e do IEFP torna-
se numa caixa vazia de conteúdo, apenas cheia de burocracias, que emperram a ajuda
para um licenciado. É hora de se olhar de forma diferente para os licenciados que se
encontram desempregados e já não são jovens.
«Aliás, eu cheguei a ir a Mazagão, eu sou profissional de RVCC e agora há a
certificação profissional, que é precisamente a área que estou a trabalhar agora e
gostava muito que me certificassem na área administrativa, pois eu tenho muita
experiência e era capaz de me dar uma mais-valia no sentido de eu também me
tornar formadora nessa área, tenho CAP, tenho uma licenciatura, e depois precisava
que me certificassem competências na área administrativa e depois eu ia fazer uma
formação naquelas que me faltavam para isso, não me deixaram por ter a
licenciatura. Portanto, também é mau às vezes ter a licenciatura». (mulher, 48 anos)
A desilusão acompanha os agentes, tal como a oportunidade de ser feliz, a métrica que
determina a posição do agente no acesso à ajuda das entidades públicas torna-se um
marasmo, provoca um sentimento nauseabundo no sujeito, que sempre se viu
impossibilitado de aceder a uma riqueza que é a de regressar ao mundo do trabalho.
Os agentes interiorizam o sentimento de que o cansaço poderá ser o vencedor, numa
luta desigual, num “campo de batalha” para onde foram enviados, pois a burocracia
que molda a vida ao desempregado vai conseguir vingar, levando o sujeito ao
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desespero, à desistência. Agrava-se a dor, a impotência, quando são descartados de
um lugar num emprego, de um posto de trabalho, por ter habilitações literárias a mais.
Que “raio” de país é este onde não se arranja trabalho por excesso de habilitações
literárias, é este o drama que esbarra frontalmente na face do desempregado quando
vai à procura de trabalho. Afinal que país? Que futuro? Que mentalidade existe?
Ao longo de gerações, e nos estudos sociológicos e económicos que foram sendo
produzidos ao longo dos anos, foi-se constatando e arreigando a noção de que a
obtenção de saberes através da aprendizagem escolar torna-se, por si só, numa
espécie de roldana que ajuda o actor na sua ascensão social, fruto da janela aberta
pela escolaridade avançada que concluiu, das habilitações que o agente obteve na sua
escalada escolar durante os anos em que, incentivados pelos progenitores,
trabalharam no sentido de obter qualificações superiores que lhe dessem acesso ao
mercado de trabalho em melhores condições. Imbuídos deste espírito, incutidos pela
teoria do capital humano, os agentes formaram-se e entraram no mercado de
trabalho.
Se no seu tempo de adolescência o guia que lhe era fornecido o orientava para a
aquisição de saberes escolares, acenando-lhes com a maior facilidade na entrada no
mercado de trabalho, hoje os actores, agora no desemprego, sentem-se atraiçoados
por tudo o que lhes foi prometido, pois agora, por possuírem saberes superiores,
licenciaturas e pós-graduações, é-lhes dito, quando procuram trabalho, que há um
impeditivo que não lhes permite regressar ao trabalho, são as suas habilitações
literárias, não é a experiência de trabalho e de vida, é o ser possuidor de um diploma
que o agente vê fecharem-se as portas do emprego. O disparate é grande, dito por
quem recruta.
«Fui chamada pelo centro de emprego, e cheguei à entrevista e a rapariga disse-me
que só me chamou, não para a função de lojista, mas porque gostei do seu currículo.
Nós vamos abrir novas lojas aqui no norte, você interessa-me para uma próxima
abertura, porque eu tinha vergonha de lhe dizer, estou a chamá-la a si para isto. Eu
fiquei toda entusiasmada. Mas adiantou-me, nós na nossa empresa temos uma
política que o chefe tem sempre a última palavra, estávamos vinte e tal para a
entrevista, primeiro colectiva e depois individual. Ela mandou-me falar com a chefe
de loja e mais 2 rapazes. Eu chego lá, toda contente, e a rapariga olha para mim e só
diz: é a (…), não é? Sim. Olhe eu só a estou a receber porque a Sónia disse. É que
você é licenciada, e daqui a pouco tempo vai-se embora (…) Eu tive vontade de ligar
para a pessoa que me entrevistou no centro de emprego. Acabei o curso e agora
dizem-me na cara que tenho excesso de habilitações». (mulher, 36 anos)
Não fossem estes dramas contados na primeira pessoa e, certamente, com alguma
dificuldade se acreditaria nestes casos, onde se recusa dar trabalho com a alegação de
que tem qualificações a mais para o desempenho das funções, quando quem procura
está disposta a fazer o que quer que seja. Afinal, que “raio” de país é este que diz às
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pessoas que devem apostar nas suas qualificações, melhorar as suas habilitações, pois
assim teriam mais possibilidades de ingressar no mercado de trabalho, e depois,
chegado a esse mercado, é confrontado com o facto de não poder trabalhar por ter
qualificações a mais?
Agrava-se a dor, o sentimento invade o actor, já não sabe o que fazer e para onde se
virar, encontra situações em que sente que o seu vasto currículo o vai prejudicar. Mas
o sujeito também sabe que a idade é um entrave, é um penhasco no seu caminho, e se
não apresentar um bom currículo o que vai fazer?
«Mas já tive uma ou outra situação em que o currículo me prejudica. Mais vale não
colocar currículo nenhum, mas também com a minha idade se não mando um
currículo relativamente interessante». (mulher, 42 anos)
Os actores, agrilhoados, estão impedidos de caminhar em direcção a novos mundos de
regresso ao trabalho. Carregam aos ombros o peso do diploma, que em vez de “carta
de alforria” para entrar, ou reentrar, no mundo do trabalho transforma-se em
“sentença punitiva”, que castiga a reentrada no trabalho, pois o agente é impedido,
pelo “canudo”, de ter acesso a cursos de formação profissional, subsidiados pelas
entidades governamentais, que permitissem ao sujeito um acesso a novos saberes, a
novas qualificações, ao exercício, até, de uma nova profissão. É a infelicidade que bate
à porta do agente, pois a negação a que está sujeito, por deter saberes próprios
certificados por um diploma superior, torna a sua existência, a sua vida de
desempregado, num tormento. O actor clama, roga, insurge-se, contra a forma como é
tratado por ter uma licenciatura, pede atenção aos centros de emprego, pois quer
mudar de vida, ter formação profissional noutra área que lhe permita acesso ao
trabalho, mas a licenciatura é o entrave.
«Eu tenho a infelicidade ter uma licenciatura, de ter mais que o 12.º ano, eu se
tivesse o 11.º ano podia, por exemplo, ir aqui ao centro de formação inscrever-me
num curso de panificação, eu podia ir aprender a fazer pão e vou para Angola montar
uma padaria, por exemplo, o pão é preciso em todo o lado. Eu não consigo inscrever-
me no centro de emprego num curso para padeiro ou não sei quê; não consigo
inscrever-me num centro de formação para um curso de mecânica automóvel. Eu
chego lá e tenho as portas todas fechadas; eu se quero fazer uma formação
específica, eu quero mudar a minha vida, quero tentar, ou vou para uma
universidade e continuo sempre no mesmo que tem sido a minha vida, ou faço
formações, coisas teóricas, eu fui fazer recursos humanos, fiz responsabilidade social,
eu tenho uma série de coisas que são acessórios,..» (mulher, 45 anos)
O trabalho traz-nos integração social, o desemprego leva os sujeitos à exclusão. São
processos chocantes, dolorosos, mortíferos até, que acompanham os actores ao longo
da sua vida activa, numa sociedade de assalariados, onde já não existe o pleno
emprego. Depois de cair nas malhas do desemprego, o sujeito inicia um processo de
libertação da teia tolhedora de sonhos, de capacidade activa, de formas de ganha-pão,
em que se torna o desemprego, e logo procura encontrar o caminho de regresso ao
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mundo do trabalho, à procura de emprego. Quando este demora a aparecer, o sujeito
teme a desintegração social, que só a solidariedade familiar o pode ajudar. Caso esta
se rompa ou não exista, o actor corre o risco de cair na rede de arrasto e ser excluído
do sistema social de apoio. Mais grave e dramática emerge esta situação quando os
intervenientes acompanham as exigências de um sistema económico, que
simultaneamente é muito exigente em termos de qualificações e flexibilidade, que os
atira “borda fora” do barco do trabalho quando os actores são sentenciados com a
impossibilidade de aí embarcarem por terem qualificações a mais para ocupar um
lugar no barco do trabalho.
«A maior parte das vezes dizem-me que eu tenho formação a mais, ou “corre-se o
risco de eu ter formação a mais. (…) É curioso porque, por exemplo, na última
entrevista de emprego que eu tive, ou a penúltima, disseram-me para este lugar a
que você está a concorrer, que nem era… era um lugar temporário, era uma porta de
entrada num grande grupo português, disseram-me: olhe, nesta posição eu acho que
você é sobre qualificada e corre-se o risco de ser contraproducente». (mulher, 39
anos)
Com este martírio a apoquentar os agentes, o sentimento de cansaço na procura de
trabalho começa a apossar-se do sujeito. A desmotivação emerge, e condiciona a
tentativa de busca de uma felicidade que o trabalho, o exercício de uma profissão, o
desempenho de uma função, oferece ao ser humano, homem de trabalho, procurador
de saberes, de formas de transformação, e abafa quem tanto investiu na sua carreira
académica, que procurou ao longo de mais de um década no mundo do trabalho obter
cada vez mais qualificações, e a meio da idade activa sentir que a idade e as
habilitações são um entrave para regressar ao trabalho, origina desmoralização, faz vir
ao de cima o cansaço: é o baixar de braços. Mas, por vezes, a racionalidade e a
necessidade ajudam na procura de mais forças para continuar na labuta em busca de
um trabalho, seja qual for, estão dispostos a tudo. Agrava-se a dor quando o agente
sente que a escritura simples da data de nascimento numa candidatura torna-se num
empecilho para ser chamado a uma entrevista, para pelo menos ser considerado como
gente que é, mas que já começa a não ser como tal.
«Quando sentimos que mandamos um currículo e se metermos a data de
nascimento não somos chamadas (…) Há dias em que me pergunto, olho para uma
vaga, e digo assim: vou mandar para quê? Mas faço um esforço, olho para aquilo e
acabo por mandar, mas há dias em que me dá vontade de mandar tudo para o ar.
Mas não posso porque senão acabo debaixo da ponte». (mulher, 36 anos)
O trabalho permite ao sujeito abrir a cornucópia que traz nos braços uma possibilidade
de acesso a bens preciosos, consoante as necessidades de cada um. A dificuldade de
acesso ao trabalho é como sentir que as ondas inundam o caminho do sujeito e a
torrente impede de seguir viagem em direcção ao ponto pretendido: ao encontro do
trabalho.
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
160
«Queria exercer alguma coisa que tenha a ver com o curso superior. Se andei tantos
anos e acabei por o tirar como ponto de honra, faço questão. O meu sonho de
trabalhar numa IPSS, sim. Se fosse na Cruz Vermelha para mim era a cereja em cima
do bolo (…) Neste momento quero é trabalhar, seja no que for». (mulher, 36 anos)
Tudo em conjunto traz ao actor um sentimento de quase cansaço na procura de
trabalho, na busca de um emprego, de algo que lhe dê um mínimo de segurança num
futuro cinzento. Ouvimos coisas, retemos pouca coisa que se aproxime do nosso
entendimento, não obstante tudo ser feito pelos sujeitos para se enquadrarem, se
inserirem, num mundo que se tornou demasiado complexo para quem quer voltar a
trabalhar. O realismo com que os sujeitos encaram a realidade, a obscuridade do
futuro, a escuridão que acompanha o actor na sua caminhada, é por vezes confundido
pelos poderes públicos, pelos governantes, pelos decisores, como um pessimismo sem
razão de ser, mas que a experiência, a visão, o sentimento do agente se concretiza na
realidade nua e crua da situação em que se encontra, ou melhor: para onde foi o actor
empurrado pelo despedimento. O cansaço de procura de trabalho ainda não chegou,
mas a realidade demonstra que não vai surgir a curto prazo qualquer oferta de
emprego, por muito que procure, que possa retornar ao agente a alegria de trabalhar.
Perante o cenário negro, transmitido por uma realidade impossível de esconder, o
sujeito sente que terá de procurar outras formas, formular outras hipóteses, pois só
assim impedirá que o sentimento de frustração o atinja. Há sempre um empecilho que
impede o actor de sonhar com o regresso ao trabalho, umas vezes é a idade o
obstáculo, outras é a falta de formação na área, ou a experiência profissional exigida e
que não detém.
«Não! Não, mas eu sou muito realista, não acho que seja pessimista, acho que sou
muito realista, eu acho que este ano não vai haver oferta de trabalho para a minha
área, eu vou ter que ver outras hipóteses para não frustrar, para não cair, porque
para o desempregado isso é o pior. Se eu chegar a esse ponto aí vai ser complicado
(…) Até agora não recebi qualquer proposta e perspectiva também não vejo. Eu olho
para os jornais e olho para a internet e sites de desemprego e não vejo perspectivas
para a minha área, há sempre qualquer coisa, ou é a idade, ou é a formação, ou a
experiência profissional anterior, as poucas que existem ainda não vi nada que se
ajustasse, não porque eu não quisesse fazer, porque há algumas coisas que eu até
gostaria de fazer (…) Ainda não me confrontei com nenhuma hipótese de trabalho
remunerado». (mulher, 42 anos)
Mas o sentimento de desilusão atinge o sujeito, invade o sentimento profundo do
actor, quando vêem que todo o edifício está lá fora, longe de nós, que não é dos
protagonistas e, por isso, os actores não podem entrar dentro dele. As entradas são
cortadas, as respostas não surgem, o desprezo a que o sujeito é votado torna-se
visível, a ansiedade na espera da resposta, o sentimento que, bem lá no fundo, vai
sempre acompanhando o agente, poderá ser desta que regressa ao trabalho, vai-se
diluindo, pois a resposta não surge e o actor sente que ao abrir a caixa de pandora do
regresso ao trabalho até a esperança deixou sair. Atormenta o agente a incapacidade
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de poder decidir, a impotência de regressar ao trabalho, consome a sua vida a
abjecção a que foi destinado, pois a falta de respeito a que o sujeito se vê tratado está
expresso na ausência de respostas às candidaturas que elabora. Por isso o cansaço na
procura de trabalho já se tornou o vencedor, pois o desempregado viu-se envolvido
numa luta desigual, foi enviado para o “campo de batalha” com armas diferentes e
inferiores às detidas pelos poderes instituídos no mercado de trabalho.
«Já me cansei! (…) Ora bem, porque é que eu me cansei? Uma pessoa não vê
resultados, quer dizer, eu posso dar um exemplo, não preciso de explicar para
perceber o impacto da situação. Eu aqui há uns meses atrás, uma pessoa que eu
encontrei aqui em Viana, na rua, falou-me que havia uma empresa em Barcelos que
precisava de uma pessoa assim e assado, e eu disse pode, eu quando digo eu sou
muito boa neste trabalho (…) Nem me responderam! Eu pedi um aviso de leitura,
porque às vezes, pronto, os mails não entram, e a única coisa que eu recebi foi o
aviso de leitura da empresa, nem sequer… uma coisa para o qual eu tenho perfil, a
carta, pronto, segundo a opinião de terceiros, estava bem escrito, mostrava muito
bem aquilo que eu era, as pessoas conhecem-me, aquilo corresponde à verdade, eu
não estou a dizer mentira nenhuma ali (…)». (mulher, 45 anos)
Numa expressão de desgosto, de sentimento de raiva, numa luta interior infinita,
numa revolta silenciosa, o actor cria em seu redor uma espécie de mitologia, que o
envolve, é como um cenário de esperança, é a forma de montar o palco onde se
desenvolve a vida das pessoas. O agente procura um enquadramento justo, moral até,
funcional e que ajude ao devir da sociedade que se embrutece, que cria ambientes de
guerrilha contra os desempregados. É neste palco, com este pano de fundo, onde o
sujeito é invadido pela fadiga da vida, tal qual a névoa que lhe escurece a alma. O
agente via sempre a mesma paisagem na procura de emprego, era tão monótona
como a vida de desempregado. Nem para uma entrevista o agente é chamado.
Respostas não tem, não sabe quais os quês e os porquês do tratamento que lhe
infligem quando se candidata. Às dúvidas, às incertezas, à falta de entendimento, de
resposta, o agente responde com uma pergunta ao investigador, mas este também
não lhe consegue responder, tão delicada é a situação que atormenta o actor, pois não
compreende porque nem para uma entrevista o sujeito é chamado.
«Agora, como é que eu lhe digo a si porque é que as empresas não me chamam para
um emprego, para ir até a uma entrevista, diga-me o senhor?, eu só estou aqui
perante estes factos, sistematicamente ninguém me responde. Eu não tenho
resposta para lhe dar! Quer que eu diga o quê? Tenho 45 anos, tenho falta de
habilitações, tenho habilitações a mais, tenho que ter 1,80 metros, tenho que ser
loira, tenho que ser o quê? Eu não tenho resposta para isso!». (mulher, 45 anos)
Atrofiado por tudo o que o desemprego lhe trouxe, por muito que procure, que tente,
que não desista, há situações que rodam, mexem, consomem, acompanham o
pensamento do sujeito, arrastando atrás de si um sentimento de fraca auto-estima,
algo que está para além do palpável, do que é objectivo. É a secura provocada pela
ausência de respostas, de chamadas, que traz ao de cima os sentimentos de
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
162
impotência que passam a atormentar o sujeito. Atrofiado na sua razão de ser, na sua
forma de se sentir pessoa, gente capaz de trabalhar, mortifica o agente o sentimento
de que a culpa é sua, é um qualquer defeito que acompanha o actor que impede que
seja chamado para, apenas uma, não pede mais, uma entrevista.
«Agora não, desde 2009, não. Nunca fui chamada. Eu devo ter aqui um defeito
qualquer, digo eu». (mulher, 45 anos)
A ascese que transmitia para o trabalho está a definhar, o sentimento de que não há
caminho, a devoção com que se envolveu na procura de trabalho, na cata de novos
rumos que permitam ao agente sair da encruzilhada tecida pelo desemprego, afluiu ao
desespero, à perca de esperança, até porque as ofertas são muitas e a procura ínfima,
quando o sujeito procura a inscrição, olha para as candidaturas, já perde a vontade,
pois tantas são as ofertas, e esta labuta, esta lufa-lufa diária sem ver resultados, sem
encontrar soluções, invade o sujeito, infligindo-lhe a dor, provoca o cansaço, pois este
agrava-se com a necessidade de mudar o currículo, a carta de apresentação, é
rotineiro, é cansativo, até porque no horizonte vislumbra nuvens negras que não lhe
trazem esperança, incutem ao actor o sentimento de obscuridade, de impotência. É o
primeiro passo para o cansaço, para a desistência.
«Já! Porque não há grandes ofertas. Porque há sempre muita gente inscrita para a
mesma posição. Quando se vai àqueles sistemas de inscrição on-line estão 500
inscritos para isto e para aquilo, portanto é cansativo. Mudar o currículo todas as
vezes, mudar a conversa na carta de apresentação e basicamente diz-se o mesmo, é
cansativo, é rotineiro, é cansativo, é desgastante». (mulher, 39 anos)
A dificuldade de reinserção no mercado de trabalho, também é interiorizada pelo
agente como uma consequência do factor da oferta/procura, aliado às circunstâncias
inerentes à área técnica de especialização do sujeito. Esta introspecção que o sujeito
elabora, aliados aos factores externos que agudizam a problemática do desemprego,
numa convivência, quase diária, com o desemprego, em que os despedimentos
surgem em catadupa, leva a que o actor pinte um quadro negro da situação da
dificuldade de reentrada no mercado de trabalho, mostrando compreensão com a
aparência como as empresas se posicionam na forma de encarar o desemprego. O
agente transporta em si o sentimento de estigma, carrega o fardo, de ter trabalhado
durante muitos anos no sector público, e sente que esse facto poderá, também, ser
entrave, ser malvisto, para regressar ao trabalho pelo sector privado, tal é o karma que
acompanha o sujeito, nesta caminhada dura de desempregado, juntando a este
sentimento negativo de ter sido trabalhador numa instituição pública, à pouca
empregabilidade da área de formação de onde provém.
«As ofertas são poucas, há muita gente a ser despedida todos os dias, eu acredito
que as empresas façam o máximo para manter lá algumas pessoas readaptando
funções, a mobilidade é muito pouca no mercado de trabalho, portanto é um
mercado estagnado. Por outro lado o facto de eu ter trabalhado muitos anos sem ser
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numa empresa privada pode criar alguma desconfiança, provavelmente se eu tivesse
formações em áreas mais técnicas como na engenharia, não civil, mas mecânica e tal,
teria mais possibilidades, não em Portugal mas fora, provavelmente posso melhor o
meu francês ou alemão, pode ser por isso». (mulher, 39 anos)
Quando o actor tem necessidade de estar possuído de todas as forças para enfrentar a
dor que o apoquenta, sente que foi abandonado por essa energia, que é vital para o
enfrentamento da desilusão, que impeça a anomia, que Durkheim detectou no seu
estudo sobre o suicídio40. No caminhar pelo caminho calcorreado por milhões, coberto
da poeira que se levanta, o sujeito vê-se em dificuldade para sair da camisa de varas
em que foi colocado pelo desemprego, transtornando-lhe o seu ser, alterando a sua
vida, manchando o seu presente, tornando o futuro incerto, roubando-lhe sonhos e
projectos que procurava alcançar mas que o desemprego veio tirar ao actor a vontade
de sonhar.
E com esta falha, com este rombo no barco da sua vida, o actor desempregado começa
a encarar, a medir e a planificar os riscos que poderá correr num regresso ao mundo
do trabalho, mas também projectar os desejos da sua vida profissional. Dessa forma,
numa fase de desemprego, surge um agitar de dores infligidas pelos desejos que
pretende concretizar na sua vida profissional. Que riscos poderão correr num tempo
incerto, onde certo é apenas o desemprego, que fazer para deixar para trás esta marca
negra que lhe mancha o coração, que lhe macula a sua imagem. Um dilema “assalta”
os agentes, criar o negócio próprio ou emigrar, são os riscos que desafiam.
Na qualidade de desempregados os agentes vêem o céu tornar-se pálido, o sol a
faiscar e uma luz coada entra por uma frincha que permite ver sobre as cabeças dos
sujeitos o céu a descorar-se, e sob os seus pés os actores observam a terra a
empalidecer. Este é o retrato, é o sinal do fim da linha para os agentes, pois
desanimadamente vêem tonar-se, sentindo enfraquecer, mais difícil a possibilidade de
regressar ao mundo do trabalho. Os sujeitos não podem ser impedidos de ter desejos.
Cair nas malhas tricotadas pelo desemprego não pode ser entendido como o coarctar
de anseios, de projectos, de concretizações na vida profissional. Almejar atingir um
patamar que eleve a razão de ser, de existir, do actor torna-se a panaceia que poderá
amolecer a dor, mesmo que esse apetite se transforme apenas e só na vontade de
trabalhar. Na fase em que se encontram, os sujeitos não esperam muito da
possibilidade de concretizarem algo de especial na sua vida profissional. Já não
pensam em carreira, querem é trabalhar.
«Neste momento quero é trabalhar, seja no que for». (mulher, 36 anos)
Não obstante o agente se sentir como mais um número, mais um que compõe a
estatística dos inscritos no desemprego, apesar da as habilitações literárias não ser a
40 No seu estudo sobre as várias facetas do suicídio, Durkheim detectou que uma das formas que pode causar o suicídio é o sujeito
ficar desempregado e abandonar a sociedade colectiva, refugiando-se, causando dessa forma uma anomia social e uma maior
propensão para o suicídio.
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melhor garantia para o regresso ao trabalho, o certo é que o sujeito procura não
ensombrar o seu caminho com a desilusão de não concluir um desejo, um projecto,
que programou para a sua vida, a de continuar a vida académica, e à licenciatura, ao
mestrado, quer juntar agora o doutoramento. O atingimento deste patamar, a
conclusão desta tarefa, a concretização deste projecto, poderá, quem sabe, se tornar
numa hipótese de regressar ao mundo do trabalho, exercendo outra actividade
profissional, concretizando outro projecto de vida. Contas feitas, analisadas as
circunstâncias reflectidas na tela do desemprego é necessário elaborar planos que
permitam a concretização dos projectos inacabados ou por iniciar. O desenho de
planos também ajuda a ultrapassar as dúvidas, o vazio que o desemprego transportou.
«Neste momento, o plano A, digamos assim, era conseguir, efectivamente, fazer o
doutoramento, concluí-lo e, eventualmente, me abrir, pelo menos, mais algumas
perspectivas, porque se eu neste momento já tivesse o doutoramento se calhar
algumas hipóteses, poderiam não dar resultado, mas eu poderia ter-me candidatado,
o facto de não ter, algumas das poucas hipóteses a que vou tendo acesso é um
handicap, poder concluir o doutoramento poderá ser uma hipótese;…». (mulher, 42
anos)
Dilemas enlaçam o agente, não num abraço sentido, amigo, mas num entrelaçamento
que aperta, que traz dor, que sufoca, pois a negatividade da concretização de
projectos profissionais é a companheira diária do sujeito, mesmo quando este se
encontra a trabalhar. Concretizar o sonho na área onde o agente se formou, torna-se
utopia. O actor sente que esse pensamento não passa de uma quimera, pois sabe que
a idade é uma barreira praticamente intransponível para a concretização de um sonho.
Sente que na área onde se licenciou, Educação, não tem saída, não tem futuro, não
espera lá trabalhar. Os caminhos estão traçados, e perfeitamente delineados, num
mundo que se torna um empecilho para quem aos 40 anos era tratado no mercado de
trabalho como pertencente à “terceira idade”, o que pode esperar quando está perto
da casa dos 50?
«Eu não vejo o meu futuro muito risonho, não. Acho que a nível da idade está tudo
dito; acho que na minha área, assim efectiva nunca vou trabalhar, não, não é agora
por chegar aos 50, se aos 40 diziam que eu já pertencia à terceira idade, aos 50…».
(mulher, 48 anos)
E nesta dualidade de ter emprego e estar desempregado, que vem à superfície a
diferença de ânimo entre os sujeitos. Se o sujeito desempregado vê um futuro negro
pela frente, já o agente que trabalha encara o futuro de uma outra forma.
O facto de estar a trabalhar ajuda o homo faber a olhar de forma diferente o futuro e,
concomitantemente a encarar a concretização de projectos profissionais. Só o simples
facto do agente se encontrar no activo, ter a sua forma de sustento, é facto
substantivo que leva o actor a sentir que vai promover a reificação dos projectos que
pairam na sua cabeça, que são desenhados no seu cérebro, ainda mais contando com
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a complementaridade de se encontrar na universidade, o que lhe permite abrir novos
horizontes, criar novas redes de contacto, novas experiências que ajudarão o sujeito a
subir degraus na escada da realização dos sonhos.
«Não são negativos. Eu estou a fazer uma série de coisas interessantes. Portanto,
estou numa onda de optimismo. O facto de estar aqui na universidade está-me a
permitir perceber redes e contactos e possibilidades interessantes. E neste momento
encaro, de facto, esta nova experiência como uma maneira de subir degraus de uma
forma interessante. Digamos que o trabalho permite-me ter um sustento, ok, que é
quanto basta para aguentar a situação, mas para daqui a 2/3 anos estar com outros
horizontes à minha frente». (homem, 44 anos)
O futuro no mundo do trabalho não é risonho. A idade já começa a pesar. Mesmo a
trabalhar, mas inserido no quadro da precariedade, o agente procura estar
actualizado, tira formações aqui, procura ali o que vai havendo de oferta, é o encarar
de “caras”, como o forcado enfrenta o touro, as agruras do trabalho, é não esperar
pelo momento de ruptura quando fica desempregado. O actor tem a consciência da
dificuldade de inserção, de sobrevivência, no mundo do trabalho. Por isso o sujeito
reúne forças, chama a si a solidez da fragilidade do trabalho, procura não deixar que o
trabalho rebente como um dique. É a vontade indomável de ter um projecto de futuro
que serve de combustível que permita ao agente não ficar a meio do projecto,
continuar em frente na sua viagem, aceitar o trabalho que aparecer, tirar formações
que permitem ao sujeito entrar aqui e ali no mundo do trabalho, tudo procura o actor
para não ficar desprotegido do trabalho, razão de ser, razão da vida. Se não consegue
concretizar o projecto sonhado, o sujeito não desanima e abraça o que aparecer.
«Gostava de ter um projecto de futuro, gostava. Vou tirando formações, vou vendo o
que há, vou tirando formações para me meter aqui, meter-me ali, é o que aparecer,
eu vou ter sempre que fazer isso». (mulher, 48 anos)
A vida torna-se um inferno, não como o descrito no Antigo Testamento, que é o ponto
de chegada no fim da vida física. Os sujeitos não precisam da “morte física” para
viverem o inferno, basta a “morte psicológica” infligida pela situação de desemprego,
esse facto já é de si indicador de que já “vive o inferno” na terra, não para a expiação
dos seus pecados terrenos cometidos, mas os pecados alheios, pois os actores sentem
o sol a ensombrecer a terra que está a sangrar da forma como a sociedade, os
poderes, tratam o agente. O actor fica manietado, impedido, de concretizar os sonhos,
os projectos da sua vida de trabalhador, mais uma vez com o diploma a ser o
entremeio entre a concretização do projecto profissional e o inferno da
impossibilidade de o atingir. A licenciatura é o empecilho que emperra, dificulta, o
sujeito a inscrever-se num curso de formação que lhe permitisse obter conhecimentos
para, assim, concretizar o sonho, o projecto profissional.
«Eu não consigo inscrever-me no centro de emprego num curso (…); não consigo
inscrever-me num centro de formação para um curso de mecânica automóvel. Eu
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chego lá e tenho as portas todas fechadas; eu se quero fazer uma formação
específica, eu quero mudar a minha vida, quero tentar, ou vou para uma
universidade e continuo sempre no mesmo que tem sido a minha vida, ou faço
formações, coisas teóricas, eu fui fazer recursos humanos, fiz responsabilidade social,
eu tenho uma série de coisas que são acessórios,..». (mulher, 45 anos)
Neste confronto de busca de equilíbrio emocional, provocado pela situação de
desemprego e a dificuldade no regresso ao trabalho e a falta de horizontes que
permitam a concretização de projectos pessoais e profissionais, o pensamento que
absorve o sujeito duplica-se, pois não é concreto se os riscos a correr serão a melhor
saída. Criar o próprio emprego, será uma solução, mas a situação económica não é
aconselhável, não se pode correr o risco de perder as poupanças de uma vida caso o
negócio que escolhe venha a correr mal.
«Não podemos correr o risco de perder tudo se o negócio correr mal. Se formos a
analisar ao pormenor, não são ajudas que ajudem muito. Ou se tem um financiador
por trás. É um incentivo se arranjar alguma coisa sem investir dinheiro». (mulher, 36
anos)
Será que vale a pena arriscar um negócio próprio? E se caso corre mal e tenha de abrir
falência? É certo que em vez de um problema sobre o sujeito cairão muitos mais, pois
nunca mais nos livraremos da “perseguição” do fisco; os credores não largam a porta,
e a vergonha apodera-se do actor, por isso o medo de arriscar, de perder tudo
sobrepõe-se à vontade de correr riscos num negócio próprio. O País não está
estruturalmente preparado para aceitar, encarar, ajudar, orientar o sujeito que
arrisque e que se algo correr mal o ajudar. Não! Antes pelo contrário, o actor que
arrisca e não tem um bom desempenho no palco fica estigmatizado para a vida,
perseguido pela fúria dos credores, do fisco, da justiça. É esse o medo que se confessa.
«Em riscos, é assim, eu podia até pensar em trabalhar por conta própria, já houve
uma altura em que pensei nisso, mas não corro esse risco, neste momento não corro,
tenho medo (…) É receio, mesmo. Vou ter que pagar o aluguer de uma loja, vou ter
que meter pessoal, e depois ainda perco a minha casa, perco tudo, não corro esse
risco, tenho muito medo, prefiro estar assim como estou». (mulher, 48 anos)
Temos responsáveis que apelam ao risco, ao empreendedorismo, mas caso haja uma
falha ninguém está para apoiar o sujeito. Criar um negócio próprio é, efectivamente,
um risco, um risco com um peso elevado na estrutura familiar, pois um projecto mal
delineado, feito sem sustentabilidade, por muita vontade que o actor demonstre em
trabalhar por conta própria, é sempre necessário que o empreendimento, o risco a
correr, seja feito com os “pés assentes no chão”, pois caso contrário, caso corra mal,
esfumam-se as economias. O medo continua a acompanhar, a atormentar o actor. É a
sina da vida que traça o caminho a percorrer, o medo de não regressar ao trabalho, o
medo de correr o risco e de perder todo o bem material, o que ajudará a perder com
mais gravidade, com mais severidade, o bem da estabilidade psicológica que ainda se
vai aguentando. Os sujeitos vivem sobre o arame, sempre correndo o risco, por um
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
167
lado ou por outro, de se estatelarem, de se desintegrarem de uma vida que já foi boa e
se tornou madrasta com o desemprego. Correr riscos a abrir um negócio próprio, na
actual conjuntura e com a legislação que temos, não parece ser a melhor solução.
«…outra hipótese poderá ser a criação do próprio emprego, não na minha área de
formação, mas noutra área que me diga algo, e que eu julgo ter perfil para ela (…),
mas poderá ainda ser uma hipótese, dado que tive a minha indemnização, que a
guardei, para a desgraça, portanto é importante nós pensarmos nisso enquanto
podermos em ter um fundo de maneio, ou para transformar em salários, ou ter
algum fundo de maneio para pensarmos numa reconversão…(…) gostaria até de
trabalhar por conta própria, mas tenho muitas dúvidas sobre a viabilidade da maior
parte dos negócios tangíveis e exequíveis, para mim, com a minha formação e com
aquilo que poderia investir, pode ser uma hipótese, mas também pode ser o
enterrarmos o pouco que ainda nos resta de algumas economias». (mulher, 42 anos)
Para arriscar em negócio próprio também é necessário se sentir com espírito. A
idiossincrasia que nasceu e acompanha os sujeitos é diferente de agente para agente.
Mesmo não tendo compromissos familiares, apesar de desempregado, o actor sente
que o seu espírito, a sua forma de ser, não se “encaixa” no quadro de risco de criação
de um negócio próprio. Interioriza-se a ideia de se investir na poupança, não no
investimento do risco. A angústia de tudo perder atormenta o agente, retira-lhe forma
e condição de vida.
«Não penso em nada disso. Não tem nada a ver comigo (…) eu sou uma pessoa para
poupar dinheiro, não sou pessoa para investir dinheiro, não sou pessoa para arriscar,
então arriscar dinheiro e depois não tenho, vou investir aqui, não, acho que vivia
numa angústia tremenda, não tem a ver comigo, não sou essa pessoa». (mulher, 45
anos)
Ser empreendedor não é desiderato que acompanhe todos os seres humanos. A forma
de ser de cada um é própria, é diferente em todos, se uns não olham para atrás e
arriscam, outros há que a sua maneira de ser não lhes dá essa vocação.
«Eu já pensei, mas desisto sempre. Eu não sou empreendedora a esse ponto».
(mulher, 39 anos)
Emigrar é uma das perspectivas, mas numa altura em que os pais mais precisam de
nós temos de os abandonar. Mais uma vez sobre o agente se debate o drama, é a
confusão completa numa altura em que se sonhava levar uma vida a correr a
“velocidade de cruzeiro”, mas tal não acontece. O desemprego, o “maldito”
desemprego, a idade como empecilho para o regresso ao trabalho, a fase em que os
pais, que tanto trabalharam, que tanto lutaram, que quiseram oferecer aos actores
uma melhor condição de vida, de classe social, já se encontram numa idade em que já
precisam do apoio dos filhos e os sujeitos são confrontados com a necessidade de
decidir, de pensar, de procurar novos rumos no exterior, manietados que estão cá
dentro na possibilidade de regressar ao trabalho, pensar em emigrar, abandonar os
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
168
pais à sua sorte, deixar para trás muito do que construíram, torna-se o tormento esta
ponderação.
«… a minha geração estar a pensar e a efectivar em emigração quando tem pais que
neste momento estão a precisar deles neste momento. Acho que isto, do ponto de
vista social, é dramático… (…) Até agora, assim, a sério, ainda não ponderei. Já pensei
sobre isso, várias vezes. A minha área não é uma área com procura. Teria sempre de
ir trabalhar numa área diferente da minha». (mulher, 42 anos)
É o destruir o sonho de quem tanto investiu na nossa formação e depois vêem-nos
partir quando mais precisam de nós. É um dilema que se abate sobre os
desempregados. No entanto, para a emigração a porta está aberta para aqueles que
não têm compromissos familiares. Emigrar é uma opção concreta.
«Sim senhor! Considero fazer. Não excluo-o fazê-lo. Se se proporcionar, primeiro
tenho de acabar o curso, e vou considerar um estágio numa determinada empresa
no estrangeiro (…) Se eu agora não estivesse a estudar, tinha respondido a um
anúncio para ir trabalhar para a Alemanha». (homem, 44 anos)
O desemprego provoca instabilidade, mas mesmo a trabalhar a inconstância do
mercado de trabalho origina a que o agente tenha sempre em cima da mesa a
possibilidade de emigrar. O facto de o actor não ter compromissos pessoais, não ter
familiares sob a sua dependência, tonar-se um caminho desbravado para procura de
novos mundos, de novos rumos, de novas vidas, de novas condições financeiras, é
encarada com facilidade.
«Mesmo chegando a uma situação em que volte a trabalhar, com a instabilidade que
hoje em dia se vive, eu não sei quando vou outra vez voltar a estar na mesma
situação. Eu sou ponderada, eu sou uma pessoa que tento ser ponderada, agora não
tenho nada a arriscar, eu não tenho filhos, não tenho marido, tenho família e amigos
de quem gosto, mas não tenho ninguém que dependa de mim, nem que esteja à
minha espera para fazer o jantar, ou levar à escola, não tenho esse tipo de
problemas. Portanto, se aparecer uma proposta e se eu tiver que ir para o Brasil para
a Inglaterra, para a Austrália, se calhar até não via isso com maus olhos». (mulher, 39
anos)
O facto de estar desempregado, ou mesmo a trabalhar, mas ter família constituída
torna-se penoso para os agentes pensar na solução da emigração. O facto altera-se se
porventura o desemprego também atingisse o cônjuge. Assim, a abertura para a
emigração seria outra, alargar-se-ia o zoom para abarcar e analisar a situação. O actor
assumiria o pensamento em emigrar caso o cônjuge ficasse também desempregado,
sozinho não corria esse risco.
«Mas, de facto, ter família, pensar nas coisas a quatro, a minha área não ser
apelativa para o mercado externo, apenas ponderei, partindo da hipótese de que
também a situação do meu marido se deteriorar-se e ele como é da área da
engenharia informática, aí pensávamos os quatro em emigrar, porque ele sim tem
uma área com procura. Agora não encaro isso com muita leveza. Pensar que vou
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estar distante, e que vai ser a altura que os meus pais vão precisar mais de mim e eu
não estou cá». (mulher, 42 anos)
«Acho que neste momento se o meu marido estivesse desempregado eu emigrava,
emigrava muito bem. Agora ele está a trabalhar e não me vejo eu a emigrar sozinha,
tenho as minhas filhas, vai-se vivendo, mas se o meu marido ficasse desempregado
eu emigrava, emigrava, não tinha problema nenhum, acho até que gostava».
(mulher, 48 anos)
Mas se o agente sente que não é pessoa para correr riscos de investimentos, receio de
perder tudo, angústia de ficar sem nada, de ver esfumar-se as suas poupanças, os
sacrifícios de uma grande parte da vida dedicada ao trabalho, o sujeito encara sem
preconceitos, sem atilhos, sem receios a vida de emigrante. Emigrar é mesmo a
solução. A disposição para esta decisão está aberta, mesmo com o senão do problema
familiar que afecta o agente, e que o obriga a de imediato não ter coragem de tal
decisão. Mas ultrapassado o problema familiar, o actor está convencido de que a
solução para o seu problema de desemprego é mesmo a emigração, é sair do País. Mas
também aceita migrar dentro do País, quer mesmo é trabalhar.
«Estou mesmo disposta a emigrar! Eu tenho um problema com a minha mãe, porque
a minha mãe anda pouco, até a mãe ser independente eu não tenho coragem, é
evidente que se me aparecer um emprego em Sines, eu vou. Mas não é a mesma
coisa que ir para a Alemanha. Estou convencida que tenho mesmo de sair do país».
(mulher, 45 anos)
O desespero invade o actor quando este não vislumbra forma de fugir ao desemprego,
e essa exasperação funde-se na necessidade de emigrar. Vestindo a capa de
emigrante, o sujeito contempla o quadro que à sua frente se desenha. Sentindo que o
facto de emigrar é sempre o último recurso para prosseguir a sua vida activa, o actor
apenas torna a decisão um facto se emigrar já com algo concreto que lhe permita
iniciar imediatamente o trabalho. Correr o risco de emigrar sem nada em concreto não
o faz. É a forma que o sujeito tem para se defender do futuro que no próprio país é
negro, mas que se tornará ainda mais enegrecido se partir, sozinho, sem apoio, para
um mundo desconhecido onde nada é certo, a não ser a negritude da dúvida, da
incerteza de que irá arranjar trabalho. Trabalho que aceita seja no que for, mas na área
de formação seria fantástico. A razão, o realismo acompanha o agente, pois está
consciente da vida difícil que é a de ser emigrante, mas a necessidade de trabalhar, de
ganhar dinheiro, sobrepõe-se a esse pensamento. Já pensou em emigrar, mas em
último recurso. Se fosse trabalhar na área de formação, fantástico. Não quer correr o
risco de emigrar sem ter um trabalho concreto.
«Se for sem ter alguma coisa já em vista, concreta, eu não vou. Se tiver alguma coisa
já em concreto eu vou. Sei que a vida de emigrante é uma vida complicada, sei que
vamos lá para fora só para ganhar dinheiro. Se formos fazer alguma coisa na nossas
área, fantástico. Se for fora da nossa área, vai fazer com que a nossa vida seja casa
trabalho, trabalho casa e vamos estar a exercer funções que não nos dizem nada. Lá
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terá que ser, mas vamos fazer trabalhos, por exemplo limpezas, tratar de pessoas
idosas, não vamos fazer nada que intelectualmente nos diga alguma coisa, vamos
ganhar dinheiro no fim do mês. Acho que é o último recurso». (mulher, 36 anos)
Acompanham os actores histórias conhecidas, mas não narradas ao pormenor por
quem aponta o empreendedorismo e a emigração como a solução para o desemprego,
que não dão certo, que no fim levam o agente ao desespero, é por esse conhecimento
que o sujeito procura não arriscar. Há casos em que o actor promoveu uma luta contra
o seu destino desenhado à nascença, e que a certa altura procuram alcandorar-se a
outros patamares superiores, mas que vicissitudes várias, externas ao sujeito,
obrigaram o actor a voltar a baixar no patamar da ascensão social, na sua categoria
social, na passagem de trabalhador a patrão e de patrão a desempregado. É esse risco
que se apresenta a quem tenta subir a outros patamares. É certo também que as
narrativas pessoais não têm de ser forçosamente enquadradas e seguidistas das
histórias de família que por norma aceitam o “destino” traçado à nascença.
O actor sente que a nossa terra está a perder cor, que quanto mais caminhos os
sujeitos percorrem em busca de trabalho, de emprego, cada vez mais se vai elevando
uma densa nuvem de pó, parece que um regimento de cavalaria nos atropela com as
patas dos cavalos, que correm sem nexo, numa horda que perdeu as estribeiras. É o
convite, o aviso, se assim os sujeitos quiserem ler nas entrelinhas traçadas nas ruas
empoeiradas do emprego, para a emigração, para o risco. Com o céu a abater-se sobre
a cabeça dos sujeitos e a terra a desaparecer debaixo dos seus pés, sentimos que
estamos a ser amalgamados pela máquina destruidora de empregos, tomando os
desempregados como a cicuta da sociedade. As doutrinas do mercado que estão a
pulverizar o modelo social europeu está a desintegrar o modelo familiar, quando se
quer “expulsar” um dos membros, obrigando-o a emigrar na procura de trabalho, de
melhores condições de vida.
O desemprego tornou-se um drama que obriga os sujeitos a procurar soluções, a ter
ideias, a analisarem o que podem as diversas entidades oficiais fazer para combater o
desemprego.
Numa sociedade em que o actor já iniciou há décadas o seu “modo de vida”, o
exercício da sua profissão, já se moldou nas teias do trabalho, uma comunidade
possuída de capital escolar superior, os sujeitos já iniciaram as suas vidas suportadas
em salários, alguns, acima da média, e que vê a sua trajectória laboral alicerçada nas
habilitações académicas que possui, quando entra no desemprego, no momento em
que se sente atingido pela “flecha” do desemprego, o sujeito entra numa deriva de
incompreensão. Passa a viver o drama que o atinge, principalmente quando a vivência
do desemprego atinge actores cuja idade já não facilita o regresso ao trabalho e o
mercado de trabalho não se compadece com esse facto.
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É neste dilema que os actores vivem. O discurso político sobre o desemprego e a
imagem fria com que este é debitado, contraria o sentimento vivido pelos
desempregados, pois a imagem fria do discurso contrasta fortemente com o
testemunho escaldante dos demitidos. É nesta confrontação, nesta incompreensão do
discurso oficial, que apanha o cidadão mais desprevenido, que se molda um discurso
que penaliza os desempregados. Por isso os desempregados, empunhando os
conhecimentos, o sentimento que os atinge, a dor que lhes é infligida, não têm pejo
em falar do seu drama e em opinar sobre as medidas que as entidades oficiais
deveriam assumir. É certo que a perda do emprego não se transforma só no drama da
perda do rendimento, também se alia a privação de uma actividade, a obrigatoriedade
de uma alteração substancial na sua vida familiar e social, mesmo até na sua
possibilidade de regressar ao trabalho. É por isso que as percepções individuais de
cada sujeito sobre as medidas a tomar para combater o desemprego se tornam numa
fórmula que os agentes entendem ser uma unidade de fuga ao drama que os atinge.
Os actores não deixam de demonstrar, de uma forma clara, sobre as medidas a tomar
pelas entidades oficiais, como as universidades, os sindicatos, as empresas e o
governo, a sua visão. Na sua senda opinativa, os sujeitos percepcionam a necessidade
das universidades reverem a forma de ministrar alguns cursos. O encerramento de
alguns cursos é uma das medidas a tomar, mormente no encerramento de cursos que
não ofereçam grande empregabilidade aos alunos.
«Nas universidades é uma coisa que é muito urgente. Há muitos cursos que têm de
fechar. Acho que no ensino há cursos que têm de fechar para aí cinco anos. Acho que
há um excesso de professores. E por muito dinheiro que dê às universidades eles têm
de fechar. O ministério vai ter de se mexer. Têm de fechar cursos que tenham
excesso de desempregados, pois isso vai criar, não só desemprego, mas frustração
para quem está licenciado nessa área, pois não vai arranjar trabalho». (mulher, 36
anos)
O papel das universidades na sociedade tem vindo a alterar-se com o decorrer dos
tempos. A universidade deixou de ser vista, não apenas como uma entidade de
transmissão de saberes teóricos, de cultura, de conhecimento, mas também como
parte integrante de uma sociedade que se construiu sobre um plano económico, onde
é exigida uma mescla de saberes que se tornam úteis para o mercado de trabalho. É
dessa forma que os actores olham hoje para a universidade como uma entidade que
terá de sair mais do campus universitário e promover uma maior proximidade com o
tecido empresarial.
«Primeiro devem promover a proximidade com o tecido empresarial. Neste
momento não tenho dúvidas que é importante, o tecido empresarial e o tecido
institucional, este interface entre o mundo do trabalho e as universidades e
perceberem, não viverem de costas voltadas e continuarem a actuar no sentido de
contrariar esta situação. Aliás já há experiências nesse sentido…». (mulher, 42 anos)
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É certo que se apontam caminhos, se acendem luzes, se erguem faróis que indiquem à
universidade o novo papel na sociedade. Mas tudo isso se torna complicado se a
própria academia não mostrar essa abertura, não quiser enfrentar o problema, se o
académico, o investigador, se fechar no seu “casulo” e não olhar o mundo de forma a
poder antecipar a leitura dos acontecimentos. A academia tem de obter mecanismos
que forneçam aos alunos meios que permitam uma maior e melhor integração no
mercado de trabalho.
«Quando, no caso da engenharia têxtil, a universidade estava em Guimarães, havia
montes de empresas têxtil por ali, não custava nada à universidade fazer um
protocolo qualquer, nós íamos uma vez por semana, uma vez por mês que fosse, às
empresas ter um contacto com a realidade. Eu quando cheguei lá, na empresa onde
fiz estágio aprendi imenso lá, depois gostei muito, depois de estar inserida gostei
muito, mas os primeiros tempos foram terríveis, parecíamos bois a olhar para um
palácio, era uma coisa impressionante, (…)». (mulher, 45 anos)
«As universidades, julgo, podem trabalhar directamente com as empresas, no
sentido de, enfim, canalizarem os seus alunos para o mercado de trabalho, podem
também adaptar currículos, nós sabemos que há muitos cursos que não servem para
nada (…) Eu julgo que esta relação entre universidade e empresa pode ser mais
aprofundada (…)». (mulher, 39 anos)
Para além da opinião quase unânime dos actores sobre o papel que a universidade
deverá desenvolver junto do mundo empresarial e do mercado de trabalho, também é
formalizada a forma da mercantilização dos alunos, da “venda de mão-de-obra” ao
mercado. O papel das universidades não é tornar os alunos como “clientes”, mas essa
é a linguagem que ultimamente tem sido anunciada e que tem aceitação na sociedade,
mesmo naqueles que actualmente são alunos da universidade.
«A universidade faz algum sentido, no sentido de que a universidade deve promover
que o produto que ela produz, não é, são pessoas que saem da universidade tenham
um bom destino, faz algum sentido…». (homem, 44 anos)
A elevada percentagem de desemprego que as estatísticas anunciam tornaram-se um
grande problema para o País, para os desempregados, para as suas famílias, e mesmo
até para os que têm emprego. O crivo da economia que tem atravessado o nosso País,
a catadupa de encerramento de empresas, o elevado número de despedimentos
colectivos concretizados pelas empresas, tornam-se num case study para os
investigadores na matéria e que poderia trazer à colação muitas indicações do que,
algumas vezes de forma bárbara, as empresas estão a fazer com os despedimentos de
trabalhadores, em nome de uma solvência e aumento da produtividade.
Investidos na qualidade de ex-trabalhadores, os nossos actores sentem que têm
legitimidade e competência, para além do conhecimento adquirido, para se
pronunciarem sobre o papel das empresas no combate ao desemprego. E esta questão
deveria ser um tema que constantemente necessitaria estar em cima da mesa das
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entidades oficiais, até porque as empresas tornam-se bastas vezes beneficiárias de
medidas de combate ao desemprego. E na qualidade de desempregados, membros
activos dentro das empresas enquanto trabalhadores, assistiram a muitas coisas, das
quais se vão expressando de forma mais ou menos velada, pois muitos dos sujeitos
foram para o desemprego fruto de manigâncias de empresas que se aproveitaram da
abertura legislativa para promover despedimentos com base na extinção do posto de
trabalho.
«(…) os patrões querem é ter facilidade em despedir da forma que querem e lhes
apetece. As empresas chegaram ao cúmulo de fazer com que as medidas do governo,
tipo estágios profissionais, fossem consideradas um cancro no próprio IEFP. As
empresas, as medidas que são criadas pelo governo, como por exemplo os estágios
profissionais, o IEFP dá benefícios, porque a ideia era dar-se esse benefício durante
doze meses, o “gajo” aprende e fica a trabalhar naquela empresa, porque havia
aquela vaga. E quando o IEFP deu por ela, as empresas punham lá a criatura durante
um ano, ao fim de um ano mandava-o embora e ia buscar outro com os mesmos
benefícios. Aquilo que criou para resolver a questão dos recém-licenciados, por
exemplo, virou um cancro na nossa sociedade, é estágio profissional em cima de
estágio profissional (…)». (mulher, 36 anos)
O papel da empresa é criar riqueza, promover a responsabilidade social, colaborar com
os trabalhadores, com as entidades locais, com o Estado, na promoção e criação do
bem-estar social. Os actores referem que as empresas devem fazer o reinvestimento
dos lucros. A mentalidade dos empresários portugueses, principalmente nas PME41,
tem de mudar, o lucro tem de ser investido na empresa e não estar sempre à espera
do subsídio do Estado. A mudança de paradigma mental nos empresários é um dos
pontos referidos pelos sujeitos, não só porque ao trabalhador também é diariamente
exigido que altere o seu modo comportamental, que se torne elemento inclusivo
dentro da empresa. Mas, contrariando a alteração de tratamento de consideração de
trabalhador para colaborador, deixando de lado o termo trabalhador, como
considerado possuído de uma carga ideológica negativa, o mundo empresarial incutiu
no trabalhador que deixava de o ser, transformando-o em colaborador, por isso com
direitos coarctados pela sua função de colaborador mas com obrigações infligidas ao
trabalhador. Só que a mentalidade de patrão que investe o empresário português não
se alterou, e, por isso, as empresas não promovem o investimento necessário dos seus
lucros. Os patrões, investidos nessas funções, mas com a roupagem de empresário,
confundem o lucro da empresa com o lucro próprio, e em vez de investirem na
modernização da empresa e na qualificação dos seus trabalhadores, “desvia” o
dinheiro para o seu investimento privado.
«Mas há empresas que efectivamente estagnaram. O reinvestimento no nosso país
sabemos que, principalmente nas pequenas é médias empresas, é baixo, entre os
nossos empresários, o problema também está nos nossos empresários, não é um
problema que se resolva de um dia para o outro; é um problema que vem de trás. Os
41 Pequenas e médias empresas.
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nossos empresários são pessoas normalmente menos qualificadas, sem uma visão
estratégica, que não tem por regra reinvestir na sua empresa os lucros que tem, eu
não quero passar aqui estereótipos e aquelas imagens quase preconceituosas, mas é
efectivo que há uma imagem de que os nossos empresários investem mais nas suas
casas, nos seus carros, e foi um grande problema; não tiveram visão estratégica de se
requalificarem, de se tornarem competitivos, ter uma nova qualidade (…) muitos dos
nossos empresários, pelo menos muitos daqueles com quem contactei têm uma
mentalidade muito complicada e muito adversa a esta mudança. Fazer diferente,
fazer reinvestimento, ao promover os seus trabalhadores, ao motivá-los; o que
importa é penalizar, é o controlar, e não tanto aquela questão que nós sabemos que
desenvolve as empresas, que as torna vivas, que é o estímulo aos trabalhadores».
(mulher, 42 anos)
As empresas têm de ganhar “juízo”, pois aproveitam-se dos estágios e não criam
empregos. As empresas não têm vergonha de oferecer o salário mínimo a licenciados.
É neste clima de “guerrilha” entre patrões e trabalhadores que se vai desenvolvendo o
tecido económico, trazendo atrás de si claros prejuízos para o Estado. A indignação dos
desempregados faz com que os agentes se revoltem, pois encontram dificuldades no
regresso ao mercado trabalho, por verificarem que o seu lugar é ocupado nas
empresas por estagiários, e quando assim não é, o descaramento da empresa torna-se
aviltante, pois abre uma vaga para um trabalhador, exigindo-lhe a licenciatura, mas
oferecendo como salário o Salário Mínimo Nacional. É nesta revolta que o agente
desabafa. Mesmo estando apta a fazer um estágio não a aceitam, pois julgam que quer
casar.
«Quanto às empresas, têm que ganhar juízo, o que não vai acontecer (…) é estágio
profissional em cima de estágio profissional. Eu aos 36 anos estou apta a fazer um
estágio profissional, mas não me querem porque julgam que eu me quero casar.
Havia uma oferta que pedia licenciados na área da gestão e administração pública e
o salário oferecido era de 485,00€/mês, era em Vila Verde. Agora ir de Braga para lá
veja o custo do transporte. A técnica de emprego até pensou que era engano e ligou
para a empresa para confirmar se não havia engano». (mulher, 36 anos)
Por coincidência, ou talvez não, os actores que se encontram empregados mostram-se
compreensivos com o papel que as empresas desempenham. Enquadram o
funcionamento das empresas no clima que a economia vive, sentem-se
compreensivos. Estes factos tornam-se apreensivos porque os actores, quando caíram
no desemprego, foram vítimas de falência dos locais onde trabalhavam. Mas agora,
mesmo no seu subconsciente, os agentes tornam-se compreensivos, quiçá pelo receio
interiorizado de ser conhecida uma posição mais crítica e incompreensiva pelas
entidades que os empregam?
«As empresas estão à rasca para manter o pessoal que lá está. As pessoas compram
menos. O que é que as empresas podem fazer? Exportar, se conseguirem. Com o
aperto que há, com a redução do consumo interno». (homem, 44 anos)
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Numa exposição condescendente, o sujeito não tem peias em se mostrar
compreensivo, mas ao mesmo tempo vai mandando o recado sobre o comportamento
da gestão, da forma como são gastos os recursos das empresas.
«As empresas têm de gerir bem os seus recursos. Não é o patrão decidir comprar um
Mercedes quando sabe que tem, certamente, como às vezes eles também dizem:
nós somos patrões e temos de dizer e mostrar que estamos bem. Não sei. As pessoas
têm de viver de acordo com aquilo que realmente, pronto, a firma dá isto, se der
para um Mercedes compra um Mercedes». (mulher, 48 anos)
Os actores apresentam cepticismo relativamente às medidas preconizadas de estágios
para os jovens desempregados com vista a reduzir o desemprego neste escalão etário,
até porque consideram que as empresas não promovem e não orientam devidamente
o estagiário para a função e não resolve o assunto do desemprego, pois as empresas o
que fazem é rodar os estagiários a ocupar postos de trabalho fixos.
«… acho que um estágio, com um orientador, seja da parte entidade reguladora, seja
da própria empresa, acho que é muito bom para o profissional; em temos da
resolução dos problemas de emprego não resolve, porque o que os empresários
fazem é sistematicamente trocar de estagiários». (mulher, 45 anos)
Só que a experiência de vida, o conhecimento profundo dos agentes sobre esta forma
de actuação, transportam-nos para a enunciação de formas cujos estágios não servem
para diminuir o desemprego, mas sim para que as empresas recorram a um
mecanismo de aproveitamento, e em vez de criarem o estágio propriamente dito para
o jovem, com a ajuda do subsídio do Estado, as empresas colocam o estagiário a
ocupar um lugar de trabalho permanente. Esta denúncia dos sujeitos é corrosiva para
as empresas e também para os organismos estatais que têm a obrigação de fiscalizar
estes procedimentos.
«Agora no sentido oportunistico do estágio profissional, em que é basicamente uma
exploração, eu julgo que isso não leva a lado nenhum. Anda-se a “encher chouriços”
durante uns anos». (mulher,39 anos)
E nesta confrontação, neste oportunismo descarado das empresas, que se sente e que
os agentes vivem, aliado ao alheamento completo por parte dos organismos estatais
de controlo e fiscalização deste tipo de medidas, cujo único desiderato destes
organismos, pressupõe-se, apenas visa diminuir os números do desemprego jovem, e
pagando-lhe um estágio o jovem deixa de contar nas estatísticas do desemprego, o
que se torna completamente enganador, até porque não há qualquer garantia de
empregabilidade. É assim que, aproveitando a fragilidade dos organismos estatais, a
vontade de apresentar números reduzidos nas estatísticas do desemprego, as
entidades, com o grande quinhão de responsabilidade dos políticos, que são quem
implementam estas medidas de combate ao desemprego, não fiscalizam, não impõem
normas e regras, pelo que a empresa tem a liberdade de numa roda-viva implementar
programas de estágio aproveitando os dinheiros públicos para manterem lugares de
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trabalho ocupados por estagiários quando deveria ser um trabalhador efectivo a
desempenhar essas funções. Para ilustrar a negritude da alma, o sujeito confessa que
foi substituído no seu lugar de trabalho, num lugar permanente, uma função que já
desempenhava há três anos, por um estagiário, com a ironia do destino de ter sido o
agora ex-trabalhador, actual desempregado, que ensinou o estagiário a enquadrar-se
no exercício das funções. Não é substituindo trabalhadores por estagiários que a
política de emprego pode funcionar, em casos assim toda a política de emprego
implementada não cria emprego e apenas se torna num sorvedouro de dinheiros
públicos em favor de empresas privadas.
«…portanto tem que ter alguém a tratar daquilo dada a dimensão da empresa,
portanto eu saindo tem de ir alguém para o meu lugar, a empresa precisa mesmo
disso, e quem é que foi para lá, para o meu lugar?, um estágio profissional, com 23
anos, acabadinho de sair da Universidade, e eu estava lá há três anos e meio e
desempenhava aquilo de olhos fechados, mas, pronto, vem uma pessoa fazer um
estágio profissional, depois vem outra, depois vem outra, estão sempre a entrar
estágios profissionais. É isto que eu acho (…) Todas as pessoas aprendem. Este miúdo
tem 23 anos, eu preparei-o para ele fazer o meu trabalho, enquanto lá estive, eles
fazem. Teoricamente o estágio profissional era para ir aprender e não ir ocupar o
lugar de um trabalhador, mas para as empresas é muito mais interessante ter uma
pessoa a quem eles pagam apenas 25% do salário. O subsidiar as empresas para a
realização de estágios profissionais não é solução para o desemprego». (mulher, 45
anos)
Não por acaso, assaz por defesa própria, por revolta interior, os actores são
empurrados para as malhas do desemprego, não se abrem janelas que permitam uma
reentrada no mercado de trabalho, vivem numa situação de precariedade, quer a nível
familiar, quer a nível social, pela falta do emprego que tinham e deixaram de ter.
Procuram trabalho e são excluídos, quer pela idade que indicam no currículo, quer por
serem detentores de habilitações a mais para as funções. E neste drama, neste
sentimento de irritação, o agente chama a si o sentimento de egoísmo que o invade e
clama contra a forma como as entidades competentes, que deveriam defender o
emprego, promovem situações de desemprego e subsidiam a precariedade, sendo que
essas medidas apenas servem para “deitar” dinheiro fora e não para mitigar o martírio
do desemprego que assola o País.
«Eu, se calhar por egoísmo, fico irritada de cada vez que falam em incentivar o
emprego jovem. Fico irritada com isso porque sou egoísta. Porque não me enquadro
já dentro dessas políticas, e da experiência que tenho, da experiência passada e de
casos que eu conheço, eu sei que a maior parte desse emprego jovem, portanto,
fazem-se estágios, as empresas pagam 30% e ao fim de ano e meio mandam as
pessoas embora e voltam para lá outros. E o que se vai fazer àquelas pessoas que
têm mais de 35 anos? Também precisam de trabalhar e podem ser válidas. Agora se
continua sempre, se calhar falta de visão dos nossos empresários, o lucro fácil, pagar
muito pouco, há uma série de coisas que se tem de mudar». (mulher, 39 anos)
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É assim que teremos de procurar formas de compreender, dentro destes contextos,
como acontecimentos desta natureza, medidas desta índole, provocam reacções
negativas nos protagonistas, envolvem em polémica empresas e Estado, provocam
sentimentos de repulsa entre jovens e desempregados, causam fracturas e acusações
graves entre os desempregados e as empresas. É dentro desta lógica de acção que
convém levantar o véu sobre a problemática, o que efectivamente move, das vivências
do desemprego e a forma que os actores têm para lidar com a privação do emprego. E
uma das acções prende-se com o confronto entre o desempregado e o jovem
estagiário, que não traz à sociedade a paz social que se pretendia. Nesta luta o sujeito
entende que deveria ser imposto um limite ao número de estágios que as empresas
recebem e que estas deveriam ser avaliadas sobre o que fazem com os estagiários.
Imposições às empresas pelo abuso dos estágios profissionais.
«Eu impunha-lhes, provavelmente, um limite. Começava também a fazer avaliações
de desempenho às empresas, sobre o que andam a fazer com estes estagiários. Ok,
melhora-se estatísticas no curto prazo, durante um ano ou nove meses há um jovem
que em vez de estar em casa depois de acabar uma licenciatura vai estar a trabalhar,
a fazer um estágio, a adquirir novas experiências em alguma coisa, nem que seja a
colar selos, a fazer alguma coisa. Agora, Este ciclo de estágios em cima de estágios,
em cima de estágios… não é útil para ninguém. É uma perda de recursos públicos».
(mulher, 39 anos)
No caso concreto do Estado, os erros apontados à insistência no apoio aos estágios
profissionais é uma realidade, pois considera-se que estes não são solução para o
desemprego e dão origem à substituição de um posto de trabalho por um estágio.
Reflectem também que o papel do centro de emprego, que terá de ser mais flexível e
não impositivo, mormente em coagir à frequência de formações, que não vai dar lugar
a nada. O Estado deve apostar na reintegração com formação, mas sem que as pessoas
se sintam coagidas.
«Neste momento não nos podemos limitar, porque o problema não está só na
inserção no mercado de trabalho mas na reinserção, e continuar a financiar, pelo
menos, a formação, para pelo menos permitir que as pessoas que estão numa
situação de desemprego possam progredir em termos de formação, se naquele
momento for complicado, ou quase impossível regressarem ao mercado de trabalho,
não estarem inactivos, estarem em formação, mas não coagidos». (mulher, 42 anos)
O estágio poderá ser bom para o jovem, mas não resolve o problema do desemprego,
pois as estruturas montadas, a consciência social do mundo empresarial não está
formatada para a implementação de causas que promovam a inserção do jovem no
mercado de trabalho através de um estágio, mas sem conflito com o trabalhador que
ocupa o lugar, desempenha a função, pois este deverá ser o orientador do estagiário e
não aquele que procura colocar engulhos no caminho do estagiário, pois sente que
este poderá ocupar o seu lugar. Para se evitar este ciclo vicioso dos estágios
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profissionais deveriam ser criadas medidas punitivas que impedissem a empresa de
sistematicamente substituir trabalhadores por estagiários.
«…as empresas estão a “sugar” o dinheiro, que é o que lhes interessa. O que eu
penso é que se calhar deveria haver uma restrição aos estágios, do tipo a empresa só
pode ter dois estagiários em cinco anos, não pode ter os estagiários por aqui a
saltitar». (mulher, 45 anos)
E este deve ter sido, quem sabe, uma dos primeiros sintomas do “melanoma” que
começou a contaminar e a enfraquecer um agente fortíssimo na defesa do trabalho,
como os sindicatos.
O papel dos sindicatos, como agente activo no mercado de trabalho, não é alvo de
referências por parte dos actores, até porque o papel dos sindicatos está esvaziado de
poder de decisão e procuram apenas sobreviver, agravando-se o facto haver cada vez
mais trabalhadores não sindicalizados.
Sente-se que no mundo globalizado os sindicatos perderam força, não acompanharam
o desenvolvimento das situações. O desmantelamento de muitos postos de trabalho, o
fim de várias profissões. O capital produtivo é mais móvel que o do trabalho, e, por
isso, com facilidade as empresas deslocam-se de um ponto para o outro do planeta. Os
sindicatos perderam-se no tempo na procura de manter um status, não protegeram
devidamente o mercado de trabalho, tornaram-se como uns defensores dos
empregos, deixaram-se enredar na teia urdida pelo capitalismo sem rosto que montou
uma “torre de babel” no mundo do trabalho. Por isso, os actores nunca se sentiram
motivados para se sindicalizarem.
«Os sindicatos, não conheço por dentro, mas não acho que o panorama seja também
muito animador, o papel dos sindicatos cada vez está mais esvaziado». (mulher, 42
anos)
«Eu sobre os sindicatos não tenho opinião, porque não estive nunca ligada a nenhum
sindicato, não tenho opinião sobre isso. Mas julgo que os sindicatos tendem a perder
influência». (mulher, 39 anos)
Os sindicatos são esvaziados das suas funções quando se vai desmantelando a
contratação colectiva, forma de colocar um garrote na força da luta dos sindicatos,
olhando para a debilidade de poder na situação de dificuldade que lhes é imposta na
dinamização e modernização.
Perante os dilemas, as incertezas, a falta de segurança, mesmo de solidariedade das
instituições para o actor, eis que nestas circunstâncias os sujeitos submetem-se ao
jugo do desemprego, a canga que “mata” os sonhos, que quebra as vidas.
O desemprego arrasta atrás de si um drama que agrilhoa os actores obrigando a adiar
sonhos, a ficar com projectos inacabados e vidas quebradas.
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É consabido que o desemprego arrasta atrás de si um rol de problemas que afectam de
sobremaneira o agente desempregado, mas também a sua família. Encarar o facto de
se tornar num ex-trabalhador não é fácil de aceitar, de digerir, quando já se andou no
mercado de trabalho durante décadas, quando se assimilaram rotinas, quando se
assumiu que a função desempenhada era uma parte de si, era o seu estatuto. E é a
realidade concreta do desemprego, que acompanhará o quotidiano do agente, que
vem diferenciar a maneira como o desemprego afecta as diferentes vidas. O
desemprego e a dificuldade de reintegração no mercado de trabalho, fruto da idade e
de toda a conjuntura, levam os agentes a resignarem-se com o adiamento de sonhos.
Quando se é mulher sonha-se com o facto de ser mãe, pois aqui permite concretizar
um acto único, que só à mulher está destinado. É por isso que o drama se abate sobre
a protagonista: o risco de aparecer um filho quando se vive a angústia do desemprego,
o que seria um sonho pode tornar-se num pesadelo.
«E de que maneira! Acho que, neste momento, ter um filho, não sei o que lhe ia pôr
na boca. Costuma-se dizer onde come um comem dois, mas… se acontecesse não o
mandava embora, o que é que ia fazer, ir ser na base das provas, porque não faço a
mínima ideia, mas fazer por isso não, nesta situação». (mulher, 36 anos)
É assim que o agente, aceitando o drama do desemprego, vê surgir na sua vida, no seu
futuro, mesmo no seu presente de dificuldades, a decisão fatal, o esquecimento de
sonhos, a tristeza invade o seu íntimo, o seu ser, o ser mulher, a decepção, a raiva
mesmo, pois obriga o agente a desintegrar-se do paradigma normal da sociedade, que
está centrada na constituição de uma célula familiar, mas que a precariedade do
trabalho, as incertezas da vida, os horizontes carregados de negritude pintado pelo
desemprego, apenas permite uma resposta.
«Não penso em constituir família». (mulher, 36 anos)
O desemprego provoca um esfumar de sonhos construídos ao longo de muitos anos de
trabalho e que ruíram como um castelo de cartas quando a desocupação entrou pela
porta dentro. São os projectos pessoais que acabam. É o sentimento de vida que
quebrou no exacto momento em que ficaram enredados nas malhas do desemprego e
não vêem forma de sair da teia em que foram envolvidos, mais parecendo estarem
numa camisa de sete varas, pois para onde quer que se virem não se conseguem
libertar do estigma da idade, que foi construído por uma sociedade que apenas busca
o lucro fácil e procura a “eterna” juventude para a “manipulação” do trabalho. É por
isso que o sonho de poder ter um terceiro filho acabou, quebrou aqui uma vida. Alia-se
a perda de concretização de outros sonhos, outros projectos pessoais, que só
poderiam ser concretizados enquanto o agente estivesse investido na sua tarefa de
trabalhador. A chegada do desemprego foi como ver chegar um ladrão de sonhos.
«Agora já não penso nisso, mas como já estava a perspectivar que as coisas iriam ter
muitos reversos, não tive, tive dois, poderia ter tido o terceiro, não tive. Outros
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projectos pessoais, sim, claro, mas neste momento quase que tento nem pensar
neles (…) Eu neste momento já não tenho projectos pessoais,…». (mulher, 42 anos)
Invade o actor o sentimento, obrigatório ou não, mas real, sem dúvida, uma realidade
nua e crua, tornando-se eterna ou passageira, o certo é que o desemprego é uma
realidade enquanto dura, e a incerteza da sua durabilidade obriga o sujeito à
contenção, à suspensão de projectos, de afazeres. Num mundo de ofertas, que se
apresenta como um comboio em andamento, que diz ao sujeito que tem de entrar no
mesmo, ao não entrar ficará para trás, e por isso o sujeito vive mais um drama quando
tem filhos, a gravidade da decisão impõe dor de alma, o agente tem de encarar de
frente a decisão de esquecer o sonho de oferecer aos filhos a melhor escola para que
eles possam ter melhores condições de aprendizagem que pudessem oferecer um
lugar no comboio da vida, num futuro mais risonho. Mas a instabilidade da vida do
trabalho causa a primeira quebra neste elo de ligação, acaba o sonho de dar o melhor
dos melhores aos filhos.
«… mas neste momento nem quero pensar nisso, se calhar há alguns anos atrás eu
pensava quando tiver a minha situação profissional estável, vou poder fazer isto que
agora não posso. Neste momento, quer dizer, não é dramático, mas tenho que fazer
um esforço por esquecer, quando era um projecto, quando era uma coisa de que eu
gostaria, e outro tipo de situações que têm a ver com a nossa qualidade de vida, de
qualidade, e até de formação, por exemplo não posso colocar os meus filhos na
escola que eu acharia que era a melhor para eles, não tenho essa hipótese (…) o
problema é que não vejo fim à vista, e o nível de vida está cada vez mais complicado,
nós recebemos cada vez menos e corremos o risco de não ter nenhuma fonte de
rendimento». (mulher, 42 anos)
O desemprego arrasta atrás de si agruras que tornam a vida azeda, e cuja acidez, a
falta de meios, obriga a cancelar projectos, a esquecer sonhos. O trabalho ajuda a
manter um sonho, o sonho de ter uma licenciatura, de terminar o curso, é por isso que
após o desemprego, ter recomeçado a trabalhar, ter entrado na universidade, é a
concretização do sonho, sonho que, dilema enorme, não seria trocado por um
trabalho melhor, a ganhar mais dinheiro. O que o agente quer é acabar a licenciatura.
«Agora que consegui, isto é prioridade, tenho que acabar isto, não posso deixar isto a
meio (…) Mas aparece-me um emprego de trabalhar oito horas por dia e ter de fazer
deslocações e não sei quê, e vou ganhar o que ganhava antes, pá.., é melhor não.
Quer dizer: vou ter um dilema terrível, por que eu agora quero acabar isto».
(homem, 44 anos)
Os projectos de vida, os sonhos, esvaem-se, turvam-se, ficam obscurecidos, tornando a
negritude do futuro ainda mais densa, fruto do desemprego e da precariedade no
trabalho. Este desiderato leva o agente a renunciar aos sonhos, propor mesmo o seu
fim, os projectos também finaram, mas o princípio orientador da vida, as cautelas,
impõe-se ainda mais neste futuro incerto, nesta vida variável de trabalho, pelo que
manda o bom senso não assumir créditos.
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«Aliás houve muitos sonhos que já acabaram, muitos projectos. Por exemplo, eu
tenho uma casa hoje porque quando ganhava bem poupava, comprei o meu terreno
e paguei-o, não fui pedir ao banco; também não fui daquelas que comprei casa e
pedi ao banco para comprar as mobílias, não, eu ia comprando consoante quero;
tenho dois carros muito antigos, um deles já precisa de ser renovado, tenho duas
filhas a estudar na universidade, só vou recorrer ao crédito para elas se for muito
necessário, uma delas já está a acabar o curso». (mulher, 48 anos)
Inicia-se um processo de ansiedade, causado pela vulnerabilidade do emprego, pela
precariedade laboral, é o avolumar da insegurança no presente, mas ainda mais no
futuro, um futuro sem projectos, sem sonhos, vazio e negro como breu. É um futuro
que obriga a que o horizonte se torne cada vez mais curto e mais baixo, pois retira ao
actor disponibilidade financeira para poder suportar alguns encargos, para concretizar
alguns sonhos, mesmo aqueles que se tornam quase banais, sonhos que todas as
mulheres, todas as donas de casa, se permitem a ter, a melhoria da imagem e do
conforto interior da sua casa. Esta incerteza do trabalho, este arrasto do desemprego,
impede a concretização de vontades, tolhe os sentimentos, mas as dificuldades
obrigam mesmo a que o sonho, o projecto, da troca da mobília da casa fique para trás,
se torne um passamento e definhe com o amolecer da dor e a consciencialização de
que os sonhos morrem.
«Então não havia… ao tempo que estou para comprar a minha mobília de quarto; os
meus sofás… ui, tanta coisa que ficou para lá paradinha, nem penso nelas, nem
pensar. Ainda bem que nem pensei em trocar de carro, senão agora ia ser lindo, com
esta crise a pagar o carro e a casa, nem pensar!». (mulher, 48 anos)
É desta forma que dói ver soçobrar o futuro, que se desintegra quando se esfumam as
esperanças alicerçadas e acumuladas ao longo de uma vida de trabalho que é
involuntariamente interrompida pelo actor. É o fim de um tempo, de um modo, um
modo de vida nado e criado à volta do trabalho, é o fim de um mundo de trabalho
onde se aprendeu a navegar, a desenhar as cartas náuticas que ajudem o sujeito a
navegar no mar intempestivo provocado pelo desemprego e que tritura os sonhos, e
que torna vãs as esperanças de um dia poder concluir a licenciatura que sempre
gostou de ter.
«Eu gostaria de ter feito engenharia mecânica. Se a vida fosse aquilo que era aqui há
20 anos e as pessoas chegavam aos 40 anos tinham um determinado cargo numa
empresa, etc., portanto a vida seria mais confortável, eu nesta altura já seria
licenciada em mecânica também, por uma questão de valorização pessoal,…».
(mulher, 45 anos)
Quando o indivíduo entra no mundo do trabalho, traça objectivos, desenha rumos,
abre caminhos, fabrica sonhos que almeja concluir, alcançar. E nesta navegação no
mar do trabalho, na objectividade orientada para a concretização de sonhos, não
daqueles que concedem materialmente valor, satisfazem o ego do sonhador, mas o
projecto, o sonho, o temperamento altruísta do actor, que desenhou a vontade,
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sonhou com o dia, traçou os objectivos e o tempo e espaço para a concretização de
adoptar uma criança. Este sonho era a substituição do projecto assumido de não casar.
Mas o desemprego, a precariedade, a incerteza do regresso ao trabalho, agora ainda
mais agravado pela idade, faz com que este sonho fique à deriva com a avaria na
“bússola” orientadora provocada pelo desemprego, aspiração que norteava os actores
no seu modo de ser e na construção da sua vida. Duas vidas quebraram-se com o fim
do sonho, a do sujeito e a da criança que poderia ser adoptada e poder vir a ter uma
vida melhor. E assim o sonho perde-se num descampado sinuoso e triste, moldado
pelo desemprego. Aliando a mais um abandono do sonho alimentado, a de poder ter
uma quintinha para estar com os amigos. Mas a perda da concretização do sonho da
mecânica, dói.
«Eu antes tinha pensado que aos 40 anos ia adoptar uma criança, eu nunca projectei
casar, mas naquela altura em que tinha sonhos acreditava que isso seria possível
uma pessoa sozinha adoptar uma criança, eu tinha pensado aos 40 anos vou adoptar
uma criança. Agora não tenho condições para me sustentar a mim própria, quanto
mais uma criança, são sonhos perdidos; (…) gostaria de ter tido uma quintinha para
estar com os amigos, uma coisa solarenga, mas isso já é mais… mas é sobretudo a
questão da mecânica e gostava de ter adoptado uma criança». (mulher, 45 anos)
Hoje os actores perdem as certezas de um trabalho sem percalços, a segurança de um
salário certo que ajude o agente a orientar a sua vida. Origina a que não haja certezas
adquiridas no processo salarial, o que obriga o indivíduo a ter de continuar na casa dos
pais, mesmo a trabalhar, já em idade avançada, é o drama familiar, a impossibilidade
de traçar um rumo individual, sem dependências, fim de linha para os sonhos, os
objectivos traçados enquanto adolescente, enquanto estudante, mesmo quando
detentor do diploma e entrado no mundo do trabalho. Fica para trás o sonho de
comprar casa, de ter um espaço só seu, a sua privacidade, sonho terminado, vida
quebrada.
«Eu vivo com os meus pais. Não me dou mal com eles, nunca me dei. Mas
provavelmente, com uma situação profissional estável teria casa própria. Este é o
projecto que eu deixo mais de lado. Não tenho outro que deixe de lado. A
independência financeira é importante. Eu tenho de ganhar para os meus botões.
Gostava de ter uma casa minha, nem que fosse para só lá morar ao fim-de-semana e
fazer umas jantaradas com os amigos. Mas não posso fazer esse investimento não
tendo emprego». (mulher, 39 anos)
Nos tempos que correm os actores apenas podem contar com uma única estabilização:
a da precariedade do mercado de trabalho. É a incerteza do emprego e a certeza do
desemprego. Esta é a sensação que invade os agentes, transmite uma dolorosa
sensação quando provam o sabor amargo que o desemprego causa, é a amargura do
presente quando perdemos o emprego, o trabalho. A enfatização do modelo de
trabalho com direitos, com contrato a tempo indeterminado, com segurança, com a
certeza da progressão na carreira, a projecção de uma vida melhor, da concretização
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dos sonhos, na tela do futuro, a centralidade da vida, por mais penosas que fossem as
visões sobre o trabalho, os sentimentos, mas também a ilusão que servia de candeia
para alumiar o caminho que na era pós-fordista se tem vindo a tornar cada vez mais
escuro para o trabalhador. Ficamos presos na teia que foi enredada pela precariedade.
Vivemos no tempo em que o valor trabalho foi banalizado, foi escamoteado. Estramos
na era da luta pelo emprego, hoje o oásis num deserto de valores e de respeito pela
humanização do trabalhador. É neste cenário, traçado à volta do trabalho que
perecem todos os sonhos, todos os projectos de vida pessoal, mas agravam, arrastam
também para este vale de desgraças as preocupações da família, pois o actor não
consegue reentrar no mercado de trabalho e concretizar um sonho, mesmo que ínfimo
seja.
«Era uma preocupação para a família, claro. Na vida privada ficam todos os projectos
pessoais parados, não é?». (mulher, 39 anos)
Investidos na roupagem de desempregados, os actores sentem os sonhos definhar,
olham para o poema de António Gedeão e sentem que tão bonito é o sonho, mas os
indivíduos, por causa do desemprego, transformam o poema num pesadelo. Por isso
sentem que o sonho não é uma constante da vida; a pedra cinzenta não deixa o sujeito
se sentar e descansar; o ribeiro deixou de ser manso e tronou-se alteroso; e os
sobressaltos deixaram de ser serenos; os pinheiros altos não se agitam com oiro; os
desempregados sabem que o sonho para eles é fel; é espuma que já há muito se
desfez e desapareceu, e que o movimento tornou-se perpétuo movido pela roda do
pesadelo em que o desemprego tornou os sonhos. E por isso os agentes sentem-se
num momento de revolta, porque não são aproveitados, entendem que têm muita
experiência de trabalho e de vida, não querem ser subaproveitados quando ainda têm
muito para dar.
Tanta experiência, tanto conhecimento ainda para dar, para oferecer, mas um
sentimento de frustração invade os actores por sentirem que não acreditam neles.
Apenas pedem uma oportunidade.
Sobre os actores recai um sentimento de insurreição, sentem-se “revoltados”,
zangados com o mundo, pois sentem que com a idade deles, a experiência de vida e
profissional, detentores de todas as capacidades físicas e mentais são “arrumados” a
um canto, já olham para eles como incapazes devido à idade. Idade que lhes oferece o
dom da experiência, a forma de ultrapassar obstáculos, e uma capacidade de
aprendizagem com altos índices. Só o simples facto de poderem transmitir a
experiência de dezenas de anos de trabalho, um rol de experiência profissional
adquirida, uma experiência de vida já cimentada que poderia ser implementada nas
empresas, nas instituições, nas organizações em prol da ajuda aos mais novos.
«Acho que é uma mais-valia o facto de nós podermos transmitir a nossa experiência
profissional às pessoas, acho que é fantástico. Se nós podermos ensinar as pessoas a
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fazerem coisas, acho que é fantástico. Acho que na área do comércio eu conseguia
passar a alguém como é que se faz. Acho que ainda posso ensinar muita coisa aos
mais novos». (mulher, 36 anos)
Não se compreende que os responsáveis políticos e altos responsáveis apelem à
aprendizagem ao longo da vida, à aquisição constante de novas competências, e
depois, detentores desses saberes e da sabedoria da vida alicerçada na experiência de
décadas de trabalho, por terem mais de 35 anos são arrumados na prateleira do
trabalho. Agrava-se a dor, mortifica-se a mente, quando o agente verifica que até
mesmo como voluntário é recusado quando se propõe trabalhar, só para se manter
ocupado. É o medo de quem trabalha, o receio de que o voluntário lhe fique com o
lugar, com o posto de trabalho que considera seu e procura defendê-lo com todas as
forças.
«Sinto neste momento, realmente, que, modéstia à parte, é um desperdício, eu e
outras pessoas na mesma situação estarem inactivas… nós até quase que somos uma
ameaça, mesmo como voluntários somos uma ameaça (…) Acho que é um
desperdício porque na área em que eu sempre trabalhei, área social e de emprego,
acho que neste momento era a altura em que eu poderia, até nos próprios centros
de emprego, poderia ser um recurso válido, interessante e seria bom para ambas as
partes, mas neste momento as coisas estão de tal forma sufocantes que isso não se
concretiza porque não há espaço para enquadrar as pessoas e, é a tal coisa, neste
momento nos centros técnicos, as pessoas que estão a trabalhar, começam a pensar
com desconfiança de quem entra aqui seja estagiário seja voluntário pode-nos tirar o
tapete». (mulher, 42 anos)
A experiência da vida, moldada no mundo do trabalho, transporta no indivíduo uma
listagem de saberes que são desperdiçados, mesmo quando o actor, que tem ao seu
lado gente muito mais jovem, mas sem a experiência, o “calo” que a vida lhe deu,
sente que o muito conhecimento adquirido é desperdiçado quando não trabalha. Por
isso espanta-se, procura transmitir o seu olhar, centrado na experiência de vida e de
trabalho, mesmo na universidade sente que a sua experiência serve de modelo de
aprendizagem para os seus colegas mais novos.
«Muito conhecimento! Eu noto isso aqui na universidade. A maior parte dos meus
colegas tem 20 anos ou vinte e tal anos. E às vezes olho para eles e digo: estes tipos
são muito tolinhos… e às vezes perco um bocado a paciência… eh pá, este pessoal,
minha nossa senhora, lá tenho de explicar uma série de coisas. Eu acabo por um
bocado fazer essa situação com uma série de pessoas, tento dar a minha
contribuição, a minha experiência e o meu saber e ofereço isso gratuitamente a
quem se disponibilizar a ouvir-me ou a acolher». (homem, 44 anos)
O sentimento de revolta do actor acentua-se, pois quer distribuir, sentir a sua utilidade
sustentada na experiência adquirida no mundo do trabalho, roga para que lhe seja
dada uma “chance” no mundo do trabalho para poder demonstrar que a sua
experiência, a sua sabedoria de vida, a sua vontade de trabalhar, está activa e que
Anos de Ouro da Vida Activa – 35 aos 45 anos: Vidas quebradas, sonhos adiados
185
poderá transmitir esses valores aos mais novos. Pedir uma oportunidade não é pedir
demais
«Olhe! Eu acho, nós também fazemos as nossas auto-avaliações, também sabemos
do que somos capazes. Eu acho que, estivesse onde estivesse, a empresa que me
empregasse ia ter sorte, não me dão essa “chance”, (…) Ora bem, a nossa
experiência. Eu também acho que venho de uma geração um bocadinho diferente,
comecei a trabalhar muito cedo, a desenrascar-me. Eu acho que nos jovens, hoje em
dia, falta-lhes um bocadinho o rasgo, o desenrasca, eu acho que nisso…». (mulher, 48
anos)
É num turbilhão de desilusões, de dor, de revolta que os agentes vivem, pois não são
incapazes, não são incompetentes, são detentores de conhecimentos, de experiência,
de vontade, e são descartados por um mercado de trabalho que está a abandonar os
mais velhos, os mais capazes, aqueles que detêm a experiência. Sentem a revolta
porque o desemprego não pára de aumentar. Constatam que agora o desemprego não
atinge só os que são menos qualificados, quando antes era atribuída essa razão do
desemprego à insuficiência de formação. Reclamam a sua incompreensão por hoje o
mal do desemprego atingir os quadros médios, os detentores de formação,
possuidores de diplomas. A dor aumenta nos sujeitos, pois agora aos locais onde se
encontravam os desempregados mais vulneráveis, mesmo até os vagabundos, os
actores correm o risco de passar a também eles frequentarem esse espaço, para já
mais bem vestidos, mas o futuro talvez os obrigue a estar pior.
É tempo de olhar, de programar, de se estudar o fenómeno que se abate sobre o
escalão etário que escolhemos na nossa investigação, pois a idade é terrível, é
comprovada que descarta o indivíduo do mercado de trabalho. São muito novos para
se reformarem, mas não podem ser considerados velhos para trabalhar. É essencial
olhar para este drama que está a aumentar, que cada vez está a atingir mais indivíduos
nesta situação.
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CONCLUSÃO
A pressão no mercado de trabalho é muita, fruto de todas as dinâmicas impostas
originadas por uma completa alteração conceptual da economia mundial, dando
origem a uma brutal reconversão produtiva em Portugal. A pressão exercida deu
origem a convulsões financeiras, o que originou a que tivessem ocorrido muitas
extinções de postos de trabalho. A maioria dos nossos entrevistados foi vítima dessa
situação. A desindustrialização, a redução do consumo, o abrandamento do
financiamento europeu aos projectos de índole social, a deslocalização das empresas,
a mudança tecnológica foram factores marcantes para a extinção de postos de
trabalho e, consequentemente, pelo aumento do desemprego.
Assim, compulsados todos os elementos recolhidos, concluímos que se confirmam as
nossas hipóteses de trabalho, onde pudemos constatar que, efectivamente, a idade já
se torna um peso para o reingresso no mercado de trabalho e que as habilitações
literárias são um impedimento para regressar ao trabalho e promover uma
requalificação profissional. No início dos anos 80 do século passado, Sérgio Godinho,
versava musicalmente «arranja-me um emprego… pode ser na tua empresa com
certeza/ que eu dou conta do recado». Hoje, estes versos musicados estão
actualizados, pois os nossos entrevistados apenas pedem que lhes seja dado uma
“chance” de trabalharem, garantindo que não falham.
Os nossos entrevistados apresentam níveis de escolaridade e qualificações elevados. O
que se verifica é que as suas habilitações literárias, outrora imprescindíveis para o
mercado de trabalho, hoje são consideradas elevadas para o regresso a esse mesmo
mercado, tendo em conta que são recusados os seus currículos por apresentarem
demasiadas qualificações, conforme confessaram os nossos actores. Se há dez ou
quinze anos o desemprego se abateu sobre uma população com baixas qualificações,
fruto da deslocalização das empresas que se baseavam em trabalho intensivo de
baixas qualificações, hoje o caso já se torna completamente diferente e abate-se, de
forma transversal, sobre trabalhadores com altas qualificações e que desempenhavam
trabalhos técnicos. No entanto, podemos notar que hoje a procura já se começa a
evidenciar pela baixa qualificação e por salários baixos, sendo esta a dinâmica actual
do mercado de trabalho em Portugal. Também não é por acaso que Boss AC musicou o
“É sexta-feira”, «…Tantos anos a estudar para acabar desempregado/ ou num emprego
da treta para receber uma gorjeta a que chamam salário…». Este é o retrato de um
País que não está a dar oportunidades a quem se qualificou, a quem trabalhou e a
quem tem experiência.
Este é um drama que se abate sobre a nossa amostra e que poderemos considerar que
se pode espelhar em milhares de trabalhadores desempregados que se encontram na
mesma situação e no mesmo escalão etário. Não se compreende como este País
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consegue ter como resposta a quem se dispõe a trabalhar: que não lhe dão trabalho
porque tem habilitações a mais.
Afinal, que “raio” de País é este que trata assim quem investiu nas suas qualificações?
Que “raio” de País é este que incentivou os trabalhadores e os jovens à melhoria das
suas qualificações e depois lhes diz que não têm lugar para trabalhar no seu País por
terem demasiadas qualificações, pelo que o melhor é emigrarem? É o desperdício de
um investimento público que está a ser subaproveitado.
Na contemporaneidade, o grupo “Deolinda” canta a música “Que parva que eu sou”,
dirigida aos jovens de hoje que se licenciam e que sentem a sorte de poder estagiar,
versando «que parva que eu sou e fico a pensar/ que mundo tão parvo onde para ser
escravo é preciso estudar…». Mas esta musicalidade também poderá ser aplicada à
geração que estudamos, podemos também concluir que os salários oferecidos a
licenciados são extremamente baixos, conforme se constatou no relato de um dos
intervenientes da nossa investigação.
Hoje, pelos exemplos, podemos concordar que as gerações dos pais e dos filhos –
consideramos que muitos desempregados dentro do escalão etário que investigamos
já podem ter filhos na vida activa, pelo que se tornam concorrentes dos pais num
posto de trabalho - estão situadas exactamente ao mesmo nível no mercado de
trabalho, fruto da precariedade laborar. Pela forma de funcionamento do mercado de
trabalho actualmente, pode acontecer que um jovem vá fazer um estágio e ir ocupar o
lugar de trabalho dos pais. Esta é uma hipotética conclusão que podemos tirar.
Também podemos antever que a par da quebra do ritmo de emprego, da dificuldade
de reinserção no mercado de trabalho deste escalão etário, também se pode juntar a
cada vez mais frágil protecção no desemprego, o que se poderá tornar num drama de
consequências graves, não só para os desempregados, mas, acima de tudo, para os
seus filhos que poderão ficar sem acesso às condições mais básicas de nível de vida.
Alguns dos nossos entrevistados, apesar da idade, ainda vivem com os pais, sinal dos
tempos difíceis, mas os que não vivem ainda contam (ou já tiveram) com a ajuda dos
pais para sobreviver e conseguirem cumprir os seus compromissos.
As biografias que recolhemos mostram-nos o desespero, a angústia, o medo de não
conseguir regressar ao mercado de trabalho. Retivemos o sentimento de frustração
por não obterem nem uma resposta a uma candidatura de emprego. Sente-se a
revolta no facto de verem na sua idade um entrave, de sentirem que são velhos para o
trabalho, aumentando essa rebelião quando sentem que apenas são chamados para
uma entrevista de emprego, ou são contactados, por terem ocultado a sua data de
nascimento no currículo que enviaram a acompanhar a sua candidatura. Esta é a maior
humilhação que o mercado de trabalho poderá oferecer a quem desesperadamente
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procura trabalho, oferecendo-se para trabalhar seja no que for, não obstante as
qualificações académicas que possui.
Podemos verificar que os actores da nossa amostra já viveram com o espectro do
trabalho precário, pois tanto trabalhavam sob contrato de trabalho temporário, como
trabalhavam a recibo verde, tendo-se mantido a exercer as mesmas funções, na
mesma entidade, durante anos. Foram os primeiros precários, que hoje não
conseguem regressar à precariedade.
As narrativas que apresentamos são de mulheres e de um homem que se consideram
aptos para trabalhar, sentem-se em plenas condições e disposições das suas
faculdades, quer físicas quer mentais, e vêem a sua vida quebrada, o seu percurso
profissional interrompido e os seus sonhos adiados, com conhecimentos superiores e
elevada experiência e que não conseguem regressar ao mercado de trabalho por
imperativo da idade e por verem que as políticas activas de emprego dos organismos
estatais deixaram-nos no esquecimento. A sua desilusão é ainda maior com os
organismos estatais, que consideram incompetentes e incapazes de lidar com
desempregados do seu perfil, que lhes encerram as possibilidades de, através de
formação profissional, fazer uma reconversão profissional, pois essas medidas apenas
são dirigidas para quem não tem habilitações superiores, o que torna esta geração de
qualificados ainda mais transtornada.
O sentimento de indignação aumenta quando constatam que as políticas oficiais de
emprego continuam direccionadas para os mais jovens que concluem a sua
licenciatura, não tendo qualquer sentimento de negatividade para com eles, que
também se tornam vítimas de um mercado de trabalho imbuído de uma ferocidade
“esclavagista”, antes pelo contrário, e são enviados para estágios profissionais onde
são explorados e usados sem escrúpulos pelas empresas como mão-de-obra barata, e
“escrava” no sentido mental. A irritação aumenta quando os nossos interlocutores
verificam que o seu posto de trabalho, que perderam, foi ocupado por um estagiário,
atrás desse estagiário virá outro e assim sucessivamente.
É sentimento comum de que a política de estágios profissionais para jovens licenciados
não é a solução para a resolução da problemática do desemprego, antes pelo contrário
é uma forma de financiarem com dinheiros públicos as empresas que assim têm quem
lhes faça o trabalho por um custo muito baixo e não tendo a empresa quaisquer
responsabilidades sociais para com o trabalhador/estagiário. A perturbação aumenta
porque a sua situação social como desempregados também começa a espelhar-se e a
sentirem que as consequências desse facto começam a reflectir-se na sua vida familiar
e pessoal.
É por isso que se sente na descrição de cada um que ao serem “atropelados” pelo
“carro” do desemprego que circula a uma velocidade vertiginosa acabam por se sentir
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vulneráveis, colocando-se voluntariamente à margem do núcleo de amigos quando
estes vão divertir-se devido à perca de rendimento. Sentem-se, por isso,
desencorajados na procura de emprego, desiludidos e cansados de continuar a lutar
em busca de um novo emprego, sentindo o desespero a chegar quando se aproxima o
fim do parco apoio social recebido do fundo de desemprego.
Podemos analisar nas narrativas das vidas dos entrevistados que o cansaço pela
procura de trabalho está a ser mais forte que a vontade de trabalhar, de tornar a
sentir-se útil, numa sociedade que, incompreensivelmente, considera “velhos” para o
trabalho pessoas detentoras das suas plenas capacidades físicas e mentais, aliadas a
uma experiência profissional e de vida que deveria ser aproveitada pelas empresas
como uma mais-valia e não como um peso na estrutura produtiva. É por isso que o
sentimento expresso nas narrativas pessoais começa a levar ao sentimento de
desistência, de se sentir como “D. Quixote” a lutar contra moinhos de vento.
Esta fase da vida, com a situação de desemprego, não podia deixar de influenciar a
forma de viver e de encarar a vida dos nossos agentes, principalmente nos que têm
casas para pagar, filhos na escola, onde terão de ser reduzidas as actividades
extracurriculares, sendo certo que as dificuldades do desemprego começam a tornar-
se penosas de ultrapassar, trazendo à tona uma baixa auto-estima, um certo
afastamento social, uma perda de competências e saberes próprios da profissão e até
mesmo uma desvalorização pessoal, sentindo-se como umas “nulidades” na
sociedade.
Esta geração é nova demais para ir para a reforma e já é considerada velha para
regressar ao mercado de trabalho. Este é um dilema que terá de ser analisado e
ultrapassado pelas entidades competentes, pois, caso contrário, correremos o risco de
ver a desintegração completa de três gerações, sendo certo que alguns daqueles que
passam por esta fase de desemprego sobrevivem graças ao apoio material dos pais e à
informalidade da ajuda familiar, que ainda vai disfarçando o clima que está a ser
cozinhado na “panela de pressão” que não sabemos se irá resistir a tanta “cozedura”.
Quando entraram no mercado de trabalho havia a promessa, mesmo que vaga, de um
emprego para a vida, mas que, em apenas duas décadas, viu esfumar-se o sonho
idealizado no momento da entrada na escola, na universidade e no mercado de
trabalho, de poder trilhar o seu futuro de uma forma concreta, de poderem organizar
previamente o seu futuro até à idade da reforma. Agora, remetidos para o
desemprego, a desilusão é enorme e a situação torna-se dramática e devastadora, pois
a noção de “emprego para vida” desfez-se como a espuma das ondas do mar quando
se espraia na areia, uma vez que a nossa sociedade está numa constante e imparável
mutação no que concerne ao mercado de trabalho.
Com a idade as possibilidades de correrem riscos, como a de instalarem um negócio
próprio, também não é encarado da melhor forma. A desconfiança começa quando se
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sabe que temos um governo que nos incentiva ao risco, ao empreendedorismo, que
falaciosamente apenas entende que este desiderato é sinal de sucesso, esquecendo-se
que a maioria, ou uma grande percentagem, é insucesso. Caso o empreendedor,
depois de iniciado o seu negócio e este corra mal, seja incluído na estatística dos que
fazem parte do insucesso não mais vê forma de se livrar dos créditos, dos credores, das
dívidas e da perseguição do fisco, caso o negócio corra mal e não consiga cumprir os
compromissos assumidos. Por isso não vêem com bons olhos esse risco, pois não
querem perder as poupanças que têm ou a casa que construíram. É fácil falar em risco,
em empreendedorismo, mas quem o anuncia não passou pelo lado mau da vida de
perder tudo num negócio mal sucedido. Seria aconselhável que antes de tanto
incentivo, fosse criada legislação no sentido de proteger quem arrisca, e não incentivar
à criação do negócio próprio com uma parte do pagamento do subsídio de
desemprego, esquecendo toda a outra necessidade de um financiamento que capacite
o risco de se lançar num negócio próprio. Não é acomodação, é realismo para quem já
tanto trabalhou e se sacrificou para ter uma casa e fazer uma carteira de poupança.
Evitar perder tudo num negócio que pode correr mal é realismo, é experiência de vida.
O conselho à emigração é acolhido mais por aqueles que não têm família constituída,
mas também esses mostram-se receosos de poderem sair no “escuro”. Outros
encaram esse facto mas dentro de um panorama de desemprego do cônjuge, aí sim
poderão encarar essa necessidade. No entanto, também há um sentimento de
responsabilidade para com os progenitores, pois sentem que estes fizeram tudo,
sacrificaram-se, para lhes dar um curso superior, uma possibilidade de uma mobilidade
social ascendente, um melhor salário, um melhor nível de vida e agora, na idade que
eles mais precisam do seu apoio, ter de deixar os pais é algo que aflige.
Nos exactos termos conceptuais, podemos considerar que o emprego e o desemprego
são fruto de uma construção social, que se encontram bem definidas nas suas
fronteiras e que ocorrem dentro de premissas que abrangem a permeabilidade e a
transformação das normas sociais e culturais inerentes à trajectória biográfica, que
trazem à superfície toda a envolvência que empacota a vida do desempregado, que
não pode ser apenas entendido como a perda de certos direitos do âmbito jurídico,
mas acima de tudo pela desinserção social do indivíduo.
A situação de desemprego, caso se transforme num desemprego de longa duração,
corre o risco de causar uma degradação do nível de vida dos indivíduos, um isolamento
do resto da sociedade, uma marginalização, não obstante o grau académico atingido,
mesmo de uma marginalização imposta pelo próprio por vergonha de não conseguir
regressar ao mercado de trabalho. Não há dúvida que com as políticas implementadas
no mercado de trabalho, com a procura a superiorizar-se à oferta, dá lugar a uma
degradação da vida dos que não conseguem regressar ao mercado de trabalho. É assim
que temos: Vidas quebradas e sonhos adiados.
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